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Transcrições 

Rio de Janeiro, a porta do café * 
THEOPHÍLO DE ANDRADE 

Esta mui heróica e leal cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro possui 
entre muitos títulos de honra e glória o de ter sido a porta pela qual o café 
entrou no sul do Brasil. Floriu, primeiro em suas terras da.qui se propagando 
à Baixada Fluminense, para, por fim, conquistar Minas ·e galgar o planalto 
paulista., onde realizaria a obra que Enrico Ferri considerou a "mais notável 
do gênio agrfoola no mundo". 

Sôbre êste: produto admirável, assentaria o comércio de exportação do Brasil, 
durante dois séculos. Haveria de fornecer-lhe os recursos para o grande surto 
de progresso que experimentou, no fim do século passado, e no comêço do pre­
sente. E financiaria a industrialização, fazendo com que o país partisse para o 
talce ott qúe o libertara da pobreza. 

O cultivo se iniciou no Rio de Janeiro, em zonas, hoje urbanas, mas que, 
nos tempos da. colônia, eram subúrbios, pontilhados de chácaras e quintais. 

Já hoje, depois dos estudos exaustivos ·realizados quando se comemorou o 
segundo centenário_da introdução do café no Brasil, em 1927, e depois das pes­
quisas pacientes de Afonso de Taunay, que escreveu a História do Café no 
Brasil, em quinze alentados volumes, já não há mais segredos. Os arquivos fo­
ram revolvidos, a.s lendas desmentidas e a verdade estabelecida, em tôda a sua 
pureza. 

Não há mais dúvidas de que o introdutor do cá.fé no nosso pa~s foi o sar­
gento-mor Francisco de Mello Palhêta. Trouxe-o de uma viagem feita à Guiana 
Francesa; com o objetivo oficial da demarcação dos limites, mas em verdade, 
também com a finalidade específica a êle cometida em carta de prego, pelo 
governador João da Maia da Gama., de trazer o café paTa ser cultivado na 
então colônia portuguêsa. · 

Foi isso e:in 1727. Da petição que fêz Palhêta ao rei de Portugal, quando 
já era capitão-tenente e guarda-costa, sabemos· ter trazido "mil e tantas frutas, 
que entregou aos oficiais do Senado para que as repartissem com os moradores, 
como também cinco plantas". Foi aquêle o comêço da cultura, em que também 
se empenhou o suplicante. Pedia a el-·rei lhe fôssem dados escravos para o 
amanho das .terras pois possuía "mil e tantos pés de café e três mil pés de 
caca.u". 

A cultura foi protegida por D. João V. Em 30 de julho de 1731, ocdenou 
a Alexandre de Sousá Freire, nôvo governador e capitão-general do estado do 
Maranhão (e do Grão-Pará), que o café e a canela não pagassem direitos alguns, 
durante doze anos. Posteriormente, a Câmara do Grão-Pará, em petição de 18 
de outubro de 1739, solicitou de sua majestade "que mandasse proibir o comér­
cio do café dos ·Reynos extranhos porque o nosso fôsse bem reputado". Aten­
dendo ao pedido, mandou ex-rei baixar a Ordem Régia de 12 le junho de 1749, 
em que ordenou que se proibisse "o despa;cho aos ·gêneros da Ásia, em que entra 
o café, que não vierem nas naus da índia". 

Já nàquela épo~a se iniciara a exportação. Mas a cultura, se bem que flo­
rescente em todo o século XVIII. veio a declinar. auando se iniciou. na Ama­
zônia, o ciclo da borracha .. E assim morreu o café n-o extremo norte. · 

O papel histórico . de transformar o café em esteio da nossa exportação 
estava. :reservado ao Sul. 

• Fonte: O Jornal - 19-3-1965 -:- Suplemento Comemorativo do IV Centenário do Rio 
de Janeiro. 
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O CAFÉ DO RIO DE JANEIRO 

Foi êle conhecido no Rio, como bebida, antes do seu cultivo, -importado 
que era, como também o chocolate, de Lisboa, pelos poucos que podiam fazê-lo. 

Zanks foi companheiro de Cook, na sua viagem em tôrno do globo. E es­
têve no Rio de Janeiro, em 1768. Criticou os brasileiros por fazerem aquela im­
portação, quando poderiam ter os produtos lavrados na província. E três lustres 
antes, na Caille, outro viajante ilustre que estêve em nossa cidade, em 1751, aqui 
bebeu café. Não na casa do governador, cuja mesa criticou, ruchando-a pobre e 
suja, mas na de um homem de origem holandesa, chamado Paulo Vicent. Mo­
rava êle fora da cidade, e teve a .gentileza, pouco comum na época, de apresen­
tar-lhe a mulher, que lhes serviu café. 

A primazia e a glória de haver introduzido a cafeicultura no Rio de Ja­
neiro e, através dêle, em todo o sul do país, deve-se ao desembargador da Re­
lação desta cidade, João Alberto Castelo Branco, que já exercera igual pôsto 
na índia Portuguêsa e no Maranhão. 

Isso não é mera tradição, ou lenda, como as contadas por monsenhor Pi­
zarro, ou Southey. O primeiro, em suas Memórias Históricas do Rio de Janeiro, 
diz que o café, trazido da índia, fôra, depois, mandado arrancar, por D. Manuel, 
sob pena de morte, para conservar o comércio com o Oi;iente, Roberto Southey 
acobertou com o seu nome, em sua monumental História do Brasil, a lenda 
de que existia "café. indígena", na Bahia, em 1581. As primazias de Palhêta, 
em relação ao Brasil, e do desemba·rgador Castelo Branco, em relação ao Rio 
de Janeiro, estão comprovadas. 

Não se conhece muita coisa a respeito daquele esforçado homem, a não ser 
que se finou em Lisboa, em idade avançada. Tal como sôbre Palhêta, não se 
sabe se era, de nascimento, português ou brasileiro. Mas sabe-se ao certo que, 
em 1760, era chanceler da Relação do Rio de Janeiro, época em que mandou 
-vir do Maranhão as primeiras sementes do café. 

AS PRIMEIRAS PL~NTAÇõES 

Há duas versões sôbre os que primeiro as plantaram. Ambas devem ser 
verdadeiras. Uma é do cônego Januário da Cunha Barbosa, homem de prol da 
Independência, que conta recordar-se haver visto, quando menino, as primeiras 
plantinhas. Teriam sido entregues aos frades "barbadinhos", na ·rua dos Bar­
bonos, hoje Evaristo da Veiga. Frei Alemão, que tem grande autoridade, dá a­
preferência a outra versão: as primeiras plantas teriam sido cultivadas pelo 
holandês João Hcippman, em Mata-Pol'cos. 

A plantação de Hoppman estava situada no lado ímpar da atual rua Had­
dock Lôbo, que, segundo Noronha dos Santos, era um extenso atoleiro, só ater­
rado em 1850, e que ia do largo do Mata-Porcos até o Rio Comprido. O nome 
de Mata-Porcos vem da existência de um matadouro que abatia animais para 
o mercado da cidade. A chácara de Hoppman deve ter sido .localizada após 
a igreja do Espírito Santo, no largo do Estácio, e abrangia as fraldas do morro 
de Santo Rod·rigues, primitivamente conhecido como do Castela.no e depois 
Barro Vermelho. É o que relata Teixeira de OHveira, baseado na Revista do 
Archivo, número de maio-junho, de 1894. 

Das duas chácaras, onde a plantação deve ter sido simultânea, o ca.fé es­
palhou-se pelos sítios existentes nos arredores da cidade. Aos poucos, cobriram 
os morros da 'Gávea, que circundam a lagoa Rodrigo de Freitas, conquistando 
depois, a. Tijuca e Jacarepaguá. 

Tôda essa linda floresta da Tijuéa, que é uma das atrações da cidade, e que 
os turistas percorrem pensando estar a trilhar uma mata virgem, nada mais é 
do que capoeirão que cresceu depois de extintas as lavouras de café. Ali houve 
até uma fazenda de um antigo general de Napoleão, o conde de Hegendorp, 
seu ajudante de campo, e que não quis ficar na França, depois de terminada 
a saga bonapartista. Cbnta-se que exibia em sua sala um retrato a óleo de 
corpo inteiro, do imperador, oom dedicatória. 

Sendo o café arbusto de sub-bosque, ainda aparece, nas matas atuais aqui 
e ali, inclusive no Silvestre. 
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Mas o grande viveiro de onde saíram as sementes que. espalharam a cultura 
pela Baixada Fluminense, pelo estado do Rio, por Minas Gerais, e por São Paulo, 
foi a ·fazenda dó Mendanha, em Campo Grande, de propriedade. do padre An­
tônio Lopes da Fonseca, cujos cafezais foram formados com mudas vindas da 
fazenda do Capão, de propriedade do bispo Castelo Branco. 

Exerceu também grande papel na expansão da cultura outro bispo do Rio 
de Janeiro, D. José Joaquim Justiniano, que fêz distribuir sementes pelos pa­
dres Couto, para os lados de Resende, e João Lopes, no distrito de São Gon­
çalo, onde as plantações se desenvolveram •com grande esplendor e viço. 

No princípio, houve dificuldades de cultivo e preparo. É que a planta fôra 
aclimatada, más faltava ainda a técnica adequada. Não se sabia bem como 
secar e preparar o grão. 

Foi talvez sentindo a necessidade de difundir ensinamentos neste sentido 
que, alglUls anos depois, em 1779, foi publicado, pelo botânico frei José Mariano 
da Conceição Veloso, em Lisboa, na oficina de Simão Tadeu Ferreira, na cole­
tânea O Fazendeiro do Brasil, uma tradução de Antônio Garlos Ribeiro d'An­
drade, do The Coffee Planter of Saint Domingo, dei J. P. Laborie L. L. D. É' 
um alentado volume de 231 páginas, magnificamente impresso, ilustrado com 
dezenas de estampas, que é hoje uma preciosidade bibliográfica. Deve ter sido 
possivelmente, o primeiro livro, escrito, em língua portuguêsa, sôbre o café. 

As dificuldades técnicas foram acrescidas de dificuldades comerciais. Não 
havia mercado. A arrôba vendia-se a 800 réis. E muitos fazendeiros incendiaram 
as suas plantações, voltando ao cultivo então mais seguro da. cana-de-açúcar. 
Mas os que perseveraram, conseguiram o seu prêmio, pois, desde que o •com­
sumo aumentou e a exportação começou a fazer-se em grande escala, a arrôba 
chegou, ainda no fim do século XVIII a 7$000. 

É de citar aqui Horácio Say, que residiu no Rio, e aqui come:rciou em café. 
Muitos anos depois, em 1839, publicou um livro, na França., que constitui o 
melhor estudo sôbre a situação econômica brasileira, na. época, inclusive a do 
café intitulado Histoire des relations. coimmerciales entre le Br'ésil et la France. 

O RUSH PARA O INTERLAND 

Da Baixada Fluminense, o ca.fé alcançou o vale do rio Paraíba, abrindo, ali, 
uma nova fase na história do Brasil. Surgiram os "barões do café", de impor­
tâ11cia eco:çiômica e política. E um homem como Sousa Breves chegou a ter 
fazendas sôbre fazendas, com uma população de 6 000 escravos. 

Aconteceu no território do atual estado da Guanabara o mesmo que, no 
estado do Rio e, já agora, em São Paulo. As plantações foram lançadas de 
maneira empírica. Não se protegeu a terra contra a erosão. E o 'Café reaiizou 
a sua obrn de planta nômade, dando fartura a uma geração, equilíbrio a uma 
segunda, e prejuízos à terceira, para desaparecer, em seguida, se11do substituído 
por outras culturas e, preferentemente, por pastagens. Voltou-se do século XIX 
ao século XVII. 

O COMÉRCIO E O PõRTO 

Mas ficou o· pôrto e com êle, o comércio. 
As entradas de ferro foram lançadas exatamente por entre fazendas de 

café. Avançavam as fazendas, pelo hinterland, e em sua busca. avançavam as 
estradas de ferro. 

Em São Paulo, a maioria delas foi do tipo chamado de "estradas de pene­
tração", construídas apenas com a garantia de juros. Ali, entraram os trilhos 
sertão adentro. O café veio depois. Mas o produto era sempre carreado para 
o pôrto, viesse êle das proximidades litorâneas, ou viesse das serras e do pla­
nalto longínquo. Porque para ser exportado o café tinha de pa.ssar pelo pôrto. 

Sob êste aspecto, a posição do Rio de Janeiro é providencial. Está situado 
dentro da maior baía do mundo .. E possui um ancoradouro de primeira quali­
dade, construido pelo govêrno Federal, exatamente para servir a êste vasto 
belt, que vai do Espírito Santo ao Paraná. 



372 BOLETIM GEOGRAFICO 

Com o correr dos anos, e com a deslocação da cultura cafeeira do estado 
do Rio e do vale do Paraíba, para os planaltos paulista ou paranaense, surgiram 
outros portos cafeeiros. O Rio de Janeiro foi suplantado, como praça cafeeira, 
graças a um determinismo geográfico, por Santos e, depois, por Paranaguá. Mas 
ainda lhes suporta a concorrência, pelas suas condições técnicas, pelo seu co­
mércio tradicional, e pelas suas rêdes bancária e de a.rmazéns gerais, ambas 
de primeira orde~. ' · 

Ainda hoje a despeito de o estado da Guanabara não ser mais produtor 
de café, é êste o artigo que contribui com 80% do valor da sua exportação. A 
luta do seu comércio é árdua, para trazer o produto dos outros estados, que 
tratam de defender os próprios portos. E tem tido de enfrentar, ademais, a ig­
norância e a falta. de compreensão dos problemas do comércio, primeiro, da 
antiga Câmara de Vereadores, e já agora, da Assembléia Legislativa, que en­
tende de sobrecarregar o produto com impostos, que tiram ao Rio de Janeiro 
a capa.cidade de concorrência com as outras praças exportadoras. 

Até aqui, tem sido detida pela ação lúcida do governador Carlos Lacerda. 
Mas a Assembléia tem feito o possível para fechar o pôrto à exportação ca­
feeira. 

Hist.0-ricamente, foi o Rio de Janeiro a porta de entrada do café no sul 
do Brasil, graças à inicj.ativa do desembargador João Alberto Castelo Branco. 
Atualmente, é apenas a sua porta de saída· - e das melhores - para os mer­
cados consumidores do mundo . 

. E assim permanecerá, pelos anos afora, graças ao seu comércio especializado, 
se os governos lhes assegurarem condições de trabalho e de competição com 
os outros portos nacionais. De outra forma, a Guanabara, que já perdeu a la­

. voura, perderá também a sua participação na exportação cafeeira do Brasil. 

i:ste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geográfica 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do país ·e na Secretaria-Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio de 
Janeiro, GB. · 



A Ge_ografia Física: Unidade e Conteúdo* 
RICARDO G. CAPITANELLI 

A geografia, repete-se. com·. insistência, estuda as combinações que na su­
perfície do planêta realizam as esferas física, biológica e humana, e é essen­
cialmente antropocêntrica. A geografia regional é a essência mesmo da geo­
grafia. 
· As partes não podem diferir, em matéria de princípios, do todo. Como 

conseqüência, a geografia física, e ainda a geral, devem estudar as combina­
ções que na .superfície do planêta realizam os elémentos que integram a esfera 
física. Mas, ainda, não está isenta de fnfluências biológicas e humanas, e deve 
prestar-lhes especial atenção. A geografia deve t~r em vista, permanentemente, 
o homem . 

. Se bem que a geografia física geral é suficiente e necessária para conhe­
cer a estrutura dos elementos e fatô'res, a atitude dêstes para entrar em com­
binação e o comportamento recíproco numa ação comum criadora de regiões 
físicas os domínios físicos; se se prefere, o critério regional deve presidir, tam­
bém,. a geografia física. De outra maneira, as últimas finalidad~s da geografia 
física são os complementos regionais resultantes das combinações de elem-entos 
físicos, sem perder de vista os biológicos e os humanos. 

Tooricamente, êstes são os conceitos sôbre os quais há maior unidade de 
critério entre os geógrafos. Na prática as coisas são diferentes e a causa é 
a falta de atualização de algumas noções fundamentais e de fidelidade aos 
princípios. · 

Razões de ordem histórica fizeram da geomorfologia ·uma disciplina quase 
exclusiva das estruturas. os sistemas de erosão morfoclimáticos são esquecidos 
freqüentemente. Note-se a referência de Cholley: "Nossa geomorfologia é emi­
nentemente estrutural". Na verdade, o protesto seria injusto se não estivesse 
dirigido contra certo exclusivismo estrutural porque também as estruturas são 
o produto das combinações, ainda que devamos advertir que não é qualquer 
tipo de combinação que tem interêsse geográfico. 

As unidades estruturais (as bases, maciços antigos, cadeias enrugadas, re­
}evos vulcânicos) respondem à convergência de duas séries de fatôres: aquêles 
que se relaicionam com a disposição dos materiais ou estruturas (sedimentação, 
aumento dos magmas graníticos, metamorfismo, etc.) e. os que correspondem 
às deformações tectônicas. O estudo dêsse tipo primário de combinações, cujos 
resultados são as unidades estruturais cori:esponde à geologia. 

Existe uma segunda ordem de combinações, mais complexas, - ação de 
um sistema de erosão sôbre uma determinada estrutura - cujos resultados são 
os domínios ou regiões geomorfológicas, objeto da geomorfolôgia. ·. 

Os mesmos sistêmas de ·erosão são, por sua vez, complexos resultantes de 
combinações de diversos elementos e fatôres físicos· que podemos colocar ao 
la.do dos morfológicos. 

É evidente que a estrutura, em matéria de morfologia, não p'ode explicar 
o todo. Certas formas se explicam pela ação de sistemas de erosão impostos por 
climas do passado ou do presente. 

Estas evidências deram ênfase à expressão "morfologia climática" como se 
se tratasse de outra morfOlogia diferente da estrutura. Na verdade - e Cholley 
foi claro a respeito - a morfologia é uma só. Tôda forma deriva da ação d'e 

• Fonte: Boletín de Estúdios Geográficos - Vol. IX - Julio-Setlembre 1962. N.• 36. 
Tradução de Lêda Chagas Pereira Ribeiro. 
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um sistema de erosão que depende de um clima, e ·se exerce sôbre terrenos e 
relevos diversos. De outro modo, tôda forma deriva da ação de um clima sôbre 
uma determinada estrutura .. 

Mais explicitamente, as unidades estruturais, com as quais se costuma subs­
tituir às regiões morfológicas, constituem dentro dos domínios naturais, os re­
sultados de combinações simples. Respondem à convergência de duas séries de 
fatõres: estruturas (organiza.ção e natureza dos materiais) e tectônica. As 
regiões morfológicas, em troca, representam combinações de fatôres muito mais 
complexos que os domínios estruturais. Intervêm em sua realização elementos 
estruturais e tectônicos, por um lado, e o clima por outro, direitos uns (fatôres 
atmosféricos como a temperatura a umidade, as precipitações, etc.) e indi­
retos outros (como os deslizamentos e movimentos fluviais). J!:stes últimos, os 
climáticos, constituem os sistemas de erosão (fluviais, glaciais, desérticos, tropi­
cais, polares, etc ... ) e atuam sôbre diferentes estruturas de tal modo que cada 
morfplogia está relacionada diretamente com o sistema de erosão que os mode­
lou e os sistemas tje erosão são impostos pelos climas. 

Daí é que os ve·rdadeiros domínios morfológicos são os que levam a· marca 
de· um clima determinado. As estruturas são fa.tôll"es diferenciais. \ 

A idéia de sistema de erosão não deve ser tomada como absoluta e exclu­
siva. A estrutura é' básica não só porque é parte constituinte do complexo mor­
fológico senão também porque por si só é capaz de determinar um tipo de 
clima. Além do mais não existem sistema.s climáticos exclusivos; sempre eixis­
tem fatôres acompanhantes que não são estritamente climáticos. Tampouco 
há o que pensa·r em formas resultantes de siStemas climáticos puros. Encon­
tramos . forma que levam a marca de climas . passados, o que vale . dizer, de 
ciclos climáticos supe·rpostos; em conseqüência um sistema climático presente 
atua não diretamente sôbre determinada estrutura senão sõbre as modifica­
ções acontecidas a estas por sistemas climáticos 1 anteriores. Além do que é 
necessário considerar interferências de sistema.s diferentes que se sucedem não 
só no tempo mas também no espaço; ou seja de climas atuais justapostos em 
zonas de transição críticas e oscilantes. 

Finalmente, já nos limites dá geografia humana, é necessário ter em conta 
a ação dos agentes biológicos e o homem como fator morfológico. Precisamente 
pela coordenação dêstes fatôres de tipo físico, biológico e humano que realizam 
os morfólogos, a morfologia tem interêsse para _a geografia. 

A geografia argentina, eni matéria de geomorfologia, e em geral de geo­
gra.fia física, cumpriu uma extensa e meritória estapa que superou em muito 
a geografia humana e regional, e atualmente está em condições de intensificar 
as suas investigações para uma nova direção mais de acôrdo com os princípio_s 
lembrados. A intensificação dos estudos no sentido indicado não é só uma ne­
cessidade de nosso país; também em outros muito mais adiantados em niaté-

. ria de geomorfologia se faz sentir o mesmo desejo .. 
No que diz respeito à nossa geografia física, parece necessária a realização 

de maiores esforços relativos ao estudo dQ quaternário e muito particularmente 
da paleoclimatologia, base indispensável para o conhecimento da gênese e evo­
lução das formas e, finalmente, impor ao estudo das formas, rígidas unidades 
de critério. ' 

A hidrografia parece ser, no presente, o ramo da geografia física menos. 
aperfeiçoado. Por um lado, dá a impressão de resistência aos princípios gerais 
da geografia e, por outro, de estar ameaça.da de um "estalo" parcial. Nem se­
quer sôbre seu nome e o de suàs divisões há pleno acôrdo. 

A origem dêsses inconvenientes· parece ser o esquecimento da unidade da 
hidrosfera que deu lugar 'à separação da hidrografia continental e marítima. 
O ciclo natural da água foi fragmentado e desvinculado de suas relações com 
a morfologia, os solos, o clima e a vida. inferior e superior. Também se isolaram 
as noções de meio marinho e meio continental, e a oceanografia é apresen­
tada como uma· ciência independente, às vêzes, e auxiliar outras, da geografia. 
De tal modo, existiriam duas hidrografias: uma -continental e outra oceânica. 
A primeira como ramificação da geografia e a segunda alheia a esta por uma 
pretensa impossibilidade do geógrafo para incursionar em seus domínios. 
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Na verdade, não existe mais que uma hidrografia; do ponto de' vista geo­
gráfico,. dentro do qual cabe perfeitamente a ·oceanografia, sem ocupar nem 
maior nem menor lugar que a potamologia (superficial ou subterrânea), a li­
mnologia e a glaciologia. As confusões provêm dos geofísicos e biól_ogos que 
agruparam seus estudos relativos às ba.cias e às águas oceânicas sob a deno­
minação de oceanografia física e biológica. ~stes estudos, na realidade, não 
são diferentes dos fisiográficos e biológicos continentais - salvo as diferenças 
de ·meios e conteúdos - ainda que os designem com o_ac·réscimo de continen­
tais. Logo, se a. geografia no domínio continental, definiu e sepàrou perfeita­
mente seu objeto das citadas disciplinas, não se explica a atitude de alguns 
geógrafos, no que se refere aos mares. Em outras palavras, não se explica como 
alguns especialistas da geografia renunciaram a realizar a geografia dos ma­
res e oceanos ou manifestam conformismo e resignação l!-nte a apropriação por 
outras disciplinas do que constitui o objeto geográfico. · 

O geógrafo não pode nem deve renunciar ao estudo dos mares. As três quar­
tas partes do pla.nêta pertencem a êles e sôbre êles se desenvolve uma vida 
humana intensa. Tampouco pode renunciar a conhecer a solidariedade entre a 
atmosfera, a hidrosfera, e a litosfera quando, por definição, foi situado o campo 
da. geografia na zona de contato da lito-hidrosfera com a atmosfera. Sintetizan­
do, não pode o geógrafo renunciar às vinculações da hidrografia, da climatologia 
e da morfologia, nem muito menos, às relações do meio marítimo com o meio 
continental. Os mares e os aparatos hidrográficos continentais dependem da mor­
fologia e dos climas; a morfologia, das águas e dos climas; e êstes, da morfologia 
e das águas. Renunciar a estas vinculações implicaria renunciar à geografia 
física. A noção de meio e domínio marinho interessa .ao geógrafo, tanto como 
os meios e domínios continentais. Esquecer tal idéia implica deixar de lado a 
biogeografia, a geog·rafia. humana e o estudo regional da maior parte do planêta. 

A existência de obras excelentes sôbre a geografia geral - e ainda a regio­
nal - dos mares, poderia ser argumento suficiente para negar tudo quanto se 
a.cabou de dizer; porém, o inegável é que não se preste· a mesma dedicação 
que a da geografil!- das terras emergidas, e ainda da hidrografia continental. A 
hidrografia parece ressentir-se por causa de uma falta de interêsse por pa.rte 
dos' geógrafos. . 

o conteúdo, a metodologia, e o sentido da mesma hidrografia fluvial apre­
sentam lacunas. Na prática, a idéia de combinação, de complexos e de expli­
cação que devem presidi-r às investigações se diluiu muito. Grande parte dos 
estudos hidrográficos se limita a simples descrições de sistemas, forma de ali­
mentação e torrentes. As relações com a morfologia, os solos, climas, vegetação 
e o homem, não são tratadas com profundidade. 

As regiões hidrográficas foram pàlidamente delineadas, e o .estudo dos gran­
des rios, como superestTuturas regionais, está ainda por começar. Por outro lado, 
muitos geógrafos ,pàrecem entusiasmar-se demasiadamente com a.s novas técni­
cas de laboratório, dos engenheiros hidráulicos, destinadas a diferentes fins que 
não são sõmente- os geográficos, e as fórmulas matemáticas ameaçam descon­
ceituar a. hidrografia, coisa que também ocorre com a climatologia, e se planeja 
com a geomorfologia. 

Em nosso país, é necessário reconhecer-se, as coisas não seguiram melhor 
rumo. Não se trata de dizer que não foi feito nada ou que se esteja totalmente 
equivocado. Trata-se, simplesmente, de aceitar a necessidade de intensificar os 
estudos com critério geográfico. Um olhar à bibliografia existente torna o fato 
bem claro. Basta o fato de dizer que não existe um bom estudo geográfico in­
tegral de um rio da categoria e interêsse do Prata. Seria muito interessante 
dedicar maior interêsse e procurar despertar maiores vocações pelos estudos 
dêste tipo. Todo aparato hidrográfico, por pouco que dêle se tra.te com critério 
geográfico, tornar-se-á, realmente, apaixonante, sem cair na exagerada paixão 
de Pardé. que vê nos rios personalidade e temperamento. 

Por outro lado é Tealmente surpreendente, se a campa.ramos com sua dis­
ciplina auxiliar, a falta de focalização, sistematização, tipificação e unidade de 

· critério, a respeito dos tópicos essenciais da climatologia. Parecia. inclusive que, 
longe de avançar, a climatologia retrocedeu, t_ornando-se cada -vez menos geo­
gráfica, e cada vez mais meteorológica, ou simples física da. atmosfera. Tanto 
é assim que uma volta aos velhos critérios de De Martonne e Koeppen, mais 



376 BOLETIM GEOGRAFÍCO 

geográficos que os atuais, quase se impõe. Sem dúvida, duas idéias fundamen­
tais modernas: a. de "tempo", de Maximiliano Sorre, e a de "climatologia dinâ­
mica" de Pedelaborde, constituem excelente ponto de pa.rtida par.a superar 
o estancamento, no qual, na atualidade, se encontra a climatologia. 

Não cabe a:qui reconsiderar as diferenças entre os conceitos de tempo no 
stmtido de Sorre, e como ponto de partida da climatologia, da mesma maneira 
que as estruturas constituem o ponto de partida da geomorfologia. Sómente os 
estados duráveis como os do clima, únicos capazes de criar um meio de inte­
rêsse geográfico e não os transitórios do tempo, em sentido meteorológico, inte­
ressam ao geógrafo. Sem dúvida, o ponto de partida, repetindo-se o que foi dito, 
deve ser o tempo que, tal como foi concebido pelos meteorologistas, não é útil 
aos climatologistas, por ser uma combinação instantânea e efêmera de uma 
quantidade tão grànde de elementos, que jamais se repetem em forma idêntica, 
e está demasiado limitado espacialmente. Daí que, para tornar útil a noção de 
tempo, o geógrafo tem de refazê-la e estender sua duração; caso contrário, a 
tipificação de estados de tempo, função primeira. do climatologista, seria impos­
sível. Geogràficamente, se entendem por estados do tempo as combinações que 
reaparecem com certa freqüência não exatamente, por hipótese, porém com 
constituintes muito próximos e em proporções semelhantes produzindo efeitos 
similares: tempo de sondagem, do pampeiro (vento dos pampas), de sudestada 
(vento do sudeste acompanhado de chuva persistente, Argentina), etc ... 

Em conseqüência, a climatologia teria por objetiva' a tipificação dêstes es­
tados do tempo porque "o clima é :_ como disse Sorre - a série de estados 
da atmosfera de um lugar na sua sucessão habitual". Esta definição contém 
aspectos muito importantes. Em prieiro lugar, considera os estados atmosféri­
cos; isto é, os tipos de tempo e, em segundo lugar, tem em conta a sucessão,. 
o ritmo e a duração. 

A noção de sucessão, duração e ritmo outorga um ca:ráter dinâmico à clima­
tologia, muito diferente do tradicional sentido estático. ~ste sentido estático da 
climatologia tradicional se fundamentou sempre em uma meteorologia também 
estática, puramente estatística, separativa, analítica e descritiva, totalmente 
atomizante do complexo clima. A nova climatologia dinâmica não pode funda­
mentar-se a não ser em uma meteorologia também dinâmica, tal qual a pro­
picia Pedelaborde. 

Os .velhos instrumentos já não servem para penetrar os complexos atmos­
féricos à maneira da nova concepção. A nova. climatologia tem sua base ou sua 
disciplina auxiliar na nova meteorologia também dinâmica, cujo desenvolvi­
mento data da primeira guerra mundial. A fonte principal de informações não 
é a estatística· - isto é secundário - senão a carta do tempo, que permite. co­
nhecer adequadamente a circulação geral da atmosfera, as variantes regionais 
impostas por fa.tôres geográficos, em grande escala, e as locais produzidas por 
fatôres geográficos de menor escala, e, muito especialmente, a origem, natureza, 
propriedades e transformações das massas de a;r, realidades concretas e não 
simples abstrações aritméticas das quais à.ependem os cli~as. 

Esta meteorologia dinâmica, que estuda a mecânica ·geral da, atmosfera, 
oferece a -vantagem de ser sintética, tal como requer a geografia; quer dizer, 

. considera em bloco os es~ados do meio atmosférico, tempo e as massas de a·r. 
Adapta-se perfeitamente às necessidades do geógrafo, ao qual interessain preci- · 
sarnente, não os elementos isolados, ao estilo da meteorologia analítica., senão 
as combinações como as apresenta a meteorologia dinâmica ou sintética. Esta 
ministra uma descrição vivente do meio atmosférico, pois considera, o tempo 
como uma realidade integral com tôdas as suas influências geográficas. De modo 
contrário, a meteorologia tradicional, por exigências da análise, desloca o tempo 
em elementos que perdem tôda, significação concreta, desde o momento em que 
são isolados. 

Infeliz.mente, até o momento, em climatologia não se fêz mais que meteo­
rologia separa.tiva. Daí a razão pela qual os meteorologistas disputam o campo 
com os geógrafos; ou melhor, pela qual os meteorologistas devem defender-se 
permanentemente dos geógrafos. 

O método sintético das massas de ar e os tipos de estados do tempo; não 
separa os elementos constituintes desde o ponto de partida, pôsto que não parte 
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dos componentes, senão do estado de tempo mesmo, do mesmo complexo como 
unidade básica. A posteriori, logo das tiplificações correspondentes, se analisam 
•Os elementos constitutivos (temperatura, umidade, pressão etc ... ) para estabe- . 
1ecer os dominantes e elaborar a síntese final com critério seletivo, guardando 
.as relações mútuas. Não se isolam para fazê-los entrar na máquina de calcular. 
A climatologia é eminentemente conceitua! e não simplesmente estatística. Ade­
mais, o que importa é como o complexo se manifesta, o quadro que realiza e a 
:ação fisiológica que exerce. Também importam as condições que determinam o 
complexo: de onde provêm as massas de ar; quanto. tempo permaneceram em 
seu lugar de origem; que trajetória seguiu; que mudançás sofreu do ponto de 
vista geográfico; que fenômenos produziram; quanto durará o nôvo esta.do at­
mosférico,· freqüência, intensidade e duração. 

O estudo climatológico nunca pode ser puramente físico, como tampouco 
o podem ser os morfológicos ou hidrográficos. É dentro das perspectivas bioló­
:gicas que a climatologia deve situar suas especulações. Os pontos de vista. para 
os quais a climatologia se dirige estão constituídos pelo homem e suas ativida­
·des. O que quer dizer que a clima.tologia participa do caráter antropocêntrico de 
tôda a geografia. De outra maneira, e para estabelecer uma diferença a mais 
·enquanto a meteorologia física da atmosfera permanece essencialmente física, 
a climatologia, especialmente a aplicada, pertence às ciências humanas. "O es­
tudo da atmosfera - disse Peguy - interessa à geografia, porque há homens 
•que respiram". 

Um problema a ser supera.do no campo da climatologia e que de pronto põe· 
de manifesto a aptidão do geógrafo para realizá-la, é a falta de informações 
meteorológicas básicas, especialmente no estudo dos climas locais e os micro­
·climas, donde a. carta do tempo, se existe, não basta, se não se possuem esta­
tísticas. 

Nesses casos, o geógrafo que faz climatologia pode e deve recorrer a mul­
tidão de elementos geográficos de opinião abalizada. T'ais são os dados admi­
nistrados pela morfologia, a fitogeogra.fia, a, hidrografia, .e as .atividades hu­
·manas. Ainda dispondo de informações básicas, carta do tempo e estatísticas, 
·é de se desejar que êstes tipos de observações sejam realizados sempre como 
forma de votar a climatologia à realidade do campo geográfico. A ciência ma­
temática, a excessiva formulação desconceituaram a geografia e criaram uma 
·nomenclatura climatológica muito pobre. · 

· Muito mais ricas em conteúdo, em sugestões, são as denominações que se 
apóiam na realidade geog·ráfica, tais como clima de verão, invernada, de mon­
·ções, etc .. , que os tecnicismos como superúmido, subúmido; semi-árido, etc ... ' 
os índices e fórmula.s tais como as B40 r á' o CiB2' r á', etc. 

Não será suficiente recomendar a utilização adequada da cartografia. As 
cartas do tempo, as cartas sistemáticas e os gráficos, como base para a con­
.fecção dos cToquis regionais, realizados com critério seletivo e não por mera 
superposição e transparência, devem ser o ·ponto de partida. de tôda reflexão e 
-exposição e não a parte final para esclarecer um ou mais conceitos. O mesmo. 
se poderia dizer da geomorfologia e da hidrografia. 

Os trabalhos de climatologia argentina conespondem, em geral, a critérios 
tradicionais. É necessário orientá-los na nova metodologia e nas novas con­
cepções. 

A intensificação dos estudos de geografia· física requer, em nosso país, a 
reorientação em dois aspectos fundamentais. Em primeiro lugar, abandonar um 
pouco a teoria e intensificar o ensino prático. 

:Ê:ste pode projetar-se por dois caminhos. Práticas de laboratório com aten­
ção no que se refere à interpretação cartográfica, mais que o simples desenho 
de gráficos, e a exploração das realida.des locais, quando razões administrativas 
não possibilitam as grandes viagens. Em segundo lugar, é necessária a inten­
.sifi.cação da investigação sôbre o terreno. Os estudiosos dos .fins do século pas­
sado e começos do atual foram homens de campo e grandes viajantes, porém 

, .suas obras já foram devidamente exploradas. É necessário voltar a êsse terreno, 
para recolher as novas realidades argentinas criadas através de meio século 
de evolução. · 



Algumas considerações sôbre os 
espaço econômico e de paisagem 

conceitos de 
. A " econom1ca 

ELISEO BONETTI 

o espaço destinado à vida do homem compreende teoricamente tôda a su­
perfície do Globo com os seus 510 milb,ões de quilômetros quadrados. Mas, neste 
espaço, para os efeitos de um estabelecimento estável e também duradouro, não 
se podem levar . em consideração vastas superfícies terrestres, como os deser­
tos, as regiões árticas e as antárticas ·e aquelas de altas montanhas. 

Embora. a área ecumênica se amplie cada vez mais, o espaço habitado pelo 
homem dificilmente ocupará tôda a superfície sólida da terra. 

Por outro lado, deve-se ter presente que nas valorizações econômicas das 
áreas habitadas, sómente uma parte das mesmas pode ser tomada. em consi­
deração. De fato, os centros habitados não se incluem no aproveitamento di­
reto do solo e do subsolo. 

Podem reentrar no âmbito do aproveitamento indireto com exceção das 
áreas urbanas destinadas unicametne à habitacão como centros comerciais e 
industriais, por exemplo. · 

Por outro lado, não apena.s as áreas habitadas pelo homem podem ser 
tomadas em consideração para efeito de uma valorização econômica, direta ou 
indireta., mas. também aquelas marinhas, lacustres ou fluviais, seja em razão 
do seu aproveitamento direto (por exemplo, a pesca), como indireto (como 
vias de comunicação). Em certo sentido, pertencem também êles ao ecúmeno, 
na qualidade de áreas de junção entre os espaços da. terra, habitados pelo 
gênero humano. 

Temos o espaço realmente habita.do se não considerarmos as áreás tempo­
ràriamente aproveitadas e habitadas (nos nossos Alpes, por exemplo, os mag­
genghi e as malghe 2 e o mar, êste último aproveitado e habitado êle próprio. 

Encontramo-nos, portanto, frente a três diferentes tipos de espa.ço: 
a) aquêle concernente a tôda a superfície da Terra, teóricamente desti­

nado à vida do homem, em tôda a sua extensão; 
b) o econômico,' que abarca também as zonas temporàriamente aprovei­

tadas e habitadas; 
c) o do aproveitamento e estabelecimento estável•. 
Os limites e, portanto, a amplitude dos espaços b) e c), no decorrer da.' 

evolução da humanidade e conseqüentemente da economia humana têm sofrido 
muitas variações e têm sido geralmente mais ampliados. Tais limites estão 
sendo continuamente invadidos nos territórios até então considerados inaces-
síveis. · 

Assim sendo, o ecúmeno - a área na qual entra os espaços b) e e) -
se amplia cada vez mais, embora no campo antropogeográfico alguma zona 
possa passar de uma fase progressiv;:l. para uma fase regressiva. Assim a pro-

1 Tradução de Alceo Magnanlni, do artigo em ltalla:no publicado sob o n.• 14, ln Collana 
di Monografia dell'Instituto di Geografia deU'Universitá di Trieste, 1955. 

• Nota do T. - Dois têrrnos regionais· que slgnlf!cam, respectivamente: pequena área com 
. plantio de feno que é colhido em maio, e pequena área de pastagem para animais domésticos 
de talhe reduzido; ambas situadas nos altos dos Alpes. 

• Lütgens (Dle geographischen Grundlagen und Problem der Wirtschaftslebens Stoccarda 
1950, Franckh' sche Verlagshandlung, p. 213) distingue: Leoensraitm, Wirtschtiftsraum e 
Siedlungs - o Wohnraum •. o menor dO'S três. · 
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gressiva diminuição de aproveitamento dos nitratos nas zonas desérticas do 
Chile setentrional, devido à concorrência dos produtos azotados sintéticos, in­
dubitàvelmente assinala uma fase de regressão com respeito ao espaço econô­
mico. Caso análogo se verificou com o abandono progressivo das obras de ir­
rigação da Mesopotâmia, p~ra não citar mais do que dois casos bas­
tante expressivos. A Idade Média, pelo menos no âmbito do continente euro­
peu,, representou em relação à era da civilização romana, um ciclo econômico 
nitidamente negativo, ciclo que com as suas "economias fechadas" (economia 
curtense) devido ao a.bondono das cidades ou melhor da vida citadina e por­
tanto da economia citadina, colocou os limites mais restritivos ao espaço eco­
nômico. 

Malgrado esta.s fases regressivas, o espaço econômico no seu ·complexo se 
apresenta hoje em uma fase de desenvolvimento progressivo. Inclusive algumas 
áreas das zonas polares, árticas e antárticas, estão agora incluídas. Basta pen­
sar no Spitzbergen, onde a. explotação das minas de carvão, especialmente por 
parte da URSS, teve como conseqüência o surgimento, neste arquipélago ártico, 
de um estabelecimento estável, mesmo que a população de mineradores e téc­
nicos se veja periodicamente renovada por óbvias razões de clima•. 

Assim, as regiões do extremo norte da Sibéria, especialmente à foz dos 
grandes rios, apresentam já alguns centros de estabelecimentos estáveis, impor­
tantes não somente do ponto de vista estratégico, ma.s também econômico, com 
referência ao subsolo rico sobretudo de minerais, de vital importância para a 
indústria soviética, como o níquel (na bacia do Jenissei) . 

E para passàr às regiões polares do hemisfério oposto, o espa.ço .econômico 
já incorporou a Georgia do Sul, transformada num dos mais importantes pon­
tos de apoio para a caça das baleias nos mares antárticos. E os exemplos pode­
riam continuar se estendêssemos ás indagações às zona.s de alta montanha. 
Podem-se considerar, de um certo modo, reentrantes no espaço econômico os re­
fúgios, que se estendem cada vez mais para o alto, mesmo onde pràticamente 
cessa quase todo tipo de vegetação e que dão uma contribuição notável à eco­
nomia turística. 

São problemas êsses que não se devem descurar na fixação dos limites atuais 
do espa.ço econômico. 

Do ponto de vista puramente econômico, devemos distinguir um espaço 
utilizado para efeitos de uma economia racional voltada também para os in­
tercâmbios internacionais, isto é, aquêle espaço que tem uma importância para 
os efeitos de uma economia mundial (Weltwirtschaftsraum), e aquêle de uma 
economia primtiva . (Pr'bmitivwirtschaftsraum). 

. A avaliação em unidade de super~ície ·do espaço econêimico complexo é 
difícil; ainda mais se considerarmos a subdivisão aeima enunciada. No que se 
refere ao primeiro espaço Lutgens • partindo das estimativas de Eck{!~t e, natu­
ralmente, atualizando-as, avalia a superfície utilizal!a para efeitos de uma eco­
nomia mundial (Weltwirtschaftsraum) a um têrço da terra firme, isto é, so­
mente 50 milhões de quilômetros quadrados, assim repartidos: Asia, 14; Amé­
rica Setentrional, 10; América do Sul, Africa é Europa 7-8 cada uma; Austrá­
lia e Oceânia 3; sôbre um total de 70 mlihões de quilômetros quadrados uti­
lizados (73 milhões para Eckert) º. 

Também para os espaços marinhos utilizados económicamente se pode fa-
, zer a distinção acima referida. Nos mares do Sul e, marginalmente aos territó­
rios polares, existem áreas que, para efeitos de uma. economia mundial, têm 
escassa importância; todavia em todos os três oceanos, enormes áreas pràtica­
mente não têm nenhuma importância para efeito das comunicações. Porém, 
sua delimitação e respectiva avaliação em superfície é difícil segundo os cál-

• E. Bonnettl - "Le isole dello Svalbard'; ln Geopolítica, 1939, n.~ 11. 
• Op. clt., p. 213 e p. 214. 
• 'Fawcett avalia a superfície da terra cultivável em cêrca de 20% da área total de terra­

-firme, Isto é, cêrca de 42 000 000 de . quilômetros quadrados. O restante ·seriam 30% cons­
tituídos de terreno produtivo mas. não cultivável e 40% formados de desertos - C, B. Fawcett 
- Menchheitsgeographíe. ln Neue Auslese, 1918. Reproduzido por: The Scientiftc Monthly, 
Washington. 
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culos de Lutgens, o espaço econômico total do mar deverá atingir a 260 mi­
lhões de quilômetros quadrados. É um dado, porém, muito aproximativo. . 

O conceito de espaço econômico, compreendido no sentido todo geral, abran­
ge, depois do que foi exposto, aquela parte da superfície da, terra, seja terrestre 
ou marítima, que é utilizada econômicamente. A grosso' modo, segundo o nosso 
modo de. ver, isto corresponderia ao ecúmeno, grosso modo, na verdade, porquan­
to nem tôda área, habitada pelo homem· é· utilizada para fi.ns econômicos. Por­
tánto, a identida.de de significado entre espaço econômico e ecúmeno vai limi­
tada pela restrição aqui assinalada. Outrossim, uma, parte do espaço econômico 
constitui o "subecúmeno", utilizado e habitado temporàriamente. 

Do espaço econômico integral, o espaço econômico em sentido restríto cons­
titui uma parte. Sob êste último têrmo é preciso considerar um espaço utilizado 
ou utili~ável econômicamente, da. mesma maneira, independente também da 
sua peculiaridade paisagística natural'. -

Exemplos de tais espàços econôJm.icos no sentido da palavra podem ser ob­
servados nos espaços econômicos da Europa Cential e da Africa. do Sul. 

Se, pelo contrário, considerarmos um espaço independentemente ainda das 
suas diferenças paisagísticas que o demarquem, porém sem delimitação nas suas 
barreiras políticas, ent~o se deverá -adotar o têrmo alemão Wirtschaftsreích 
dificilmente traduzível (em "império econômico"), mas que diversos autores ca­
caracterizam também ·como grande espaço econômico. 

Sapper, por sua vez, tem subdividido esta nova entidade econômico-política­
-espacial em províncias, distritos econômicos, etc. A respeito dêste têrmo, evi­
dentemente pouco geográfico, Kraus tinha sugerido o de "território econômico" 
(Wirtschaftsge'iiet). Diversos autores alemães, entre os quais, Lütgens, têm le­
vantado a óbjeção que o têrmo "território econômico" geralmente aplicado aos 
espaços que possuem as características econômicas bem definidas como o ter­
ritório. do Ruhr, do Prata., etc. Seja dito de passagem que na terminologia ita­
liana é vedado o uso de chamar de distritos a êsses territórios. Toda.via se fala 
de um distrito mineiro-industrial do Ruhr. 

Decisivo para esta entidade político-econômico-territorial é o fato de que-
. os confins políticos e portanto· as normas administrativas e jurídicas, que são 
estabelecidas especialmente no que concerne às importações e às exportações 
com as conseqüentes taxas, constituem barreiras econômicas contra as unidades 
similares confinantes. No âmbito de cada uma delas pensa-se principalmente 
no interêsse e no bem-estar da respectiva unidade político-jurídica, que é o 
Esta.do, e não naqueles do resto do mundo. 

Pense-se no esclarecimento. do significado dêste têrmo. no Império Britâ­
nico, no Império Russo, no sentido não somente político, mas também econô­
mico da palavra. No âmbito da Comunidade Britânica pense-se nas ligações 
de interêsse econômico de que pendem os Domínios singulares, especialmente 
aquêles de data mais antiga como os que ligam a Nova Zelândia, a Austrália, 
a Africa do .Sul e o. Canadá à Grã-Bretanha. A conferência econômica de 
Ottawa, realizada no distante 1934, sancionou a. existência dêste império eco-
nômico. · - -

Segundo Lütgens, neste caso, é melhor evitar o têrmo região econômica 
uma vez que, em geografia, a palavra região tem um significado geral, "neu­
tro". Assim para Wa.gner ela é aplicável aos "amplos espaços horizontais", por­
quanto. se pode falar de regiões morfológicas, regiões marítimas, etc. Os requi­
sitos dêsses grandes espaços econômicos, como alguns reconhecem também nos 
USA, URSS(etc., são além da unidade política, a suficiente amplitude territo­
rial com a conseqüente diferenciação em zpna.s climáticas, com uma adequada 
população no sentido absoluto. e relativo, capaz do ponto de vista econômico, 
isto é, quer no concernente à produção como no consumo•. 

Atualmente se pode falar também de um espaço econômico ocidental e de 
um espaço econômico oriental, correspondentes aos dois grandes blocos políti­
co-ideológico, ·nos quais até hoje o mundo está dividido. 

7 J'. A. Kelndl ....,. Stud!en zur vergle!chenden Erdkund. Vienna 1953. Freytag - Berndt e 
Artar!a, pp. 22 e segs. 

8 • Schtnoelder - W. Vogel - Wirtschaft und Raum. Hamburgo 1937, pp. 85 e segs. 
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., 
Os têrinos agora discriminados se referem ao espaço geográfico, mas não 

condiciona.dos de maneira essencial por motivos econômicos, respectivamente po­
líticos. Como conceitos "geoeconômicos" podem, portanto, entrar no campo de 
estudo da geografia econômica. 

Os espaços demarcados por uma característica. econômica· são as "zonas 
econômicas". Nessas agem, de modo mais determinante, as condições do am­
biente físico: Por exemplo, na zona setentrional dà cevada esta planta constitui 
o cereal predominante de modo absoluto e, portanto, o produto mais importante, 
porquanto é a planta alimentar que se ada-pta, nesta zona, da melhor maneira, 

- a.os fatôres geográficos. · 
A zona do Mediterrâneo se presta, assim, à oliveira, planta exclusiva nas 

zonas de clima mediterrâneo, tanto que Kõppen. na sua classificação fala de 
um clima de oliveira. Bem marcadas, nos USA são as zonas do algodão <cotton 
belt) e do milho (com belt) •. 

No campo do estudo da geografia econômica, à terminologia "geoeconômi­
ca" neste momento mencionada, segue-se aquela mais estreitamente geográ­
fica. De fato, um dos objetivos essenciais da geografia econômica é o estudo 
da paisagem econômica, na sua evolução. Conseqüentemente o ponto de par­
tida será a pâisagem natural. A paisagem natural é uma paisagem que ad­
quire uma determinada individualidade no íntimo das suas características na­
turais; cada paisagem natural apresenta uma harmonia nos seus elementos 
físicos que a distingue claramente das outras. 

Nas grandes formas da paisagem natural podemos distintamente diferen­
ciar as formas da paisagem tropical úmida, daquela temperada quente ou tem­
perada, fria ou, enfim, das formas da paisagem nival, para nos referirmos à 
classificação da Biasutti 10

• 

Nas formas de paisagem tropical úmida, por exemplo, podemos ainda dis­
tinguir uma paisagem equatorial, caracterizada pela floresta pluvial. ou hiléia. 
equatorial, de uma paisagem de savanas tropicais. O problema da ocupação e 
da utiliza.ção humana da paisagem natural na fixação dêstes conceitos não pode 
ter, à: primeira vista, senão uma importância de todo irrelevante. !'.'ara o ho­
mem econômico é decisivo o fato de que a paisagem riat~ral com as suas pe­
culiaridades bem marcadas, lhe fornecerá condições bem precisas, seja com 
respeito às possibilidades, seja com referência aos obstáculos. 
, Do ponto de vista econômico pode-se falar de região natural econômica, 

quando a consideramo~ como ponto. de partida para a a.tividade do homem. 
O homem econômico influi pelo princípio geográfico de reciprocidade sôbre 

o ambiente econômico natural, que se apresenta no seu estado originário e se 
modifica na pais.agem econômica. O homem, portanto, reduz à servidão de seus 
escopos a originária paisagem natural dando-lhe uma feição ·mais ou menos· 
marcada da sua atividade econômica: Assim pode surgir um quadro paisagís­
tico (Landschaftsbild), no qual as partes singulares se harmonizam uma com 
a outra. · · 

Neste caso, há ó predomínio de um equilíbrio natural de todos eis fatôres 
geográficos. 

Tal quadro harmônico pode ser observado ainda em nossas áreas alpinas, 
onde as formas e os tipos de estabelecimentos estáveis e temporários estão har­
mônicamente ligados aos elementos naturais, sejam físicos ou biológicos,· e às 
formas de economia (silvo-pastoril, agrícola e artesanal), que dêles derivam. 

t:ste equilíbrio é rompido ao se praticar um!!- utilização descontrolada, es­
pecialmente em muitas bacias carboníferas a céu aberto, onde a ativida.de eco­
nômica imprime à paisagem profundas feridas 11. 

9 Sôbre o conceito econômico do espaço cfr. também F. Perroux "Economic space. Theory 
.and appllcations" .. ln: The QuaterTty Journal af Economics", fev. 1950, pp. 89-104. 

10 R. Biasutti - IÍ paesaggio terrestre, Torino 1947, Utet, pp. 99-103. 
11 Um exemplo pode ser fornecido pelas pvofundas feridas que laceram os flancos das 

collnas areniticas e do calcário do altiplano cárstico, em cujo pé se estende Trieste. Essas 
lacerações, que tanto efeito negativo produz sôbre a harmonização da paisagem, são provo­
cadas pelas escavações de pedra arenítica e calcária, que serviram e servem para o desen­
volvimento urbanistico da ctdade. 
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Surge a.ssim uma pf!,isagem econômica desarmoniosa, que fere até mesmo 
ao olhar .. mais distraido. 

Um autor (R. Pfeiffer) sugeriu, a êste respeito uma terminologia muito efi­
caz, falando de "paisagens sãs e doentes". Poder-se-fa ainda. sugerir os têrmos 
de paisagem intacta (ainda que em evolução, mas harmónicamente) e paisagem 
ferida, .no caso contrário. Porém essas são sutilezas'". 

Ao desejar dividir a terra em paisagens. naturais éconômicas, precisamos 
antes de·tudo levar em consideração três fatôres principais: solo, clima e mun-

. do biológico. No que concerne ao primeiro fator, deve-se inicialmente levar em 
conta a distribuição v~rtical da terra. O mundo alpino apresenta uma paisa­
gem bem diferente daquela da subjacente planície padana. Neste ú1tir,no caso, 
entra em j'ôgo a natureza do solo: trata-se de terrenos de transporte e acumu­
lação fluvial (aluvionar). A- natureza do solo, não somente do ponto de vista 
geológico, mas também químico, pode assumir enormes extensões de uma uni­
formidade excepcional, como no caso das terras ros'sa e daquelas terras negras. 

o clima na determinação dos tipos de paisagens econômicàs tem um papel 
sobremodo predominante. Estreitamente ligado a êste fator são as formações 
vegetais, tanto que Passarge, que é o maior estudioso no campo da paisagem 

· geográfica, 13 se apóia nas divisões climáticas de Kõppen e, portanto, na fixa­
ção dos tipos de grandes paisagens naturais que enfeixam a terra, êle adota 
têrmos fitogeográficos. De fato, êle fala de países da floresta pluvial, da es:... 
tepe, etc. A sua divisão se adapta. também à geografia econômica. Neste caso, 
precisaríamos simplificá-la para torná-la prática. De fato, Passarge distingue 
vinte tipos. A êstes se ajuntam depois sete ·tipos de paisagem urbana. 

Para uma. divisão geográfico-econômica da terra agora geralmente se usa 
tomar como base de partida a classficação· em grandes paisagens naturais, que 
por sua vez se baseia nas grandes regiões climáticas. Por exemplo Lütgens dis­
tingue cinco: tropical, subtropi(lal, temperada, subpolar e polar. As classifica­
ções são variáveis conforme o seu autor se apóie em uma ou outra divisão 
climática. 

As grandes regiões c.limáticas que se referem à parte continental da terra, 
se acrescentam as regiões marinhas, que não podem ser caracterizadas por uma 
fácies florística. As diferenças das regiões marinhas, não são tão visíveis e, por­
tanto, embora un~formes do ponto de vista de uma diferenciação da r·espec­
tiva paisa.gem, são notáveis no que respeita à respectiva profundidade . tempe­
ratura, salin:idade, os ventos, os movimentos (sobretudo quanto às on'dulações 
e às correntes), a presença de determinadas espécies florísticas e faunisticas, 
etc: 

o vento pode ser um elemento importante ou mesmo dominante na dife­
renciação de uma região marinha de outra; assim, pode-se falar de. regiões 
marinhas das calmarias equatoriais, das monções, dos alísios, dos ventos oci-
dentais. ' 

Para as regiões marinhas, polares e subpola.res, se falará, levando em conta 
predominantemente o elemento temperatura, de regiões marinhas perenemente 
geladas ou livres de gêlo durante o. verão. 

Malgrado estas distinções, a ·diferenciação pela aparência é dificil no que 
concerne às paisagens marinhas. , , 

É sobl'emodo indicativo na caracterização das paisagens econômicas um con­
fronto entre as regiões na.turais e o homem na explicação· da sua atividade eco­
nômica (Wistschaftender Mensch). As ligações mais sólidas entre .ambiente e 
homem se fazem nas formas de economia mais primitiva. Nas formas mais evo-

"' Guterschn (cfr Harmonie in der Lanàschaft, Solothurn 1~46, Vogt-Sch!dl A, G.) con­
sidera a paisagem como um organismo, composto de articulações e de órgãos, portanto sujeita 

·a s.er atacada na Integridade, na harmonia das suas partes. Em tal caso, como para qualquer 
organismo, se falará de organismo (paisagem) são .ou doente. 

13 Entre as obras de Passarge sôbre nàlsagem,. cttam0s as seguintes: Díe Grunãtagen. der 
. Landschaft, Han1burgo 1920. L. FredericbJ!en in 3 vol. dos ·quais existe uma segunda edição 

de 1929 para o primeiro volume sob o titulo: Beschretben,i,e Landschaftskunde; Vergleichende 
Landschaftskunàe. Berlim 1921, 5 Vol; Die Lanãschaftsguertel der Erd.e, Bres!avla 1929, 2.0 ed., 
Uma obra util!ssima, sempre de S. Passarge, de caráter mais sintético é a seguinte: Díe 
LandsciULft Lipsia 1920; Varlag von Quelle e Meyer. 
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luidas, os fatôres naturais da paisagem sempre têm sua importância, mas o 
homem econômico não se comporta de modo pa.sSivo, e sim age ativamente 
nessas relações. l!:le procura aproveitar o ambiente já segundo um plano pre­
estabelecido, imprimindo na paisagem características próprias das planifica­
ções. Seja dito, incidentalmente, que a planificação nem sempre, até raramente, 
traz uniformidade e geometricidade de aspectos (como na época romana a cen­
turfaaçãc das regiões colonizadas) ;.-- mas contribui para mais eficaz localiza­
ção dos vários fatos humanos e, conseqüentemente, para a melhor individuali­
zação das diversas áreas funcionais ... 

Encon,tramo-nos frente não a uma simples adaptação do homem, em fun­
ção econômica, ao ambiente, mas a uma transformação preestabelecida por êste 
homem para suprir às suas crescentes necessidades. A superfície da terra, nas 
várias fases de sua evolução econômica, tem sofrido uma série de modificações. 
O homem tem sido sempre o potente agente modificador"' .. 

A paisagem por êle cria.da· tem sido chamada por vários autores, no pe­
riodo intérbélico, geralmente de paisagem cultural (Kulturlandschaft dos ale­
mães, cultural landscape dos anglo-saxões). l!:ste têrmo tem um caráter muito 
geral para encontra.r uma perfeita correspondência no campo da geografia eco­
nômica. É evidente que o grau de civilização de um povo influi sôbre o grau 
da sua evolução econômica e vice;..versa. Por outro lado, o homem na sua fun­
ção de agente modificador da superfície terrestre não manifesta apenas a sua 
atividade econômica, mas por exemplo, também a sua atividade religiosa. E a 
religião tem tido uma função importante na caracterização da paisagem. 

O homem econômico, muitas vêzes, age com respeito à paisagem, levando 
em conta sàmente a utilização material do ambiente. E, muitas vêzes, destrói 
a beleza e a harmonia. Basta considerar na instalação das fundições no dis­
trito mineiro canadense de Sudbury, também reserva de. caça, onde os vapôres 
sulfurosos destruíram todo sinal de vegetação dentro de um largo raio de 
ação 10

• 

O homem, muitas vêzes, tem destruído os sinais de uma civilização mais 
antiga, como · se verifica na construção das obras de barragem do Nilo, em 
Assuã. 

Portanto, as transformações da paisagem por obra do homem na explica­
ção da sua atividade econffmica criam a paisagem econômica (Wirtschaftslands­
chaft) 11 

- l!:ste têrmo está ficando de uso muito· corrente. Qualquer autor que con­
sidera a paisagem do ponto de vista biológico, isto é semelhantemente a um 
organismo, fala de "paisagem domesticada", naturalmente por obra do homem'". 

Com o aparecimento do homem na superfície da Terra, principia a obra 
de transformação da paisagem natural. Esta transformação nos graus mais 
baixos da civilização e da atividade econômica das populações, que vivem da 
pura e simples coleta dos produtos oferecidos pela vegetação espontânea e pela 
caça, é pràticamente insignificante. A economia, em outras palavras, constitui 
neste caso uma forma de pura e simples apropriação daquilo que fornece es­
pontâneamente o ambiente naturar (economia destrutiva). A construção de 
moradias, geralmente temporárias,, e a presença de armadilhas escavadas no 
terreno não podem dar uma. alteração grande no quadro paisagístico. Ainda hoje, 

" B. Nice - "La planiflcazlone terr1toriale nello svlluppo dei paesagglo geograflco". ln: 
Atti del Congr. Geogr. Jtal., Torino, 1952, ITER, vol. I, PP. 532-36, B. Nice - Geografia e 
planiflcazlone territoriale, Napoll 1953, Memoria di Geografia economica, vol. IX, PP. 40 e segs. 

"' E. Fels - Der Mensch als Gestalter der Erde, Lipsla 1935, Bibl. Institut. 
10 E. Bonetti - "La geografia del michells". ln: Universo, 1952, pp, 667-687. 

'' R. Lütgens - "Gundzuege der Entwicklung des La Plata Gebietes", ln Weltwirtschafts­
llcher Archive, Vol. XVII, 1921-22, pp. 359-374. É neste estudo que Lütgens ·define, pela pri­
meira vez, o conceito de paisagem econômica. Para êsse autor, a geografia é o estudo do es­
paço vital do homem (die Lehre von Leben81'aum des Menschen); Isto é, ·da superfície ter­
restre no sentido mais amplo da palavra. A geografia econômica se ocupa das relações que 
se interpõem entre o espaço e o homem econômico e que naturalmente têm ação reciproca. 
o objetivo que se procura é o espacial (Raumbild), demarcado pelos resultados concretos, 
evide[\tes, visíveis da atividade econômica humana, isto é, dos momentos .econômicos: a pai· 
sagem econômica. ' 

, '" V. Schoenichen Biologie der Landsc1iaft, Neudam, 1939 . 

• 
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. uma parte considerável, por exemplo, da floresta amazônica é coberta pelas 
intermináveis "selvas", sulcadas apenas pela imensa e articulada rêde da bacia 
do Amazonas e interrompida por algumas pequenas clareiras. Nestas clareiras -
se acolhem temporàriamente alguma pequena tribo de indígenas, sendo em bre­
ve tempo engolidas pela vegetação quando são aba.ndonadas .. A natureza tem 
predominância nas relações entre o espaço e o homem econômico. O rastro que 
deixa o homem é muito pequeno e temporário para caracterizar a paisagem. 

Uma primeira tra.nsformação da paisagem natural aparece com o advento 
da economia agrícola. A primeira fase é demarcada com o emprêgo de instru­
mentos manuais, como a enxada na segunda fase se desenvolve a agricultura • 
propriamente dita, que usa o arado. 

As plantações de hévea e de cacau, mantidas em sistema capitalista naque­
las mais extensas, representam a fase mais avançada da evolução da paisa­
gem agrícola no ambiente da faixa equatorial. Também a agricultura indígena, 
na consideração da utilização do ambiente, com o cultivo dessas plantas indus­
trializáveis, tem uma importância relativa, especialmente na Asia sul-oriental 
(na península de Malaca, nas ilhas de Sonda) . 

A economia agrícola imprimiu os seus primeiros sinais na paisagem, nos 
territórios com clima quente e sêco, com as obras de irrígação (vale do Nilo, 
do Tigre e do Eufrates). Em seguida, se seguiram nas zonas tempera.das as 
grandes obras de desflorestamento. A intensificação da atividade agrícola teve 
como -conseqüência o surgimento de centros de estabelecimentos estáveis, o de­
senvolvimento das vias de comunicação, para não mencionar senão alguns tra­
ços, mais visíveis e duráveis, que marcam esta fase mais evoluída da paisa-
gem. · 

Neste último século, como aqui assinalamos, a economia com. a.s suas for­
mas sempre mais racionalizadas seja no campo da agricultura, a qual está 
conquistando também a.s zonas menos favoráveis da faixa equatorial, seja no 
campo da criação, como no da atividade mineira e sobretudo no da indústria 
com as conseqüentes necessidades de uma circulação de bens sempre mais rá­
pida e portanto mais aperfeiçoada., tem agido profundamente na caracteriza­
ção de uma paisagem econômica sempre mais complexa e divergente daquela 
paisagem natural. Esta transformação sempre mais profunda, repercute depois 
sôbre a vida do próprio homem. Realmente, muitos de nós passamos nossas 
vidas quase inteiramente na paisagem econômica e a duras penas aprendemos 
a conhecer uma paisagem que conserva ainda as suas características naturais. 
Considerem-se os habitantes das grandes metrópoles ou aquêles dos grandes dis­
tritos industriais, como por exemplo no Ruhr, onde um centro industrial se­
gue-se a outro sem solução de continuidade, em uma paisagem que não con­
·serva quase nenhuma característica natural. 

A ação do homem econômico sôbre a paisagem natural no decorrer do tem­
po, tem sido diversa. quanto à espécie e quanto ao· volume. Ela depende da ca­
pacidade de adaptação e do número dos homens, além das suas respectivas 
conveniências e dos objetivos que perseguem, do clima, do grau de utilização do 
ambiente, das riquezas do solo e de muitos outros fatôres. Os fatôres naturais 
são mais estáveis, ainda se o clima, por exemplo é mutável; enquanto que os 
fatôres humanos podem mudar muito ràpidamente, especialmente no que se re­
fere aos objetivos a conseguir. Por exemplo, a imposição de barreiras alfande­
gárias pode imprimir, a um país, novas características econômicas. Os pia.nos 
qüinqüenais procuram transformar os países agrícolas em ·países industriais. 
Por outro lado, no. último período bélico, muitos países industriais, para tor­
nar-se ao menos auto-suficientes no campo alimentar, têm forçado. o ritmo 

· da produção. agrícola. Estas mutações mais ou menos improvisadas na política . 
econômica. de um país não deixam, mais tarde ou mais cedo, de se refletir na 
paisagem econômica. · 

Cada forma de atividade econômica criá uma mudança característica na 
paisàgem. Em tais casos, surgem os vários tipos de paisagem econôimica. Ao 
caracterizar cada tipo é preciso levar em conta as atividades econômicas pre-
dominantes. · 

. As paisagens industriais se contrapõem assim paisagens 'de plantações, às 
agrárias, aquelas mineradoras, etc. 
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Para cada um dêstes grandes tipos podemos, portanto, com uma análise 
mais minuciosa, distinguir subtipos. Assim, por exemplo, nas paisagens indus­
triais os subtipos podem ser caracterizados pela indústria siderúrgica, metalúr­
gica, mecânica, naval, têxtil, química, etc. 

É evidente o contraste entre uma paisagem industrial marca.da por uma 
atividade têxtil e aquela caracterizada por uma ativiqade exercida em estalei­
ros, também por causa da. diferença entre os ambientes onde elas se desenvol­
vem. É bastante considerar -o centro de estaleiros de Monfalcone e o centro 
lanífero de Biella. Muitas vêzes um setor industrial na mesma zona, não pre­
valece sôbre o outro. Neste caso, pode,..se falar de uma paisa.gem industrial 
complexa onde um ramo industrial pode ser complementar do outro. Origina-se 
assim um cpmplexo harmônico não somente do ponto de vista econômico'º. 

Tais complexos, entre nós, surgem com os postos industriais nos domínios 
marítimos mais importantes: em Trieste na zona marítima industrial de Zaule, 
ainda em vias de acabame_nto; em Veneza no pôrto de Marghera "'. 

Nas paisagens agrárias pode prevalecer ou a agricultura ou a criação ou 
mesmo pode haver uma forma mista: como por exemplo ·nas mixed farms 
das zonas cerealícolas da parte setentrional dos USA (corn. belt, especialmente 
no esta.do de Yowa) e aquela meridional do Canadá. A indústria moageira e a 
de matadouros deram origem a centros urbanos muito importantes, que são 
portanto estreitamente ligados a esta forma mista de economia agrícola. Desta 
forma, para êste.· último caso, falaremos de uma paisagem agrícola industria­
lizada. 

Em uma mesma ·região agrícola podemos distinguir conforme as condições 
de diversidade geomorfológica e portanto geoeconômica, diferenciações de pai­
sagem agrária. Assim na Pa.dania, a uma paisagem agrária dos lagos subalpi­
nos, caracterizada pela cultura de plantas mediterrâneas (olivocultura, muitas 
vêzes associada em forma mista, isto é, associada ao vinhedo e a pequenas áreas 
hortícolas, e citricultura) se contrapõe uma paisagem da planície baixa, com 
culturas intensivas; nesta última,. se há prevalência. do trigo, à qual se asso­
ciam em rotações as forragens, o milho e algumas plantas industriais como a 
beterraba de açúcar e a juta. 

A uma paisagem mais va.riada, em presença também dos lagos subalpinos, 
ca·racterizada por uma série de oásis agrários mediterrâneos radicados sôbre so­
los calcários subalpinos nas vertentes ríspidas terraceadas pelo homem, se con­
trapõem a paisagem da baixada marcada' pelo típico aspecto de tôdas as bai­
xada.s: plano, uniforme, monótono: onde prevalecem as semeaduras sôbre um 
terreno mole, no qual as culturas arbustivas se limitam a faixas dispostas nos 
limites dos campos. E estamos limitados, no âmbito da Padania, a sàmente dos 
tipos de regiões agrárias, dos nove tipos mencionados por Merlini 2i. 

O contraste pode ser mais vivo entre a. paisagem da zona hôrto-frutícola 
e vitícola. e à das colinas areníticas que coroam os terraços sôbre o gôlfo do 
Trieste e o adjacente altipláno cárstico, calcário, com alguma pequena ilha 
agrícola no fundo das colinas em meio a uma ampla extensão de magros pas­
tos, delimitados pelos característicos muros de pedra, aqui e lá pontilhados 
também por alguns pinheir.ais. 

Também os territórios agrícolas com plantações apresentam notáveis di­
ferenças conforme as plantas cultivadas. As plantações de hévea e de coquei­
ros são de alto fuste, diferentes daquelas do chá, do algodão e do tabaco. 

ie u. Toschl - 1 o:mcetti di "porto industriale'' e di "industrializzazione dei parti" Bari 
1960, Isti~uto dl Geografia dell'Unlversltá. _ 

"' Dletrlch (Wirtschaftsgeographie, Methoden, Probleme, Anregungen, Vienna 1933, O Hõ­
fels) distingue segundo o objetivo e o espaço, as paisagens industriais, em Isoladas e comple­
xas. As Indústrias Isoladas, que se baseiam geralmente no beneficiamento de um produto, são 
especialmente bem circunscritas, formando ilhas nas paisagens econômicas maiores ou são parte 
de paisagens urbanas. Indústrias Isoladas são assim as Implantadas para fabricação de auto­
veiculos em Turim (Miraflori, Fiat), em Detroit (Ford), as aciarlas de Gary (USA) ou os 
alto-fornos de Servola. As paisagens Industriais complexas entram em um espaço econômico 
industrial muito mais amplo onde as várias indústrias podem integrar-se reciprocamente: assim; 
o distrito industrial da Slesla Superior, o distrito do Midland Inglês, etc. 

21 G. Merllni - Le regioni agrarie in ltalia, 1948, Bolonha UPEB, pp. 53-85. 



386 BOLETIM GEOGRAFlCO 

Assim, na paisagem criada. pelas comunicações modernas (Verkerhrslands­
chaft), se notam marcantes diferenciações, no caso em que estas se voltem ao 
tráfego terrestre ou ao marítimo. E num e noutro dêstes grandes setores, se 
notam ulteriores diversidades. Têm-se, assim, paisagens cara.cterizadas por por­
tos marítimos.. portos fluviais e lacustres, por canais, típico exemplo êste da Ho­
landa. lilstes representam apenas alguns exemplos de diferenciações no que con­
cerne às vias a.quáticas, seja internas, seja marítimas: 

Diferenças ulteriores nos portos marítimos podem ser feitas se se tratam 
de portos industriais para o beneficia.mento de matérias-primas (minérios de 
ferro e oetróleo bruto), como, por exemplo, Trieste com os seus altos fornos e 
as instalações de refinação, para depois remetê-las trabalhadas no âmbito de 
seus mercados nacionais e exteriores, e de semiben'eficiados, como no caso dos 
portos de estaleiros; se se. trata de empórios puramente comerciais ou então 
portos de trânsito; ou se trata, enfim, de portos pesqueiros, com função não 
somente comercial, mas também industrial. 

Ainda, a respeito da paisagem inerente às comunicações, notam-se tipos que 
espacialmente têm pouco relêvo, com'o as instalações. para armazenamento dos 
produtos nos pa.rques ferroviários das grandes metrópoles, dos grandes empórios 
marítimos, dos distritos de mineração. 

Sirva-nos de exemplo a zona dos Magazzini Generali e a zona dos parques 
ferroviários em correspondência com os mais importantes entroncamentos fer­
roviários. 

Em conclusão, fias estradas, as ferrovias, os portos, os ca.nais, seja direta­
mente, seja indiretamente, imprimem, de maneira bem marcante o seu traço 
na pai.sagem" ~. 

Estas modifica.ções não se distribuem uniformemente da superfície terres­
tre, mas são difundidas de maneira."linear: pense-se em uma estrada; em uma 
linha férrea""· · · . · ' 

· Somente no mar e no ar, êstes traços não apresentam visibilidade perma­
nente. Obviamente o fenômeno da circulação então não pÕde apresentar ao ob­
servador mais do que uma visibilidade muito fugaz. Portanto, pode-se distin­
guir, na caracterização de uma paisagem concernente à circulação· dos bens e 
das pessoas, os traços vi.síveis permanentes (geralmente de forma linear) da­
queles totalmente .temporários. A uma paisagem fixa se contra.põe uma outra 
extremamente mutável, variável. 

Em todos os casos concernentes à paisagem relaciÔnada com êste ramo da 
atividade econômica não se pode mais falar,, em muitos exemplos, majs do que 
em paisagens parciais, assim, como agora se expêls, no caso dos estabelecimen­
tos para desdobramento das mercadorias na.s proximidades das grandes cida-
des· e dos distritos industriais. . · · 

Qual é a terminologia mais apropriada para se adotar ao se proceder a 
uma cla.ssificaç~o da paisagem econômica? · . 

Antes de mais nada; pode-se distinguir dois grandes tipos: aqÚêle inerente 
à nutrição, e aquêle próprio das necessidades industriais (paisagem florestal, 
mineira e industrial), isto é, aquêle que é caracterizado por uma atividade 
inerente à necessidade de matériàs-primas e de semibeneficiamentos industriais. 
De outro lado, uma região dedicada à criação não é somente voltada ao forneci~ 
mento alimentar; mas também_ àquela industrial (lã, peles},"' e, portanto, de 
um ponto de vista puramente econômico tem um caráter misto. Deve-se notar, 
imediatamente, que estas divisões são muito gerais para poder caracterizar uma 
paisagem mesmo que ela própria seja de características gerais: .Elas se referem 
às formas de utilização do ambiente, que são aquelas que depois individualizam 
uma, paisagem econômica; formas inerentes ao aproveitamento pastoril de uma 
região estépica ou savânica ao aproveitamento racional das florestas equato-

~ E. Mlglior!n! - La terra e le strade, Napoli 1951, Ed. Piro.nti, p. 20. 
"" D. Albant - "Considerazloni sulla forma di distribUzione Geograflca dei fenomeni eco­

nomici", ln: Riv. Geogr. Ital.", 1950,. p. 72. 
u• Schoenichen ("Biologíae der Landschaft, clt.) propõe a divisão ln "Emiihrungslandschaft" 

e "Bedarfslandschaft". :E:ste último tênno é multo genérico, pois que pode referir-se também 
às necessidades alimentares. · 
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riais com as plantações, ao aproveitamento das encostas da.s elevações das 
regiões monsônicas, com arrozais terraceados, ao aproveitamento das pastagens 
montanhosas etc. . 

Estas considerações não podem ainda constituir uma base para proceder 
a" uma classificação das paisagens econômicas com o auxílio de uma precisa, 
bem definida nomenclatura, que em muitos autores é aind,a lacunosa e portanto 
suscetível de ulteriores melhoramentos. 

Para citar algumas classificações citaremos inicialmente mais uma vez o 
sempre lembrado geó~rafo alemão R. Lütgens. A sua classificação sôbre as 
grandes paisagens econômicas da terra se baseia essencialmente nas regiões 
climáticas. As ulteriores subdivisões, apenas esboçadas, se referem às formas 
de' atividade econômica. Ê:le apresenta apenas a premissa para poder proceder 
a uma classifica.ção neste sentido, premissas já comentadas e discutidas por 
nós"". 

O primeiro a aplicar o conceito de paisagem econômica foi justamente 
Lütgens, no estudo já citado sôbre o desenvolvimento do Plata. Ê:ste. autor con­
sidera a geografia econômica como o estudo das ações recíprocas entre o am­
biente natural e o homem econômico e conseqüentemente o estudo_da.s manifes­
tações visíveis destas ações, que se manifestam nas paisagens econômicas. 

1l:ste conceito encontrou muitos seguidores, primeiramente entre os geógrafos 
alemães como; K. Sapper, W. Schmidt, E. Frierich, B. Dietrich e o mesmo S. Pàs­
sarge. Não faltaram naturalmente os opositores. Assim, Bravn 26 defensor do 
princípio de que o estudo da 1nfluência da atividade econômica sôbre a paisa­
gem deveria ser, sem mais nada, rejeitada. da geografia econôttnica. 

Embora afirmando o princípio anteriormente descrito, a literatura geográ­
fica permaneceu longo tempo privada de um tratamento exaustivo sôbre a ação 
econômica. do homem como fator de t-ransformação da paisagem natural. Tam­
bém Passarge 21

, só se ocupa dela, de passagem. Assim Sapper"" que, primeira­
mente, procurou dar uma sistematização ao estudo da influência do estabele­
cimento, da economia e da circulação sôbre o quadro paisagístico, dedica à ação 
econômica do homem uma quinzena de páginas . 

. Esta grave lacuna no tratamento de um argumento assim· finamente geo­
gráfico era colocada em evidência. também na Inglaterra por Sherlok, o qual é de 
se considerar como precursor neste campo de estudo 2\). • 

Sherlok considerou a ação do homem sôbre o ambiente sob dois aspectos: 
o_ biológico e o geológico, intimamente correlacionados entre si. Os efeitos bio­
lógicos da aitvidade humana. se referem à destruição das espécies florísticas e 
faunísticas e à cria.ção de novas variedades, sempre no campo da biologia. A 
ação do homem tem influído sôbre o númreo, em abuso relativo e absôluto 
das espécies vivas: eliminando enormes superfícies florestais, por exemplo, em 
favor de cereais e de tuberosas, sucessivamente. A atividade geológica do ho­
mem se refere sobretudo à denudação com a excavação de minerais, que muitas 
vêzes,é feita a céu descoberto. · · 

A ação do homem p'roduz efeitos. de abrasão, remoção e acumulação que 
podem, geralmente, comparar-se com aquelas produzidas pelas geleiras qua-

"' Em uma outra obra, Lütgens (Dle Produktionsrãume der Weltwlrtschaft. Eine allgemeine 
Produktionsg.eographie. Stoccarda 1952, Franckh'sche Verlagshandlung) realiza sôbre uma base 
das grandes regiões naturais da terra, uma classificação dos grandes' espaços produtivos, sub­
dividindo-os inicialmente em espaços terrestres e em regiões marinhas, nessas compreendidas 
as .costas. Os espaços terrestres comprendem as florestas pluviais tropicais; ·as savanas tropicais; 
as estepes e as terras elevadas tropicais; as regiões áridas; as regiões subtrO'plcals de transição 
as regiões de latitudes médias. As regiões marítimas podem, por sua vez, ser subdivididas em 
regiões. mar!tlmas quentes, temperadas e polares. . 

O exame dos respectivos espaços compreende uma visão geral do ambiente !islco-antrópico 
e dá uma ut111zação econômica nos seus setores singulares (ou Isolados). 

Na terminologia, usada por Lütgens, por vêzes o têrmo "espaço" (Raum) se confunde 
com aquê'le de "região" (Region) não havendo uma n!tlda separação. 

.. S. Bravn - "Zur Elnfuehrung". ln: Erde und Wirtschaft, 1927, I, p. 1. 
"' Die Erd,e· und ·ilir Wirtschaftsleben, Hamburgo 1926. 
20 Allgemeine Wirtschafts-und Verkenhrsgeographie, 2.• ed. Lipsla, 1930. 
•• R. L. Sherlok - Man's influence on the earth, Londres 1931. The Butterworth; "The 

lnfluence of Man .as an agent ln geographlcal change, ln Gegoraphical Journal", 1923, I. 
p. 258-273; Man as a geological agent, Londres, 1922. 
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ternárias. A paisagem (scenery) que daí deriva é muito similar: de uma parte 
os sinais mais evidentes são fornecidos pelos lagos, sobretudo de origem glacial. 
De outra parte, os traços mais visíveis e duradouros são os rasgos provocados 
na superfície terrestre pelas excavações e minas. 

Mas uma primeira classificação sistemática, amplamente tratada, das paf:.. 
sagens econômicas se encontra nas obras de Hassinger •0 e, sobretudo Fels 31

• 

Ha.ssinger distingue, antes de tudo, uma geografia humana analítica de uma 
geografia humana sintética. Na primeira, é compreendido o estudo dos elemen­
tos da terra animada pela presença do homem e o estudo da dinâmica das re­
lações entre terra e homem. A segunda analisa a influência, o ambiente natu­
ral sôbre o homem (antropogeografia física e .psíquica) e a influência do homem 
sôbre. paisagens naturais (geografia cultural) a qual, por sua vez, volve-se para 
a análise das formas e dos tipos de paisagens transformadas pelo homem. 

No âmbito destas paisagens culturais, além daquelas derivadas da necessi­
dade espiritual, notamos aquelas derivadas das necessidades materiais do ho­
mem e que Hassinger distingue sob ·a palavra genérica de paisagens econômicas, 
por sua vez subdividida em paisagens inerentes à atividade econômica e, prô­
priarnente dita., paisagens inerentes ao seu estabelecimento e, enfim, paisagens 
inerentes à circulação. O exame muito detalhado das paisagens singulares com­
.preende também aquêle que se reflete sôbre as destruições provocadas na pai­
sagem econômica sem, porém, nenhum fim utilitário, isto é, por ações bélicas 
<Ruinenwirtschaftslandschaften). 

A primeira obra completa, também do ponto de vista .sistemático, com res­
peito às ações "econômicas" do homem sôbr.e a paisagem natural, deve ser, po­
rém, considerada a de Fels. Divide-se ela em duas partes: a primeira estuda. a 
influência da- economia sôbre a paisagem natural e sôbre o mundo biológico. 
A ação do homem se volta para modificar as condições do clima, seja dirE).ta 
ou indiretamente; as condições do solo com os estabelecimentos, as atividades 
de mineração, etc.; as condições naturais das águas com a drenagem das áreas 
inundadas, com o desvio dos rios, etc.; as condições do mundo florístico e fau­
nístico. 

A segunda parte examina a influência do tráfego sôbre a paisagem natural 
e sôbre o mundo biológico ... 

O exame, muito acurado, desenvolvido por Fels, tem o defeito de ser unila­
teral, ao contrário daquele de Hassinger, pois que se limita à atividade trans­
formadora do homem no campo exclusivamente econômico. 

Um ferrenho opositor ao propósito de se estudar os fenômenos visíveis e, 
portanto, da paisagem, propugnada no campo da geografia econômica ainda 
por Hassinger .. , deve ser considerado Rühl "'. 

As obras de Hassinger e de Fels não ficam sem continuadores. Com efeito, 
Jaeger"" reportando-se a um trabalho seu, similar, aparecido precedentemente 

30 H. Has.slnger "Die Geographie des Menschen'', ln.: Hanàbuch der geographisches wis-
censchaft: Allgemeine Geographie. -

31 E. Fels - Der Mensch als Gestàlter der Erde. Ein Beitrag zur allge meinem Wirtschafts- · 
"'Und Verkehrsgeographie. Lipsla 1935. Blbllographisches Institut. 

82 Em uma segunda edição, Fels (Der wirtschaftende Mensch als Gestaiter der Eràe, 
Stoccarda 1954, Franckh'sche Verlagshandlung), estuda a ação modificàdora do homem sôbre 
a terra· firme (mediante a ação do estabelecimento da atividade de mineraçãO', agrlcola, des­
florestamento, a atividade inerente aos tráfegos, etc.), sôbre as águas (com a drenagem dos 
pântanos, com o desvio e regularização dos rios, a criação de canais e lagos artificiais, a jrri- . 
gação, etc.) sôbre _o cl!ma, sôbre o mundo vegetal e sôbre o mundo animal. 

"''- ".. . eine allgemeine Wirtschaftgeographie nur Exlstenzberechtigung hat mlt Hinbllck 
auf den Anteil, den die Wirtschaftsgüter ünd Ergetnisse wirtschaftllcher Arbert an das wesen 
der Lander und der Gestaltung ihrer Landschaft rriehnien, und dass auch im Mittelpunkt der 
regionallen Wirtschaftsgeographie die wlrtschaftlich erzeugten Landsch<if,tsformen stehn müs­
sen" (cfr. Koennen Kavital, Volksvermoeg.en unà Volkseinkommen Gegenstanà wirtschafsgeo­
graphischer Betrachtung sein? In: "Geogr. _Jahresberichte aus Oesterreich", 1929 - XIV-XV, 59). 

"' A. Rühl - Einfuehrung in- àie Allgemeine Wirtschaftsgeographie, Leiden 1938, A. V. 
Sijthoff; U. Toschi - "Indirizzi di geografia. economica, in: Bali. Soe. Geogr., It., 1940, 
PP. 23-30. 

35 "Neuer Versuch einer anthropogeogra.pbischen Gliederung der Oberflii.che m1n: Peter­
manns Geographische Mitteilungen, 1943, PP. 313 e segs: 
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na mesma revista l)(J procede ·a uma élassificação das formas. de utilização do 
solo e, portanto, das paisagens econômicas, que, por sua vêz, têm importâ:,ncia 
decisiva na, caracterização da paisagem cultural: 1) paisagem agrária estavel; 
2) paisagem agrária móvel; 3) paisagem industrial com caráter prevalente­
mente urbano; 5) paisagem dos estabelecimentos espa,rsos ligados à atividad~ 
de mineração e a.o tráfego. 

A classificação de Urabayen ª1 se baseia sôbre paisagens humanizadas, isto 
é sôbre aquelas paisagens criadas pelo homem como obra de transformação 
do ambiente natural para as suas necessidades de defesa, de trabalho e de re­
creativismo. Grande pêso, naturalmente, têm, nesta classificação, as paisagens 
derivadas das necessidades de trabalho, ou seja, as paisagens derivadas da ati­
vidade econômica. 

Gumin"" considera a agricultura como a atividade humana que tem tido 
espacialmente a maior importância no papel de agente modificador da paisa­
gem natural. Os outros agentes, como, por exemplo, no campo econômico da 
atividade industrial, têm assumido sempre, no que concerne ao espaço, um pa­
pel muitas vêzes menor. 

E chegamos, enfim, à obra de Boesch •• a última, em ordem cronológica, 
que se refere especificamente ao exame sistemático das paisagens econômicas. 
Antes de tudo, êle toma em consideração a paisagem inerente à atividade pes­
queira, seguida daquelas inerentes à agricultura (baseado nas suas várias carac­
terizações pelas subdivisões climáticas), à indústria, aos estabelecimentos, às 
vias de comércio mundial. 

Os estabelecimentos estáveis são ligados naturalmente à atividade econô­
mica· humana, mas não são, ou pelo menos não representam a forma de ma­
nifestação desta atividade, sendo a.ntes um elemento subsidiário derivado,· antes 
de tudo, das necessidades de um refúgio estável. Alguns centros, portanto, po­
derão não ter uma função nitidamente econômica, como os portos. os grandes 
centros siderúrgicos. Em qualquer caso, ainda aqui se deverá distinguir aquela 
parte (zona) do centro urbano que tem somente função de habitação, daquelas 
zonas que têm funções nitidamente econômicas. São essas que caracterizam o. 
complexo das paisagens econômicas. 

O CTitério, segundo o autor destas breves notas, que deveria orientar uma 
classifica.ção das paisagens econômicas, é aquêle das formas de atividades eco­
nômicas, que se desenvolveu no âmbito do ambiente geográfico. Portanto se 
poderá distinguir: 

1) Uma paisagem inerente às formas de utilização: a) do solo (aproveita­
mento agrícola, pas.toril, florestal), b) do subsolo (aproveitamento mi­
neral), c) do mar (aproveitamento mineral pelas salinas) ••, peixes). 
Entra como categoria neste último também o aproveitamento da. ener-

,gia elétrica, térmica, eólica; · 
2) Uma paisagem inerente às formas de beneficiamento industrial das ma.­

térias-primas derivadas dos aproveitamentos acima descritos; 
3) Uma paisagem inerente à circulação da.s pessoas, dos bens, das noticias 

e dos valôres; a) por terra; b) por mar; c) por ar". 

... 1934, pp. 353-56. 
81 :i:.. Urabayen -.- La, Tierra. Humanizada, Madrid 1949, Espasa·Calpe. 
88 Introd.uzione aUa Geografia, 2.• Ed. catanla, 1949, Cr!safulli. 
•• H. H. Baesch - Die Wirtschaftslandschaft der Erd.e, Zurlch, 1947, Büchergllde Gutenl:Íerg. 
«l Cfr. o capitulo "I paesaggi a saline" do trabalho de A. MorL (Le salíne d.ella Sard.egna. 

Napoli 1950. Memorie dell'Istltuto dl Geografia dell'Università). 
" D. Gridaudi ("! moderni orlentamenti della geografia antropica ed l loro rlfless! nel 

campo della geografia economica". In: Boll. Soe. Geagr. Itaz., 1951, 1-2), admite a existência 
de uma paisagem agrária e de uma paisagem Industrial ou 1'ndustrlallzada, enquanto para a 
fisionomia própria de uma paisagem comercial, contrapõe muitas dúvidas. Toschi (Conipend.io 
d.i geografia economica, Flrenze, Bani, 1951) ao invés, ao classificar as "formas econômlca.s" que 
se refletem sôbre a paisagem constituindo as "formações econômicas" em analogia com as "for: 
mações vegetais espontâneas", considera não apenas aquelas inerentes à economia rural e a 
economia industrial, mas também aquelas inerentes à circulação. 
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A primeira categoria penetra no âmbito das atividades primárias do ho­
mem, isto é, do aproveitamento direto dos recursos na.turais; enquanto as ou­
tras duas se referem ao âmbito das atividades secundá:rias '". 

Po-der-se-iam agrupar as paisagens inerentes ao. estabelecimento, que muitas 
vêzes, são um reflexo e não uma forma da a.tividade econômica, e aquelas ine­
rentes à atividade turística, forma econômica sui generis que está imprimindo, 
sempre mais, as suas características na paisagem. 

As formas concernentes à atividade religiosa, educa.tiva, guerreira, espor­
tiva, política, ·administrativa, etc., têm lugar no ·quadro mais geral da paisa­
gem cultural (antrópica), da qual, mesmo a$ econômicas constituem um ramo, 
e dos mais importantes. 

Concluindo, pode-se afirmar com Otremba, .. que a paisagem econômica re­
presenta "um dado de fato fisionômico-ecológico". Ela constitui um dos obje­
tivos essenciais da demanda geográfico-econômica, que é aquela de fato da p~s­
quisa no "mosaico" das paisagens econômicas da terra, de modo a se proceder 
à respectiva sistematização tipológica no quadro da geografia econômica. 

O enquadramento racional das unidades espaciais geográfico-econômicas 
depende de uma lógica sucessão de paisagens das unidades singulares ao todo, 
do simples para o complexo. · 

42 D. e. Rldglen - S. E. Ekblan - Injluence o/ geograp/UJJ on our economlc ltfe. New 
York 1938 - The Gregg Publishtng Co. 

41 E. Otrenda - "Dle Wirtschaftsgeographlsche Ordnung der Lãnder." ln: Die Erde, 
1949-50, pp. 216-232. 



Resenha e Opiniões 

Plano de Implantação de. um Centro de Experimentação e 
Pesquisas Tecnológicas do Cerrado para a 

Universidade de Brasília 

INTRODUÇAO 

Aproximadamente vinte e cinco 
por cento do Brasil estão cobertos por 
campos cerrados, distribuídos em um 
grande núcleo na região Centro-Oeste 
e em manchas isoladas em outras áreas 
do território. :il:ste pêso geográfico por 
si mesmo já seria suficiente para que 
a atenção científica do país se voltasse 
para as peculiaridades dessa formação 
vegetal. Acresce, porém, que os primei­
ros -estudos revelaram, por um lado, 
problemas científicos dos mais provo­
cantes e; por outro, possibilida.des defi­
nidas de aproveitamento econômico. 

O crescente interêsse da. comuni­
dade científica nos problemas do Cer­
rado refletiu-se num elevado volume 
de pedidos de custeio de trabalhos, en­
dereçados às instituições governamen­
tais de amparo à pesquisa. A fim de 
colocaT em bases racionais o atendi­
mento a essa demanda., a Fundáção de 
Amparo à Pesquisa do estado de São 
Paulo, o Conselho Nacional de Pes­
quisas e a Academia Brasileira de Ci­
ências promoveram em 1962 um "Sim­
pósio sôbre o Cerrado", cujos resulta­
dos foram publicados, em volume com 
êsse mesmo nome, pela editôra da Uni-

. versidade de São Paulo. 
Fêz-se, nesse volume, um levanta­

mento histórico e crítico das pesqui­
sas existentes sôbre o cerrado, e pro-

. curou-se configurar uma política de 
ataque coordenado às áreas de maior 
prioridade. Essa política, muito natu­
ralmente ficou definida em tra.ços bas­
tante gerais, passíveis· de melhor ex­
plicitação com o -progresso dos diver­
sos programas. 

Luís GOUVEIA LABOURIAU 
Instituto de Botânica, Secretaria de Agricul­

tura do Estado de São Paulo 

PAULO EMÍLIO VANZOLINI 
Departamento de Zoologia, Secretaria de Agri­

cultura do Estado de São Paulo 

Consta do plano da Universidade 
Nacional de Brasília um Centro de Pes­
quisas Tecnol.ógicas do Cerrado. Dese­
jando auscultar a opinião da parcela 
interessada da comunidade científica 
brasileira, encarregou o reitor da UNB 
um de nós (LGL) de promover consul­
tas e entendimentos que conduzissem 
a uma proposta de programa de a.ti-. 
vidades, para início já em 1964. 

No desempenho dessa tarefa foram 
entrevistados 34 especialistas, cada um 
dos quais contribuiu com um breve re­
latório objetivo e sumário, informal, 
sôbre a orienta.ção geral da pesquisa 
no seu setor, sôbre as prioridades ime­
diatas e, quando possível, sôbre os 
meios eficientes de Tealização. 

Um grupo menor, tirado dêste pri­
meiro com base no critério de que cada 
campo tivesse um representante, reu­
niu-se por dois dias em Brasília, para 
digerir a matéria. prima dos relatórios, 
discuti-la e transformá-la em r~o­
mendações práticas. Dessa reunião re­
sultaram um relatório final, encami­
nhado ao reitor da UNB, e estas notas, 
que representam o fundamento da­
quele. 

Os signa.táTios deixam aqui con­
signado seu. reconhecimento pela de­
dicação e competência demonstrada 
pelos contribuidores, bem como seu res­
peito pelas opiniões por êles emitidas. 
Também pelo nível elevado e agradá­
vel impressão à reunião de Brasília, pe­
lo consenso unânime dos participantes, 
que trouxeram à discussão o melhor de 
suas luzes e vontade de colaborar. Os 
a.utores declaram expressamente que 
se valeram amplamente dos relatórios 
apresentados pelos participantes, bem 
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como das notas tomadas durante as 
reuniões, mas que os erros e omissões 
dêste trabalho devem ser exclusiva­
mente levados à conta de 
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PLANO DE IMPLANTAÇÃO 

CONCEITOS GERAIS 

O princípio que norteia êste pro­
grama é o da consecução mais rápida 
possível de dados básicos integrados, 
capazes de acelerar significantemente 
a expansão da pesquisa aplicada e a 
adoção generalizada de métodos efici­
entes de produção. Isto sem prejuízo 
do uso imediato dos dados já disponí­
veis sôbre o aproveitamento do cer­
rado. 

As linhas mestras do esffüço para 
reunião de dados básicos são, obvia­
mente, as da estreita cooperação in­
terdisciplinar, aumentando· a eficiên­
cia dos recursos materiais e resultando 
desde logo numa compreensão melhor 
das características gerais da área, de 
estudo, do aproveitamento dos seus ele­
mentos nativos e da introdução da ati­
vidade agropecuárias. 

As considerações que se seguem es­
tão escalonadas de acôrdo com a seria.­
ção ecológica corrente, ou seja, par­
tindo dos fatôres físicos do meio para 
os bióticos e dêstes para as relações 
humanas. Em nenhum ponto, porém, 
deve ser perdido de vista o critério in­
terdisciplinar dos estudos - o qual me­
receu unânime destaque na. reunião de 
Brasília e foi preocupação constante 
em tôdas as discussões. 

Encaramos um programa inicial 
conjugado sob três capítulos: (I) le­
vantamentos gerais; (II) estudos mo­
nográficos; (II!) exploração econô-
mica. , 

No primeiro capítulo, incluímos o 
mapeamento geral, mediante levanta­
mento aerofotográfico, e os estudos de 
GeoÍnorfologia Regional, Climatologia,· 
Pedologia e Biogeografia. 

No segundo capítulo, · compreen­
dem-se análises de bacias hidrográficas, 
aproveitadas também para. estudos de 
Ecologia Animal e Vegetal. Outros es­
tudos de Ecologia deverão ser feitos em 
áreas mais amplas. 

No terceiro capítulo, inçluimos es­
tudos sôbre o aproveitamento das plan-

tas nativas do cerra.do, a implantação 
da agropecuária, a silvicultura e a con­
'servação do solo. 

LEVANTAMENTOS 

Geomorf ologia regional 

Ab'Sáber (1963) apontou a "su­
perposição muito expressiva entre os 
grandes domínios morfoclimáticos e as 
principais províncias fitogeográficas 
das terras intertropicais do Planalto 
Brasileiro ... " (p. 119). Conceituou êle 
três grandes domínios morfoclimáticos, 
o das regiões serranas do sudeste, o da.s 
depressões intermontanas e interpla­
nálticas, e o dos chapadões do Brasil 
Central, a que correspondem, respec­
tivamente, a floresta atlântica, a.S caa­
tingas e os cerrados (com sUas flores­
tas de galeria) . Acentuou a ausência 
de correlação entre as áreas nucleares 
(core) dos domínios e as províncias 
geológico-estruturais do pais. Notou, 
ainda, a. presença de "ilhas" de vege­
tação exótica no interior das áreas nu­
cleares, e sua importância para a com­
preensão dos fatôres determinantes das 
feições da paisa.gem. 

A análise de Ab'Sáber abre a por­
ta a uma série de considerações, das 
quais são aqui pertinentes, inicialmen­
te, aquelas relativas à Geomorfologia 
Regional. Muitos dos estudos sôbre cer­
rados foram feitos fora. da área nu­
clear, seja em enclaves dentro de ou­
tros domínios, seja nas faixas de tran­
sição. O primeiro caso é pouco impor­
tante, dada a sua obviedade. O segun­
do, porém, adquire enorme importân­
cia, dado o perigo de introdução de 
impurezas ria. caracterização da área 
nuclear. :t!:ste perigo existe em todos os 
setores, desde a catalogação da flora 
e da fauna até a consideração dos fe­
nômenos pedológicos. 

Propõe Ab'Sáber o seguinte esque­
ma para os estudos iniciais de Geomor­
fologia Regional, que devem compre­
ender a "ca.racterização das formas do 
relêvo no domínio dos chapadões reco~ 
bertos por cerrados": 

1. Escalonamento das superfícies 
de erosão e compartimentação 
da topografia. 

2. Relações entre as superfícies 
·aplanadas e os compartimen­
tos topográficos com as áreas 
de solos. 
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3. Feições morfoclimática.s asso­
ciadas: (I) paisagens da área 
core; (II) paisagens das fai­
xas de transição. 

4. Delimitação da área core e ca­
racterização científica e práti­
ca das faixas de transição. 

5. Estudos especiais nas áreas de 
cabeceiras em dales e nas pla­
nícies aluviais ("calhas alu­
viais"). 

6. Estudos especiais da estrutura 
superficial da paisagem nas 
áreas de enclaves, existentes 
no interior da área core. 

Mapeamentó 

1!:ste primeiro tópico discutido traz­
-nos diretamente ao coração do maior 
problema prático dos estudos integra­
dos sôbre o cerrado: a cobertura aero­
fotográfica, da qual dependem não só 
os estudos acima delineados, como 
também muitos dos que aparecerão 
adiante. 

O levantamento imediato de cêrca 
de 2 milhões de quilômetros quadrados 
seria extremamente dispendioso e, ain­
da mais,_ correria. o risco de tornar-se 
obsoleto antes de plenamente usado. 
Existem, porém, levantamentos bas­
tante extensos e relativamente moder- · 
nos de áreas parciais, cujo aproveita­
mento e possível, desde que adequada­
mente complementados. 

Essa complementação deveria con- · 
sistir de transectos estreitos porém ex­
tensos, cortando em diversas direções 
a área nuclear dos cerrados e aprofun­
dando-se nas áreas limítrofes. 

Os seguintes . transectos seriam 
aconselháveis, considerados os levan­
tamentos já disponíveis: (I) do oeste 

· de São Paulo a Rondônia; (II) da· re­
gião da. Urucuia ao Patanal de Mato 
Grosso; (III) do Triângulo Mineiro ao 
oeste de Mato Grosso; (IV) do centro 
de São Paulo ao sul do Pará. Ter-se­
-iam ·assim representadas as zonas de 
transição e, pelas intersecções entre os 
novos levantamentos e os anteriores, 
seriam controlados êstes. 

De todo êsse material aerofotográ~ 
fico devem ser p'reparadas · 3 coleções 
completas, acompanhadas dos respec~ 
tivas índices e depositadas nos centros 
onde se encontre a maior densidade de 
estudiosos do cerrado, ou seja, Brasí­
lia, Rio de Janeiro e São Paulo. 

Climatologia 

Aqui consideramos tão-somente a 
macroclimatologia, deixando a meso e 
a microclimatologia. para a parte eco­
lógica. 

A principal dificuldade dos estudos 
maeroclimatológicos e meteorológicos 
no Brasil é a falta de dados idôneos. 
A rêde de estações é muito insuficien­
te, tanto em quantidade quanto em 
qualidade; além disso a distribuição 
geográfica é insatisfatória. 

O Serviço Nacional de Meteorolo-
- gia, do Ministério da Agricultura, tem · 

pronto o projeto de uma rêde nacio­
nal. A SUDENE já iniciou a instalação 
das unidades _na sua área. geográfica 
de ação; para o ataque integrado aos 

· problemas do cerrado, é indispensável 
fazer o mesmo no domínio. 

De um modo ·geral, prevêem-se 2 
tipos de estações. Certo número de "es­
tações meteorológicas principais" (no­
menclatura. da OMN) seria estratégi­
camente distribuído, permitindo obser­
vações pormenorizadas. Em tôrno des­
tas, distribuir-se-iam "estag5es me­
teorológicas ordinárias", onde se ob­
servam somente a precipitação e as 
temperaturas extremas. Haveria tam­
bém, em alguma.s estações, aparelha­
mento para emprêgo de balões-pilôto. 

Essa drástica ampliação da rêde 
meteorológica implica em demandas de 
pessoal, tanto para sua operação, 

·quanto para. elaboração e análise dos 
dados, a que os presentes quadros do 
país não podem atender. Há, porém, 
possibilidades de treinamento, nos 4 
níveis requeridos, de obsedvador, au­
xiliar de meteorologista, meteorologis­
ta e pesquisador. 

Os observadores podem ser forma- · 
dos em cursos rápidos ad-hoc, de al­
guns meses, seguidos de estágio de 
treinamento no serviço e contrôle da· 
quaJidade dos dados. Para a fromação 
de auxiliares já há um curso de 4 anos, 
na Escola Técnica Nacional. Os cursos 
de nível superior deverão ser inicia­
dos já e~ 1964 (independentemiente 
dos programas do cerrado) na Facul­
dade Nacional de Filosofia. 

Os dados· meteorológicos assim me- · 
lhorados serviriam para a revisão da 

· carta bioclimática, preparada segundo 
os índices de Gaussen. Esta carta é 
fundamentá!, pois permite: (!) deli­
mitar áreas climáticas homogêneas, 
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divididas em subtipos climáticos; (II) 
correlacionar clima com. vegeta.ção e 
solo. 

Solos · 

Os estudos pedológicos têm duas 
finalidades principais: a explicação 
causal das feições peculiares do cer­
rado e a correção de suas deficiências 
do ponto de vista agrícola. Os estudos 
conducentes a essa.s duas finalidades 
em parte se imbricam e em parte di­
vergem, mas o ponto de partida é co- · 
mum. 

C<>nforme demonstrado por Ran­
zani (1953), os solos sob o cerrado apre­
sentam características bastante varia­
da.s, sendo necessário um resoluto es­
fôrço conjunto para a elucidação dos 
parâmetros identificadores. 

os estudos iniciais devem . pa.rtir 
da fotointerpreta.ção (com base nos le­
vantamentos já mencionados) e desen-. 
volver-se em conjunto com os de Geo­
morfologia e Fitogeografia. Estabe_leci­
das as unidades reconhecíveis dessa 
maneira, deve-se passar à sua identifi­
-cação no campo. A partir dêste estágio, 
o estudo deverá orientar-se para a 
.análise detalhada de áreas-pilôto, es­
colhidas de acôrdo com eventuais fi­
nalidades e de ·acôrdo com as demais 
disciplinas. 

Assim, do ·ponto de vista da geo.,. 
morfologia dinâmica, caberia a exten­
são do método das catenas às ques- . 
tões morfológicas e geo-hidrológicas. 
superficiais e subsuperficiais, repetin­
do-se os estud9s na· sêca e nas águas. 
Os estudos de fertilidade podem ser ini­
ciados assim que se identifiquem, por 
.qualquer critério, áreas-pilúlto. É acon­
selhável investigar, em ensaios de .Ia~ 
boratório, os fatôres limitantes (macro 
e micro-nutrientes), tanto do ponto de 
vista de sua identificação, quanto da 
resposta quantitativa à sua adição. 

Biogeografia 

Os leva.ntamentos biogeográficos 
;apresentam três aspectos principais. o 
primeiro é a elaboração da Çarta da 
Vegetação; o segundo e o terceiro são, 
respectivamente, os estudos da distri­
buição das espécies vegetais e animais 
.dentro do domínio. 

A Carta da Vegeta.ção, a ser ela­
borada nos moldes da Escola ·de Tou­
Jouse, compreenderia as seguintes eta­
pas: 

1. O preparo· prévio da Carta Bio­
climática do Brasil, :pelo mé­
todo de Gaussen, na. escala de 
1: 5 000 000, já referido a.cima. 

2. O preparo de uma "Carta de 
Tipos de Vegetação", na escala 
de 1: 1 000 000, destinada a es­
tabelecer as chaves de fotoin­
terpretação. 

3. Como d!esidà<itum; final, a ela­
boração da, "Carta da Vegeta­
ção e das Condições Ecológi­
cas", na escala de 1: 1 000 000, 
incorporando as informações 
climatológicas, geomorfológi­
cas, pedológicas e florísticas. 

Em áreas crítica.s seria necessário 
a elabonção de cartas adicionais na 
escala de 1: 250 000. 

Os levantamentos florísticos e fau­
nísticos só podem processar .. se em· con­
junto, especialmente no que diz· res­
peito aos invertebrados, cuja associa­
ção com pla.ntas é indispensável co­
nhecer. l!:sses levantamentos devem ter 
a preocupação de ser antes extensos 
que completos. o que interessa não é 
o descobrimento de espécies novas ou 
raras, mas a caracterização de uma f a­
cies faunística e florística peculiar ao 
domínio do cerrado ou a subdivisões 
suas. 

Por outro lado, a comparação da 
fauna e flora dos enclaves com a das 
áreas nucleares, deverá forn.ecer ele­
mentos preciosos à compreensão da 
distribuição passada das grandes for­
mações vegetais. 

Todos êstes são trabalhos que per­
mitem início imediato, mas cuja sín­
tese só poderá ser feita. de posse dos 
dados integrados, especialmente da 
Carta da Vegetação, e de um melhor 
conhecimento das regiões de transição. 

De -grande importância é a loca­
liza.ção do material coletado. Uma par­
te deverá ficar, como é. tradicional, nas 
instituições que executarem os levan­
tamentos e em mãos dos especialjstas 
que participarem da identificação. Ou­
tra parte, porém, pelo .menos equiva­
lente à primeira, deve ser depositada 
em Brasília, como documçnta.ção e re­
ferência para trabalho futuro. Poder­
-se-ia, dessa .maneira, iniciar o acervo 
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de um Museu da Região Centro-Oeste 
- uma das instituições que mais falta 
fazem ao Brasil. 

ESTUDOS MONOGRÁFICOS 

As investigações acima menciona­
das são aquelas que envolvem tôda a 
extensão do domínio do cerrado Ou­
tro grupo de estudos - cuja intensi­
dade deverá crescer com o tempo -
concentra-se em áreas experimentais 
limitadas, razão pela· qual· os designa­
mos como "monográficos". 

Hidrografia 

A presença de uma nítida estação 
sêca no domínío do cerrado e a 
controvérsia que ainda existe (Ferri, 
1963; Labouriau, 1963; Ranzaní, 1963; 
sôbre as disponibilida.des de água nos 
solos sob o cerrado tornam imperativos 
os estudos hidrológicos. l!:stes devem 
constar da análise detalhada de ba­
cias escolhidas pela aplicação de cri­
térios hidrológicos, geomorfológicos, 
climatológicos e pedológicos. A análise 
de bacias de áreas diferentes poderá 
permitir interpola.ção '.e extrapolação 
de dados. 

O estudo em si deve partir da dis­
tribuição espacial das águas disponí­
veis e da sua flutuação no tempo, com 
especial consideração dos extremos. · 
Seria a seguir, com base nos dados to­
pográficos e pedológicos, analisado ob­
jetivamente o ciclo da água. na região. 

Um programa de análise conteria: 

1. Medição de descargas líquidas. 
PI uviometria. 

-2. Medição de :Sedimentos. Eva­
poração. 

3. Umidade do solo. Variações de 
nível do lençol subterrâneo. 
Qualidade e temperatura. da 
água. Radiação solar, tempe­
ratura do ar, ventos. 

Ecologia 

A unidade espacial de trabalho de­
ve ser uma bacia hidrográfica, em vir­
tude da necessida.de de integração in­
terdisciplinar de informações. Em pri­
mei'ra . aproximação, bacias localizadas 

· na área nuclear do cerrado. Em se­
gunda instância, bacias situadas na.s 
áreas de transição. 

Discriminados os principais ecos­
sistemas presentes nessas bacias, o pri­
meiro aspecto a focalizar deve ser o 
fluxo de energia em cada ecossistema .. 

l!:sses estudos determinam necessà­
riamente a urgência de investigações de 
microclimatologia em biótopos nas 
áreas nucleares de cerrados. Deve-se 
iniciar êsse trabalho por um levanta­
mento preliminar, visando definir te­
mas precisos, com ·a preocupação de 
integrar os dados obtidos em unidades 
mais extensas, de mesoclima. Essa in­
tegração é indispensável para. que se 
possa prever, com razoável probabili­
dade, quais as situações locais (estuda­
das em detalhe) que são mais repetí­
veis em áreas mais extensas. Entre os 
aspectos do microclima sobressaem o 
estudo do balanço de trocas térmicas, 
o das de energia radiante e o do ba­
lanço hídrico, encarado por suas múl­
tiplas manifestações em vários bióto­
pos e em face de várias formas bioló­
gicas. 

Temas de ecologia vegetal 

Uin primeiro grupo de problema 
centra-se na fotossíntese. É urgente a 
determinação do rendimento fotossin­
tético por unidade de tempo e de su­
perfície, em diferentes associações d,e 
cerrado. l!:sse rendimento não pode ser 
julgado apenas pela parte a.érea- das 
plantas, pois já é bem conhecido o 
habitus de grande desenvolvimento 
subterrâneo peculiar a êsse tipo de ve­
getação. 

Tais informações . dariam uma es­
tima tiva de um dos limites mais im­
portantes de produtividade do Cerrado. 

É necessário também rever os pro­
blemas do balanço hídrico, aperfeiço­
ando-se (Labouriau, 1963) a metodo­
logia para o balanço. 

Para a interpretação ecológica é 
indispensável estender os estudos de 
balanço hídrico a plantas jov~ns ori­
undas da germinação de sementes (La-
bouriau et al., 1963). -

Por outro lado há necessidade de· 
avaliar a significação ecológica de fa­
tôres ainda não estudados, como o or­
valho. Também é importante fazer a 
lista das espécies que apresentam o 
habitus fisiológico da abertura esto­
mática noturna que, além de sua re­
percussão <!no balanço hídrico, poderá 
condicionar o refúgio do ana.bolismo 
de carboidratos na vida noturna. 
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Do ponto de vista tecnológico, êsses 
estudos fornecerão informações sôbre 
o papel da água como fator limitante 
da vida das plantas de diferentes bió­
topos dos cerrados. 

Entre as questões rela.tivas à nu­
trição mineral, além dos ensaios bio­
lógicos com plantas-padrão - para as 
quais os sintomas de deficiências es­
tão bem identificados - há necessida­
de de estudar a nutrição mineral das 
próprias plantas nativas do cerrado. 
Trata-se de espécies ,que já foram sub­
metidas a um processo de seleção e 
que, portanto, possuem mecanismos de 
compensação de deficiências que im­
porta descobrir, pois representa "so­
luções" da evolução vegetal no cerrá.­
do. Do ponto de vista tecnológico, o 
conhecimento de tais mecanismos pode 
contribuir para selecionar plantas mais 
adequadas à cultura no cerrado, por 
exigirem modificações menos drásticas 
do meio em que se pretende cultivá-las 
com rendimento econômico. 

Em particular é muito importante 
que se realizem estudos sôbre as cêpas 
de Rhizobium que vivem em simbiose 
com as leguminosas nativas do cer­
rado. 

Há também importantes problemas 
"de germinação. Durante muito tempo 
pensou-se que, por ação de diversos fa­
tôres impedientes, as plantas nativas 
do cerrado não germinassem em con­
dições naturais em cerrados velhos, 
bem estabelecidos em seus sítios. En­
tretanto, o achado de diversas espé­
cies típicas germinando espontânea­
mente (Labouriau et al., 1963) recolo­
cou o problema. Há necessidade, a êsse 
respeito, de estudar, para as espécies 
mais importantes dos pontos de vista 
ecológico e tecnológico, as condições 
requeridas para germinação, os perío­
dos de viabilidade e os mecanismos de 
dispersão. · 

Com respeito ao desenvolvimento 
vegetativo tem sido assinalada por di­
versos autores a grande freqüência de 
brotação de ramos subterrâneos e de 
raízes de plantas. naturais do cerrado. 
'Torna-se, a.ssim, necessário, elaborar 
técnicas de enraizamento de estacas e, 
de multiplicação por raízes gemíferas, 
visando a propagação de espécies de 

-interêsse tecnológico. 
Há grande interêsse em determi­

nar as razões que causam o crescimen­
lio lento das plantas dos cerrados, seja 
para .a possibilidade, ainda que remo-

1 
I 

ta, de contornar êsse inconveniente, 
seja para que se alcance melhor com­
preensão do mecanismo do crescimen­
to nos vegetais. 

Finalmente, há a considerar o pa­
pel ecológico do fogo no cerrado. As 
experiências de preservação de áreas 
de cerrado contra o fogo anual, rea­
lizadas em Emas, São Paulo, em Pra- · 
ta, no Triângulo Mineiro e em Parao­
peba, Minas Gerais, revelaram invasão 
por gramíneas nativas ou exótiéas. Há 
necessidade de se estudarem as quei­
madas do ponto de vista físico (gra­
dientes de temperatura), químico (re­
distribuição de elementos minerais tra­
zidos da.s camadas profundas, perdas 
de elementos voláteis) e biológico 
.(efeitos fisiológicos da fumaça e do 
fogo). 

Temas de ecologia animal 

Há espécies de mamíferos e aves 
excelentemente adaptadas à vida no 
cerrado. A investigação das modalida­
des dessas adapta.ções tem grande in­
terêsse científico puro, mas, ao mes­
mo tempo, permite estabelecer os re­
quisitos para uma ecologia racional dos 
animais domésticos e mesmo para pro­
gramas de melhoramento. 

:l!:sses estudos não devem ser limi­
tados a ba.cias ou outras áreas restri­
tas mas empreendidos em extensão e, 
se 'possível, relacionados com o que 
ocorra em áreas limítrofes. 

Por outro lado, é necessário abrir 
o campo ainda virgem das relações dos 
insetos com as plantas características 
do cerrado e, principalmente, com as 
volumosas partes subterrâneas. 

Finalmente, devem ser estudadas 
as relações da fauna com as queima­
das periódicas. 

EXPLORAÇÃO ECONÔMICA 

Dividimos êste capítulo em 5 par­
tes: (!) exploração de plantas nativas; 
(II) agricultura; (!II) pecuária; (IV) 
silvicultura; (V) prospecção geoquí­
mica. 

Plantas nativas 

As plantas nativas do cerrado po­
dem fornecer diversos tipos de maté­
ria prima, como cortiça, madeira, óleos, 
tanantes e substâncias de interêsse 
farmacológico. 



398 BOLETIM GEOGRAFICO 

o que se conhece sôbre o assunto 
garante sua fertilidade potencial. Cor­
tiça para isolamento -já é obtida de, 
várias espécies. O barbatimão e outros 
tanantes vêm tendo larga aplica.ção, 
Diversos óleos, resinas e gomas são de 
uso local ou pouco extenso, mas pas­
sível de ampliação. 

No presente contexto são de maior 
importância as .prospecções de even­
tual utilidade. Assim, já existem - e 
devem ser incrementados, com adequa­
do apoio botânico - programas de in­
vestigação fitoquímica de plantas do 
cerrado. No capítulo das madeiras, ~ 
indispensável a compilação de um ca­
tálogo anatômico para identificação, e 
a realização sistemática. de ensaios fí­
sico-mecânicos. 

Como segunda etapa viria a busca 
de métodos de reprodução e cultura de 
plantas úteis nativas, para que se pas­
sasse da indústria extrativa. ao cultivo 
racional. 

Agricultura 

Um primeiro aspecto no aproveita­
mento agrícola do cerrado é a melho­
ria das qualidades do solo como supor-;­
te de plantas cultivada.s. As caracte­
rísticas físicas são, em geral, boas ou 
razoáveis, residindo os defeitos em de­
ficiência de bases, trocáyeis e de ma­
cro e micronutrientes. 

A pesquisa nestes campos é rela­
tivamente simples, não exigindo mé­
todos especiais <vide discussão acima 
sôbre "Solos"). A revisão de Freitas 
et al., (1963) é ampla.mente .satisfató­
ria a respeito. Deve apenas ser levada 
em conta a diversidade dos solos sob 
cerrados, que torna necessários ensaios 
locais antes de qualquer medida cor­
retiva. 

Do mesmo modo, há necessidade 
de adequar as práticas agrícolas, espe­
cialménte forma de adubação, às con­
dições de cada lugar. O. problema da 
disJ)onibilidade de água também deve 
ser encarado para cada cultura e para 
cada região. 

Oútras questões a serem encara­
das de forma por assim dizer "normal", 
são as de melhoramento, de eventuais 
pragas, de moléstias e seus vetores. 

No momento, porém, o problema 
mais sério no aproveitamento agrícola 
do Cerrado é a defasagem entre o que 

já se conhece de agricultura racional 
específica parn êle e o que é aplicado 
pelos lavradores. 

Em área.s experimentais e em aJ. 
gumas explorações de agricultores es­
clarecidos, tem-se obtido bons resul­
tados financeiros com culturas anuais, 
Mas a difusão dos métodos que permi­
tem êsses resultados vem sendo dema­
siadamente lenta - na área nucl~r 
do cerrado ela é mesmo inexistente. 

Torna-se inadiável uma investiga­
ção das causas dêsse fenômeno. Uma 
das formas seria á constituição de "fa­
zendas-pilôto", onde se testariam, ein 
condições reais de exploração econô­
mica, técnicas e práticas agrícolas -es­
pecíficas pa.ra o cerrado. 

Pecuária 

O problema da pecuária no cerra­
do pode ser dividido em três partes: 
(!) forragem; (!!) manejo da terra e 
(III) adaptação ecológica dos animais 
(melhoramento) . 

No que diz respeito às forragens 
como plantas, a questão é idêntica a 
das culturas, acima discutidas. 

Já o destino dado à terra em su­
cesivos ciclos anuais é assunto que me-· 
rece estudos regionais, pois deve ser 
encarado não apenas do ponto de vis­
ta técnico, mas também sob o ângulo 
da economia TUral. 

Finalmente, a adequação dos esto­
ques animais às condições do cerrado 
é matéria que, embora um tanto ex­
plorada por leigos, às vêzes com ·bons 
resultados práticos, não vem sendo te­
ma de pesquisa orientada. No entanto, 
o trabalho de Cunha et al., (1963) sô'­
bre o comportamento de mestiços de 
zebu e charolês mostra que o filão é 
extremamente rico. 

Silvicultura 

A silvicultura permite o aproveita­
mento econômico e a conservação do 
solo em áreas cuja topografia ou afas­
tamento as tornam impróprias pa,ra 
outro uso. · 

As eii)eriências até agora feitas 
com eucaliptos e coníferas têm sido em 
geral bem sucedidas. Os principais pro­
blemas são os de nutrição,. de supri­
mento de água para as plantas .jovens 
e do 'fisco de fogo nas épocas de· .S~ça, 

· êste principalmente para as coníferas. 



.Prospecção. geoqu~mica 

·A pesquisa de minerais. úteis pode 
ser feita por intermédio da .análise de 

· cinzas de plantas concentradoras. A 

te, por um lado, apoiar-se na estrutú­
.ra ·existente, aproveitando-a ao; máxi­
. mó .para definir e ·executar seus· pro-
grama's e· para preparar íi~U. pessoal. 
Por. outro la.do, deverá assumir gradu­

. · almente, com base nessa mesma . inte­
gração, papel ·coordena;dor, através da 
conceituação ·de novos. problemas e do 
planejamento do seµ ataque. · 

· extensão do sistema .subterrâneo de 
muitas plantas de cerrado., explor'an­
do amplos· volumes . de solo, em que a 
ab::;orção de minerais se faz ·por, um . 
processo ativo, leva acrer na utilidade' 
de incrementar ~stes P.studos. · · 

'ConsérvaÇão ão soló 

Os dados 'básicos paxa a ·atividade · 
conservacionista, referentes .. à erosão, 
são decorrência imediata dos de Geo­
morfologia, Pedologia, · Climatologia,. 
Botânica e Hidrologia. 
· · Um .segÚndo estágio de estudos 'Cle­

. ve compreender as interrelações ·entre 

. erosíio e práticas ~gr()pecuárias. 
Finalmente, deverão ser realizados 

os ensaios da.s principais práticas con­
servacionistas: preparo do solo, cober­
tura morta (mulch), práticas mecâni..., 
cas para conservação da 'água, rotação 
de culturas, quebra-ventos,. etc. 

A unidade geográfica natural pa­
rá, o trabalho é a· bacia hidrográfica. 

ATIVAÇAO DO CENTRO ,· 

EVO:LUÇAO DO PROGRAMA ·· >. . . , 

Fotoi.riterpretação . 

O primeiro passo do programa ge­
ral é, sem dúvida, a constituição das 
três· coleções de. fotografias aéreas das 
áreas nuclear e de . ~+ansição do cer­
_rado,' copiando o material já existente 
e fazendo realizar os transectos acima 
mencionados .. 

Uma da.s colei;ões, a que deve' fi­
car em Brasília, deve ser localizada no. 
próprio Centro. As coleções destinadas 
a São Paulo e Rio de Janeiro devem 

.ser confiadas a instituições oficiais. 
que: (l) se encontrem em condições 

. de mantê-las e utilizá-las; cm se 
comprometam a. possibilitar frarica­
mente seu acesso a pesquisadore§ cre-
denciados. · 

Os levantamentos baseados na in .. 
terpretação dessas fotografia::; devem 

Não apesar, mas por causa mesmo, iniciálmente ser confiados, mediante 
de suas finalidades práticas, deverá. o convênio, a. instituições .oficiais. brasi­
Centro não só manter sempre em' vis-
ta a necessidade . de pesquisas básicas lelra.s que possam realizar as tarefas 
sôbre o cerrado como encarregar-se. de ém prazo útil. - · 

. sua promoção. ;Na fase iniéial, elas te- o progresso dos trabalhos mostra-
rão necessariamente precedêncià. . rá quais os estudos que .devam ser pro.; 

o programa proposto é amplo e gressivamente avocados pelo Centro, 
dispendioso. ·Montar uma instituição que montará então seus laboratórios, e 

. para realizá.:.Io. inteiro com seus pró..: bibli9tecas. O .pessoal científico neces- · 
prios recursos seria utópico. Não se sário. deve ser preparado durante os 
conseguiriam pesquisadores nem ·fun- estudos sob convênio e esta considera­
'dôS suficientes. · ção deve ·influir ponderàvelmente na 

Deve por isso ficar bem . definida . escolha. das instituições encarregadas 
do trabalho. Estas devem ter a tradi­

a posição do Centro em relação à atual · ção e manifestar 0 animus de formar 
rêde de instituições de pesquisa do país. bons especialistas eni regime intensivo 
Dada a importância científica e eco- de treinamento na tarefa. 
nômica das áreas de cerrados, deverá 
haver, no futuro previsível; uma acen- · 
tuação da presente tendência ao seu Rêde meteorológica 
estudo,· como focalizado pelo Simpósio a· rede meteorológica deverá ser· 
sôbre o Cerrado, realizado em São Pau- operada pelo Centro. Por fôrça. da lei 
lo em 1962. A implantação do Centro os da.dos de .tôdas as estações nacio­
deverá acelerar ainda mais essa ten-" nals são encaminhados ao Serviço de 
dêncià, e é de esperar que aumente O Meteorologia do Ministério da Agricul-

. número de instituições interessadas. . tura; que é, também na parte científi-
Estas .considerações orientam nos-.· ca, a instituição mais idônea para sua 

sa conceituação do Centro. Deverá· ês- análise. O Centro deverá evoluir no 

2-35503 
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sentido de montar sua própria unida.­
de de meteorologia e climatologia, vi­
sando a fase que se deverá seguir à do 
mapeamento, ou seja, a de· investiga­
ções de âmbito mais restrito e de maior 
profundidade. 

· Estudos monográficos 

l!:stes deverão · ser empreendidos 
sempre sob convênio. Dado o caráter 
restrito, por assim dizer focal, de cer­
tos problema.s Ef a fTeqüente ausência 
de especialistas entre nós, poderão ser 
eventualmente entregues a especiali~­
tas estrangeiros, adrede cuntratados. 
Estão nesse caso os estudos de fluxo 
de energia em ecossistemas, por exem­
plo. · 

O problema da escolha de cientis­
tas estrangeiros é nevrálgico. A esco­
lha deve cair sempre sôbre o homem, 
evitando-se radicalmente os contratos 
com instituiçeõs que, a.ceita a tarefa, 
passem, em segunda etap~,. a prpcurar 
'OS especialistas. Dessa pratica têm re­
sultado muitos males, pois há falta de 
·gente no mercado mundial de tr~balho · 
científico e freqüentemente, sao-nos 
"impingidos, 'com a melhor das inten­
·ções, elementos mal qualifíc~dos para 
a tarefa. A melhor conduta e reservar 
fundos amplos para êsses estudos e 
:procurar sempre o melhor homem que 
se possa tentar com oportunidade de 
trabalho e remuneração. 
. Dois problemas exigem imediat?­
atenção. O primeiro é o alojamento 
das coleções botânicas e zoológicas que 
resultarão dos respectivos levantamen­
tos ecológicos. É indispensável que 
desde o início sejam planejados e re­
cebam curatória adequada. 

O segundo é a constituição de uma 
reserva biológica de cerrado em Bra­
s'ilia, tão próxima quanto possível da 
Universidade, a fim de possibilitar o 
melhor entrosamento entre a pesquisa 
de campo e .o ensino e a pesquisa na 
Universidade. 

Exp-loração ecoll-Omica 

É necessário implantar imediata­
mente, sob responsabilidade direta do 
Centro, um programa de fazendas-pi­
lôto, como acima discutido. J!:ste pro­
grama, em sua plenitude, deverá es­
tender-se a variadas subdivisões eco­
lógicas do cerrado. O ataque inicial, 
porém, deverá dar-se na área de Bra-

/ 

sília, onde os problemas de produção 
são muito sérios. 

Os demais itens poderão inicial­
mente ser objeto de convênio, e ter 
seu desenvolvimento ligado ao progres­
so dos estudos básicos. Deverá, porém, 
ser prevista a criação das unidades de 
pesquisa do Centro, especialmente no 
que diz respeito à agricultura, à -pe­
cuária, à silvicultura e à conservação 
do solo. 

Economia 

Os programas âcima delineados 
darão o embasamento científico ao 
aproveitamento do cerrado. O dimen­
sionamento e a localiZ{J..ção das ativi­
dades produtoras deverão ser planeja­
dos, porém, com base em estudos eco­
nômicos especiais para a área. Deverá 
o centro cogitar, desde já, dêsse pro­
blema. 

ESTRUTURA INICIAL DO CENTRO 

Deverá o Centro procurar sua di­
mensão orgânica progressivamente, 
com base nos programas que sucessi­
vamente se configurem e na comple­
mentação da rêde nacional de insti-
tuições de pesquisa. · · . 

Assim, deverá iniciar· suas ativida­
des com a seguinte estrutura: (I) Co­
ordenador; (II) Conselho Consultivo; 
(III) Setor de Publicações; (IV) Uni-
dades de Pesquisa. · 

O coordenador terá a função exe­
cutiva .. Deverá ser elemento ligado di­
retamente a pesquisas sôbre o cerrado, 
preferivelmente aplicadas, mas com 
ampla visão de tôda a problemática. 

O Conselho Consultivo, composto 
de pesquisadores, orientará a progra­
mação. do Centro, indicará os convê­
nios necessários e avaliará os resulta­
dos dos trabalhos, através de relató­
rios e inspeções. O coordenador deverá 
ser membro nato do conselho. O nú­
mero de componentes deverá ser o me­
nor compatível com a adequada repre-

. sentação dos diversos campos de pes­
quisa; sugerem-se 4 a 6 membros. 

O Setor de Públicações promoverá, 
desde o comêço, a publicação, sob for­
ma bem individualizada, dos trabalhos 
em que o' Centro tenha qualquer par­
ticipação, visando a dar-lhe fisionomia 
própria e prestígio. 
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As unidades de pesquisa do pró­
prio centro deverão ser instala.das à 
medida das necessidades e dentro .de 
rigoroso critério de suficiência de re­
cursos e pessoal. Inicialmente pro­
põem-se a fototeca, as coleções de his­
tória natural, o programa de fazen-
1das-pilôto e a reserva biológica qe 
cerrado. 

PERSPECTIVAS 

A ênfa.se inicial nas pesquisas bá­
sicas deverá decrescer gradativamente, 
em decorrência de seu próprio progres­
so. O Centro deverá evoluir no-sentido 
próprio de suas finalidades precípuas, 
ou seja, do aproveitamento econômico 
-da cerrado. 

Isto leva a· considerar, com cuida­
do especial, o destino das unidades de 
pesquisa básica. que vierem a ser ins­
taladas no decurso do programa. ób­
viamente não se cogitará da. sua disso­
lução uma vez que menos essenciais 
aos estudos aplicados. Devem, isso sim, 
evoluir no sentido de ampliarem seu 
campo de ação dentro da especialida.de, 
estendendo-se além do cerrado e tor­
nando-se núcleos de ensino e pesquisa, 
quer de uma escola superior de Agro­
nomia e Engenharia Florestal, quer de 
um museu da Região Centro-Oeste, 
quer de outras instituições onde me­
lhor se adaptem. 
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Quatrocentos anos de beleza 

. Havia o mar, "o verde mar bra­
vio". E as selvas viTgens com todos os 
seus bichos, flôres e pássaros, aquêles 
pássaros incrivelmente coloridos, de 
penas brilhantes e bicos aduncos, que 
êncontramos hoje nos álbuns que mos­
tram aos turistas a.s maravilhas do 
Brasil. Havia os índios, não tão ro­
mânticos como os retratou Gonçalves 
Dias e José de Alencar, .mas descon­
fiados, indóceis, prontos para desferir 
suas - flechadas no inimigo branco, 

* Transcrlt.o da revista Esso, ano XXVII, 
n.0 4. 

LYGIA FAGUNDES TELLES * 
Da São Paulo (também) quatrocentona, con· 
tista de renome, autora de romances (tam­

bém) belos: "Ciranda de Pedra"', 
uverão no, Aquário" 

muitas vêzes mais perigoso do que as 
onças de pisar manso e qué trançavam 
pelo "grande sertão: veredas", com a 
naturalidade de quem está pisando no 
que é seu. Sim, havia os índios ~om 
seus Peris heróicos e suas Iracemas 
"de talhe de palmeira e lábids de mel". 

E havia o elemento colonizador 
constituído de ·portuguêses · na sua 
majoria, primeiros habitantes da ter­
ra na verdadeira acepção da palavra, 
tentando formar uma comunidade e 
na qual crescessem seus .filhos e os fi-
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.lhos dos seUs filhos nuni .ambiente_ de. mas que férvilhavam na terra em con­
maior segurança e paz. . flito: expulsar os franceses; acalmar 

Havia.; também, os franceses in· os índios, ajudar os colonos,. apoiar os 
ti:usos, . tentando • apossar-se a t<;>do jes'!itas... E dar, ein seguida, satis-
custo daquela vastidão de terra e mar, _façao ao rei. , . 

·liderados :Pelo ·sinistro Villegaignon, · · .. Sábio e· prudE)nte Mem de Sá! Com 
um mau caráter que aportou por estas tamanhas resp011sabilidades _pesando­
bandas com as :mais duvidosas das in• .:1he nos. ombros, teria êle tempo para, 

·tensões. . . ·de ve.z em quando, tomar um. banho· 
Havia as Companhias de Jesus - de ma.r? A história não diz, é claro, 

sôtainás negras, sandálias rotas, mãos '_mas pensemos agora nesse homem de' 
escalavradas a empunha.r cruzes tôs- modo mais humanq, como um simples 
cas nos altares .feitos de bambus. Não ser -solitário, nostálgico, cheio de per­
.esquecer ainda os aventureiros numa plex~dade e dúvidas, querendo apenas 
especulação sem medidá, vendendo a mergulhar o corpo molhado de suor na 
prazo· _ já naquele tempo! para espuma morna .de uma. praia, tôda 
poder vende·r em· dôbro, homens sem pontilhada de coqueiros, onde os ma-

. pouso certo, hoje aqui amanhã lá adi- cacos mais afoitos vinham ba1ançar­
ante, botas-de-sete-léguas percorren- -se· : · 
do as pequenas povoações no timido Mas certamente, ·êsse$ momentos 
inicio das primeiras transações comer"'. de repouso tinham que ser curtoo por­
ciais. E havia, principalmente, o roê- que ia nascer uma; cidade na terra 
do. E havia o ódio. E havia o amor. propiciada; era preciso apressar-se. E 

No principio, era· o caos e dentro 
do qual foram-se formando como que 
partidos de homens de bêm, cidadãos 
barpudos pelejando· por uma certa or­
dem jurídica e social - os. primeiros 
·anjos bons daqueles sertões sem Deus 
, nem lei. Do out.ro lado, homens tam­
bém barbudos mas. menos dignos, pi­
lhando, traindo, mata.ndo - . anjos 
maus da história, semeando a intran­
qfülidade e a discórdia entre os índios 
:não contaminados, em pleno estado de 
inocência. Anjos bons e anjos maus .. 
com os anjos. ambíguos pelo meio, 
a.quêles ·que embarcam ora numa ca· 
noa, ora noutra. . . · 

"Era preciso Tl:lprimir o jôgo entre 
os brancos", escreveu um cronista da 
época, "e reprimir a antropofagia en~ 
tre os selvagens". Quer dizer, já se jo-

. gava .desbragadamente e:tn· troncos. de 
árvores transformados em mesa. E já 
se éomià o próximo' em animados fes­
tins, embora os jesuítas pregassem que 
ao próximo se. deve amar como ama­
mos a nós mesmos. o princípio foi ás-

. pero, cruel e, ·aó- mesmo ·tempó,: doce 
como um fruto violenw, cujo suíno 
ainda. verde escorre pelos dedos; não, 
nem pensar sequer em ·garfo e faca;·. 
êsse fruto devia. ser saboreado . a den-
tadas. · 

fazer sentir ao rei "a necessidade de 
atrair gente de fortuna para o Brasil, 
mesmo à custa de amplas concessões 
e ,privilégios"; pois essa gente rica po­
voaria a terra; e era essa a primeira 
condição· de defesa. "País despovoado", 
dizia, "é campo aberto a todos os avim­
tureiros". 

Veio, então, mais dinheiro. Veio 
mais gente. E,. em princípios de março 
de 1565, . Está.cio de Sá funda, oficial­
·men te, a cidade de São Sebastião do 
Rio de Janeiro. · 

.Expulsos finalmente os franceses, 
mudou-se o centro urbano para o mor­
ro que tomou o nome de morro do 
Castelo, coberto -de· floresta. virgem. 
Matas foram derrubadas. Nivelaram-se 
áreas para construções. Ergueram-se 
fortificações para proteger os ha.bitan­
tes. Construiu-se a igreja. O Colégio 
dos Jesuítas. A santa Casa. A cadeia. 
E eis que a . cidade se foi espalhando 
pela, ladeira da. Misericórdia, enquanto 
o mar foi recuando para dar-lhe .lugar. 

· · irá qúatrocentos anos, nascia ·a· 
Guanabara .. E se realmente as cidades 
têm . sexo, como as pessoas, vejo São. 
Pauló; seu irmão mais velho, como per­
tencendo ao sexo masculino, · êste me_u 
São Paulo tão mais frio, mais· objetivo, 

. Melli de Sá, governador geral, "ho- mais. lúcido. . . · . · 
mem prudente e sábio",· segundo nos· Mas . a Guanabara seria do sexo 
di,zem os eompêndios, ·.teria que resol- . feminino; com suas ancas . redondas ·e 
ver no meio do calór e dos· m·osquitos, . verdes olhos · bistra9,os. Quatrocentos 

. dos tamoios e dos franceses,· dos colo- anos· de indestrutível beleza. Quatro­
nos e .dos religiosos, todos os proble-. centos anos de músi.ca. De poesia. 



. Há, quatroce11tos aI).os, puma, praia .. 
deserta· e ·que poderia· vir a ser a: pró-

, pria Copacabana, um homem - Mem 
de Sá - teria tirado ô chapelão, as 
pesadas botas, a ca.pa enlameada e ter­
-se-ia estendido na areía branca, a 
face barbuda· acaiiciada pela espuma 
do. mar. 

0

Num crepúsculo de verá? vio-
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lento, êle t~ri,a, _relaxado 6.s músculos,, 
fechado os olhc>s · para; o céu, no qual · 
apontavam :;i.s primeiras estrêlas, mer­
gulhado as mãos na areia· como no 
corpo da bem-amada. E ainda na doce 
sonolência de. esperança e amor, teria 
feito a profecia que o poeta. colocou 
um dia em verso: '.'Haveremos de ama­
nhecer". · · · - · 

Bases geográficas e.·astronômícas da vida no planêta Terra 
Um ensaio 

. Um dos mais interessantes capítu­
los da. Geografia Astronômica refere­
-se, indubitàveh:nente, àquele que es­
tuda as condições indispensáveis que · 

DULCÍDIO DI.BO 
Prof. de Geografia Astronômica 

da FFCL de sorocaba 

Outro · aspecto é a; presença de 
águ_a. Essa· substância., indispensável à 
vida, constitui cêrca de 60 a 90% do 

. teria levado ao aparecimento da vida . ·r-----------::::11 ... -----, 
em nosso planêta e, por extra.polação, 
nos demais astros. Notamos, num am­
plo sentido, existirem duas ordens de 
considerações primordiais: uma de 
.cunho geográfico; outra astrtmôimica .. 
Constituem· condições sine qua non, 
sem as quais a. vida e a sua manuten­
ção e desenvolvimento neste planêta 
não poderiam ocor,rer. Identificam-se, 
portanto, como as bases .geográficas e 
astronômicas da vida, não somente na 
Terra,. como também em todos os pla-
nêtas. · 

Consideramos, destarte, como con­
dição geográfica (sob uma visão ampla· 
da, palavra) de primeira grandeza a 
presença de atmosfera. · · 

Com efeito, o papel que a atmosfe­
ra exerce é de suma importância para 
a vida em um planêta. Na Terra, sua 
função é a seguinte: fonte de oxigênio, 
reguladora. de temperatura, regulado­
ra da distribuição de água eni escala 
geográfica e ainda, conjugada com o 
relêvo, produz alternâncias meteoroló­
gicas, ou seja, clima com p'eríodos chu­
vosos ou secos que, por sua vez, cons­
tituem agentes dos processos· de in­
temperismos· físicos e químicos. Ainda 
nos protege contra a. queda de meteo­
ritos e controla a radiação ultravioleta 
do Sol, impedindo a ionização e d~s-. 
mantelamento ·das moléculas dos ami­
noácidos. 

FONTE: Revista CEC - Fevereiro, 19&1 
- Vol. II - N.º 2. 
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O clichll apresenta um diagrama ecosférico 
em função da temperatura. Por êLe, podemos 
perceber, que em relação à temperatura, três 
planêtas do sistema solar (Terra, Marte e Vé­
nus) pad,e.m. apres.entar vida, pais possuem 
temperaturas pertencentes à gama corisidefilda 
favorável à vida, ou seja de 0°C-60•C, ou 

273-333.° K, aproximadamente. 
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pêso dos tecidos. É absorvendo as subs­
tâncias elementares que a água con­
tém, que as cédulas de nosso organismo 
podem viver e se multiplicar. 

A presença de outros elementos­
químicos, como o oxigênio liv·re, por 
exemplo, é também altamente signifi­
cativa. Como a água, é necessário à 
respiração dos sêres vivos e, sua com­
binação com o carbono - elemento 
básico dos sêres vivos - e, acessoria­
mente, com outros elementos, libertam 
certas quantidades de energia vital, po­
dendo tanto ser retirado do ar livre, 
como utilizado sob a forma de com­
binação química,. O nitrogênio não é 
tão dispensável. Encontrado na atmos­
fera, não é assimilável em estado livre 
e os animais obtêm-no da célula vege- . 
tal que o retira da atmosfera scib a 
forma de amoníaco, o qual é leva.do ao 
solo por precipitações atmosféricas. 

Temos ainda que levar em .consi­
deração a existência de fatôres geográ­
ficos pràpriamente ditos, como a lati­
tude, a distribuição dos continentes, o 
relêvo, as depressões e as correntes 
marítima.s, que· possuem influência de­
cisiva sôbre a temperatura, a preci­
pitação e ·os ventos e, êstes, efetiva­
mente sôbre a vida terrestre. 

No tocante ao aspecto das condi­
ções astronômicas, a primeira condi­
ção é a existência de uma determina­
da temperatura. qL.e levará à manifes­
tação vital. Varia com as espécies e pa­
ra cada uma delas existem um "mí­
nimo" e um "máximo" de temperatu­
ra compatível com a vida. 

Na zona. intermediária, existe tem­
peratura ótima para tal atividade bio­
lógica. Sabe-se que o protoplasma se 
destrói em temperatura muito elevada. 

- Destarte, as três funções da ener­
gia sola.r em nosso planêta são as se­
guintes: 

1 - fornece a ·fôrça que faz com 
que circulem as águas contidas nas ba­
cias mundiais (oceanos) e os gases da 
atmosfera; 

2 - aumenta a mobilidade das 
moléculas da água, porque, dessa ma­
neira, a energia se transforma em ca­
lor latente de evaporação e, assim, con­
serva o ciclo da água; 

3 - fotossíntese. 

Daí concluímos" que a vida, tôda 
ou grande pa.rte dela, decorre da ilu­
minação solar, ou seja, do trabalho da 

fotossíntese realizado pelas plantas. 
Nesse processo, a luz solar- fornece a 
energia para fazer as moléculas orgâ­
nicas de ·que todos os sêres vivos são 
constituídos. Em decorrência, a evolu­
ção dos sêres viventes representa um 
episódio natural engastado na evolu­
ção estelar, pois o fluxo permanente de 
energia radiante dos 4 biliões de anos, 
permitiu o desenvolvimento e manu­
tenção da vida sôbre a Terra. 

Será ainda necessário que o pla­
nêta se apresente acompanhado de 
uma estrêla mãe, ou seja, de uma es­
trêla no centro de um sistema plane­
tário que funcione com dependência 
energética. Todavia, para que a vida 
l)ossa. desenvolver-se na superfície dos 
planêtas, não poderá tal estrêla ser do 
tipo novae, ou seja, sujeita a explo­
são. 

O período de rotação do planêta 
também é um fatOr preponderante. 
De·verá o planêta girar em tôrno de 
seu eixo durante período de tempo bio­
lógicamente satisfatório. As noites e 
os dias, em decorrência, sucedem-se de 
maneira que não ocorram diferenças 
de temperatura muito grandes. De ou­
tra forma, ter-se-iam inconvenientes, 
como dias tórridos e noites gla.ciais e 
ainda regime de borrascas permanen.: 
tes. 

A excentricidade dli órbita, bem co­
mo a inclinação do eixo de rotação de 
nosso planêta são, também, importan­
tes à vida. No primeiro caso, não é 
muito acentuado, a ponto de provoca.r 
_diferenças climáticas muito pronun­
ciadas entre o afélio e o periélio e no 
segundo, provoca a ocorrência das es­
tações. Êste fato geoastronômico deter­
mina, entre outros fenômenos biológi­
cos, os seguintes: sangue quente nos 
animais, instintos migratórios, ciclos 
vegetais, etc. 

Se a. distância que nos -separa da 
Lua - 384 400 km - fôsse inferior a 
90 000 km, as marés seriam gigantes­
cas. Daí a importância para a vida a , 
distância Terra-Lua, pois se êste. fe­
nômeno ocorresse na escala. cita.da, ter­
-se-iam marés duas vêzes por dia, que 
cobririam continentes- de litoral a li­
toral. 

Em síntese, são essas· algumas con­
siderações geoastronômicas em tôrno 
da vida, neste planêta. 
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, Conceito de região natural e sua aplicação na divisão 
regional do Brasil 

I CONCEITO DE REGIÃO. 
NATURAL 

O estudo geográfico de uma região 
qualquer pode-se fazer adotando dois · 
critérios: a análise e a síntese geográ­
ficas. :t!:ste último é o mais difícil, po­
rém mais . completo e expressivo. A 
análise faz um estudo detalhado do re­
lêvo, hidrografia., clima, vegetação, po­
pulação e economia' de todo o país, mas 
considerando isoladamente os fatos. 
Em se tratando de um país ou região 
muito extensos, essa análise minucio­
sa mas generalizada perde o, seu real 
valor local. A síntese atinge êsse ob­
jetivo. Decompõe o país em regiões e 
explora seus recursos físicos·, biológi­
cos e vê como o homem se comporta 
dentro dêsse meio ambiente. 

A regiões em que podem ser divi­
didos os países são dos mais variados 
tipos: regiões econômicas, climáticas, 
botânicas, zoológicas e outras, segundo 
o aspecto pelo qual são encaradas. 

A .geografia, que é ciência. que pro­
cura dar uma interpretação viva da 
paisagem, não interessam essas divi­
sões isoladas, mas sim uma que pro­
porcione uma visão de conjunto. Para 
tal, utiliza-se das regiões geográficas. 
Daí a noção de região natural, isto é, 
aquela cujos característicos físicos, 
biológicos e humanos formam um todo 
uniforme. 

Antes, porém, de se chegar ao con­
ceito de região natural, o método de 
trabalho de síntese era outro. Anti­
gamente a divisão se baseava nas 
fronteiras políticas, o que não consti­
tui limite imutável. Depois fundamen-
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tava-se uma divisão regional nos re­
cursos econômicos. Finalmente com o 
desenvolvimento das ciências físicas e 
naturais chegou-J>e ao quadro natural 
como base para. a síntese. A região na­
tural tem o valor de se basear nos as­
pectos da natureza que são duradou­
ros. Os fatôres humanos e econômicos 
lhes servem de complemento. Cada re­
gião natural térá caracteres próprios 
que a individualizarão e diferenciarão 
das outras. Poder-se-á encontrar uma 
região natural simples, isto é, aquela 
que se fundamenta em um só aspecto 
físico da natureza. Geralmente são as 
bacias hidrográficas. Hoje, entretanto, 
a região natural complexa é a mai.s 
usada, pois se caracteriz_a por um con­
junto de fenôlmenos correlacionados 
entre si, fenômenos de real significado 
qúe juntos fornecem uma certa uni­
dade à região. O número · de regiões 
também não pode ser muito grande e 
elas próprias não devem ser muito ex­
tensas, para não ocasionar subdivisões 
várias. As múltiplas subdivisões acar­
retariam uma exagerada especializa­
ção do estudo. A divisão política. ainda. 
é respeitada o que ocasiona imperfei­
ções nas regiões e o aparecimento de 
zonas de transição. 

II - DIVISÃO REGIONAL 
DO BRASIL 

Num país tão extensô e mal co­
nhecido como o nosso, a divisão regio­
nal foi difícil de se realizar. Vários 
obstáculos se opuseram à .sua classifi­
cação. Apesar disso, a atual divisão é. 
a mais exata que se conseguiu .. Fun­
damenta-se no critério da região na­
tural complexa, que é o mais acertado 
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para uma síntese .. geográfica. Se o 
Brasil. fôsse dividido em .regiões na tu., 
rais simpÍes; ha.veria possibilidade de· 
inúmeras divisões .. Por exemplo: ten­
do-se. em conta scimente o relêvo, te­
ríamos: o Planalto Brasileiro, a Planí .. 
cie Amazônica e o Planalto das Guia­
nas; tendo-se em vista as· bacias hi- · 
drográficas, ·a. Bacia Amazônica, a · Ba­
cia Platina, a Bacia do São Francisco 
e as ;Bacias Orientais; segundo o .cli.:: 
ma, ·haveria um Brasil Equatorial,. 
Brasil' ·Tropical e Brasil · Tempera:dó; 
quanto à vegetação, a Floresta Ama­
zônica, a Caatinga, a Mata Atlântica, 

. a Araucária e a Zona. de Campos. 
Nenhuma dessas divisões satisfa­

ria. plenamente, porque desprezam os 
. dados que podem também destacar-se 
· ao lado do que está sendo considerado. 
A única região que sempre aparec·e 
com muita uniformidade é a Amazô­
nia, quer a consideremos como região 
natural simples ou complexa. Natural­
mente ela é mais expressiva como re-. 
gião complexa, pois todos os aspectos 
físicos realmente se equivalem. É a· 
grande planície dominando tôda a re­
gião; banhada pela majestosa bacia do 
Amazonas,_ cob.er.ta · pela floresta equa­
torial e onde reina um clima quent~ 
e úmido. 

Várias foram a.s tentativas de uma 
divisão regional para o Brasil. · 

A priméira divisão, foi feita ·em 
1889, por André Rebouças, embora já 
em 1843, o -grande naturalista von 
Màitius ter dito da necessidade de cón-

~ siderarem-se "grupos regionais". ·Essa 
-primeira. divisão . compunha-se de 10 
unidades regionais baseadas na agri­
cultura. Em·· 1893, Elisée Reclus estabe­

.. Teceu 8 regiões; em 1905, o professor 
Said Ali dividiu o ·país ·em 5 regiões; 
levando em consideração '!ai'! condições . 

··geográficas e afinidades econômicas", 
divisão: essa que -muito se assemelha. à 
.atual. Em 1913, Delgado de Carvalho 
proclamou· sua di-visão que pouco dife­
ria da ,anterior. 

Outros ·autores promulgaram suas 
opiniões, quer tendo em conta a geo­
logia~ quer os. vários fatôres geográ­
_ficos. Foram. êles: Betim Pais Leme, 

Alberto Rangel, Pierre Denis, Pe. Ge­
raldo :Pauwels, Moacir Silva e Perston 
James. A atual divisão' regional é a que 
foi adotada definitivamente pelo Con­
selho Nacional de Geografia e corres­
ponde mais ou· menos -à estabelecida. 
pelo professor Delga.do de Carvalho. 
Está assim constituída: 

1 - REGIÃO NORTE: Estados 
Amazonas, Pará e Acre, Territó- · 
rios Rondônia, Roraima e 
Amapá. · 

2 - REGIÃO NORDESTE: subdividida 
em: 

a) Nordeste Ocidental: Estados 
- Maranhão e Pia.uí; 

b) Nordeste Oriental: Estados -
Ceará, Rio Grande do Norte,. 
Paraíba, Pernambuco e Ala­
goas. 

3 - REGIÃO LESTE: subdividida em: 

a) Leste Setentrional: Estados 
- Sergipe e Bahia; 

b) Leste :Meridional: Estados -
Minas Gerais, Espírito Santo, 
Rio de Janeiro .e Guanabara. 

4- REGIÃO SUL: Estados - São 
Paulo, Paraná, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul. 

5..,.:.. REGIÃO CENTRO-OESTE: Es­
tados - Goiás, Mato' Grosso e 
Distrito Federa,!. · 

Pelo fato· de estar ligada. à divisão­
política,. a divisão regional apresenta 
pequenas informações. Por exemplo: ·o· 
sertão de Pernambuco e Bahia tem 
todos os caracteres. do Nordeste, mas; 
faz parte do Leste; o Triângulo Mi­
neiro e o Sul do Mato Grosso deve­
riam pertencer à região: Sul ·por mo-
tivos geográficos. · 

Embora haja deficiência, algumas 
de noss:.is regiões são inconstestàvel­
mente bem caracterizadas: Assim a 
Norte, Nordeste· e Sul. · 

Um mais perfeito conhecimento de· 
cada uma resultará num aprofunda­
mento maior da síntese geográfica de: 
nos~o país. 
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Bacias hidrográficas * 
IV - BACIA DO PARAÍBA DO SUL 

1 - FATôRES FISIOGRAFICOS 

1.1 - Çaracterização da área 
(fig. 1) 

1.1.1 - E:;:;tensão: 

A bacia do Paraíba do Sul, uma 
das bacias independentes que integram 
a. bacia de Leste, abrange a área irri-· 
gada pelo rio título' é seus afluentes, 

1 avaliada em cêrca de 56 500 km2 
, to­

dos em território nacional, e 'corres­
pond~ a, apenas, pouco menos de 0,7% 
de nossa área total. Estende-se pelos 
estados de São Paulo 03 500 km2

) , do 
Rio de Janeiro (22 600 km") e Minas 
Gerais (20 900 km") . · 

· $tiC/t1. DO /JúRt;ÚtZ lJO $1/l 

"Caraclerúaçaõ c'a área., 

Ten . .:cel. ASDRUBAL ESTÊVES 

se estende ao norte da· serra dos ór­
gãos a.o longo de quase fodo o estado· 
do Rio de Janeiro_, penetra em seu tre-

. cho médio pelo estado de Minas Gerais, 
através das bacias·.-de seus afluentes 
que demandam da· encosta S da serra 
da Mantiqueira. 

É limitada, a.o N, pelas ·serras "da 
Mantiqueira, Caparaó e Santo Eduar-

. do, que a separam, inicialmente, da 
bacia do Paraná, aí presente a.través 
das bacias de seus tributários· Tietê e 
Grande, e, a partir dos contrafortes 
norte-orientais daquela primeira serra, 
da.s bacias independentes do Doce e do 
Itabapoana, ambas também integran-: 
tes çla bacia de Leste. · 

1.é6'éN04:• 
•-•-·-·-·-· [IM!íC l?A Rl1Cl4 
--------- llMl!C tNICR{STA!X/41$ 

Fig. 1 

1.1.2 - Fomna: 

Alongada, no sentido leste-oeste, 
com o comprimento cêrca de três vê­
zes maior que a sua largura. máxima. 

1 . i . 3 - Posição e limites : 

Ocupa a parte oriental do . estado 
de São Paulo e, cobrindo a área que 

• Fonte: A Defesa Nacional - Apo L -
Rio de Janeiro, GB, dezembro de 1963 - Nú­
mero 592. 

A leste se apresenta/ o, litoral 
atlântico. · 

A serra dos órgãos e1 o trecho pau,.. 
lista da serra. do Mar limitam-na pelo · 
S, separan'dci-a das pequenas bacias in-, 
dependentes dos litorais fluminense e 
oriental paulista. 

A oeste, limitam-na as alturas pou­
co significa.tivas dos arredores de Moji 
das Cruzes, que a separam das cabe- . 
ceiras do Tietê;· tributár-io do Paraná. 
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1. 2. - Geologia 

Na área da bacia predominam os 
terrenos antigos do Pré-Cambriano, 
onde o Arqueano aparece dominando 
amplamente, já que as ocorrências do 
Algonquiano são modestas e se situam 
nos limites da bacia, correspondendo, 
em Minas Gerais, às cabeceiras do seu 
afluente Paraibuna. (Observação - A 
existência de dois rios com o nome de 
Paraibuna nos obriga a distingui-los: 
o formador - no estado de São Paulo; 
e o afluente - em Minas Gerais). 

Terrenos terciários ocorrem em dois 
trechos que acompanham a calha do 
rio título e numa estreita faixa junto 
ao litoral. O mais extenso é o que vai 
desde· a confluência do Paraitinga 
com o Paraibuna (formador) até a re­
gião de Cachoeira Paulista, enquanto 
o outro se estende de Resende a Volta 
Redonda. ôs terrenos modernos da bai­
xada litorânea são constituídos por 
uma estreita faixa do Terciário envol­
vendo o Quaternário recente (Holoce­
no) correspondente ao delta do rio 
principal. 

Além dessas ocorrências, nota-se o 
maciço de Itatiaia, na serra da Manti­
queira, constituído de rochas alcalina.s, 
presumivelmente eruptivas, de idade 
muito controvertida. Proterozóica, se­
gundo alguns, e Mesozóica (Rético), se­
gundo outros. 

Os solos da bacia apresentam gran­
de fertilidade, porém, de fácil exaus-

- BdCJti /10 MRO!Bti /)() SUL -

.lli&lr09ranà e J?e/êvo 

tão, caractérística.s típicas dos terre­
nos originais da decompooição do Ar­
queano. Apenas em alguns vales per­
dura a fertilidade, de vez que nas en­
costas, nas elevações e no vale do rio 
principal, o descuidado ciclo do ·café 
exauriu-os pràticamente, reduzindo-os 
às condições atuais de pastagens rela­
tivamente pobres. 

1. 3 - Orografia (fig. 2) 

As condições do relêvo se diferen­
ciam de acôrdo com as regiões que en­
volvem as três partes em que se divide 
o rio principal. Vamos aproveitar-nos 
delas para. estudar a orografia. 

Região do Alto Paraíba .....:.. entre 
as nascentes de seus principais forma­
dores: o Paraitinga e o Paraibuna, e n. 
sua confluência - é uma região pre­
dominantemente montanhosa com os 
rios correndo numa direção geral les­
te-oeste, em vales apertados eritre os 
contrafortes das serras da. Bocaina e 
Quebra-Cangalha ao N, e o trecho pau­
lista da serra do Mar ao S. A serra 
da Bocaina se apresenta com altitud~s 
médias acima dos 1 200 m (com alguns 
morros acima dos 2 000 m) e a serra 
Quebra-Cangalha, com altitudes mé­
dias da ordem dos 1 000 m. A serra do 
Mar apresenta-se com 1 600 m na di­
visa RJ -SP e vai decrescendo para oeste 
até os 800 m de altitude no fim da 
área 

Fig. 2 
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Região do Médio Paraíba - entre 
a confluência dos rios Paraitinga e Pa­
raibuna (formador) e a região de Itao­
cara - a região que envolve êste tre­
cho é o chamado Vale do Paraíba que 
se desenvolve no sentido oeste-leste, 
contrário pois a.o sentido do trecho an­
terior, e apresenta três faixas laterais: 

- a várzea - baixada de conf or­
mação quase plana que acompanha. a 
calha do rio principal com largura va­
riável e algumas vêzes apreciável; 

- as colinas cristalinas e terciá­
rias do fundo do vale - pequenas ele­
vações que se seguem imediatamente a 
várzea e que por vêzes nela penetram; 

- e as encostas e os picos .da. mon­
tanha cristalina - o Vale do Paraíba 
é enquadrado ao N pela serra da Man­
tiqueira que segue paralelamente ao rio 
desde a região de São José dos campos 
até Volta Redonda e, a partir daí, se 
afasta na parte correspondente às ba­
cias dos rios Paraibuna (afluente) e 
Pomba; e, ao s, pelas já citadas ser­
ras Quebra-Cangalha e da Bocaina e 
pela serra dos órgãos. 

As altitudes apresentadas pela 
Mantiqueira são: 1 700 m em ca·mpos 
do Jordão (SP); 2 787 m no pico das 
Agulhas Negras (MG•RJ); 1400 m em 
Bom Jardim de Minas e 1000 m ao N 
de Santos Dumont (MG) . 

As serras de Quebra-Cangalha e 
da Boéaina que servem de limite entre 
o Alto e o Médio Paraíba· já tiveram 
suas altitudes consignadas; e a serra 
dos órgãos apresenta altitudes acima 
dos 2 200 m entre Petrópolis e Teresó­
polis e 1 200 m a E de Nova Friburgo. 

No limite S da bacia, entre a re­
gião da divisa RJ-SP - onde se en­
contram a serra da Bocaina e o trecho 
paulista da serra do Mar e a 'região 
de Miguel Pereira, onde tem início a 
serra dos órgãos, assinala-se uma re­
gião relativamente baixa onde as al­
titudes não vão além dos 800 m e que 
é utilizada pelas estradas de ferro e de 
rodagem e para a transposição de 
águas destinadas à produção de ener­
gia, conforme veremos mais adiante. · 

Região do Baixo Paraíba - de 
Itaocara até o mar - a partir de Itao­
cara, a várzea, já agora e ca.da vez 
mais, com aspectos de planície costeira, 
vai assumindo a predominância. Algu­
mas pequenas serras ainda se aproxi­
mam do rio principal, como é o caso 
da serra de Santo Eduardo, divisor en-

tre as bacias do Paraíba do Sul e do 
Itabapoana, com altitudes da ordem de 
1 000 m; e da serra do Rio Prêto, ex­
tremo NE da serra dos órgãos que 
a.presenta, ao S de São Fidélis, altitu­
des médias da ordem de 1 000 m e pi­
cos de até 1800 m. As cabeceiras da 
bacia do principal afluente que vem 
ter a êste trecho, o rio Muriaé, se en­
contram nos contrafortes da serra de 
Caparaó em altitudes superiores a.os 
1 200 m, nos limites com a bacia do 
Doce. 

1. 4 - Hidrografia 

1.4.1 -·Cursos d'água: 

a) O rio principal: 

O rio Paraíba do Sul é formado pe­
los rios Paraitinga e Parafüuna ·que 
confluem na região de Paraibuna (SP) 
a cêrca de 30 km ao S de Caçapava e 
a uma altitude da ordem de 700 m. 
Seus dois formadores nascem nas pro­
ximidades do limite SP-RJ, respectiva;­
mente na serra da Bocaina e na ser­
ra do Mar, a altitudes superiores a 
1 000 m· e desenvolvem o seu curso no 
sentido este-oeste, paralelamente à 
costa, em vales aperta.dos e acidenta­
dos. Na parte correspondente aos seus 
formadores é conhecido como Alto Pa­
raíba. 

Após a confluência de seus forma­
dores, o rio Paraíba prossegue, ainda 
por cêrca de 45 km, até Guarare­
ma (SP), na direção geral este-oeste. 
Nesta região faz uma verdadeira meia­
-volta, para daí em diante, segundo 
uma direção oeste-leste, prosseguir, 
ainda paralelamente à costa, até a sua 
foz. Até a região de Itaocara (RJ) , com 
características de rio de planalto, o Pa­
raíba do Sul percorre uma calha que, 
em alguns trechos, se apresenta. suave 
e cheia de meandros, e em outros cai 
mais ràpidamente em corredeiras e tre­
chos encachoeirados. É conhecido, neste 
trecho, por Médio Paraíba. Entre Ja­
careí (SP) e Cachoeira Paulista {SP) 
percorre a longa ocorrência terciária, 
com um perfil de fraco declive. De 
Cachoeira Paulista a !taca.ara ·desce 
cêrca de 450 m, sendo que em alguns 
trechos, em leito ca.vado no embasa­
·mento cristalino como é o caso da re­
gião de Sapucaia (RJ) . 

Após a região de Itaocara, com ca­
racterística de rio de planície, corre 
mansamente até a sua foz. :ll:ste último 
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trecho recebe o ~orne de Baixo Pá­
raíba. 

Da confluência de seus formadores 
até a foz apresenta uma· extensão de 
cêrca de 900 km. O Paraitinga, o mais 
longo de seus formadores, apresenta 
uma extensão da. ordem de 200 km. 

· b) Os afluentes: . 
Além de seus . formadores · acima 

descritos, merecem citação os séguintes 
afluentes: · · 

lVIargeni. esquerda: 

Paraibuna - nasce em Santos Du­
mont (lVIG) e· desenvolve o seu curso, 
numa · extensão de cêrca de 180 km, 
em território mineiro; entre seus afllu­
entes merecem destaque os rios do Pei­
xe e Pr.êto, êste último limítrofe en­
tre lVIG ·e RJ em quase t~da a exten­
são; o Paraibuna banha a cidade de 
Juiz de Fora (MG)'; 

Pomba - rio com quase 300 km 
de .curso, desenvolve sua bacia quase 
tôda em território mineiro, e vai con­
fluir no Paraíba próximo a Itaocara, 
limite entre o Médià e o Baixo Pa­
raíba; 

Muriaé - rio com cêrca de 250 km 
de curso, o seu curso inferior em terri­
tório fluminense com características de 
Tio de planície. 

Margem direita: 

Pirai __..: desenvolve o seu curso na. 
região baixa que se situa entre o tre­
cho paulista da serra do Mar e a ser­
ra dos órgãos e que, no estudo do re­
lêvo,. anotamos como sendo ascqlhida 
l3ara a construção de vias de transpor­
te e transposição' de· água para a pro­
dução de energia; sua. importância,· 

: conforni.e veremos mais adiante de-
corre dêste fato; · 

.. ' Pia banha - c.oni 80 km de curso, 
banha Petrópolis (RJ) ; seu principal 
afluente é o Paquequer que tem 75 km 
de curso .e banha Teresópolis (RJ) ; 

·· Dois Rios - formado pela conflu­
ência dos .rios Negro e· Grande ... 
. Quase todos êsses afluentes, r,ios de 

,pl~n:üto,' têrrt' seus cursos ape·rtados en­
tre os. contrafortes cristalinos apresen­
tando grande número de saltos· e ·cor­
redeiras, com potencial' hidráulico 

·apreciável. ·Destacam-se, sob êsse úl­
timo aspecto, por corre·rém paralela-· 
mente e muito próximos à costa, per­
mitindo portanto a transposição .do di.-

visor com grande diferença de nível. 
os rios Paraibuna (formador) e o Piraí. 

Excetuam-se a êste aspecto, por 
apresentarem caracterítsicas de rio de 
Planície, e trecho inferior do Muriaé· 
e o rio Dois Riós, após a confluência 
de seus fárma.dores. · · 

1.4.2 .~Lagos. e canais: 

Na região do delta a.ssinalam-se 
numerosas lagoas pequenas, porém de 
pouca expressão. A cidade de Campos. 
está ligada por um canal à lagoa Feia,. 

· não incluída na bacia, e esta· por .sua 
vez se liga a Macaé. O conjunto, conhe­
cido como canal .l\llacaé-Campos, numà. 
extensão de cêrca de 100 km, permite. 
a ligação, por via aquática interior,. 
entre aquelas duas cidades. · 

Além das lagoas e do canal acima, 
são de se registrar as reprêsas construí­
das na região Pirai-Barra do Pirai 
<Uma no rio Paraíba, ein Barra dó 
Pirai; outra no rio Pirai; e uma ter­
ceira, no divisor), com vistas à trans­
posição para o aproveitamento do po­
tencial hidráulico decorrente. A área 
inÜndada, conquanto não sé}a grande 
em cada uma. delas, torna-se :em con­
junto, nos três níveis, bastante consi­
derável. 

1. 4. 3 - Quedas d' água: 
1 

As prinéipai~ quedas d'água, con~ 
siderado apenas o potencial hidráulico, 
são as seguintes: 

- rio Paraíba: Ilha dos Pombos 
160 000 CV; Sapucaia. - 125 000 CV 

e Funil ..,.._ 40 000 CV; 
·- bacia do Paraibuna (afluente): 

Marmelo, no rio· ·Paraibuna -· 16 000' 
CV; Cachoeira - 80 000 CV e Picada 
~ 21 000 CV, ambas no rio do Peixe; 
e Areias - 22 620 CV, no rio Jacutinga., 
afluente do rio Prêto; 

·-'- rio :pia banha: Alberto Tôrres. -
15 450 CV; · 

- bacia do rio Pomba: Cidade, no . 
rio Pomba ..:..._ 10 000 CV; Maria de Bar­
ros, no rio Piau .__,_ 13 320 CV; e Meia. 
Pataca; no rio lVIeia Pataca - 11 900. . 
CV. 

Além das quedas d'águ::i., devemos 
·considerar as ·possibilidades de trans- · 
posição de divisores, com o potencial 
hidráulico decorrente. Essas possibili- . 

. dades se situam no interior da ·bacia; · 
nos liqütes entre as bacias do Paraná. 
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e dó. Paraíba, ·daqilela parà esta, e nos 
limites entre a bacia do Paraiba e nos 
rios do litoral. 
· · Os principais pontos já estudados 
permitem o~ seguintes potenciais; · 

- no interior da bacia: rio Prêto 
- rio Pirapetinga (RJ) ....::... 150 000 CV; 
e -córrego Alegr.e· ..:.- rio Piquête (SP) 
_.:.,. 72 800.CV· · 

_..'.. da. ba.dia do· Paraná _para a bá- .. 
eia do Paraíba: rio Paraitinga (aflu­
ente do Tietê) - rio Paraíba (SP) -
750 000 CV; rio Sapucaí - rio Morei­
ra (SP) ...,-- 60 600 CV; rio Grande 
- rio Espraiado (afluente. do Prê-

. to) (MG) ;_ 87 000 CV; rio Grande 
...:.... ribeirão vermelho (bacia do Parai­
buna - àfluente) (MG) - 90 600 CV; 
é rio .·das Mortes ·- rio Pomba (MG) 
- 118200 CV; 

· _: da bacia do ·Pataibuna para. ó . 
litàral: rio Paraibuna. (formador) -· 
Ubatuba (SP) - 70 000 CV; e rio Pa-

. raíba - rio Pirai - ribeirão das La­
jes (RJ) --,. 1ooo000 cv .. 

O total do. potencial da bacia .su­
pera os 3 .milhões de. CV, ou seja, da 
ordem de 14% do potencial hidráulico 
do Brasil. · · · 

1.4.4 ·- Navegabilidade: 

A baCia se apresenta. desfavorável 
..sob êste . aspecto, em particular nos · 
afluentes, já que dêstes, apenas o Mu-

- BtiCltZ lJQ PtiRt1/BtZ -
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· riaé ·apresenta condições (ptécáriás) 
de navegação no seu têrço inferior. · 
. o rio principal apresenta três tre­

. chos navegáveis: da foz a São Fidé1is; 
· entre Barra do Piraí e Resende e en-. 

tre Cachoeira 'Paulista: e Jacareí; os· 
dois últimos perderam completamen­
te ó seu significado .após a construção 
da, ferrovia e da rodovia acompanhan..; 
do o l'.io,' 
. · : A foz ,apresénta condições desfavo­
'.ráveis para a niwegação. 

1.5 - Clima (fig. 3) 

A predominância dos climás se ve­
rifica segundo as três . partes em que 
se divide o rio principal. 

No Alto Paraíba, adotando a elas- . 
sificação de Kõpperi, predominam o 
clima Cwb (tropical de altitude com 
verões frescos e chuvas de. verão) na 
bacia do Paraltinga e o clima Cfb (Sub­
tropical com verões fre'scos) na ba.cia 
do Paraibuna (formador) e· na serra 
da Bocaina. 

No Médio }>araíl,)a predomina um 
climà · Cwa (tropical de altitude com 
verões quentes e, chuva.s de verãó) .. A · 
medida que se· galgam os contrafortes 
das serras da Mantiqueira e· dos ór­
gãos, a altitude ameniza os verões pas-: 
sando .a predominar um clima Cwb, 
sendo que no maciço do Ita.tiaia e nas 
partes mais elevadas . da serra dos ór­
gãos, passa para Cfb. Nos limi_tes S da 

Fl!?. 3 
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bacia do rio Pirai e do rio Grande 
(formador do rio Dois Rios), assinala­
-se um clima Cfa (subtropical com ve­
rões quentes). Ao longo da calha do 
rio principal, abaixo da região de Três 
Rios e na bacia inferior do rio Pomba., 
observa-se um clima Aw (quente e 
úmido com chuvas de verão). 

No Ba.ixo Paraíba predomina o cli­
ma Aw que já se observou no final do 
Médio Paraíba. Apenas nas cabeceira.s 
do Muriaé e na serra de Santo Eduar-

• do, anota-se um clima do tipo Cwa. 

As temperaturas são bastante fa­
voráveis. A média das máximas pre­
dominante fica entre 26ºC e 28ºC; 
eleva-se um pouco no trecho superior 
do Médio Paraíba e na região do Baixo 
Paraíba, sendo a região mais quente, 
com média das máximas entre 32ºC 
e 34ºC, a região de Itaocara, na con­
fluência do Pomba. Nas regiões eleva­
das das serras da. Bocaina, dos órgãos 
e de Itatiaia., cai muito, chegando nes­
ta última a ficar entre os 14ºC e 16°C. 

A média das mínimas predoqiillan­
tes fica entre 15ºC e 17°C, subindo no 
Baixo Paraíba para a faixa de 19°C 
a 21°c. A medida que ganha em alti­
tude, em particular no maciço .do Ita­
tiaia e nas serras da. Bocaina e dos 
órgãos, essas médias caem chegando 
a ficar, nos dois primeiros aquém dos 
lOºC. 

Chove muito na área. No Baixo Pa­
raíba e em uma estreita faixa do Mé­
dio Paraíba, ao S do rio principal e se 
estendendo desde vassouras (RJ) até 
Cantaga.lo (RJ) - regiões ein que me­
nos chove na bacia - a precipitação 
anual fica entre 1 000 e 1250 mm. Nas 
regiões do maciço do Itatiaia e seus 
contrafortes, no trecho paulista da ser­
ra, do Mar e na serra dos órgãos, o ín­
dice pluviométrico é elevado, ultrapas­
sando aí uma precipitação anual de 
2 000 mm, sendo que em alguns pontos 
daquela última serra chega a atingir 
a faixa. de 2 500 a 3 000 i:nm. 

1.6 - Vegetação 

A área da baQia apresentava-se, 
originalmente, densamente coberta por 
uma floresta tropical latifoliada em 
qua.se tôda a sua extensão. Apenas na 
faixa a este da cidade de Campos (RJ) 
notava-se uma vegetação típica lito­
rânea. 

A ação do homem exercendo-se in­
tensamente em tôda a bacia, princi-

palmente com a.s cultura do café teve 
como resultado uma quase completa 
devastação das florestas e, em razão 
do tipo de solo predominante (tênue 
camada do Arquea.no decomposto), das 
características pouco racionais que en­
volveram aquêle tipo de cultura e da 
violenta ação da erosão, a atual cober­
tura de vegetação apresenta a predo­
minância, quase a.bsoluta, de pastagens 
pobres, na qual se encontra em maior 
escala a variedade chamada "capim­
-gordura". A floresta tropical se resu­
me hoje a algumas regiões baixas do 
vale, aos cumes de certas colinas mais 
elevadas e às vertentes das serras que 
limitam a bacia e, conquanto algumas 

. áreas tenham sido protegidas com a 
sua transformação em parques nacio­
nais (Itatiaia, por exemplo), o que res­
ta da floresta continua ainda sendo 
alvo de desordenada. devastação. 

1. 7 - Apreciação 

A análise dos fatôres fisiográficos 
da bacia do Paraíba do Sul faz ressal­
tar, desde logo, a sua posição relativa 
aos centros de São Paulo, Rio de Ja­
neiro e Belo Horizonte, dando-lhe ex­
t~aordinária importância. 

A· natureza de seu solo predomi­
nante favorece as atividades agrícolas, 
sendo entretanto de se observar o as­
pecto negativo da ca:racterística de fá­
cil exaustão dêsse solo que, aliada a 
outros fatôres, vem reduzindo de mui­
to as possibilidades iniciais. 

As condições desfavoráveis do re­
lêvo, em particular as ·que se refle­
tem no problema dos transportes, prà­
ticamente se neutralizam ante o aspec­
to inicialmente ressaltado da posição 
relativa da área. 

A hidrografia apresenta en.i desta­
que o aspecto do potencial hidráulico 
de sua.s quedas d'água. e dos pontos 
passíveis de transposição do divisor; 
em contraposição, a navegabilidade se 
mostra como fator insignificante. 

O clima é favorável em tôlda a área, 
permitindo o povoamento sem restri­
ções. Algumas regiões eleva,das apre­
sentam condições muito adequadas 
para o veraneio, repouso e mesmo te-
rapêutica climática. ' 

Em suma, alguns aspectos fisio­
gráficos são de tal' modo favoráveis 
que por si sós atribuem elevado índice 
de importância à área da bacia. · 
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2 - ASPECTOS HISTÓRICOS E 
DEMOGRAFICOS 

2 .1 - Aspectos históricos 

A bacia do Paraíba do Sul recebeu 
a influência de quase todos os prin­
cipais eventos que assinala.ram a evo.:. 
lução histórica do Brasil. 

A região do Baixo Paraíba, inte­
grando ·a capitania de São 'romé, teve 
as primeiras tentativas de sua coloni­
za.ção ainda na primeira metade do 
século XVI, tudo indicando ter sido 
iniciada no a.no de 1539 com a cons~ 
trução da "Vila da Rainha" no atual 
município de São João da Barra, jun­
to à foz do Paraíba. 

A criação da. capitania dos Cam­
pos dos Goitacases, em terras da an­
tiga capitania de São Tomé e a fun­
dação da cidade de Campos, em mea­
dos do século XVII, marcaram a con· 
cretiza,ção da colonização, passando a 
região a florescer no chamado "ciclo 
da cana-de-açúcar" juntamente com as 
capitanias de Pernambuco e Itama­
racá. 

De São Paulo, no "ciclo da caça 
ao indio", partiram, além das que de­
mandaram outras direções, as bandei­
ras que palmilharam o Alto e a parte 
superior do Médio Pa.raíba. Do Médio 
Paraíba, passando pelas cabeceiras do 
Alto Paraíba, seguindo a trilha dos 
Goianases, atingir-se-ia, transpondo a 
serra do Mar, a. baía de Parati, o que 
viria a estabelecer a primeira ligação 
de importância entre São Paulo e o 
Rio de Janeiro. 

Na parte superior do Médio Paraí­
ba, já no "ciclo da caça ao ouro" pas­
sariam as bandeiras que demandavam 
às Minas Gerais, surgindo então al­
guns núcleos destinados à maior im­
portância, entre os quais podemos ci­
tar as vilas de Jacareí, Taubaté, Pin­
damonhangaba, Guaratinguetá e Lo­
rena. 

Ainda no "ciclo da caça a.o ouro", 
a ligação do Rio de Janeiro com as 
Minas Gerais, que de início se fazia 
pelo "caminho velho" e que correspon­
dia à já citada trilha dos Goianases 
passando por Parati, passou a ser fei­
to pelo "caminho nôvo", agora trans­
pondo a serra dos órgãos na região de 
Petrópolis e seguindo os vales de Pia­
banha e do Paraibuna (afluente) . Nes­
sa época, a ligação Rio-São Paulo já 
se aproximara ao traçado da atual ro­
dovia, pelo acesso em Itaguaí ao pri-

meiro degrau {estrada do Caçador) e 
transposição da serra das Araras, cor­
respondente à depressão entre a.s ser­
ras do Mar e dos órgãos, citada no es­
tudo do relêvo. 

As vésperas da independência do 
Brasil, era total a decadência do ex­
trativismo aurífero. Renascem, então, . 
âs atividades agrícolas e, não obstan­
te a importância que a cultura cana­
vieira .ainda, mantinha, uma nova cul­
tura se desenvolve e se firma avassa­
ladora e impetuosa - a do café. Des­
bravando e povoando quase todo o ser­
tão acima, das serras do Mar e dos ór­
gãos, a cultura do café veio acarretar 
.uma 1 uniforme ocupação do vale, em 
particular do Médio }>araíba. Durante 
longo tempo constituiu"'.'se a bacia do 
Paraíba a responsável pela quase to­
talidade de nossa produção cafeeira. 

Na segunda metade do século XIX, 
ainda sob a égide do café, o vale re­
cebeu melhorias consideráveis no se­
tor dos tra.nsportes. A rodovia "União 
e Indústria" entre Petrópolis e Juiz de 
Fora (1961), iniciativa considerada ex­
cepcional na época e mais ainda agora, 
quando se sabe que até hoje, grande 
parte de seu tra.çado constitui a atual 
BR-3 no trecho em que liga aquelas 
duas cidades; a ligação ferroviária Rio­
-São Paulo (1877) , ascendendo ao pla­
nalto na depressão entre as serras do 
Mar e dos órgãos; e a liga.ção ferro­
viária entre Barra do Pirai (servida 
pela Ferrovia Rio-São Paulo) e Lafaie­
te (MG - então conhecida como Que­
luz de Minas) (1884), constituíram em­
preendimentos que imprimiram ao vale 
um grande ritmo de desenvolvimento. 

. A decadência que atingiu as regiões 
produtoras após o esgotamento dos ca­
fezais foi rápida e radical no vale do 
Paraíba. Aquela época, o café já havia 
se expandido para outras áreas que 
não sofreram tão intensamente tal fe­
nômeno. O declínio aqui foi enorme­
mente acelerado com as dificuldades . 
de mão-de-obra servil no final do sé­
culo, e a abolição total da· escravidão 
veio, apenas, precipitar a ruína das fa­
zendas que a imprevidência humana 
preparara, não alterando os métodos. de 
aproveitamento do solo e não pro­
curando novas condições de trabalho 
subalterno. 

As a.tividades agrícolas reduz.iram­
-se a um mínimo, passando a predo­
minar a criação extensiva de gado lei­
teiro e as atividades decorrentes, pas­
sando o vale do Paraíba por uma fase 
de verdadeira estagnação. 
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Nos alvôres do século XX, tiveram 
ihício as atividades industriais, cons­
tituindo um dos focos a cidade minei­
ra de ·Juiz de Fora, mercê da imigra­
ção européia (em particular alemã) 
que ali se instalou na década de 1890. 
Ali havia sido. construída a primeira 
usina hidrelétrica da. América ·do Sul . 
e foi posta em funcionamento uma al­
vissareira indústria têxtil que outorga.­
ria àquela cidade a alcunha de "Man­
chester Brasileira". , 

Simultâneamente, . o desenvolvi­
mento dos centros industriais do Rio 
e de São Pa.ulo, fora da bacia, mas dela 
próximos, determinou que se atentasse 
novamente para a bacia do Paraíba, 
em particular, para o seu potencial hi­
dráulico disponível. As usinas hidre­
létiicas começaram a surgir e visando 
a ·atender à· demanda cada vez maior, 
outros recursos foram aventados cul­
minando, com real benefício para o 
vale, .com a interligação dos sistemas 
de São Paulo e do Rio. 

O vale começava, assim, a sair de 
sua inércia decorrente da crise do café, 
mediante um desenvolvimento indus­
trial, porém ainda em ritmo excessiva.-
mente lento. · 

Quando se cogitou da implantação 
de uma usina siderúrgica pesada no 
Brasil, o vale do Paraíba apresentava 

. condições que o elegeram .para recebê"'. 
-la, recaindo ·a escolha na região de 
Volta Redonda que, de uma pequena 
localidade de 6 000 habitantes em 1940, 
já em 1950 atingiria a uma população 
de 32 000 · habitantes. Ao que tudo in­
dica., influíram na decisão principal­
mente, os· seguintes fatôres: proximi­
dade dos grandes centros consumido­
res; meio caminho entre o minério (de 

. Minas Gera.is) e os portos de carvão 
(Santos. e Rio de Janeiro); magnífica 
rêde de transportes terrestres; facili­
dades· de energia abundante e barata 

. (sistema.. Rio-São. Paulo); existência 
de mão-de-obra especializada; e água 
industriar farta (rio Pàraíba) . 

A fundação de Volta Redonda, po­
de-se· dizer, deflagrou a nova fa.se in­

. dustrial do vale, que vem na atualida­
de acompanhando pari-passu o desen­
volvimento nacional. 

2.2 - Aspectos demogr_áficos 

· A bacia do · Paraíba .. é muito po-
. voada, já que podemos ávaliar a sua 
população global em cêrca de 3 mi­
lhões de habitantes, o que corresponde 
a umá densidade superior a 47 ha.b/km~. 

Há um acentuado equiuono entre as 
populações urbana e rural. 

Os principais núcleos demográficos · 
(só· a população urbana) são, de acôr­
do com o censo de 1960, os seguintes: 

- em Minas Gerais:- Juiz de Fora 
(128 300 ha.b), Muriaé (25 600 hab), 
Ubá (25 400 hab), Cataguases (24 800 
hab), Santos Dumont (24100 hab),. 
Leopoldina (21 500 hab) e Além-Paraí­
ba (19 300 hab); 

- no estado do Rio de Janeiro: 
Campos (132 ooo hab), Petrópolis ·., .. 
(120 ooo. hab), Volta Redonda (84 000 
hab), Nova Friburgo (55 600 hab), Bar­
ra Mansa (51 500 hab), Barra do Pi­
raí (32 300 hab), TeresópoUs (29 700 
hab) e Itaperuna. (22 700 hab); 

- em São Paulo: Taubaté (65 900 
hab), São José dos Campos (56 800 
hab~, Guaratinguetá (38 300 hab), Ja­
careí (28100 hab), Cruzeiro (27 000 
hab), Lorena (26 000 hab) e Pinda­
monhangaba (20 100 hab). 

A popula.ção ·não apresenta carac­
terísticas peculiares além da grande 
miscigenação. Conquanto muito tenha 
contribuído para a humanização do 
vale os contingentes de imigrantes eu­
ropeus (alemães em maior número -
particularmente nas .regiões de Juiz de 
Fora, Petrópolis e Nova l"riburgo) e 
asiáticos (predominantemente japonê­
ses - com maior incidência na parte 
paulista do vale), não perduraram nú­
cleos estrangeiros significativos. 

. Algumas cidades vêm apresentàndo 
no setor educacional - setor mais pro­
priamente ligado aos fatôres psicosso­
ciais mas que aqui consignamos por 
considerá-lo com magníficos reflexos 
no contingente humano do vale - al­
guns aspectos dignos de menção pela 
existência de estabelecimentos de en­
sino ·que vêm merecendo renome na.­
cional, bastando citar; no nível. médio, 
o Colégio de Nova Friburgo, na cidade 
do mesmo nome, e no nível superior, 
o Instituto Tecnólógico de Aéronáutica 
(ITA) em São José dos Campos, sendo 
ainda de se assinalar que o vale abri­
ga em Resende a magnífica. Academia 
Militar das Agulhas Negras, estabele­
cimento em que se formam os oficiais 
de nosso exército. 

2.3. - A.preciação 

Os antecedentes históricos compro­
vam sobejamente a participação efeti- · 
va da região e com papel de desta.aue. 
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na maior parte dos principais marcos 
da evolução nacional. 

Quanto ao potencial humano, ·a 
densidade e o tipo de população, per­
mitem considerá-lo quantitativa. e qua-
litativamente muitó elevado. · 

3 - FATôRES ECONôMICOS 

3 .1 ,;_ Prod'ução extrativa 

3 .1.1 - Produção extrativa 
mineral: 

- Combustíveis: 

A bacia não apresenta ocorrências 
de petróleo ou carvão mineral. 

Nas bacias· terciárias do Médio Pa-. · 
raíba assinalam-se grandes depósitos 
de folhelhos oleígenos sob a forma vul-

. garmente denominada (impropriamen­
te aliás~ de xisto pirobetuminoso. 

. As r~servas permitem >estimar o 
óleo potencial em cêrca de 2 . bilhões 
de barris que, se comparados aos de­
mais combustíveis nacionais, corres­
pondem a 3 vêzes a reserva de petró­
leo conhecida na Bahia e à energia de 
cêrca de ui.n têrço das reservas já as­
sinalada.s de carvão mineral nacional. 

A extração em si não apresenta 
problemas pois os horizontes são qua­
se' superficiais. Entretanto, a seleção 
do produto operável e a sua retorta­
gem os apresentam. A primeira pela . 
dispQsição das camadas mais .ricas en­
tre horizontes pobres e estéreis, e a re­
tortagem porque envolve problemas 
técnicos e econômicos ainda em fase 
de experimentação. 

A produção de combustíveis líqui­
dos ou gasosos pela destilação do xisto 
vem sendo tentada desde o século pas- · 
sado, em diversos locais onde há ocor­
rências. Orientadas porém, mais por 
otimismo que por noções científicas, 
desconhecendo muitas vêzes a mais ru­
dimentar tecnologia, as diversas em­
prêsas que tentaram a industrializa­
ção mediante pequenas instalações, 
cedo tiveram que encerrar suas ativi­
dades e o ·que é pior, difundiram uma 
noção errônea de que a industrializa- . 
ção em bases econômicas do xisto be­
tuminoso constituía tarefa inviável. 

O govêrno criou em 1952 a Comis­
são de Industrialização do Xisto Betu­
minoso (CIXB) à qual se deve a ins­
talação, em Tremembé, próximo a Ta.u­
baté, de uma Estação Experimental ·de 
Processamento que vem permitindo ex­
periências de real alcance. 

A Superintendência da Industriali­
zação do Xisto (SIX), que veio subs­
tituir a CIXB, agora ·como unidade in­

. tegrante da Petrobrás, .·desenvolveu, 
através da sua· Divisão de Processa­
mento, um processo. (Petro-Six). plena­
mente aprovado na usina-pilôto e cuja 
aplicabilidade será verificada em umà 
usina protótipo· que vem sendo cons­
truída pela Petrobras em área da ba­
cia, em S. Mateus do Sul (PR) em ou­
tra grande ocorrência de xisto (Forma­
ção Ira ti). 

o superintendente da SIX, em 
pronunciamento. realizado em feverei­
ro de 1963, considerou vitoriosa a sua 
equipe ·no que .denominou· "desafio" 
que a ela fôra lança.do. · 

Cabe considerar entretanto, que, 
de início pelo mimos, a prioridade dos 
empreendimentos será atribuída pela 
Petrobrás às regiões fora da bacia, ou, 
mais' precisamente, às áreas ,cobertas 
t>ela Formação IratL · 

Além do' xisto, a bacia apresenta 
ocorrências de turfa e de linhito. Há • 
turfeiras .nos municípios de .Campos, 
Barra Mansa, Resende, Bom Jardim 
(MG), Pindamonhangaba, Taubaté e 
Ca.çapava. A exploração vem se cin­
gindo a expressão muito reduzida e lo­
cal, exceção feita ao período da últi­
ma guerra (42 a 45), em que a grande 
escassez de combustíveis exigiu a· ex­
ploração, pela EFCB, das turfeiras da­
queles três últimos municípios. Há de­
pósitos de linhitos nas regiões de Qua­
tis, município de Ba.rra Mansa, e de 
Caçapava. A primeira é muito pouco 
importante e a segunda só teve explo­
ração efetiva em época de escassez de 
combustíveis 1918-20 e 1944. 

- Minérios e mi.nerais: 

A estrutura geológica da bacia se 
mostra bastante desfavorável sob o 
ponto de vista da existêncià de· miné­
rios e minerais. 

A única ocorrência que merece real 
destaque é a de mármores, destacando­
-se como municípios produtores Mar 
de Espanha (MG), Campos e Canta­
galo (RJ) . o primeiro é o major pro­
dutor de Minas Gerais, com cêrca de 
1/3 da produção do estado, enquanto 
os dois últimos são os principais pro­
dutores do estado do Rio, com um vo­
lume aproximadamente igual ao de Mar 
de Espanha. No conjunto, com cêrca 

· de 12 000 t em 1961, a bacia, concorreu 
com pouco menos de 1/3 da produção 
nacional. 
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A bacia apresenta ainda as seguin­
tes ocorrências: 
~ Calcários - generalizada em 

quase tôda a área; 
- Pirita (enxôfre) - Em Itave­

rá (RJ); 
- Argilas - Em particular caulim 

e taguá; caulim em Barra do Piraí, Va­
lença, Sapucaia e Sumidouro, no es­
tado do Rio, e em Juiz de Fora, Bicas 
e Mar de Espanha em Minas Gerais; 
e taguá em Pindamonhangaba e Tau­
baté, em São Paulo; 

- Feldspato - em Juiz de Fora; 
- Quartzitos ;_ em Jacareí; 
- Grafita - em São Fidélis, Pá-

dua e Itaperuna (RJ) ; 
- Diatomito - em Campos; 
- Mica - em Matias Barbosa, Bi-

cas e Lima Duarte (MG) ; 
- Níquel - em Três Rios; 
- Nióbio e tântalo - Sob a for-

ma de columbita e tantaJita em Ubá, 
Pomba e Muriaé (MG) ; · 

- Zircônió' - Zirconita - em Sa­
pucaia; 
~ Tório - Nos rios Pomba e Mu­

riaé, nos municípios de Sapucaia e Va­
lença (RJ) e no litoral já foram assi­
nalados depósitos de monazita torífera, 
entretanto há discordâncias quanto às 
reais possibilidades das ocorrências. 

3 .l . 2 - Produção extrativa 
vegetal: 

Com a devastação quase total das 
reservas florestais da área, acha-se 
pràticamente extinta a produção ex-
trativa vegetal. · 

3.1.3 - Pesca: 

Apesar de alguns nomes sug~tivos 
como rio do Peixe, Piraí (rio do pelie, 
em tupi) e outros, os rios da ba.cia não 
podem ser considerados muito piscosos. 
A Secretaria da Agll'icultura de São 
Paulo tentou, com algum resultado po­
sitivo, a introdução de espécies mais 
atrativas. O "dourado", graças àquela 
iniciativa, vem se tornando encontra­
diço aó longo do Médio Paraíba. 

3 .2 - Produção agrícola 

Com a exaustão de -grande parte 
da área da bacia motivada pela cul- _ 
tura de'sordenada do caié, as ativida­
des agrícolas vêm cingindo-se a áreas 

relativamente restritas. Assim mesmo, 
ainda se apresentam com aspectos. de 
relêvo alguns produtos como sejam: 

- agricultura de subsistência -
extensiva em tôda a área, que pode 
ser considerada auto-suficiente neste 
particular; alguns produtos apresen­
tam excedentes, que se destinam aos 
grandes centros do Rio e de São Paulo, 
destacando-se: arroz, cultivado em 
maior intensidade na. parte paulista 
do Médio Paraíba e na bacia do Mu­
riaé, milho, batata, féijão, tomates e 
horticultura em geral. 

- cana.-de-açúcar - a região de 
Campos, a bacia do rio Pomba e a re­
gião de Resende, em particular a pri­
meira, são grandes produtoras, concor­
rendo em conjunto, com cêrca de_ 12% 
da produção nacional; 

-- café - apesar da, decadência, a 
bacia ainda apresenta uma ponderável 
produção de café; 

- algodão - observando-se alguns 
algodoais, em particular, nas zonas de 
Muria.é, Cantagalo e nos terraços do 
Médio Paraíba; 

- fruticultura - grande varieda­
de de espécies, com alguns excedentes 
exportáveis ou utilizáveis na indústria 
de doces; como exemplo, podemos ci­
tar as regiões de Sapucaia e Ubá, no­
tabilizadas pela qualidade e quantida­
de de suas mangas; e a zona de Cam­
pos, grande produtora de excelente 
goiabada; 

- floricultura - as cidades de Pe­
trópolis, Teresópolis e Nova Friburgo 
dedicam-se, com magníficos resultados, 
à produção de flôres para atender ao 
me-rcado da Guanabara, em particular 
no setor das orquídeas; 

- eucaliptos - uma forma de 
aproveitamento da:, terra é o floresta­
mento com eucaliptos; tal prática, en­
tretanto, não deve ser encarada como 
o reflorestamento conservacionista de 
que tanto o vale necessita, e sim como 
a procura de um aproveitamento ime­
diato e total da madeira em substitui­
ção às reservas florestais esgotadas; 
assim, em particular na faixa paulista 
do _Médio Paraíba onde o eucalipto é 
cultivado em: maior 'escala., dêle se ex­
trai lenha, carvão, dormentes, material 
de construção e matériá-prima para 
fábrica de papel. 

3. 3 - Produção -pecuária 
. -

A criação extensiva de bovinos, 
principalmente com vistas à produção 
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de laticínios, veio substituir o predo­
mínio da cultura do café, em- parti­
cular pelas condições precárias, na 
ocasião, da disponibilidade de mão-de­
-obra e do baixo rendimento das ter­
ras exauridas. Não trouxe contudo a 
restauração da. saudosa prosperidade 
econ/mlica, pelas características pouco 
racionais com que se °iniciou e vem se 
desenvolvendo, com raras e honrosas 
exceções. Via de regra, não há preo­
cupação de raças, a estabulação é mui­
to pouco difundida., o trato alimentar· 
do gado se restringe apenas ao indis­
pensável e as pastagens são muito po­
bres. contudo, o vale apresenta uma 
considerável produção de laticínios, 
destacando-se entre outros, os muni­
cípios de Santos Dumont, Três Rios, 
Vassouras, Resende e Taubaté, não 
apenas pelo volume de leite, mas tam­
bém pela fabricação de derivados 
(queijos, cremes, manteiga, leite, em 
pó, etc.) . Ainda devemos considerar o 
aproveitamento do gado bovino para 
o corte no trabalho das fazendas. En­
tretanto,. o gado de corte é, em gran­
de parte, consumido no próprio vale 
e o boi de trabalho vai perdendo cada 
vez mais a importância. 

Além do gado bovino, a bacia apre­
senta grandes contingentes de suínos 
e de aves em geral. Os rebanhos de 
eqüinos, a.sininos, muares, ovinos e ca­
prinos são relativamente reduzidos em 
número e em importância. 

3. 4 - Produção industrial 

A bacia do .Paraíba, que, mesmo 
antes da CSN, já se apresentava com 
um· desenvolvimento industrial razoá­
vel, tomou grande impulso com o seu 
surgimento e conta hoje com grande 
número de estabelecimentos dissemi­
nados pela . área e desenvolvendo ati­
vidades bastante diversificadas. Pode­
mos resumir do seguinte modo: 

- Eletricidade: 

Vimos que o rio Paraíba e seus 
afluentes apresentam-se com boas pos­
sibilidades de produção de energia elé­
trica. Entretanto, a maioria da.s que­
das d'água não permite grandes em­
preendimentos, satisfazendo apenas às 

. necessidades locais como é o caso, por 
exemplo, dos rios Piabanha, Paraibuna. 
(afluente) e Prêto que, com algumas 
pequenas usinas em funcionamento, 
atendem as regiões de Petrópolis, Juiz 
de Fora e Três Rios. 

Os grandes empreendimentos se 
prendem, principalmente, à transposi­
ção do divisor, o que é feito na região 

·de Barra do Pirai, com o bombeamen­
to das águas do rio Paraíba para a 
barragem do rio Piraí, e num segundo 
lance, desta barragem para transpor 
o divisor, com a finalidade de alimen­
tar as instalações de Lajes. O grosso da 
alimentação das usinas ali instaladas 
é feito pelas águas da bacia, motivo 
pelo qual aqui as consignamos. Destas, 
as principais são as seguintes: 

Nilo Peçanha - Já em funciona­
. menta, fornecendo 330 000 kW. 

Fontes -' Já em funcionamento, 
produzindo 154 000 kW, estando pro­
gramada a sua substituição, devendo 
ao final, fornecer 325 ooo kW. 

Ponte Coberta Produzindo 
45 000 kW e com outros 45 000 kW em 
fase de construção. 

No rio Paraíba, devemós destacar 
as usinas de: 

Paredão-Funil - Em construção, 
em Resende (RJ), devendo produzir 
210000 kW. . 

Ilha dos Pombos - Já em funcio­
namento, fornecendo 162 000 kW. • 

Nos afluentes assinalamos: 
,Sobraji Programada para 

51 000 Is:W, no rio Paraibuna (a.fluente). 
Picada e Cotejipe - Ambas no rio 

do Peixe, na bacia do Paraibuna (aflu­
ente), programadas para 36 -000 kW, 
e 14 000 kW, respectivamente. 

Piau - No rio Piau, baeia. do Pom­
ba, já· fornecendo 19 000 kW e< com 
9 000 kW em construção. 

Maurício B - No rio Nôvo, bacia 
do Pomba, já fornecendo 10 000 kW e 
com 15 000 kW em construção. 

Areal - No rio Piabanha, já em 
funcionamento produzindo 18 000 kW. 

Acham-se ainda em estudos, as 
usinas Simplício e Sapucaia, ·ambas no 
rio· Paraíba, na região de Sapucaia, 
para 200 000 kW e -400 000 kW, respec­
tivamente. 

Por aí ·se vê que, -após concluídas 
as obras em andamento ou programa­
das, · a bacia do Paraíba produzirá a 
apreciável soma de 1,8 milhões de kW, 
computadas a-í as usinas menor·es. se 
por um lado, grande pa.rte dêste po­
tencial se destina a suprir o estado da 
Guanabara, fora da. bacia, é de se res­
saltar, de outro lado, que a interliga­
ção dêsse sistema com o de São Paulo, 
já estabelecida, e com o de Furnas a 



418 BOLETIM GEOGRAFICO 

. . . 
·se estabelecer brevemente,·. garante à·- desinfetante, ·sulfato de . .amônfo, piche. 
bacia grandes possibílídades de àten- 'nafta solvente, etc. Além da CSN, cabe 
dimento em sua área. considerar a. existência das. fábricas de 

· explosivos do Exérci.to (Fábrica Pre-
- Metalurgia: sidente··Vargas, ·em. Pl:quête - SP) e 
a) Siderurgia: , cta Dupont (em Barra Mansa) e as 

grandes instalações que a importante 
firma Sandoz está construindo em Re­
sende, onde. deverá fabricar \tôda a 
sua linha .de produtos (prodútos quí­
micos para te!Xteis, couros, papel e 
ou~ros). 

Vimos nos antecedentes históricos 
da bacia que a região ·de V0lta Redon­
da foi escolhida para à implantaÇão 
dá. Companhia Siderúrgica Nacional 

·cujo surgimento marcou, realmente, o 
ingresso do · país no setor siderúrgico. 
Começou a sua produção em 1946, com 
250 000 t de aço anuais, já tendo atin­
gido, em 1962, 1 250 00~ t. A maior par• · 
te de sua produção visa a atender aos 
mercados do Rio e de São Paulo. Con-

_:_ Equipamento de transportes -
Merecem real destaque a fábrica de 
veículos da. General Motors, em São· 
José dos Campos e a Fábrica Nacional 
de V~.gões, :em Cruzeiro. 

some minério de Minas Gerais e ca.r- - Indústrias finais de 
vão de Santa Catarina e importado. · transjoi'ma;<;:áo: 

· Além da CSN, assinalam-se na ba- . Produtos ·aumentares _ São co- . 
eia a Siderúrgica, Barra Mansa. · e a · f · b i d d · t li 
Companhia Metalúrgica. Ba.rbará, am- ·· muns as ª r cas e pro u os a men-tares em quase tôda a area, mereceu;.. 
bas na cidade flumínell.$e d~ Barra. do destaque' a indústria de laticínios 
Mansa .. A primeira; produziu, em 1962, em vários municípios de Minas,. do es-
67 000 t de aço, enquanto a produção tado do Rio e de São Paulo; a refina­
da segunda se. destina à sua própria ção · dé açúcar, partiéularniente em 
metalurgia. Amba.s consomem minério Campos, Resende e Juiz de Fora; as. 
de Minas Gerais, enqwanto que, na fábricas de , doces, principalmente em 
parte referente ao combustível, a pri- Campos e íI'aubaté; as fábric.as de biis­
meira, utiliza principalmente óleo e a coitos, destaca:ndo-se .. as· de Jacareí e 
Barbará; carvão vegetal. Petrópolis; - e um grande número .de 

b) Metais não ferrosos - A Com- estabelecimentos de beneficiamento de 
panhià Estanífera do Brasil (CESBRA) , . árróz, café, milho e mandioca e de 
tem uma usina em Volta Redonda, onde fábrica de bebidas. 
ri:iduz minérios de várias· procedências; . Têxteis _ Destatlam-sé 08 muni-' 
em particular cassiterita. Junta.mente 
com a companhia Industrial Flumi- cípios de Taubaté, Juiz de Fora, Jaca-
_nense, instalada fora da bacia, em Ni- reí e São José . dos Campos, havendo 
terói; é responsável .pela produção de . ainda grandes fábricas em vários ou-
·estanho do estado do Rio de Janeiro, tros municípios. · , 
que atingiu, em 1961, 1 523 t, mais de setor met'alúrgico - Várias emprê-
98% da produção nacional. sas foram instaladas na área da bacia 

- Mi,neráis. não metálicos - Na visando a explorar os laminados de 
indústria de·.transforma.ção dêsses mi- , Volta Redonda, além da Companhia 
.nerais, a pacia desenvolve uma gran- Metalúrgica Barbará que. trabalha 

' de atividade ·. bastante diversificada, desde o minério com vistas à produ­
d.estacando-se a produção· de: .cimen- ção de material de forja e tubos de 
to Portla.nd, com uma fábrica em Cam- ' ferro para fínálidades diversas. Desta­
po$ {Cimento Paraíso) e outra em 'Vol- cam-se, entre. as demais instalações, a 
ta Redonda (Cimento TUpi), êste úl- Mecânica Pesada de 'l'auba,té, em Tau­
tinio, ,do tipó siderúrgico; artefatos de . batê, a· Fábrica d~ Caldeiras Babcoek~. 
cimento, em· vários municípios;: e pro- em Re,sende, e vl),rias fábricas de, es­

'dutos divers'os, inclusive refratários, de., truturas metálicas existentes na área. 
olaria e cerâmlca, também em diver-
sos municípios. 3.5 - Vias.® transporte 

' - Produtos químicos - A CSN. 3.5.1 _Terrestre; 
propiciou na sua coq1'eria, a obtenção 
de vários.· subprodutos que·· anterior':' ,...'... Ferroviárias ·(fig. 4) 
mente pesavam na pa.uta de nossas 
importações, ,como por exemplo, beri-. . A bacia do Paraíba é sérvidà por 
zol,.,. toluol,- alcatrão~ naftaleno, óleo uma ótima rêde .. ferroviária da qual· 
creosotado, óleo_ antracêp.icp, xilçil, óleo .faze:tn parte a E .. F~ Central do Brasil. 
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Fig. 4 

. a. E. F. Leopoldina,. a R~de Mineira .de 
Viação. e a E. F. Cámpos· do Jordão. 
. A EFCB entra na -bacia, proceden­

te. dó Rio de Janeiro, ei:n bitola larga 
.· e linha dupla; galgando· o. vale na de­

pressão entre. a serra dos· órgãos e o 
trecho paulista. da· serra do Mar, atin­
gindo Barra do Pirai. Até êste ponto 
corresponde ao trecho comum aos TPS, 
TPO, TPC e .T~N. 

A parte daí se bifurca, ainda em 
bitola larga, porém em via simples .em 
direção .. a Barra ~ansa (trecho• co-

. muro a.os TPS e TPO) , e . em . direção 
à' Belo Horizonte (trechos comuns aos 
TPC e TPN) . A partir de Barra Man­
sa, a EFCB 'prossegue para São Paulo, 
constituindo o TPS. 

A. EFCB dispõe ainda, em bitola 
estreita, da chamada Linha Auxiliar, 
ligando Japeri, fora· da bacia, a Três 
Rios e alguns rama.is de ambos os la­
dos do TPC, destacando-se· a. L 32 en.:. 
.tre Benfica e Lima Duarte (MG) , que· 
está prevista para se ligat futuramen-
te ao TPO. · 

A Rêde Mineira· de Viaç,ão liga 
Arigra dos Reis, no . litoral, ao sul de 
Minas, cruzando o ~PS em Ba.rra M.an­
sa, constituindo a partir daí o TPO, 
em bitola estreita e via simples. Nas 
mesmas condições, liga ainda Cruzei­
ro (SP) , no TPS; ao TPO, no sul de 
Minas, fora da bacia. 

A E. F. Leopoldina, liga o RiQ de 
Janeir? e Niterói a Vitória (ES), cru-

z.ando .a bacia em Campos, no Baixo 
Paraíba, constituindo o T4, em bitola 
estreita e via simples. Ainda nas mes­
mas condições liga o Rib de Janeiro 
à zona da mata em Minas transpondo 
a· serra por um sistema de cremalhei­
ra em Petrópolis, constituindo a liga­
ção L30. A L30 articula-se .cóm o TpC 
em Três Rios, em Juiz de Fora, atra­
vés dà L31 -:- Furtado. de Campos -'­
Juiz de Fora; e, já fora da ·bacia, por 
Ponte Nova. 

Entre o T4 e a L30, a E. F. Leo­
poldina se desdobra numa densa rêde · 
com vários ramais. 

A E. F. Campos do Jordão liga 
Pindamonhangaba, no TPS, a 'Campos 
do:Jo'rdão. · 

·- Rodoviárias (fig. 5f 
Também no setor· rodoviário, a ba­

cia é servida por magnífica rêde, des- · 
tacando-se as seguintes: 

BR-2 - Rió-São Paulo, pavimen­
tada, estando em início de construção_ 
a duplicação da via; 

BR-3 - Rio-Belo< Horizónte, pàvi-
mentada; · 

BR-4 - Rio-Bahia, pavimentada; 
acha-se em construção o 'trecho entre 
Teresó:polis e Além-Paraíba que .por 
ora vem sendo substituída pela BR-3 
entre· o Rio e Areal e pela BR-83 en-

. tre .Areal e Além-Paraíba; 
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BR-5 - Rio-Vitória, cruza a bacia 
em Campos. É pavimentada até Cam­
pos e daí até o limite da bacia acha-se 
em fase de pavimentação; 

BR-32 - São João da Barra-Cam­
pos-Muriaé-Cataguases,..Juiz de Fora­
-ca.xambu, em construção, já estando 
concluída até Muriaé, com apenas al­
guns trechos pavimentados; 

BR'-57 - Barra Mansa-Três Hios, 
pavimentada, liga a BR-2 à BR-3 e 
através da BR-83 também à BR-4; 

BR-58 - Resende a caxambu; pa-• 
vimentada; 

BR:-76 - Lorena-Piquête-Itajubá, 
pavimentada; . · 

BR-77 - Pindamonhangaba-Cam­
pos do Jordão-Itajubá; 

BR-82 Leopoldina-Ubá; e 
BR-83 - Areal-Além-Paraíba 

Pavimentada., atualmente utilizada em 
substituição ao trecho em eonstrução . 
da BR-4. 

Além das rodovias federais, exis­
tem algumas estradas estaduàis apre­
sentando boas condições técnicas. 

3.5.2 - Aquâteis: 

Apresentam importância reduzifüi.; 
merecendo considei;ação, apenas a na­
vegação do Baixo Paraíba, entre São 

, João da Barra e São Fídélis. 

3.5.3 - Aéreas: 
Embora não haja linhas regulares 

servindo 'ao vale, grande número .de 
cidades conta com bons campos de 
pouso e há grande movimento de pe7 
quenos aviões particulares e dé Unhas 
de táxis aéreos. 

3; 6 - Aprecícção 

os- fatôres econômicos atribuem à 
bacia do Paraíba a índices de rele­
vância que a tornam realmente impor­
tante no quadro nacional. 

A função da bacia como abastece­
dora de produtos agropecuários aos 
grandes centros do Rio e de Sãó Pau­
lo; as suas atividades industriais in­
fra-estruturais e de base, em parti­
cúlar a produção de energia hidrelé­
trica e as propiciadas pela CSN; o seu 
grande desenvolvimento em diversos 
setores do campo industrial; e a sua 
magnífica rêde de transportes situam­
-na num plano ascensional de tal or­
dem significativo, q:Ue não ?onstitui 
exagêro classificá-la como uma das re­
giões econômicas mais importantes do 

-país. 

4 - FATôRES POLíTICOS · 
r 

Não há :futôres políticos com in­
fluência relevante nos problemas da 
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bacia. A recente interiorização da ca­
pital da República e a conseqüente 
criação do estado da Guanabara, ao 
que tudo indica, não trouxeram refle­
xos, quer positivos quer negativos, que 
mereçam destaque. 

5 - CONCLUSÕES 

-A análise do conjunto dos diver­
sos fatõres, que envolvem a bacia do 
Paraíba do Sul, permitem as seguintes 
conclusões: 

- a bacia apresenta-se com um 
conjunto de características em que 
predominam de modo quase absoluto, 
os aspectos favoráveis; 

- entre os fatôres desfavoráveis 
destacam-se como favoráveis a sua po­
sição relativa aos grandes centros do 
Rio, de São Paulo e de Belo Horizonte, 
a natureza de seus solos predominan­
tes, o potencial hidráulico e o clima; 

- nos seus antecedentes históri­
cos assinalamos a participação efetiva 
da bacia em quase todos os principais 
eventos que marcaram a evolução eco­
nômica nacional; 

- seu potencial humano se apre­
senta bastante elevado, tanto quanti­
tativa quanto qualitativamente; 

entre os fatôres econômicos, 
além da diversificação das atividades 
que nela se exercem e da magnifica 
rêde de vias de transporte de que- dis­
põe, cabe ressaltar a importância das 
indústrias de base e de transformação 
que a bacia abriga; 

- entre os fat&-es desfavoràveis 
cumpre considerar que, em sua quase 
totalidade, são pràticamente anulados 
por outros que/ apresentando-se gran­
demente favorávleis, os contra.balan­
çam. Assim, o seu relêvo difícil e a 
precariedade dos rios como vias nave­
gáveis não impediram o estabelecimen­
to da magnífica rêde de transportes 
que outros fatôres, entre os .quais a 
sua posição relativa, exigiram; a. falta 
de recursos minerais de vulto e a con­
seqüente inexistência de uma indústria 

, extrativa mineral, não impediram a 
implantação de uma indústria siderúr­
gica pesada na bacia, já que outros 
fatôres, marcadamente favoráveis re­
legariam aquêles aspectos para segun -
do plano. 

Como resumo final, podemos atri­
buir à área da bacia, por todos os as­
pectos que a envolvem, um elevado 
índice de importância em relação às 
demais áreas do país. 

O complexo Araguaia-Tocantins e a CIVAT * 
INTRODUÇAO 

É sabido que, face aos poucos re­
cursos financeiros e técnicos do Brasil, 
não existem condições para um ata­
que global e eficaz em tõdas as áreas, 
cabendo-nos o dever de selecionar e 
dar prioridade aos problemas mais im­
portantes. 

Estamos .certos de que, se fôr obe­
decido o critério de prioridade, não 
continuará abandonada a área mais 
subdesenvolvida do Brasil, possuidora 
das melhores perspectivas, sendo di­
.fícil apontar-se outra região mais 
prioritária do que a dos vales do Ara­
guaia e Tocantins. 

Entre os vários argumentos com­
probatórios, podemos citar o fato de, 
na faixa em tela., já estar implantado 
um grande investimento federal, a ro­
dovia Brasília-Belém, ou BR-14. 

Outro fator também de grande im­
portância é o representado pelas gran-

• Fonte: Comissão Interestadual dos 
Vales do Araguaia e do Tocantins.-

des vias liquidas que cortam a regia.o, 
em virtude de sua. maior dimensão, 
oferecedora de imensas possibilidades 
de franca navegabilidade pelo menos 
para barcos e chatas, devidamente 
projetados para isto. 

O fator colonização terá de surgir 
intrinsecamente da.s realizações ini­
cialmente conseguidas, iejxigindo pro­
dução de energia elétrica, irrigação, 
obras portuárias, educação, saúde etc. 

Devido à variedade enorme de pro­
blemas, de sua enorme complexidade, 
conjugada à escassez de recursos e à 
carência de tempo, impõe-se o plane- . 
jamento e a coordenação de tôda ati­
vidade, único meio de se ·evitar esfôr­
ço improdutivo. 

Conhecida ~ relevância dps proble­
mas da região e a importância de suas 
soluções para os estados e pa.ra o Brasil, 
é que, em 8 de junho de. 1962, nesta 
cidade de Araxá, foi assinado o con­
vênio que cria a Comissão Interesta­
dual dos Vales do Araguaia e Tocan­
tins - CIVAT - para o aproveita­
mento integrado do fabuloso vale. 
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SITUAÇÃO DEMOGRÁFICA 

A área da bacia é de 884 448 km2
, 

esta11do localizada no estado de Goiás 
a maior parcela, ou sejir 49,0%, Ma.to 
Grosso, ·com 21,7%, Pará, com 15,0%, 
Maranhão, com 13,6% e Distrito Fe­
deral, com 0,7%. 

A população, dentro dos vales, con­
forme censo de 1960, era de 1 994 401 
habitantes, sendo atualmente superior 
a 2000000. 

Nos vales c'lo Ara.guàia. .e Tocan­
tins, estão localizados 177 municipios, 
sendo 141 de Goiás, 12 de Mato Gros­
so,· 16 do Pará, 7 do Maranhão e o 
Distrito Federal. · 

ASPECTOS GERAIS DA PRODUÇÃO 
E SITUAÇAO SóCIO-ECONôMIOA 

A região que ora focalizamos tem 
características 'excepcionalmente van:­
tajosas, senão vejamos: 

Unindo o pôrto de mar mais pró­
ximo do mercado externo à Capital 
da República, tem, em tôda a sua ex­
tensão, grandes possibilidades de . ex­
plorações agrícolas, extrativas e indus­
triais, o que. garantirá, por si só, a 
reversibilida.de das aplicações que se 
.fizerem. 

Ao horte, ainda no estado do Pará, 
a castanha, o cacau e ás made.iras são 
riquezas que justificarão os trabalhos 
a serem realizados, com resultados 
imediatamente positivos para o comér­
cio e a indústria de Belém. 

Nos estados de Goiás e Maranhão, 
o carvão mineral, a babar,m e o mog-. 
no representam riquezas incontestes. É 
nesta zona. que se encontram áreas 
que já vêm sendo ·exploradas e que 
apresentam ótimas características pa-

"ra a agropecuária. · 
, Com a abertura da estrada Caro­
lina-Balsas, BR-24, todo o sistema ro­
doviário do Nordeste brasileiro ficará 
interligado. O .polígono das sêcas terá, 
na região em estudo, ,um manancial 
de abastecimento de cereais, farinha 
e carnes, podendo ser usado o retôrno 
para o transporte de sal, a.çúcar e .ar­
tesanatos. nevemos salientar que é nes-: 
ta área que será construída. a única 
hidrelétrica do Farinha (5 800 kW), que 
proporcionará energia .el~tdca .neces­
sária ao desenvólvimento. de indústrias 
cte aproveitamento das riquezas locais. 
Possui esta área todos os fatôres para 
um desenvolvimento expfosivo .. 

. . Ainda na . reg1ao (paralelo 13), se 
situa o entrosamento ·natural :com ·o 
sistema rodoviário da Bahia. Ao longo · 
de todo êste trecho, '3. oconência de 
minerais é de tal ordem que não se 
exige sejam pondetadas as possibili-. 
dades agrícolas para á apreciaçã.o da 
rentabilidade econômica das obras. Ai 
também será construída a hidrelétrica 
de São Félix (400 000 kW), que com­
pletará a infraestrutura necessária a 
uma alta produtividade. 

SITUA<;;AO E POSSIBILIDADE 
AGROPECUÁRIAS 

Até o presente momento, os reba­
nhas têm sido desenvolvidos sem qual­
quer assistência técnica .ou. financei­
ra. As condições locais só têm permi­
tido a prática de criação extensiva e 
em condições tais que exigissem a me­
nor interferência de mão-de-obra e o 
menor investimento. Apesar disso, o 
rebanho vacum da região é calculado 
em 6 milhões de cabeças, ·com uma · 
concentração média de 6,6. cabeças por 
kmº. Nas condições vigentes, é impos­
sível o desenvolvimento da pecuária 
na região. Medidas enérgicas devem 

· ser tomadas, abrangendo desde uma 
assistência técnica. atuante até o dis­
ciplinamento e o aparelhamento da · · 
comercialização do. produto, isto é, da 
carne, . leite e couros. . 

Também com perspectivas das 
ma.is promissoras, estão os produtos 
suínos. Atualmente. em que pêsem as 
condições · de diluição existentes, com 
ponderáveis concentrações no norte. da 
região, é estimada a existência de mais. 
de 4 milhões de cabeças. Entretanto, 
necessário se faz um conjunto de me­
didas para a valorização do produto e· 
a. sua comercialização. . · 

Outros, em menor concentração, 
mas que representa também uma po­
tencialidade econômica, poderão ser 
~i~ados, como eqüinos, i::iuares etc. O 
primeiro com meio milhao, o segundo 
com 300 mil .cabeças. Também mere­
cem destaque os galináceos, que, na 
região, chegam a mais ou menos 6 nii-
lhões. , · · · 

Em se tratando da agricultura, ·a 
região tem-ste caracterizado por um 
crescimento explosivo e espontâneo. 
·Pontos de estrangulamento têm atin­
gido a con~inuidade de produção, no 
que tange· ao transporte, armazena- · 
mento, comercialização, financiamen-

. to e assistência, razão de grandes pre­
juízos para os. agricultores, que, igual-
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mente,· se ressentem da instabilidade · pàrtamento Nacional de Produção Mi-. 
do mercado.: . . . "neral, o;S~ estudo.s do·. minério de níquel 

A prodttção atual' da região 'é ·de da reg1ao .apresentam as seguintes 
· 8,6. milhões de sacás de arroz de pri- apreciações: e_mbora .as jazidas sejam 
,me1ra qualidade (só na área de Goiás em g~ande numero, apenas 45 foram 

, se ·produzem 6,4 milhões de· sacas) 0 ~esqmsadas. Segundo opinião de Wil­
que, :por si só, justifica 0 esfôrço_ 'de ~1ai;n- Pecora, chefe da. missão, êstes 
planeJamento e a concentração de re- Jaz1mentos apresentam os valôres se­
cursos em favor de soluções concretas guintes: . cu?a~~m medida rigorosa-
e definitivas. . · mente. - mmeno com 4%. de níquel: 

• . . · . . . . . . 180 mil toneladas; reservas indicadas 
. ·. . Alem.:~ª· rizicultura,. o cultrvo do - minérios com 2 a 4% de níquel: 4 

mll:ho, feiJao .e. da ipand_ioca merecem milhões· de toneladas; ·reservas infe­
e~tudos espec1.aJs'. nao ~o yela J?:9du- ~- ridas - de 1 a 3% de níquel: 9 milhões 
ç~o _!ttual (milho 3 mllhoes, fe13ao 1 de toneladas· · · · 
m1lhao), cpmo pelas possibilidades da · 
expansão, ,sendo que o incremento está A reserva para a totalidade do 
em função da política que ·dê segu- "distrito niquelífero" não excederá· a 
rança ao escoamento. e comercializa.; . 16 milhões de toneladas com média de 
ção .das safras. . 1 a 3% de níquel. 

o algodão e 0 cifé pràticamente "É possível - diz Pecofa - que o· 
não são produzidos na. região. As cul- "distrito" fornece até 5 milhões de to­
turas pioneiras, entretanto, indicam a · neladas com média . de cêrca de 4% 
excepci<?nal qtiali~ade, a· do primeiro, de níquel e até 1 milhão de toneladas 
comparavel ao "fibra longa" do Nor- con;i média de 6% de níquel". 
deste, a do segundo, aos grãos de pri- Como vemos, trata-se de uma ja­
meira produzidos no estado de São zida de importância não só nacional 
Paulo, ambos com amplas possibilida- cc-mo internacional. O Brasil, confor-. 
des futuras. me dados extraídos do Boletim do Mi­

RECURSOS MINERAIS -
·RESERVAS 

n~stério da Fazenda, é ·importador de 
mquel,.num total de 1 milhão e meio 
de toneladas por ano,· embora · possua 

. duas emprêsas que . operam· o níquel 
Dentro da· grande potenCialidade ·~~ct~º~lq~:f.~.= "Liberdade" e a "Mor-. 

econômica das · bacias dos . rios Ara-
guaia e Tocantins, as riquezas mine- · Segu~do" pes~?isa realizada pela 
rais da região já são suficientes para C~mpanh1a . Vatu ' o mer.cado consu-· 
chamar a atenção do' govêrno. quanto . m1dor do mq.uel 1:1º Brasil está apto 
à sua participação no desenvolvimen- . a a.bs?rver 3 a ~ I_IUl ton€la~a~ por. ano 
to da indústria de base brasileira. Ape- de · mq~el _ metallco · eletrohtic~>, . ix:ra 
sar !fe possuir um dos subsolos mais. a fa'!>ncaça~ de:. chapas. inox1daye1s, 
ricos do mundo, o Brasil vém tendo: aço~hgas, niqu.el-cromo, ferro-.mq~el, 
sua economia· constantemente -sugada e::if1m uma sene .de produtos s1de:i:ur­
pelos gastos de.divisas para importa..: g1cos em que o n1quel entra como.1m­
ção de minérios essenciais ·a um país portante fator. de custo .. 
em estágio de desenvolvimento indus- Temos, igualmente,. tôtlas as con..: 
trial. Da.í; o ressaltar a necessidade dições de extrair pirita nas proximi­
urgente de pesquisas do subsolo bra- · da.des de Niquelândia, ou desenvolver 
sileiro, com o fito de aproveitar mine- um trabalho em tôrno do enxôfre exis;_ 
ra.is valiosíssimos, iriclusive ·os estra- tente no município de Xambioá, no 
tégicos, incrementando assim o desen- norte da região. · · · 
volvimento i:p.dustríal do país. Na re- Com essa pequena expfanação, 
gião em questão, só o conhecimento ·tentamos mostrar a grandeza do in­
das j_azidas de níquel, grafite, cristal vestimento e o significado econômico 
e amianto, como falaremos adiante, já que podem ter as jazidas de .níquel da 
é suficiente para promover uma ame- região Araguaia-Tocantins. 
niza.ção na balança de importação bra­
sileira. Devemos ressaltar também as 
grandes possibilidades de existência: de · 
carvão, fator decisivo ao desenvolvi­
mento da siderurgia nacional. 

Níquel - Segundo o relatório rea­
lizado pelo Bureau of Mines e o De-

Amianto - Há, no· estado de Goiás, 
ocorrências tle vários tipos de amian.,. 
to: crisotila, crodocilita ·e o amianto 
·anfibólio. O primeiro tipo é o que está 
sendo estudado na região dos vales, 
existente no município de Uruaçu, pró­
xil.no da Usina de . São Félix. 
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Já foram iniciadas pesquisas na 
região pela. Companhia Sarna, ligada· 
ao grupo "Brasilit", e uma grande ja­
zida estimada em, pelo menos, 25 mil 
toneladas de fibra. 

O Brasil, com a importação de 
amianto, gasta quase 5 000 000 de dó­
lares por ano. Como vemos, a instala­
ção de uma indústria de aproveita­
mento do amianto seria de grande. uti­
lidade; pois proporcionaria grande eco-

. nomia de divisas para o país. 

Cobre - Por falta de recursos para 
pesquisa, não foram encontradas ja­
zidas econômicas de cobre na região. 
Foram pesquisadas ocorrências no mu­
nicípio de Uruaçu e os resultados ob­
tidos não indicaram jazimentos eco­
nômicamente exploráveis. O a.provei­
tamento de cobre que se poderá dar 
na região, até o presente momento, são 
as ocorrências nos jazimentos de gar­
nierita no município de Niquelândia, 
que registra uma porcentagem de 
0,5% de cobre no minério de níquel, 
o qual necessita ser retirado· para que 
o_ níquel encontre o necessário mer­
cado. 

Cristal de rocha - .l!':ste é um mi­
nério que, de há muito, é explorado 
na região, atingindo o auge na última, 
guerra mundial. Sua exploração se dá 
anàrquicamente, não existindo fiscali­
zação por parte do govêmo federal. 

O cristal da região representa, no 
cômputo da produção do Brasil, em va­
lor, no mínimo 80% da produção na­
cional e 60% da produção mundial. 

Apesar de o Brasil ser grande ex­
portador de cristal de rocha, importa 
cubos e bastões de cristal para. ótica, 
porque não tem montada ainda uma 
indústria de aproveitamento de cristal 
capaz de atender a essas necessidades. 

Os municípios da região, produto­
res de cristal de rocha., são: Xam­
bioá, Araguaína, Pium, Araguacema, 
Cristal~ndia, Nazaré, Pau-d'Arco e. São 
Luís. · · 

Gipsita -:- Há ocorrência no mu­
nicípio de Filadélfia, havendo possi­
bilidade em outros municípios da re- · 
gião. ·É notável a porcentagem de pu­
reza da gipsita da região, pois ela 
atinge a 95% de sulfato de cálcio puro. 

. 1 

Manganês - o que se encontra 
na região está no município de São 
João d'Aliança, formando jazidas pe­
quenas, não superiores a: 200 000 tone­
ladas, com uma porcentagem de 46,3% 

de manganês, 1 % de teor de ferro e 
0,2~% de fósforo. É usado na fabrica­
ção de pilh~ de aço especiais de man­
ganês ou .manganês eletrolítico. 

É uma jazida pequena para se im­
plantar uma usina siderúrgi,.ca, bem 
como a distância dos centros indus­
triais é muito grande, não havendo, 
portanto, condições de competição com 
o manganês do Amapá, do Urucum ou 
de Lafaiete, na região do quadrilátero 
ferrífero . 

Mica - o seu problema é igual ao 
do cristal de rocha. É subfaturada,, 
subclassificada etc. Seu emprêgo é mui­
to importante no mercado nacional, 
abrangendo o consumo em ma.teria! 
elétrfoo, luz fria,· televisão e a ele­
trônica, de um modo geral. O Brasil, 
sendo o segundo produtor de mica bru­
ta do mundo, necessita exportá-la tra­
ba.Ihada, pelo mesmo, fato, mais valo­
rizada. Grande parte da produção bra­
sileira sai da região Araguaia-Tocan­
tins, cuja . industrialização exige ur­
gente atenção por parte do govêmo 
federal. 

Grafite - As reservas de grafite 
na região foram avaliadas em 15 mi­
·1hões de toneladas. Os principais dis­
tritos grafitíferos estão em Peixe e Pa­
raná, tendo o minério as seguintes ca­
racterísticas: carbono fixo: acima de 
70%; cinza.s: abaixo de 2%; sílica: 
abaixo de 0,5%. 

· A importação brasileira de grafite 
atinge . um total de 3 milhões, cento 
e quarenta mil dólares, por ano, ha­
vendo mesmo o perigo de fechamento 
da nascente indústria nacional, devido 
ao alto preço de importação. Daí se 
fazer necessário o aproveitamento da 
grafite . da região Araguaia-Tocantins, 
que poderá abastecer, de imediato, a 
tão sacrificada indústria brasileira .. 

Rutilo - l:ste também é um pro­
duto de garimpagem, como a mica e 
o cristal de rocha. O estado de Goiás 
foi, no tempo da guerra; grande pro­
dutor de rutilo, fornecendo-o não só à 
indústria nacional, como também à 
americana. Na região, são produtores 
de rutilo os municípios de Pirenópolis 
e Corumbá, como também, fora da ba­
cia, o município de Ipameri, os quais, 

- durante a última guerra, chegaram a 
exportar 500 mil toneladas. 

Ouro - De valor. indiscutível e de 
necessidade urgente, as perspectivas de 
ocorrência em têrmos econômicos na 
região, nos apresentam o seguinte: há 
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informação de mineração de ouro em 
Cavalcante e Amaro Leite, nas proxi­
m~dades do rio Paranã, não se tendo, 
todavia, o valor econômico da mina. 
Levantamentos feitos por F. J. Ferrei­
ra e Leonardos, deinonstr.am ocorrên­
cias nos seguintes municípios: Corum­
bá, Pirenópolis, Jaraguá, Niquelândia, 
Pilar, Amaro Leite e Arraias. Estudos 
fe\i.tos por Gardier mencionam tam­
bém ocorrências na região de Dianó­
polis .. 

Diamante - Não só como pedra 
preciosa, mas também pelo valor in­
dustrial, o diamante é de grande im­
portância quanto às necessida.des do 
Brasil. A região Araguaia-Tocantins 
nos apresenta as seguintes perspecti­

. vas: o diamante ··é garimpado ao lon-
go do rio Tocantins, nas proximidades 
de Itagua.tins, na cachoeira do Lajea­
do e na região de Marabá. Há ocor­
rências de diamantes nas aluviões dos 
rios Manuel Alves Grande e Sono. 

Na conformidade das avaliações 
feitas, pela PROSPEC, em relação às 
lentes, na.s proximidades de Marabá, 
ultrapassam a casa dos 250 000 quila­
tes, daí merecer, por parte do govêrno, 
maior atenção, tanto na parte de pes­
quisa, como na sua participação como 
meio de coibir o grande contra.bando 

. de diamantes nesse município. 
Minerais radioativos - Na região, 

são se fizeram ainda pesquisas de mi­
nerais radioativos. Entretanto, foi cons-

. tatada., nas proximidades de Pôrto 
Franco, ocorrência de urânio, já di­
vulgada na mensagem presidencial de 
1962. 

Carvão Mineral - Representa o 
fundamento de todo o desenvolvimen­
to de uma nação e, no Brasil, êste é 
o principal ponto de estrangulamento 
de siderurgia nacional. Sua importân­
cia na. economia brasileira, torna-se 
cada vez mais acentuada com a mar­
cha da industrialização. Até agora, no 
Brasil, há somente 3 bacias de carvão 
exploradas, a. do Paraná, a do Rio 
Grande do Sul e a de Santa Catarina. 
Os dois primeiros não se prestam à 
siderurgia, pois não são coqueificáveis. 
Somente o terceiro pode ser transfor­
mado em coque, mas a produção é 
apenas de um milhão e quatrocentos 
mil toneladas, correspondente a 40% 
das necessidades brasileiras. Só no ano 
de 1962, o Brasil importou 13 626 000 dó­
lares de carvão, correspondentes a 60% 
do consumo nacional. 

A região Araguaia-Tocantins e vi­
zinhanças apresentam várias ocorrên-

cias de carvão mineral. Na bacia do 
rio Fresco foram localizadas grandes 
jazidas de carvão-de-pedra. 

Em 1957, no desenvolvimento dos 
trabalhos de campo do levantamento 
geológico do bloco Araguaia-Tocantins, 
pela PROSPEC, foram encontrados seis 
afloramentos de material carbonoso: 3 
na região de Carolina e 3 na parte 
norte da regiãio Araguaja-Tocantins. 
Essa formação atinge 414 metros de 
profilndidade, perto de Carolina (Ma­
ranhão) , onde os afloramentos de 
carvão revelaram apreciáveil conteú­
do de urânio. Também foram consta­
tados a.floramentos no município de 
Araguatins (Goiás). 

A verificação das ocorrências e 
êste testemunho abrem novas .Perspec­
tivas à economia brasileira, no setor 
da siderurgia. Uma. pesquisa que ve­
nha a dimensionar as jazidas consta­
tadas e determine as reais possibili­
dades de seu aproveitamento indus­
trial, deverá ser encetada· com a maior 
urgência. 

EXTRATIVISMO VE.GETAL 

o extrativismo vegetal desta.ca-se 
por duas razões principais: primeiro, · 
por se localizar na área de mais bai­
xo índice de progesso, e, segundo, por 
apresentar ótimas possibilidades para · 
se constituir ràpidamente, no estágio 
inicial, a implantação do processo evo­
lutivo para todo o complexo econômico 
da região. 

o mogno, o babaçu, a castanha­
_ -do-pará,. assim como as madeiras .de­
mandam inicialmente um trabalho de 
organização da produção e comerciali­
záção, para se co11stituírem em ele­
mentos da fixação dos capitais neces­
sários 1;10 desenvolvimento de tôda a 
área. Vejamos alguns tópicos sôbre 
cada uma dessas reservas econômicas. 

Mogno - Em estudo realizado 
pela FAO, em 1961, para a SPVEA, che­
gou-se à conclusão de que deveria ser 
criada· uma área de reserva florestal 
com as seguintes finalidades: 

· a) preservação dos canteiros de 
mogno no norte da região; 

b) conduzir esta reserva sob mo­
derna· administração; 

c) realiza.ção ·de estudos e expe­
riência de regeneração da flo­
resta de mogno com o sentido 
de conservá-lo em constante 
progresso. 
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. Em estudos realizados pela .CIVAT, 
cliegÔÜ'-se às seguintes cónsta tações: · 

a) 

b) 

·e) 

d) 

até o presenté, não existe ne­
nhum contrôle ou supervisão 
governamental da extração 
da ·madeira; 
a restrita. reserva, está sendo 
devastada sem estudo básico do 
potencial econômico que 'a 
mesma representa; 

.·não há . nenhuma verificação 
sôbre se está sendo realizado 
o· replantio, contando que a 
busca do mogno determina 
abe'rtura de.·caminhos na mata, 
com perda total de outros ti­
pos de árvores, também de lei, 
sem interêsse imediato para 
os atuais exploradores do 
mogno; 
há desperdício de cêrca · d«:! 
40% da madeira, que poderia 
ser industrializada, para con­
sumo do mercado interno e 
externo. 

Castanha-do-pará - Constitui a 
castanha-do-pará importante fator dé 
desenvoivimento regional, tendo em 
vista estar localizado em Ma.rabá im­
portante· centro produtor, que comer-
. cializa cêrca de 35% da produção glo­
bal do país, cêrca de 17,8 mil tonela-. 
das anuais. 

Também esta possui pontos de es­
trangulamento, que a.marra a expan­
são da produção, os quais podem ser 
ressaltados: 

· - inextstência de preço mínimo 
na zona produtora; 

- a industrialização da castanha 
não ser feita na própria zona 
produtora; · 

- inexistência de medida oficial 
relativa às operações de com­
pra na zona produtora. 

Ressalte-se que Marabá se encon­
tra ilhada pela inadequação do siste­
ma. -de transporte, dependendo do re-

. gime fluvial para sua. ligação com Be­
lém,· através de Imperatriz, além de 
ser desprovida de qualquer· assistên;. 
-eia médico-hospitalar,. educação e sa-
neamento.. . . 

· Babaçu - Um aproveitamento r.a­
cional do babaçu, para o consumo in-. 
terno e para a exportação de óleos e 
gorduras vegetais, consistiria num ex- · 
traordinário impulso à economia regio­
nal,· pela criação de um pólo industrhl. 
de elevada renta'bilidade. 

na amêndoa do .babaçu extrai-se o 
óleo utilizado na alirrientação, corribus- . 
tíveis e lubrificantes. Como subprodu­
to, a torta, de excelente valor para a 
alimentação do gado. A casca é apro­
veitada para a fabricação de placas, 
escôva.s, farinha etc., restando ainda a 
possibilidade de· sua coqueificação ou 
prensagem, de que resulta combustível 
de elevado teor calorífico. 

A implantação da· indústria do ba­
ba.çu, de molde a fixar o beneficamen­
to e o aproveitamento dos subprodutos 
na própria região produtora, conside­
rando o vulto da demanda de óleos e 

·.gorduras' vegetais, tanto no mercado 
interno como no mercado externo, re­
veste-se de ótimas possibilidades, ga­
rantindo grande rentabilida.de aos ca­
pitais que vierem a ser aplicados nesse 
empreendimento. · 

ENERGIA ELÉTRICA 

Para um país carente . de energia 
e que deseja envidar esforços no sen­
tido do soerguimento econômico, o pro­
blema da instalação de novas fontes 
geradoras não está ligado unicamente 
ao in vestiinen to em transmissão ou ao 
mercado consumidor local. Deverá pon­
derar a possisibilidade de exportação 
desta energia, considerando-a como 
matéria-prima integrante de muitos 
produtos acaba.dos. 

Os principais aproveitamentoil hi­
drelétricos 'da região são: 
Itaboca ....... : . .. .. . .. 3 000 ÓOO kW 
Santa Isabel . . . . . . . . . . . 1750000 kW 
Alto Araguaia . . . . . . . . . 40 000 kW 
Santo Antônio . . . . . . . . . 150 000 kW 
Três. Barras . . . . . . . . . . . 400 000 kW 
Mosquito ............. , 8 300 kW 
Farinha ......... '. . . . . . 5 800 kW 
Itapicuru . . . . . . . . . . . . . . 2 000 kW 
Laj eadinho ............ · · 1 500 kW 
Lajeado . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250 000 kW 
São Félix . . . . . . . . . . . . . . 400 000 kW 
Paranã . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000 kW 
Mara.nhão . . . . . . . . . . . . . 200 000 kW 

-:- É fácir verifiCa~r qU.e - eSsa·s Obras 
· se destinam a aproveitamento múlti- · 

pio e requerem gr:;i.ndes somas de ca.-
. pitais; No· presente momento, somente 

se justifica a construção da usina de 
São Félix em decorrência da urgente 
necessidade de implantação do com-

. plexo do níquel no ·município. de Ni­
. quelândia. . 

Como apróveitamento · de menor 
. vulto, porém de grande importância 
econômica, salientamos· a ·usina de Fa-
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.tinha, situa.da _ no ·extremo norte da 
· bacia, qúe aÚiúderã· aO ·seguinte nier­
cado consumidor: Carolina, Balsas, Im­
peratr-iz; Filadélfia, Itaguatins, Naza-. 
,ré, Pi:>~cá,· Tocantinópolis, Pôrto Fran­
iCÇ>, Aragilaiana e Babaçulândia. 

_TRANSPORTES 

1!:ste é o setor . onde està caracte­
rizado todo o complexo econômico· e -
social· da região· Araguaia-Tocantins. · 
, A ·navegabilidade do Araguaia, .que. 
teve, em Couto de Magalhães um ba,. 
talhador incansável, já se apresentava, 
:àquela época como meio natural de 

· integràção econômica do . Centro-Oeste 
brasileiro. Foi esta mesma visão que 
Ievou ·a Fundação ~-Brasil-"Central a 
•construir a Estrada de Ferro Tocan­
·tins (117. km), que complementaria 
:aquéla aquavia,. transpondo· o.· sério 
·obstáculo ·de cachoeira de Itaboca. 

Na região Ara.guaia~Tocantins, 'at~ · 
·os últimos decênios, a navegação flu­

' ·vial e as aerovias eram a essência do 
:sistema viário da região. 

Para uma melhor . visualização do 
•complexo. transporte nós vales :do Ara.- ' 
guaia-Tocantins, falaremos separada­
mente sôbre cada um ·em particular. 

HIDROVIAS 

A návegação no Araguaia que ain_. 
'.da· apresenta certa regularidade. em 
trechos como Mira.cerna. do Norte a Es­
treito· e de Imperatriz a Maral:Íá, ao 
lado de percursos em que é intermi­
tente como Marabá a Belém, nunca 
teve contrôle qualitàtivo. Na safra do· 
último ano, trafega.ram no Tocantins, 
procedentes de Marabá e adjacências, 
·cêrca de 50 embarcações com capaci­
·dade que varia entre 20 a 60 tonela­
das,· ocupadas no transporte de cas-
·tanha. · 

AEROVIAS 

FERROVIAS 

Na região Araguaia-Tocantins, 
propriamente dita, encontra-se a Es­
trada de Ferro Tocantins, com 117 km 
de linha, ligando Jatobal a Tucuruí, no 
afã de vencer o sério obstáculo à na­
vegação, ~aquele trecho do baixo To-· 
cantins, que é · a cachoeira de Itaboca._ 
Esta ferrovia que data de 1894, apre­
senta sérias insuficiências técnicas em 
sua via _permanente, tais como curvas 
com raio de 80 metros e rampas. que 
atingem até 7,5%. Foi estuda.dá a pos­
sibilidade de prolongar a estrada até as 
·margens do Xingu, alcançando por ou­
tro lado, Cametá, quando se teria a via 
ideal de escoamento do minério do 
vale. · · 

RODOVIAS. 

O· -transporte rodoviário na reg1ao 
parte para a fase de consolidação de­
finitiva. A construção da BR-14, se- · 
cundada por outro.s eixos (BRs 7, 21, 
24, 44.ª, 106) . faz com que essa imensa 

. área passe a integrar mais determl­
nantemente : a economia nacional. As 
ligações secundárias darão maior con­
sistência à' ligação norte-sul, a BR:-14. 

Para o aproveitamento e o escoa­
mento do grande potencial econômico 
dos valés,- oferecidos pelos extrativis­
mos. vegetal e mineral, bem como dos . 
produtos agropecuários, cabe à' rodovia 
movimentar a hegemonia dos trans­
portes. 

'AÇAO DA CIVAT EM SEUS 2 ANOS 
DE VIDA 

Embora contando· com diversos fa­
tôres que entravaram a ação. da CIVAT 
no cometimento dos seus trabalhos es­
pecíficos, destacando-se, como óbice 
maior, a falta de recursos, podemos 
afirma.r que os trabalhos realizados 
pela CIVAT, em seu primeiro ano de 

' ·;-., vida, justificam plenamente os moti-
0 setor aeroviário tende .à estabi-" vos que. inspirà'r'am a criação dessa Co­

. lização, como mefo mais rápido de . missão, o que se pode comprovar, in,.; 
transporte de passageiros e algumas clilsive pela· confiança nela já expres­
cargas leves, abrindo mão do trans- sa ·por outras e11tidades governamen­
porte cargueiro, ainda observado pa.ra tais, pelos governos dos estadós-mem-
·o transporte de carne para o Norte. bros, pela imprensa e opinião pública. 

Companhias comerciais mantêm . Isto porque, embora. se verificasse a 
linhas regillares para 26- dos 177 mu- falta de recursos· financeiros, não hou­
nicípios da área, sendo ainda a região ve quebra ou diminuição do muito de 

·servida por aeroportos sób órbita fe- idealismo que impulsionou a vontade 
deral, estadual, municipal e _mesmo dos homens que trabalhavam na 

:particwar. · CIVAT, rium -esfôrço para recuperar, 
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econômicamente, a região habitada por 
quase 2 ~lhões de brasileiros. 

A CIV AT realizou, a11sim, sérios 
trabalhos em setores julgados· de maior 
prioridade, dentro de suas atividades 
e possibilidades, que resumimos, a se­
guir: 

I - COLETAS DE DADOS 
SECUNDARIOS 

1 - Coleta de todÕs os dados cli­
matológicos e pluviométrico& 
existentes da região, 

2 - Coletas de todos os dados de­
mográficós e econômicos exis­
tentes da ,região, ou seja, po­
pulação, área, municípios, 
densidade demográfica, pro­
dução agropecuária etc. 

3 - Obtenção, através da SPVEA, 
de tôdas as fotografias 
aéreas, ~ndo d;0 paralelo 13 
a Belém, correspondente a um 
patrimônio superior a 10 mi­
lhões de cruzeiros. 

II - LEVANTAMENTO TOPO-HIDRO­
GRAFICO DO RIO TOCANTINS 

- Trecho Belém-Itaboca com- ... • 
435 km. 
~ste serviço está sendo executa­
do por um convênio CIVAT, 
DHN (Diretoria de Hidrografia 
e Navegação do Ministério da 
Marinha) e CIBPU (Comissão 
Interestadual das Bacias Para­
ná-Uruguai) e tem por finali­
dade: 

- Obtenção dos dados fundamen­
tais topo-hidrográficos e bati­
métricos, bem como os dados 
hidrológicos preliminares do es­
tirão inferior do rio Tocantins, 
com precisões e extensões ne­
cessárias a.o estudo e projeto 
das obras de melhoramento 
para fins de navegação. 

A - Trabalhos planificados 

a) Planimetría - uma poligonal 
aberta partindo de um marco · 
geodésico de primeira ordem. 
Precisão do serviço correspon­
dente a uma -triangulação de 
terce~ra ordem; 

b) Altimetria Paralelamente 
será efetuado um nivelamento 

trigonométrico acompanhando 
a poligonal geral; 

c) Instalação de postos e réguas 
limnimétricas; 

d) Serviço de batimetria, amar­
rado com as referidas poligo­
nais. 

- Trabalhos executados no ano de 
1963, referentes a.o convênio 
acima citado. 
Já se acham finalizados todos 
os serviços de planimetria e al­
timetria do referido convênio. 

- Detalhamento das realizações: 
a) Coleta de informações gerais 

sôbre o serviço; 
b) Reconhecimento"· preliminar, 

como percurso do trecho a ser 
estudado, observações da ma­

ré astronômica, observações da 
maré fluviaJ, determinação das 
coordenadas geográficas, esta­
belecimento da rêde hidrográ­
fica principal e secundária., 
com: 

1 - Observações de coordenadas; 
2 - Observações de azimutes; 
3 - Observações de ângulos; 
4 - Medições de distâncias; 
5 - Vôo aerofotogramétrico; 
6 - Estabelecimento de estações 

maregráficas; 
7 - Determinação de pontos de 

apoio a sondagens; 
8 - Determina.ção de pontos de 

apoio para a aerofotograme­
tria; 

9 - Elaboração de fôlhas de son-
. dagens; · . · -
10 ·-:- Elaboração de' fôlhas de bordo. 

III - LEVANTAMENTO TOPO-HI­
DROGRAFICO DA CACHOEIRA 

DE ITABOCA 

Finalidade - Coletas •dê dado·s in­
dispensáveis à construção desta gigan­
tesca. obra de aproveitamento múltiplo: 
energia, navegação e irrigação. 

l!:ste trabalho já está terminado e 
compreende: · 

1 - Planitnetri~ e altimetria de· 
cinco poligonais enlace; 

2 - Levantamento de cinco trans­
versais; 

3 - Instalação de réguas fluvlo­
métricas. 



RESENHA E OPINIÕES 429 

IV - SERVIÇO DE HIDROGRAFIA 
E GEOLOGIA 

~stes estudos estão realizados jun­
tamente com a Missão Hidrológica 
Francesa - compreendendo: 

1 - Reconhecimento detalhado da 
bacia Araguaia-Tocantins; 

2 - Realiza.ção do programa ; de 
hidrologia da CIVAT, para o. 
ano de 1964, compreendendo 
várias fases de trabalho; 

3 - Estudos hidrológicos localiza­
dos em Alto· Araguaia, a sa­
ber: 

A - Reconhecimento detalhado 
da ba.cia do Alto Araguaia, na· 
extensão de 4.000 km2

;· 

B - Instalação de uma rêde plu­
viométrica; 

C - Estudos de superfície compre­
endendo o conhecimento da 
vegetação, relêvo, geologia e 
demais ca.racterísticas físicas 
da bacia; 

D - Instalação de uma estação 
fluviométrica de seção de 
contrôle permanente; 

E - Estudos preliminares da ca­
choeira de Alto Araguaia; 

F - Manutenção contínua das 
medições . dos postos pluvio­
métricos e fluviométricos. 

V - TRABALHOS -APRESENTADOS 
PELA CIVAT 

No decorrer do ano de 1963, foram · 
apresentados diversos trabalhos elabo­
Tados pela equipe técnica da CIVAT, a 
.saber: 

1 - Programa de trabalho da. 
CIV AT para o ano de 1963, 
onde se procurou, sob um cri­
tério de prioridade, estabele­
cer um sistema de coleta e le­
vantamento de dados, para­
lelamente aos estudos de 
obras de caráter imediato, 
desenvolvendo nossas ativida­
des nos seguintes setores: 

A - Hidrologia; 
B - Navegação; 
C - Estudos de aproveitamento de 

energia; 
D - Estudos econômicos e pesqui­

sas soéiais. 

Dêste programa de trabalho da 
CIVAT para o exercício de 1963, que 
estava orçado em Cr$ 331 000, foi rea­
lizado, por falta de numerário neces­
sário a sua execuçãio, apenas o se-
guinte: · · 

a) No Setor de Hidrologia. 

1 - Instalação de réguas· e lim-' 
nômetros no Alto Araguaia; 

2 - Instalação ·da rêde pluviomé­
trica no ·Alto Araguaia. · 

b) Navegação. 

1 - Serviço de topo-hidrografia 
feito pela Diretoria de Hidro­
gra.fia e Navegação em con­
vênio com a CIVAT e CIBPU 
no baixo Tocantins. 

c) Estudos de aproveitamento de 
energia. 

1. - Levantamento da cachoeira 
de I~aboca e de Alto Araguaia. 

d) Estudos econômicos e pesqui­
sas sociais. 

1 - Levantamento e processamen­
to de dados demográficos de 
fontes secundárias; 

2 - Plano· de pesquisa sócio-eco­
nômica para tôda a bacia, que 
só não foi levado a efeito por 
falta de numerário suficiente 

· para a sua execução. 

2 - Tra.balho realizado pela equi­
pe técnica, intitulado "A Ba­
cia Araguaia-Tocantins, Eixo 
de Integração Econômica Na­
cional", apresentado ao govêr­
no federal e aos estados-mem­
bros, onde se faz um relato 
fiel da realidade econômica da 
bacia e sua importância no 
contexto nacional. 

3 - Trabalho apresentado no en­
contro dos governadores em 
Cuiabá, feito pela equipe téc­
nica, onde se tecem diversas 
considerações de alta impor­
tância para a bacia Araguaia­
-Tocantins. 

4 - Estudos e levantamentos dos 
seguintes problemas no plano 
nacional: 

A - Construção da estrada de 
ferro até Peixe (justificativas 
econômicas). 
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. B - Riquezas minerais da· bacia, · 
frisando · principalmente -as 
possibilidades âo níquel, car­
vão· mineral, cristal-de-ro­

·Cha, .amianto, grafite, · e 
qual a sua influência na ba­
lança de importação, brasi-
leira.· · · 

c - Estudos das riqueza.s vegetais, 
mogno;' babaçu e castanha- . 
.:do-pará. 

D - Trabalho sõbre o problema de 
· educação na ·bacia Araguaia- · 
;..Tocantins. 

E - Trabalhô sôbre o problema de 
saúde na bacia Araguaia-To-
cantins. · 

Ensaios de desenvolvimento regional · 

APRESENTAÇÃO 

A presente publicação reúne uma 
série de ensaios sôbre desenvolvimen­
to regional de autoria de economistas 
do Ba.nco dé Desenvolvimento de Mi­
nas Gerais. l!:sses textos constituíram 
a tese que o BDMG apresentou ao Iº 
Congresso · Brasileiro de· Desenvolvi­
mento Regional, promovido pelo govêr­
no do estado de Minas Gerais e reali­
zado em Araxá de 14 a 20 de feve-
reiro de 1965. ' · 

José Braz Inithério e Maurrno Borges 
Bernardes, todos êstes estudantes da 
Faculdade de Ciências Econômicas da. · 
UMG. 

O BDMG registra aqui seus agra­
decimentos aos economistas Paulo Ro­
berto Haddad e Paulo Henrique Sam­
paio Vianna, qúe, embora não perten­
ce1ndo a seus qua.dros, não negaram 
sua colaboração valiosa na ·feitura· dos 
textos ora apresentados. . . 

Belo Horizonte, fevereiro de 1965. 
Os ensaios mantêm .entre si uma 

linha dé estreita vincula.ção, que lhes· 1 
'confere certo grau de organicidade. De 
fato; versam sôbre problemas teóricos, 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMI­
CO E DESEQUILÍBRIOS 

REGIO:NAIS 
colocando-os em tese; abordam a- se- . l. l _. Colocação teórica do problema 
guir ó caso concreto da economia es-: do desenvolvimento regional. 
· tadual, pàtenteando seu atraso rela-· · 
tivo, que se atribui à polarização do 
desenvolvimento, na qual uma zona de 
nosso território aparece coligada, como 
satélite, e outra permanece inteiramen­
te à ma.rgem, praticando ainda a eco­
nomia de subsistência. Por fim, o últi­
mo dos ensaios contém recomendações,.· 
que visam a definir as linhas mestras 
de uma política de desenvolvimento re­
giçmal integrado, fórmula que as_peças 
anteriores comprove.raro ser, no impas­
se em que hoje se enreda,· o processo 
nacionàl .de desenvolvimento, a me­
lhor das alternativas para sua manu­
tenção e aceleração no futuro próximo .. 

A redação dos textos foi feita sob · 
a ·supervisão do Departamento de Es­
tudos e 'Planejamento do BDMG .. Têm 
êles as a.ssinaturas de Fernando Antô-. 
nio· Roquette Reis, Élc1o Cos.ta Couto, 
Marnou Ferreir~ starling, João Ribeiro 
Ferreira Filho, Alva:ro Fortes Santiago e 
Simão Pedro Casassanta: Colaboraram 
ainda os ecónomistas ·Paulo Henrique 
sampaio Vianna, Wando Pereira Bor­
ges e Paulo Roberto Haddad (apenas 
o segundo db quadro do BDMG), e .os 
éstagiáriôs e· auxiliares ·João Bosco dó .. 
Nascimento Teixeira, Márcio Ribeiro,_ 

b problema do desenvolvimentQ 
ocupa, na temática econômica e social 
dêste séctüo, o lugar em que antes es­
tive·ram o equilíbrio e as reservas .. me­
tálicas. Impôs-se, como resultado re­
moto da Revolução Industrial e do con­
seqüente apogeu do capitalismo na jus­
ta medida. em que se ampliou o des­
nív<;il entre um grupo de países bene­
ficiários do progresso e outro grupo,. 
significativamente mais numeroso e 
povoado; de. nações. à margem dêsse 
mestno progresso. ·Embora. não sejam 
disponíveis informes fidedignos, tudo 
leva a 'crer q-ue tal desnível .:_ em têr­
nios . de renda, 9,e P~drões . ~e consumo 
e bem-estar,. de· saúde, cultura e ali­
mentação - começou a ampliar-se no 
século XVIII e, .. até agora, não fêz se-
não crescer. -· . 

' A enorme préoéupação para com os 
desníyeis na escala: internaciónal, ,é, 

:·sem dúvida, a causa de só recentemen.:. 
te haver surgido, no espírito dos cien­
tistas sociais, o problema dos· desní­
veis em escalà nacional .. A coexistên­
cià de -espaços "pobres'~ e "ricos'', den-· 
tro de territórios nacionais, se bem 
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que réplica a idêntico fenômeno no 
quadro internacional, contém e com­
porta explicação diferentes. Semelhan­
te embora, é outro o mecanismo que 
conduz ·ao desnivelaI_llento regional; 
outras hão de ser, por fôrça, a.s cate­
gorias analíticas capazes de interpre­
tá-lo; e outras serão, decerto, as va­
riáveis estratégicas e manobrar com 
vistas à atenuação ou elimina.ção dês­
ses desníveis. 

I - As hipóteses explicativas dos 
desníveis entre nações quase sempre 
realçam a circunstância segundo a 
qual, dito fenômeno ocorre não obs­
tante as robustas e ponderáveis supo­
sições clássicas; tais como a plena mo­
bilidade dos fatôres de produção e o 
equilíbrio via comércio internacional. 
As premissas do pensamento clássico, 
à fôrça de serem repetidas, tornaram­
.-se pseudo-truísmos até ,que a consta­
tação dos graves desequilíbrios em 
gra.u de deesnvolvimento econômico, no 
concêrto das nações, propiciou a aná­
lise crítica daquelas teorias. 

No plano territorial, desníveis re­
gionais existem e se tornam notórios 
em virtude do mais amplo . conheci­
mento das oportunidades, do mais efi­
caz sistema de informações. A vizi­
nha.nça, as similitudes culturais, não 
fôra ser comum o idioma, constituem 
fôrças nG sentido de aumentar a mo­
bilidade dos fatôres re a aceitar as 
colocações ortodoxas, no sentido de de­
mocratizar o bem-estar social e nive- · 
lar a riqueza .. Prova-se abundantemen­
te neste trabalho que até o presente 
momento, os desníveis Tegionais são 
mais amplos nos chamados países sub­
desenvolvidos do que nos desenvolvidos; 
que tais desníveis, naqueles, têm ten­
dido a aumentar; e que, mesmo no 
grupo de nações de alta renda, é irri­
tantemente vagarosa a sua atenuação. 
Tais fatos implicam, assim, colocar o 
problema do desenvolvimento regional 
na primeira linha das cogitações teó­
ricas, inda mais quo a identidade cul­
tural, a proximidade física. e pois a 
mais alta mobilidade dos fatôres jo­
gam no sentido de tornar a atenuação 
ou eliminação dos desníveis um pro­
blema de conteúdo político, em têrmos 
de postulação popular. 

II - Diferentemente do que su­
cede no plano internacional - em que 
não se discute a. desejabilidade de ate­
nuar desníveis de riqueza 'entre os po­
vos - no quadro nacional há quem 
simplesmente recuse validade e opor-
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tunidade ao tema. Para êsse~. re-iiiten-· 
tes repetidores das premissas da eco-· 
nomia clássica, a plena mobilida.dé dos 
fatôres e as propriedades nivelantes 
do livre cambismo, sendo capazes de 
assegurar o equilíbrio no mundo, não 
deixarão de sê-lo dentro de cada ter­
ritório nacional. Para êsses, os d<;)sní­
veis regionais - da mesma forma que 
os internacionais - constituem meros 
episódios de curto prazo, que "a mão 
invisível" certamente corrigirá. 

Há outras posições, no· entanto, 
como aquela dos programadores, cita­
da por J. Ahumada 1 , que consiste em 
alocar recursos nas regiões mais de­
senvolvidas como forma de acelerar o 
desenvolvimento do país como um todo 
considerado, naturalmente, o maior 
efeito multiplicador que em tal região 
se manifesta. Esta doutrina, pois, sus­
tenta que a melhor maneira de obter 
o nivelamento· consiste em a.gravar o 
desnivelamento. 

III - Uma abordagem do proble­
ma de desenvolvimento regional requer, 
assim, rigorosa fixação terminológica. 
Manda o· preceito aristotélico que, an­
tes de discutir desenvolvimento· regio­
nal, definamos o que sejam "desenvol­
vimento" e "região". Se, para o.primei­
ro, conta-se hoje com acepções já con­
vencionais e firmes, para o segundo 
(até mesmo devido a ser recente sua 
introdução) impõe-se um esfôrço no 
sentido de sistematizar conceitos. 

Observe-se que, para o economista 
que analisa em escala nacional, nãq 
vem ao ca.so indagar sôbre problemas 
territoriais. Seu quadro é o país, seu 
espaço um dado. Os limites do país são 
uma convenção jurídico-político-admi­
nistrativa, cuja aceitação é, via de re­
gra, universal. É bem verdade que há 
quem duvide da eficácia ou de valida­
de de tais limites, propondo· - como 
o faz Perroux • que o espaço nacional 
tem- por fronteira o perímetro sujeito 
à influência preponderante do pólo. 
Trata-se de um requinte de análise, é 
claro, que não deixa, porém, de ser 
pertinente, ao defrontarmo-nos com 
a exigência lógica de definir "região". 

1 Ahumada, · J. - "Notas sôbre o Proble­
ma do Desenvolvimento Regional"', in Eco­
nomia Brasileira, n.0 41 956, pp. 157-174. 

• Perroux, F. - "Les POles de Dévélop­
ment et l'Economle Internatlonale', in C/J.al­
lenge o/ D.evelopment, Jerusalém, 1958, 
pp. 81-98. 
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IV - .Na literatura especializada, 
distinguem-se fundamentalmente três 
tipos de região, que não se excluem. 
Idealizadas bàsicamente por Perroux ª, 
estas trêc definições têm sido alvo de 
objeções e de crítica, mas, no dizer de 
Meyer •, tôdas elas são "simples va- , 
riantes do critério de homogeneidade". 

"Região" é um conceito abstrato, 
quer seja a "homogênea", quer a "po­
larizada", quer a "objeto do plano", exi­
ge tarefa dispensada também ao eco­
nomista que raciocina em escala na'.:' 
cional - precisa demarcação, antes de 
iniciar-se sua análise. :Êsse é um dos 
problemas metodológicos relevantes, 
mormente se se aceita, com Perrioff ', 
que a "literatura existente contém mui­
ta variedade. . . entretanto, mesmo em 
estudos concernentes as grandes sec­
ções dos Estados Unidos da América 
- e quando a significação e_conômica 
da demarcação está implícita no plan­
teamento - há- larga variação das di­
visões empregadas". 

Sumàriamente, pode-se dizer que a 
região homogênea "é o espaço em que 
tôdas r.,s partes apresentam entre si 
características tão próximas quanto 
possível", conforme Boudoville º. Ainda 
.segundo êsse mesmo especialista, a re­
gião polarizada é a. que corresponde ao 
conceito de pólo de crescimento de 
Perroux; hoterogêneo, por definição, 
dito espaço compreende partes comple- . 
nientares "mas que mantém trocas en­
tre si, o mais- espechlmente com o pólo 
dominante", além de que tais trocas 
são mais significa.tivas do .que aquelas 
mantidas com a região vizinha. 

Por fim, a "região plano" é o es­
paço "cujas diversas partes dependem 
de uma decisão central e coordenado­
ra, como as fÚiais de uma casa-ma­
triz. De um modo mais abstrato, a re­
gião-plano é a análise da escolha de 
meios geográficos (localização de um 
tipo de· indústria, ou escolha de um " 
tipo de indústria para a região, aber- i 

" Perroux, F. - "Economlc Spaces Theo­
ry and Appllcation"' in Quartecy Journal of 
Economics, Fev. 1950 - pp. 89-104. 

• Heyer, John - "Regional Economlcs: 
A Survey" in American Economic Review, Mar. 
1963, pp. 19-54. i 

• Perloff, H. S. - "Problems of Asseslng : 
Regional Economlc Preigress", in Regional ln- 1 

come, ed. National Bureau of Economic Re- 1 

search, Prin~eton, 1957, PP. 37-38. 
• Boudeville, J. R. - L'Économie Régio­

nale - Éspace Opérationnel'", in Cahiers do 
l' I.S.E.A., n.0 69, série I-9, p. 5. 

tura de novas vias de transporte, etc.) 
disponíveis para atender a um objetivo 

. determinado da política . econômica"•. 

. V - Se êsses três tipos não se ex­
cluem, da mesma forma que não tive­
ram grande repercussão as variantes 
surgidas dos especialistas estaduniden-. 
ses, quer nos parecer que a primeira 
tarefa é a de, face à realidade concre­
ta do arranjo espacial e ao número e 
natureza dos informes estatísticos dis­
poníveis, solucionar a.quêle que seja si­
multâneamente mais adequado e mais 
operacional. Uma escolha como essa, 
nas condições concretas brasileiras, di­
ficilmente deixará de preferir a região 
polarizada. Com efeito, há a.bundantes 
indícios de que o processo do desenvol­
vimento deflagra em um ou mais pó­
los; irradia-se à periferia, mas deixa 
de atingir · determinadas áreas, que 
assim não se integram, a tal processo. 
Em refôrço de nossa opção, temos as 
teses de Schultz •, corroboradas por 
Nicchols •. Diz aquêle, no que chamou 
de "tríplice hipótese": 

a) O desenvolvimento ocorre em 
u'a matriz locacional específica (ou 
mais de uma, em casos particulares). 
Isso significa que o processo não se 
estende da mesma maneira., ao mesmo 
tempo e com igual intensidade, aos di­
ferentes sítios. 

b) Essas matrizes locacionais são, 
de início, da composição urbano-indus­
trial. Assim, elas não atingem as áreas 
rurais, embora algumas dessas zonas 
de agricultura possam estar melhor lo­
calizadas em relação à matriz. 

c) A organização econômica (v.g. 
os mercados de produtos e de fatôres) 
existente funciona melhor dentro ou 
perto da ma triz locacional, e também 
naquelas áreas agrícolas que estão 
mais favoràvelmente sifo.adas em re­
lação à matriz; funciona pior nas 
áreas rurais localizadas na periferia 
da matriz. 

Ao ·testar suas hipóteses, proclama 
Schultz que "a hiStória econômica su­
porta poderosamente as duas primei­
ras, mas provàvelmente diseorda.rá da 

• Boudeville, J. R. - Op. cit., loc. cit. 
8 Schultz, T. H. - The Ecqnomic Orga­

nisation of Agrtculture, McGraw. Hill, 1953, 
pp. 147 ss. . 

9 N!cchois, W. ' H. - "Industrialisation, 
Factor Markets and Agricultura! Development" 
in "Journai· of Political Econom'Jf, agôsto 1961, 
pp. 319-340. 
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terceira. Em seu socorro, vem Nicchols, 
que pesquisou o Alto Tenness.ee e con­
cluiu: 

a) As diferenças (de renda, de 
capitalização) entre o setor agrícola e 
o não-agrícola tendem a aumentar 
quando se estabelece a industrializa.­
ção, mas depois inverte-se a tendên­
cia; 

b) a mobilidade dos fatôres, con­
jugada à melhoria do coeficiente capi.., 
tal/operário, são fatôres do progresso 
da periferia; no caso do Alto Tennes­
see, é claro que se verificou forte mi­
gração (para os pólos) à medida. que 
se mecanizou a atividade . agrícola; 

c) o desenvolvimento urbano-in­
dustrial propicia a melhoria da produ­
tividade agrícola; · 

d) quão maior fôr a dispersão dos 
pólos urbano-industriais, tão maiores 
serão as perspectivas de desenvolvi­
mento do setor agrícola. 

VI - A desejabilidade de discutir 
regionalmente o desenvolvimento eco­
nômico, em que pêse não desfrutar 
da unanimidade dos pontos de vista,· 
firme-se, cada vez mais, como réplica 
a.o debate dos desníveis internacionais; 
institucionaliza-se através da prolífica 
criação de organismos dêsse tipo, em 
países desenvolvidos e subdesenvolvi­
dos 1°-; -e aprofunda-se ao se introduzir, 
no raciocínio, variáveis que escapam 
aos programadores citados por Ahuma­
da. A atenuação ou eliminação dos des­
níveis regionals constituem uma exi­
gência social, que deriva sua fôrça da 
vizinhança, da identidade cultural, do 
ma.is alto grau de efeito-demonstração 
resultante. 

Constitui, outrossim, uma opção 
para a própria política econômica na­
cional, na medida em que o fortaleci­
mento do mercado interno, que daí re­
sultará, ofereça perspectivas mais se-

'" A criação de organismos de ação re· 
glonal é uma das tendências marcantes do 
após-guerra. Cita Meyer (op. clt.) que a Itália 
(Mezzoglorno), a Venezuela (Guayana), o Bra• 
sil (Nordeste), a Argentina (Patagônia), o Chi· 
le (Alsen), os Estados Unidos da América. 
(West Virgínia), a França (Bretanha) e o 
Reino Unido (Escócia) são apenas alguns dos 
países ocidentais que Implantaram órgãos para 
atender a suas áreas-problema. No caso · bra· 
silelro, um levantamento da Divisão de Estu­
dos Regionais do Departamento Econômico do 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico 
assinala a existência, em meados de 1964, de 
aproximadamente 135 entidades de naturezà re-
gional. · 

guras pa.ra o desenvolvimento do país 
como um todo. Constitui, por fim, uma 
alternativa para a alocação dos recur­
sos nacionais que, sem embargo de ofe­
recer menor efeito-multiplicado seja, 
como propõe Halman '1, uma fórmula 
de aumenta.r a poupança. e pois a for­
mação de capital. 

VII - Do exposto, conclui-se que o 
desenvolvimento regional I)enetrou na 
temática econômica e social por fôrça 
de suas manifestações concretas, ao 
constatar-se que, no plano interno dos 
países, repetia-se o fenômeno já obser- · 
vado na escala internacional. A abertu­
ra de um nôvo campo de cogita.ções 
implicou a fixação de instrumental 
adequado, e também a definição de 
"espaço". · 

.conquanto sejam esparsas e insufi­
cientes, as pesquisas sôbre o desnivela­
mento interregional já permitam afir­
mar: 

a) Que "todo crescimento é espa­
cialmente heterogêneo" ", de modo que 
"os desenvolvimentos nãoi foram de 
ordem tal a conduzir todo o país a um 
processo expansionista mais ou menos 
igual e simultâneo"; 13 

b) que "o desnível interregional sói 
ser mais .a,mplo nos pafses subdesen­
volvidos que nos países desenvolvidos; 
na Europa, pode-se· seguramente infe­
rir que as disparidades interregionais 
de renda são mais amplas nos países 
pobres que nos paíse$ ·ricof)"; ,. 

c) que o desnível interregional 
tende a aumentar nos países pobres'", 
o mesmo nos paises ricos como os Es-

11 Vide Rahman, Anlsur, "Regional Allo· 
cation of Investment"' in Quarterly Journal 
of Economics, Fev. 1963, PP. 26-39. Em seu 
modêlo simplificado (bi-reglonal), o autor ad­
mite como variável instrumental a divergência 
entre as taxas de poupanças e as relações pro­
duto - capital. Sendo a meta a maximização 
da renda nacional,' demonstra Rahman, utili­
zando o "coeficiente ·de reinvestimento" de 
Galenson-Leibenstein, que pode ser preferível 
alocar recursos na região onde é mais alta a 
propensão a poupar, e menor a produtividade 
do capital. 

u Boudeville, J. R. - "Crolssa'.nce Rég!o­
nale et Localisation"' in .Revue D'Économie 
PaHtique, Jan.-Fev. 1963. 

,.. Myrdall, G. - Teoria Econômica e .Re­
giões' Subdesenvolvidas, ed. ISEB, Rio, 1960, 
p; 50. 

>< ONU - comissão Econômica para a 
Europa, in Economic Survey of Europe in 1954, 
Genebra, 1955, p. 138. 

u ONU - Comissão Econômica para Eu­
ropa -- op. clt. p. 139, 
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tados Unidos as disparidades mostram 
lenta tendência a diminuir 10

• 

É inegável, no caso dos Estados 
Unidos, a diminuição da variância. Cal­
culada segundo o coeficiente de Pear­
son, ela cifra .. se em -0,432 para 1880, 
em 0,268 para. 1920 e 0,166 para 1957. 
Note-se, porém, que uma região como 
o Sudeste (o Old Sout!J, algodoeiro), 
em que pêse a atração que seus baixos 
padrões salariais exercem sôbre a in­
dústria leve 11

, permanece e. área de 
. mais baixa renda por habitante e, em 
77 anos não logrou senão passá-la de 
metade para cêrca de dois têrços da 
média nacional. Tal resultado, não obs­
tante, só foi possível mediante forte 
emigração para o resto do país, sem 
contar a influência exercida pelo boom 
petrolífero na LoUisianna o impulso que 
o turismo deu à Flórida. A inclusão 
dêsses dois estados no Old South é 
aliás discutida por especialistas ame- · 
.ricanos 18

• 

Para a Europa Ocidental, as inves­
tigações da·ONU deixam claro que, em 
•cada país, as discrepâncias interregio­
nais diminuem com o crescimento da 
média nacional de renda por habitan­
te, conforme espelha o mapa que se­
:gue. E asseveram que "as disparidades 
regionais nos países pobres. . . são par­
cilamente devidas ao fato segundo o 
qual tais países contêm ilhas de pro-

;o Perioff, H. S., e outros - Regions, 
Resources and Economia Growth, ed. Hopkins, 
Baltimore, 1960, p. V. 

RENDA PER CAPITA POR REGIÕES ~ EEUU 

(Dólares de 1929) 

1880 1929 
REGIÕES 

US$ VMN US$ VMN 
-------------

Nova Inglaterra .. 425 + 41 719 + 24 
Médio Atlântico .. 423 + 40 773 + 33 
Grandes Lagos ... 307 + 9 815 + 12 
Sudeste .......... 151 - 50 326 - 44 
Planícies ......... 271 - 10 501 - 13 
Sudeste ........... 183 - 39 466 - 19 
Montanhas ..... · .. 502 + 66 591 + 2 
Extremo-Oeste . ... 638 +111 781 + 35 
Estados Unidos ... 302 ·- 578 -

FONTE: Op. cit. p. 27, tabela 9. 
VMN =Variação_ sôbre a média nacional. 

1957 

US$ VMN 
----
1 401 + 13 
1 460 + 18 
1 350 + 9 

870 - 30 
1112 -10 
1 068 - 14 
1137 - 8 
1 4681+ 19 
1236 -

11 ~ o que revelam Robock a Malaughln 
em -Why Inàustry Moves South, íed. NPA, 

· Kingsport, 1949. 
18 Ver Perloff et al, op. clt. pp. 6 e 7, 

onde os autores ora .Incluem a Loulslanna no 
Sudeste, ora no Sudoeste. 

gresso - usualmente o capital e outras 
grandes cidades - em meio de um mar 
de relativo atraso, e parcialmente as 
diferenças em recursos naturais, clima 
e topografia, e ainda, a sistemas de 
tenência da terra e outros f atôres ins­
titucionais" 19 (o grifo é nosso). O rela­
tório da ECE menciona ainda casos de 
gritante disparidade na Polônia, na 
Tchescolováquia, na Itália, na França, 

· sem falar no bloco relativamente me­
nos desenvolvido, que inclui a ·orla do . 
Mediterrâneo, de Portugal à Turquia: 

1. 2 - Mecanismo do desnivelamento. 

·Indicou-se atrás ·que o processo de 
desenvolvimento se caracteriza pela 
polarização, ou seja, pela concentra.ção 
geográfica da atividade econômica ti­
tular do alto potencial de renda; indi­
cou-se também que no decurso do pro­
cesso agravam-se os desníveis regio­
nais, tendência que se inverte, ainda 
que lentamente, ao serem atingidos pa­
drões satisfatórios de renda per capita. 

A polárização, enquanto tal; é ape­
nas uma facêta. de· fenômenos mais 
amplos. A existência do pólo, de com­
posição substancialmente industrial, 
presume· urbanização. Esta, por seu 
turno, implica mudança social. E quem 
fala em mudança, nas estruturas sub­
desenvolvidas da América Latina, da 
:Asia ou da África, não pode deixar de 
abordar a qualidade institucional. 

I - Que a polarização está na raiz 
mesma do mecanismo do desenvolvi­
mento interregional é fácil demonstrar. 
Na medida em que um ou mais nú­
cleps, em que coexistem disponibilidade 
de mão-de-obra e procura de bens e 
serviços,. sejam dotados de economias 
externas, aí se localizam as fábricas 
pioneiras. Cada fábrica acresce o esto­
que de economias externas, num pro­
cesso cumulativo e, aparentemente, ir­
reversível. 

Ora, os núcleos potencialmente po-. 
lares o são, nas economia.s subdesen­
volvidas, por exercerem algumas ati­
vidades que, embora não industriais, 
também constituem economias exter­
nas: é o caso dos centros burocrático­
-político-portuário-comerciais (Rio de 

19 ONU - ECE - op. cit. p. 139. A corre­
lação entre os países europeus hoje desenvol­
vidos, e as reformas · agrárias empreendidas 
desde o Séc. XVIII, é apenas Insinuada. An­
tores como Plrenne (História Econômica e So­
·cial da Europa) e Dobb sustentam claramen" 
te que sõmente as nações que mudaram suas. 
estruturas agrárias, · a partir dos Enclosure 
Acts lng!êses, singraram os caminhos da In­
dustrialização. 
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Disparidades regionais de renda nos países da Europa Ocidental - A renda per capita em 
cada regiélo está expressa como porcentagem da renda média em cada país. 

Janeiro e Buenos Aires, por exemplo) . 
Nesses núcleos, antes do Take off, está 
o setor "modernizável" da economia, 
inclusive em têrmos de empresa.riado 
(conforme sustenta A. o. Hirs'cham). "° 
Tais empresários se dedicam ao comér-

.. Hirschman, A. ô. - A Estatística do 
Desenvolvimento Econômico, ed. Fundo de 
Cultura, Rio, 1961. 

cio de exportação e importação, ou à 
atividade bancária e seguradora., em 
qualquer caso estando ligados ao even­
tualmente único setor dinâmico da 
economia, qual seja o comércio externo. 

II - Há que ter em conta, no caso 
genérico dos países em vias de desen­
volvimento, as características das mi­
grações. Abstraindo a de origem exter-
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na (que; em casos particulares, se re­
veste de extraordinária importância), 
sabe-se que as migrações internas, re­
sultam bàsicamente do excedente ocio­
so de mão-de-obra rural, que, confor­
me Hoselitz 2

', não "vinha para" as ci­
dades, mas sim, é "empurrada dos 
campos". 

Tão amplo movimento migratório 
nada tem de racional, se considerarmos 
que o setor urbano não é capa.z de 
criar a quantidade suficiente de em­
pregos. Isso significa, assim, excesso de 
oferta de mão-de-obra nas cidades, e, 
abstraídos ordenamentos jurídicos per.,. 
tinentes, um nível de salário próximo 
da subsistência. 

III - Posto em marcha êsse me­
canismo de atração das indústrias para 
o 'pólo, é êle ·obviado tanto pela orien­
tação geral das rêdes viárias (que, cos­
tumeiramente, se lançam visando ape­
nas ao transporte dos produtos expor­
táveis, das zonas produtoras para os 
portps) .e pela filosofia tradicional da 
discriminação tarifária. 

Nas ferrovias e na navegação, 
constitui preceito secular a "proteção" 
ao transporte' de matérias-primas, vale 
dizer, a fixação de tarifas diferenciais 
em que os produtos acabados são one­
rados, em defesa da.queras. Embora tal 
preceito não seja estritamente aplicá­
vel no tmnsporte rodoviário, a discri­
minação tarifária é importante fator 
de polarização, na medida em que ori­
enta a indústria pa.ra ·o mercado. 

IV - O desnivelamento interregio­
nal é assim um corolário da polariza­
ção. Ainda que se considerem os efei­
tos de irra.diação do pólo, "dentro. ou 
perto" dêle. sob a forma principal de 
procura de insumos, cumpre levar em 
conta o comportamento dos preços re­
lativos. Em tese, a decolagem de uma 
economia subdesenvolvida, submetida à 
pressão demográfica, deveria engen­
drar uma luta dos preços relativos dos 
produtos agrop~uários face aos indus­
triais. 

Observe-se que cada migrante, ao 
integrar-se no setor moderno da eco­
nomia, é submetido a condicionamento 
cultural, do que deriv.a a. alteração de 
sua estrutura de hábitos e preferências. 
Sem embargo disso, a vigência de sa­
lários próximos do mínimo de subsis­
t~ncia implica ser elevada a porcen-

m Hoselitz; B. "Te City Factory and Eco­
nomlc Growth", American Economic Review, 
Maio 1955, pp. 166 e segs. 

tagem de seu orçamento atribuída à 
alimentação. 

Com efeito, . nas discussões sôbre 
o custo social de oportunidade das mi­
grações intêrnas em países em vias de 
desenvolvimento, parece firmado que 
ocorre um aumento líquido de produ­
tividade. A dúvida está em saber se· 
êsse aumento de produtividade define. 
grandeza suficiente para compensar 
o aumento da procura de ·alimentos 
(admitindo-se ser alta a propensão· 
marginal a consumir, como tudo leva 
a crer). 10s testes empíricos têm de­
monstrado a validade da chamada 
"Lei de Engol" em intervalar mais 
avançado da renda per capita, mas; 
não puderam prová-los nos escaiões 
iniciais 20

• 

, Ademais, a nova estrutura de gos­
tos do nôvo habitante urbano exigirá 
serviços, a serem providos por inver­
sões em capital social básico (tais como.· 
transportes· urbanos, diversões. escolas: 
e hospitais). Como é óbvio, êsses "in-· 
vestimentas em bem-estar" (para usar 
a expressão da CEPaL) constituem 
também economias externas. 

De outro lado, é evidente que fun:. 
ciona. o chamado "efeito demonstra-· 
ção", que introduz itens novos no or­
çamento pessoal. Tais itens serão, no' 
que toca a bens, de origem industrial 
- e provàvelmente boa parte dêles du­
ráveis. Parece razoável admitir-se, no 
entanto, que face às alterações dos; 
próprios hábitos alimentares (provà­
velmente aumento das quantida.des dos 
itens tradicionais e introdução de no­
vos itens), seriam residuais suas com-· 
pras de bens mais sofisticados. 

V - Desconsiderad.os aspectos ins-· 
titucionais iguais sejam, por exemplor 
a atitude rura.I de ter a terra como· 
status e não como equipamento pro­
dutivo, e estruturais a tese do siste-· 
ma oligopólico-o1igpsônico de comer­
cialização, de Rangel"', os preços rela-· 
tivas mudariam em favor da agricul-· 
tura, durante e após a decolagem, na 

22 Cfr. PAPI, o. - "Programation Régio-· 
. nale et Théorie Économique"', in Économie· 

Appliquée, out.-dez. 1960, pp. 491-528, que es-· 
creve: "Estudos realizados pela Comissão Eco-· 
nômica para a Europa e pela OECE mostram. 
que o incremento de demanda devido a Incre­
mento de renda é maior que o devido ao !n­
cteiµento demográfico, quanto. a produtos·. 
agricolas". Há um grupo de alimentos de alta 
elasticidade-renda (leite e derivados, carne· 
peixe, ovos, frutas e legumes, produtos tro-.. 
picais) e outro semi-rígido· (trigo, milho, ba-· 
tatas) (p. 524). 

"" Rangel, I." M. - "A Questão Agrária. 
Brasileira":, ed. mim. Rio, 1960. 
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medida em que fôsse inelástica sua 
oferta, tudo o mais, sendo igual. Na­
quele caso, quantidades constantes 
(para argumentar) determinariam 
precos crescentes, e assim aumento da 
renda .real do setor primário. Nessas 
condições, haveria uso constante da 
terra e do trabalho (que são os fatô­
res abunda.ntes), o incremento do flu­
xo migratório, que agiria no sentido 
de comprimir o nível urbano de salá­
rios. Em última análise, a melhoria da 
renda real da agropecuária resultaria 
a.penas em acumulação de capital pe­
los empresários rurais. Pela hipótese, 
o uso constante da terra e trabalho 
liberaria as poupanças do empresariado 
rural segundo a seguiI_lte alternativa: 

a) Inversão em equipamentos 
agrícolas (do modo lato, em mudan·ça 
da tecnologia); neste caso, haveria au­
mento de produtividade em detr:imen­
to do uso da terra e/ou trabalho. 

b) em aplicações urbanas, q:Uer 
sejam investimentos produtivos (que, 

·concretamente, exigiriam também a 
migração do .empresário) ou em apli­
cações financeiras ou bens de raiz. 

A primeira alternativa é incompa­
tível com nossas premissas. A segunda, 
que resta, representa outro fa.tor de 
polarização, já agora sob a forma de 
atração de capitais e possivelmente de 
empresários. • 

VI Pode-se porém racionar 
com preços relativos constantes, ou ca­
dentes pa.ra o setor primário. Grosso 
modo, isso ocorreria na medida em que 
fôsse alto o coeficiente de elasticidade 
da oferta primária. Quantidades cres- • 
centes de bens .agropecuários .seriam 
lançadas em mercado para atender às 
solicitações da. procura urbana. 

Países em vias de desenvolvimen­
to, sob pressão demográfica e com lar­
ga disponibilidade de terra e trabalho, 
se ajustariam a essa hipótese median­
te uso mais intenso da terra e do tra­
·balho, ou pela modificação da te~nolo­
gia. Essa alternativa, como ~e vi::, d~­
pende dos mencionados fatores msti­
tucionais (como o tradicionalismo da 
classe rural alta) e tecnológicos (in­
vestigação e implantação de nova.s téc­
nicas). 

Se se aumenta extensivamente a 
produção de bens agropecuários, au­
menta-se o requisito de trabalho, mas 
o preço disso é uma remuneração real 
constanta ou cadente, no setor. O a.u­
mento de esfôrço produtivo é mais que 

proporcional, e a longo prazo acabará 
modificando o comportamento do em­

. presário ( % ) . 

A adoção de cultura intensiva; por 
seu turno, não só determinará o sub­

. emprêgo dos fatôres abundantes, como 
se fará pouco a.trativa ante a queda 
dos preços relativos. Por menor que 
seja a mobilidade dos empresários, al­
guns dêles venderão terrás e farão 
aplicações financeiras ou imobiliárias 
urbanas, sem contar que a exequibili­
dade da mudança tecnológica na ex­
ploração rural depende da mentalida­
de, de recursos financeiros, e, natu­
ralmente, da eficácia marginal do ca­
pital. 

VII - Como se percebe, as possi­
bilidades do setor rural numa econo­
mia em desenvolvimento sob pressão 
demográfica e com abundância de ter­
ra, não são alentadora.s. Se é elástica 
a oferta agropecuária, o custo disso é 
a queda de seus preços TelatiVOS, O 
acréscimo de esfôrço produtivo tornan­
do-se mais que proporcional à remu­
neração auferida. Se é inelástic·a a 
oferta, sobe a remuneração, mas ape­
nas em favor do capital, aumentando 
sua taxa de acumulação; e está há de 
desaguar no setor urba.no, pois, se re­
verte à fazenda, tornaria elástica a 
oferta. É claro que inelasticidade da 
oferta e mudança tecnológica nã9 con­
flitam necessàriamente; a última pode 
ocorrer, sem modificar as quantidades 
oferecidas, ao preço de diminuição dos 
requisitos de terra e trabalho,. agra­
vando seu subemprêgo e a5!elerando o 
ritmo de migração. 

VIII - Na realidade concreta, são 
vagas as pesquisas no sentido de afe­
rir efeitos reflexos da polarização -
v.g. do surgimento de um setor dinâ­
mico e moderno - sôbre o setor tra­
dicional. As hipóteses de Schultz, com­
binadas ao teste de Nicchols, indica-

• Parecem ser multo limitadas as poss!· -
b!l!dades de que o empresário rural se trans· 
forme em empresário Industria!, L. C. Bresser 
Pereira ("Origens Étnicas e Sociais do Empre­
sário Paul!sta", in Revista de Aàministraçlio 
de Emprêsas, jun. 64, pp. 83-106) encontrou 
apenas 3,9% de Industriais oriundos das anti­
gas famílias de grandes fazendeiros; e a pes­
quisa conczntrou-se na ascendência do em­
presário, não em sua ocupação anterior. Mes­
mo numa zona de classe rural tradicionalista, 
como é, em geral, Minas, nota-se certa ver­
satilidade· no uso da terra, em função das pre­
ços relativos 80% da área de onde foram er­
radicados cafêzais improdutivos estão utiliza­
dos como pastagens, segundo o GERCA, cer­
tamente em resposta à melhoria das remune­
rações da pecuária de corte e de leite. 
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riam, para uma estrutura. de valôres 
determinada (a do Alto Tennessee), 
que o aumento da procura de insumos 
e alimentos desde o pólo a.té a zona de 
influência ritmo de atividade primá­
ria em grandezas inversamente propor­
cionais à distância. 

Ao considerarmos, porém, .a duali­
dade institucional, tal como ela se 
apresenta na América Latina, pode-se· 
aventar que as solicitações do pólo, em 
têrmos de alimentos e insumos de ori­
gem agrícola, não são suficientes para 
derrubar a escala de valôres do rura­
lismo tradicional nem, portanto, para 
induzir o ajustamento da oferta. Assim, 
abordado o fenômeno, deu êle ensejo 
à formulação da chamada "Teoria Es­
truturalista", em que a rigidez da ofer­
ta agrícola é um dos itens básicos. 

Encarando regionalmente o pro­
blema., vamos porém verificar que, tal 
como supôs Schultz, o pólo engendra 
ajustamentos da oferta de bens pri­
mários "dentro ou perto" de si mesmo. 
Por outra.: ao -redor do pólo, monta-se 
um setor agropecuário de alto grau de 
responsividade, que se integra a êle; à 
medida que se afasta. o pólo, seu efei­
to de irradiação parece perder fôrça, 
pois não abala o sistema de valôres 
nem sensibiliza o empresariado rural, 
que fica pois à margem do processo. 

Tudo leva a crer, pois, que mui­
tiplicar os pólos de crescimento (ainda 
que manobrando recursos públicos, ca­
pazes de investimentos autônomos) ve­
nha a ser uma das medidas hábeis 
para promover a integração dessas 
áreas tradicionais. Certamente, outras 
medidas serão necessárias, inclusive na 
ordem institucional. 

1.3 - Explicações dos Critérios de Di­
visão Regional. 

Parece ser pacífica, hoje, a acei­
tação da tese, segundo a qual aos paí­
ses em. desenvolvimento não é dado 
lograr um processo sustentado de cres- . 
cimento, baseando-se apenas no co.­
mércio ·exterior, em sua forma tradi­
cional, isto é, na exportaÇão de bens 
primários, sujeitos a forte concorrên­
cia internacional .e à tendência de de­
terioração das relações de troca. Assim 
sendo, tais países devem buscar outras 
soluções. A de formar blocos multina­
cionais (como o Mercado Comum Eu­
ropeu, o Conecon, a Associação Euro­
péia de Livre Comércio ou a Associa­
ção Latino-Americana de Livre Comér­
cio) é tendência moderna. Os efeitos 

derivados dessa integração supranacio­
nal no plano inter-regional têm sido 
analisados, e freqüentemente concluin'­
do que, se aumentar o espaço econô­
mico em que se atua, altera-se a po­
sição dos custos comparados e, assim, 
tendem a aumentar os desníveis. 

Fora disso, as alternativas sâo au­
mentar significativamente as exporta­
ções (alterando .a natureza delas) e/ou 
expandir o mercado interno. No pri­
meiro caso, os países em desenvolvi­
mento encontrariam forte competição 
internacional e, sobretudo, ficariam de­
pendentes de decisões alheias a sua 
vontade, sem contar que, via de re­
gra, não gozam de vantagens compa­
rativas na produção de manufaturas 
em geral. Isto pôsto, resta o caminho. 
de expandir o mercado interno (o que 
é também fórmula de atingir custos. 
decrescentes)' e que implica amenizar 
os desequilibrios interregionais, pela já 
mencionada criação de novos pólos de 
desenvolvimento. 

I - No Brasil, por exemplo, a ace­
leração de tal política esbarra, porém, 
em vários obstáculos: de um lado, ela 
colide com a atitude predominante nas 
esferas competentes, a respeito da 
abordagem regional; de outro, en­
frenta. dificuldades de informação, de­
vido à inadequação do aparelho esta­
tístico; em virtude disso, é impossível 
identificar os núcleos capazes de se 
tornarem pólos, até mesmo porque não 
demarcadas as polarizações, não se co­
nhece o estado das relações de tais 
núcleos com os pólos a que presente­
mente se integram. Corolário dêsses 

. obstáculos é, naturalmente, a orienta.­
ção que seguem agências de progra­
mação e fomento: não dando impor­
tância à' abordagem regional, tendem 
a amparar projetos privados que, na­
turalmente, são atraídos para os pó­
los, e, assim, contribuem para aumen­
tar os desequilibrios. 

A inexistência de levantamentos· 
estatísticos sistemáticos sôbre as re­
giões brasileiras - que se podem iden­
tificar por mera intuição - impede, 
portanto, que a análise concreta de de­
terminado caso siga um dos tipos. da 
trilogia de Perroux. Tomar o estado de 
Minas Gerais como um todo (ignoran­
do também suas próprias e profundas 
discrepâncias regionais) tem sido 
assim uma imposição dos fatos. Indí­
cios dessas discrepâncias, no plano na­
cional como no esta.dual, nós as temos; 
mas pouca valia· têm, se se enfrenta o 
problema maior, qual seja a baixa fi-
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dedignidade dos critérios de divisão re­
gional. no Brasil. 

Com efeito, são muitas essas divi- . 
sões. Primam, todavia, por critérios o 
mais das vêzes puramente fisiográfi­
cos sem qualquer sentido econômico. 
Ainda quando pretendam ter êsste úl­
timo incorrem em vícios. Via de re­
gra, 'os· que os adotam não desconhe­
cem sua inexatidão, e até fazem res­
salvas. 

II - Veja-se, por exemplo, ~ di­
visão proposta pelo Conselho Nacional 
de Economia"'. Compreende as regiões 
Norte (Acre, Amazonas, Pará; Mara­
nhão, Amapá, Roraima e Rondônia) 
Nordeste (Piauí, Cearã, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe e Bahia) ; Centro-Leste, com 
duas sub-regiões, a primeira abrangen­
do Minas Gerais e Espírito Santo, a se­
gunda agrupando Rio de Janeiro, Gua­
nabara e São Paulo; Sul (Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul) 
o Centro-Oeste (Mato Grosso, Goiás e 
Distrito Federal) . A simples caracteri­
zação de duas sub-regiões na área Cen­
tro-Leste, com a explicação de que na 
primeira estão a.s unidades "dedicadas 
a atividades primárias'', já é prova de 
que o conselho Nacional de Economia 
hesita em considerar êsses estados ao 
nível dos três restantes. Mas estaria 
o Rio de Janeiro em pé de igualdade 
com São Pa.ulo e Guanabara? 

Ora, o Conselho Nacional de Eco­
nomia não estava pensando na região 
homogênea, por certo. Se o fizesse, 
usando como indicador a renda per 
capita, fatalmente chegaria a outro ar­
ranjo. Tampouco·' cogitava da região 
polarizada, pois, neste caso. não teria 
incluíijo o Espírito Santo. E igualmen­
te não raciona.va com a região-plano, 
pois - ao contrário do que sucede nas 
regiões Norte (SPVEA) e Nordeste 
(SUDENE) - não há, no caso, orga­
nismo pluriestadUal de programação · e 
fomento. 

III - Com exatamente o mesmo 
arranjo, o Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico rabetizou as re­
giões, que passam a ser Nordeste, Nor­
te, Sudeste, Sul e Centro-Oeste. Mas 
também a agência federal de fomento 

"' Conselho Nacional de Economia, Expo­
sição Geral sôbre Situação Econômica do Bra­
.sil - 1962, Rio - 1963. 

reconhece a precariedade dessa divi­
são a.o ressalvar após considerações 
relacionadas com' a integração de nú­
cleos industriais e urbanos, os investi­
mentos estaduais, o nível de renda, a 
capacidade tributária e de investir -
ao ressalvar repetimos, que "os esta.dos 
de São Pauio e Guanabara ... bem ilus­
tram tal situação". Não é pois a re­
gião homogênea o princípio de _arran: 
jo seguido pelo BNDE, como nao o ~ 
a região polarizada e nem mesmo .ª. 
região-plano, já que a mesma publl­
cação observa que "o programa de 
recuperação do Vale do Rio Doce; a 
cargo da emprêsa estatal com o mes­
mo nome, é a única iniciativa federal 
relacionada com o desenvolvimento de 
uma: subárea dessa região "'1 omitindo 
a Comissão do Vale do São Francisco 

- e a Superintendência do Desenvolvi­
mento do Nordeste, que também têm 
atuação em subáreas do seu Sudeste. 

IV - É forçoso reconhecer que,, 
para definir uma divisão regional que 
seja fidedigna e funcional, há muitb 
que fazer em dois campos: no concei­
tual (vale dizer, na eleição de um dos 
três tipos perrouxianos) e no estatís­
tico. 

Exceto naquelas áreas efetivamen­
te dotadas de organismos federais de 
pragramação e fomento, ·caso em que 
se justifica a adoção da região-plano, 
a escolha dó tipo polar é uma exigên­
cia dos fatos. Como se sabe, a metodo­
logia já experimentada não oferece di:­
ficuldades insuperáveis, e muitas das 
apurações rotineiras_ do aparelho esta­
tístico são utilizáveis. 

Uma indicação preliminar pode ser 
obtida, como fêz a Comissão Econômi­
ca para a Europa, através da renda 
tributável. , 

É certo que a agropecuária, na sis­
temática brasileira, goza de uma isen­
ção tácita, que naturalmente compro­
meteria a idoneidade dêssei levanta­
mento. Não obstante, a teoria nos mos­
tra que uma agropecuária pujante 
deve estar vizinha de um núcleo ur­
bano dinâmico, de sorte que a inexis­
tência de dados sôbre renda pessoal 
no setor primário seria amenizada pelo 
natural reflexo de sua posiçã<? face ao · 
núcleo urbano. 

25 Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico, Divisão de Estudos Regionais, Bo­
letim Regional, n.0 2, agôsto 1964; P. 1. 
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Arroz} alÍmento básico do Brasil 

ó arroz, um dos mais importantes 
cereais de todo mundo, encontra em 
todos os estados do Brasil condições 
favoráveis para sua produção. Sendo 
um cereal pobre em azôto, é nutritivo 
e de fácil digestibilidade e, por isso, 
recomendado inclusive nas dietas. Em 
quaisquer das variedades, encontram­
-se proteínas, amido e ma.térias mine­
rais, porém a variedade "branca", de 
maior valor comercial, é menos azota­
da que a "vermelha". A porce~tagem 
de albumi.nóide oscila conforme a va.- , 
riedade. Uma das formas de se avaliar 
a maior ou menor proporção de subs­
tâncias azotadas é o processo de cozi­
dura. Possui mais azôto, a variedade 
que demandar maior tempo no proces­
so de cocção. A facilidade 'de sua pro­
dução em climas quentes e úmidos res­
ponde pela sua natural- difusão e âdo­
ção entre as populações rurais dos pon~ 
tos mais longínquos de nosso País. 

PÉRICLES SANTOS CRUZ 

Pa.ra qualquer direção que se tome 
em viagens pelo Brasil, há de se en­
contrar sempre uma plantação de ar­
roz. Ora em forma de cultivo. racio­
nal, ora em formas de simples roçados. 
Seu consumo ·assegurá d o nas refeiçõe.> 
comuns, por seu, baixo preço e facili­
dade de a.quisição, torna-o alimento bá­
sico de mais da metade da população 
mundial. Embora sua produção gene­
ralizada, partindo do oriente, atraves­
sa a Europa e as Américas, citam-se 
ainda hoje como grandes produtores a 
China, o Japão, a Indochina, Filipinas, 
Malásia, '.Estados Unidos, Itália, Espa­
nha e Bra.sil. Todos êsses centros de 
grande densidade de população fazem 

. do arroz o alimento básico. 
Na China e na índia, segundo al­

guns autores, o . arroz é cultivado há 
mais de 4 000 anos; sua expansão para 
outras terras, entretanto, foi grada­
tiva e lenta. Seu cultivo na Babilônia 

Fig. 1 - Roça de arroz no município de GoiO.nia ~ estado de Goiás. Foto CNG - 3 219'. 
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Fig. 2 - Cultivo de arroz 1W munictpto de SM Sebastião ão Alto. Ao fundo, colonos -limpando 
a área cultivada. Foto ONG - 4 718. 

foi observado cêrca de 400 anos antes 
de Cristo, mas somente no século VI de 
nossa era, foi introduzido na. Síria. De­
eorreu quase todo um século para que o 
Egito o adotasse como planta de cultivo 
que; mais tarde, se expandiria para a 
Europa. Através dos árabes. chegou à 
Espanha e, no decorrer do século XV, 
foi leva.do à Itália, onde despertou 
grande interêsse. Um século depois, ou 
:precisamente em 1647, foi introduzido 
nos Estados Unidos, onde só veio a 
prosperar algum tempo depois, incen­
tivado por Thomas Smith. 

No entanto, apesar do roteiro des­
'Crito num mosaico de informações, não 
podemos afirmar a origem oriental do 
árroz, exceto alguma "variedade". Al­
guns estudiosos afirmam, em suas crô­
nicas, a existência dêsse cereal como 
:planta ºnativa, ou pelo menos anterior 
ao descobrimento do Bra.sil. Cabral já 
a encontrou em nosso país. Importou­
-se é certo, a experiência e forma de 
cultivo entre outros povos. Registros 
oficiais dão conta de que 1745 foi o ano 
das primeiras tentativas de seu cultivo 
no Brasil com excelentes resultados, 

mas, apontamentos de frei Gaspar da 
Madre de Deus afirmam a evidência 
da cultura de arroz em São Vicente, 
no período 1550/1557. 

Reafirma a hipótese de ser o arroz 
uma planta nativa., a evidência de seu 
conhecimento e uso pelos nossos indí­
genas. Encontra-se na Crônica Geral 
do Brasil trecho em. que Melo de Mo­
ra.is conta que, em 1590, Cristóvão de 
Barros, então governador da Bahia, em 
trânsito pelas terras de Sergipe (ainda 
em descobrimento) tivera, em uma tri­
bo, como refeição que lhe servira um 
chefe índio, arroz cozido e assa.dos de 
caça. Embora escassos os apontamen­
tos sôbre a cultura do arroz entre ·nós, 
podemos aquilatar o quão antiga é, 
e considerando seu valor econômico 
como alimentação básica de nosso povo, 
e matéria-prima de alguma indústria, 
havemos "de lamentar o processo ar­
caico ainda usado por muitos de nos­
sos colonos, em sua produção. 

O arroz pertence · a família das 
Graminaceae, da série Glumi-florae; 
é compreendido no grupo Oryzae do 
qual Oryza inclui tôdas as espécies cul-
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tivadas. As espec1es Zizania e Zizia­
niopsis são collhecidas como "arroz sel­
vagem", (os aborígines da América uti­
liza.vam-no como alimento). É uma 
gramínea de vida anual, verdadeiro ce­
real cultivado para produção de grãos 
que constitui recurso na alimentação 

·humana. · 
A planta possui raízes fibrosas em 

sistema fasciculado que se estendem 
mais do que se aprofundam. É dos ce­
reais o que mais se apresenta à super­
fície do solo. A planta adulta apresen­
ta dois tipos de raízes adventícias, as 
que pa.rtem do primeiro nó do colmo, 
e permanentes, as que partem sempre 
da coroa. O colmo é sempre cilíndrico 
e ôco, podendo ser ereto ou geniculado. 
o arrozal em cultura não irrigada de­
senvolve mais as raízes permanentes, 
enquanto a presença de água estimula. 
a formação de raízes adv~ntícias. 

Segundo a variedade e tratamento 
do solo, cada touceira pode apresentar 
até 15 colmos. O ciclo evolutivo é: 

Do plantio a germinação - 6 dias; 
da germinação ao perfilhamento - 20 

dias; do perfilhamento à floração -
60 dias; da floração à frutificação -
30 dias, e da frutificação à maturação 
- 12 dias, o que perfaz, do plantio à 
colheita, cêrca de 129 dias, podendo 
ser maior ou m.enor o ciclo, segundo 
a variedade. As variedades de ciClo ve­
getativo mais longo são exatamente as 
de grãos mais longos, e chegam a.té 150 
dias; dentre elas, encontram-se o agu­
lha, o dourad·o, o carolina, o ponta­
-preta, dourado peludinho, prata, ma­
tão, honduras e iguape. , 

Os tipos amarelão, blue-rose, cha­
tão, cambraia, cacho-de-ouro e caiana. 
são da variedade "métlios'', enquanto 
o japonês, chiador, catete, buriti, ama­
relinho e saquarema são da variedade 
"curtos". 

A semeadura é feita em covas mé­
dias de 6 centímetros; espaçamento en­
tre-covas de 25 à 30 centímetros; 8 a 
10 grãos por cova. O gasto médio é de 
85 quilos de grãos por hectare 
(10 000 m') . O terreno mais ou menos 

1 
i 

1 

Fig. 3 - Várzea plantada de arroz, no local denominadó · "Vargem", próximo oo municipio de 
Amarante, no estado do Piauí. Foto ONG - 3 497. 
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Fig. 4 - Brejo planta.d-O de arroz, no município 'de ltaocara, estado do Rio de Janeiro, vendo-se 
os colonos fazendo o transplante. Foto CNG - 6 716. 

' -
nivelado permite uma irrigação mais 
uniforme. A retirada da água se veri­
fica no início da maturação, de forma 
a dar-se o enxugamento do solo no 
tempo necessário a inl.ciar-se a colhei­
ta. O atraso da colheita pode redundar 
em debulhe espontâneo, acarretado 
sérios prejuízos. 

Como matéria-prima nas indús­
trias, o arroz é utilizado no fabrico de 
cerveja, aguardente, álcool, vinagre, 
acetona, ácido butírico, farinhas, e 
produtos de tocador. As fôlhas e col­
mos são utilizados no fabrico de cha­
péus e esteiras; a palha que é, em al­
guns países, utilizada no fabrico do pa­
pel, em nosso país, tem largo émprêgo 
como ração, o que vale dizer que o 
arroz tem aplicação total, e é a mais 
econômica das culturas. 

No quadro de informações sôbre a 
produção do arroz, fornecido pelo Ser­
viço de Estatística da Produção e pu­
blicado no Anuário Estatístico do 

Brasil, em 1964, colhemos os seguintes 
dados referentes ao triênio, 1961/1963: 

ANO Produção Valor 
(tonelada) (Cr$) 

1961. ..... 5 3U2 477 67 393 092 000 

1962 ..... 5 556 834 164 327 003 000 

1963 .......... 5 740 065 304 469 179 ººº 

O rendimento médio foi de 1 633 
kg/ha. 

Os cinco maiores produtores fo­
ram: Rio Grande do Sul, São Paulo, 
Minas Gerais, Goiás e Maranhão, e os 
cinco menores produtores: Guanabara, 
Amapá, Distrito Federal,_ Roraima e 
Amazonas. 

Acreditamos, entretanto, que· uma 
produção trienal aproximada de 17 mi­
lhões de toneladas <triênio 1961/1963, 
16 688 876 toneladas), é incipiente para 
uma população de quase noventa mi­
lhões de habitantes e ,que, por isto 
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Fig. 5 - Plantação arrozeira no municfpto de São Miguel - Rio Grande do Sul. 
Foto ONG - l 518. 

mesmo, deve ser fomentada, imprimin­
do-se-lhe novas técnicas e uma assis­
tência financeira mais efetiva. 
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A geografia dos Estados Unidos da América do Norte * . 
(2.ª Parte) 

A BACIA CENTRAL 

A pradaria 

Assim como o .litoral selvagem 
transformava o europeu num colono, 
as ,grandes campinas transformavam o 
colono em um nôvo tipo - o ameri­
cano. Uma vez atravessados os Montes 
Apalaches, o colono virava o rosto para 
o .rio Mississipi e dava as costas à Eu­
ropa. O litoral atlântico permaneceu 
como herdeiro cultural da Europa, tor­
nando-se cosmopolita em conseqüência 
de ininterruptos contactos com outros 
povos. Mas a vastidão da pradaria mui­
tas vêzes fazia com que os demais con-

• Fonte: Publicação cedida pela Embal• 
xada dos Estados Unidos da América do Norte. . . 

tinentes parecessem irreais, ou de cer-
ta forma insignificantes. · 

Nos primeiros duzentos anos da co­
lonização norte-americana, a única 
maneira de construir uma nova fazen­
da, uma nova granja, era derrubando 
a mata - num trabalho demorado e 
exaustivo. Muitas das árvores eram gi­
gantescas, sendo às vêzes necessários 
dois dias para ·abater nma delas. o 
lavrador pioneiro,· que· também tinha 

· de construir sua casa· e seu estábulo, 
e amiúde também seus móveis e ferra­
mentas, não podia preparar senão al­
guns acres por ano. As vêzes os gran­
des troncos ficavam durante anos de­
safiando as tentativas para queimá­
-los ou arrancá-los, tendo o lavradqr 
de arar e semear em tôrno dêles ou en­
tre êles; as raízes ocultas de vez em 
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quando faziam rebentar os arreios do 
cavalo ou o próprio arado. Mas depois 
de váribs anos de esforços incessa!ftes, 
surgia finalmente a grande fazenda 
entre as altas árvores; Quando chega-

vam novos colonos à reg1ao, a terra já 
desbravada e amanhada obtinha alto 
preço. As famílias pioneiras podiam en­
tão vender suas propriedades, comprar 
bom gado e bom equipamento e avan-

AREAS * 
METROPOLITANAS 

POPULAÇÃO 
(Censo 1960) 

St. Louis ...................... . 
Minneapolls•St. Paul ......... . 
Cincinna tti .................. : ,. 
Kansas City .................. . 
Louisvllle ..................... . 
Indiana polis ................. · .. 
Dayton ........................ . 
Columbus ..................... . 
Forth Worth .................. . 
Oklahoma City ................ . 
Omaha ..•...................... 
Tulsa ........................ . 
W!chita ................•....... 
Peoria ......................... . 
Davenport ..................... . 
Des Moines ......... ; ......... . 
Fort Wayne ................... . 
Madlson .................... : ... . 
Rockford ...................... . 
Evansville .....................• 

2 060 103 
1 482 030 
1 071 624 
1 039 493 

725 139 
697 567 
694 623 
682 962 
573 215 
511 833 
457 873 
418 974 
343 231 
288 833 
270 058 
266 315 
232 196 
222 095 
209 765 
199 313 

• Dezesseis outras áreas metropolitanas 
nesta região têm mais de 100. 000 habitantes. 
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çar novamente para o oeste bravio. 
Dessa maneira, o trabalho dos agricul­
tores produzia capital para a expansão 
da lavoura. 

Nos primeiros· anos do século 19, 
os pioneiros rurais chegaram final­
mente à orla da gr!itnde floresta orien­
tal. Diante dêles; onde é hoje o estado 
de Illinois, estendia-se o que· era ape­
nas uma ponta de imensa pradaria. 
Muitos daqueles que deixaram registra­
das suas impressões, falam da alegria 
que sentiram ao emergirem da floresta 
sombria e majestosa para as campinas 
ensolaradas e abertas, de onde podiam 
descortinar o longínquo horizonte e 
tôda a amplidão do céu. A terra não 
era monotonamente plana: subia e 
baixava em graciosas ondulações. Nem 
era inteiramente despida de árvores. 
Ao longo dos rios, cresciam estreitas 
faixas de mata. 

O solo das campinas era mais fér­
til do que a maioria do solo florestal. 
Mas os pioneiros não o sabiam. A luz 
de sua experiência agrícola, que . re­
montava a seus antepassados, alguma 
coisa. devia estar errada com a terra 
que não produzia árvores. De maneira 
que êles se fixaram na floresta, à beira 
da pradaria. 

Com o passar dos anos. no entan- . 
to, famílias resolutas ou recém-chega­
das à região resolveram tentar a sorte 
na planície convidativa. 

Na realidade, os primeiros agricul­
tores da pradaria encontraram sérios 
problemas. os arados da época, de ma­
deira e ferro fundido, eram inúteis na­
quele terreno profundo, compacto e 
emanranhado. A Nova Inglaterra, com 
sua experiência em mecânica, inventou 
um arado maior .e mais pesado, com 
uma aiveca comprida e inclinada,, Mas 
só uma parte do problema estava re­
solvida; o barro pegajoso ficava agar­
rado às asperezas do ferro fundido, de 
maneira que nem uma junta de seis 
bois podia arrastar com facilidade o 
arado. A solução era o aço, que poderia 
ser afiado e polido. o primeiro arado de 
aço foi construído por um lavrador da 
planície, em 1833, aproveitando uma 
serra velha. Alguns anos mais tarde, 
John Deere, um dos pioneiros da fa­
bricação de ma.quinaria agrícola dos 
Estad9s Unidos, inkiou a produção de 
arados de aço. Em pouco tempo, a sa­
vana se tornaria a mais rica região 
agrícola do país. 
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As Areas Metropolitanas 

Nesta região, a cidade e o campo 
:se entrosaram perfeitamente, comple­
tando-se entre si, contribuindo para 
o mútuo desenvolvimento. Por exem­
plo,' o trigo de primavera do norte dava 
apenas uma farinha escura e inferior, 

. até que um moleiro de Minneapolis in­
ventou um nôvo método de purifica.ção. 
Isso possibilitou a expansão da triti­
cultura na região e contribuiu para 
transformar .Minneapolis em grande 
centro moageiro. St. Louis, importante 
mercado de gado, criou uma grande 
indústria; de calçados, que consumia 
grande parte da produção local de cou­
ros. Peoria, Minneapolis, Des Moines, 
Fort Wayne, Evansville, Rockford e 
Madison fabricam tratores ou máqui­
nas .agrícolas. 

As áreas metropolitanas na parte 
leste da região acham-se estreitamen­
te vinculadas ·ao nordeste industrial. 
Por exemplo, o rio Ohio (que é a di­
visa meridional dos estados de Ilinois, 
Indiana e Ohio) . constitui movimenta­
da artéria do tráfego entre a área de 
Pittsburgh (ver mapa, página 30) e o 
rio Mississipi, e muita indústria pesada 
se instalou ao longo de suas margens. 
De igual forma, algumas cidades, como 
Chicago e Milwaukee, que colocamos no 
nordeste porque integram o sistema 
industrial dos Grandes Lag·os, também· 
movinientam enormes quantidades de 
produtos agropecuários desta região e 
fabricam maquinaria agrícola. 

Os bons mercados, juntamente com 
o carvão nas partes leste e central 
desta região e o petróleo na parte sul, 

. combinaram-se para. transformar qua­
se tôdas as áreas metropolitanas desta 
região predominantemente agrícola em 
centros industriais altamente diversi­
ficados. 

As grandes safras. 

Cruzando o centro desta reg1ao, 
encontra-se a maior faixa produtora 
de milho dos Estados Unidos, o cha­
mado "Cinturão de Milho". Em ()hio, 
Indiana, Illinois e Nebraska, os cam­
pos de milho - ou os campos de feno 
e de feijão, pa.ra a terra descansar 
do milho - estendem-se a perder de 
vista, quilômetros e quilômetros. Onde 
quer que as condições propiciem um al­
to rendimento - verões quentes e en­
solarados, muita chuva e solo rico -
o milho é a cultura preferida, na Ba­
cia Central. Isso não significa, porém, 
que outras zonas dessa ba.cia não se-

jam propícias à lavoura; pelo contrá­
rio, reúnem condições que favorecem 
outras culturas e a pecuária. Por exem­
plo, na parte norte, mais fria, especial­
mente no Wisconsin, tem-se a maior 
criação de .gado leiteiro .do país e seu 
principal produtor de queijo e man­
teiga. Nas partes oeste e sudeste, mais 
sêcas, a triticultura encontra muitas 
de suas melhores terras. No sudeste, 
graças às suas pa.stagens privilegiadas, 
o Kentucky se tornou um grande cen­
tro criador de cavalos de raça. Em tô­
da a bacia, há criação de gado de corte. , 

A dá.diva. dos glaciares 

Não só as condições climáticas dos 
nossos dias, .mas um clima extrema-· 
mente diferente no longínquo· passado 
fizeram com que a região da Bacia 
Central ficasse marcada para a agri­
cultura. Quando os lençóis de gêlo da 
última ida.de glaciária desceram pesa­
damente do norte, chegando até os rios 
Missouri e Ohio, não encontraram 
montanhas ou rochas duras, como na 
Nova Inglaterra. O calcário, o arenito 
e a argila não ofereciam resistência. 
Como resultado, os mesmos ·glaciares , 
que desnudaram o solo da Nova In­
glaterra, enriqueceram os da Bacia 
central. Qual um prodigioso jardineiro, 
o gêlo nivelou a terra, aplainando os 
morros e aterrando os vales. Fêz mais: 
esmagando e triturando a.s rochas, re­
duziu-as a uma areia fina, que se fbi 
misturar ao solo primitivo, enriquecido 

. também pelas substâncias minerais do 
subsolo, profundamente revolvido pelo 
gêlo. Escavou as bacias dos Grandes 
Lagos onde existiam antes velhos va-

. les de rios e saiu semeando o húmus 
generoso, que em alguns pontos che­
gou a camadas de quase cem metros. 

Todavia, ao lado dos benefícios, o 
gêlo trouxe também uma desvantagem. 
Destruiu os sistemas de drenagem da 
região; ·nos. anos mais chuvosos, a água 
escoava muito lentamente. Os proble­
mas criados por essa drenagem defei­
tuosa induziram a métodos errados de 
cultivo, que redundavam em prejuízos 
para as colheitas nas estações chuvo­
sas. Em certas regiões, a terra agri­
cultada, retinha a água, que depois es­
corria pela superfície, em vez de. ser 
absorvida pelo solo. Enquanto isso, a 
colheita apodrecia. 

Os agricultores dessas regiões logo 
se capacitaram de que deviam criar 
seus próprios sistemas de drenagem ar­
tificial. Abriram rêdes de valas e cons­
truíram centenas de milhares de qui-
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lômetros de drenas subterrâneos. Para 
financiar e ' conservar êsses pequenos 
rios artificiais, agricultores e fazendei­
ros vizinhos se organizaram para a 
formação de um nôvo tipo de unidade 
administrativa municipal, o "distrito 
de drenagem". Os participantes de uma 
área natural de drenagem determina­
vam, através de votação, a extensão 
do projeto e os métodos a aplicar; de­
pois executavam as decsiões da maio­
ria. 

Em alguns lugares de Ohio, onde 
as enchentes, a erosão ou a construção 
de estradas dificultavam a solução do 
problema de drenagem, êsses distritos 
de drenagem evoluíram, por volta de 
1920, pa.ra uma unidade mais ampla, 
os "distritos de conservação do solo". 
Foi medída social de vital importân­
cia. E também a antecipação do plano 
nacional de conservação do solo · pro­
mulgado em 1933. Hoje existem nos 
Estados Unidos milhares de "distritos 
de conservação do solo", criados e ad­
ministra.dos pelos próprios homens do 
campo, conquanto recebam ajuda e as­
sistência dos técnicos agrícolas fe­
derais e estaduais. 

Os melhoramentos introduzidos 
através dos "distritos de conservação" 
em. geral aumentam de 10 a 20%, e às 
vêzes muito mais, o rendimento das co­
lheitas. Ésses distritos abrangem 88% 
de tôda a área agropecuária da nação. 
O dispositivo social que tão bem _fun­
cionou para as grandes savanas veio 
revela.r-se igualmente prático para ou­
tras regiões do país, na solução de pro­
blemas com os quais nem sonhara o 
homem .da pradaria. 

O cinturão de milho 

Nas quentes e calmas noites de ve­
rão do Cinturão de Milho, 'o silêncio 
dos campos é perturbado por misterio­
sos estalidos, rangidos e sussuros. Os 
homens gostam de sair de casa e ficar 
à escuta. Dizem êles que· .é a música 
do milho crescendo_ Isso era tido como 
uma brincadeira·, mas ficou provado 
que êles tinham razão. O milho cresce 
depressa, às vêzes cinco centímetros 
numa .noite. Quando o verão vai adian­
tado, pode estar com três ou qua.tro 
metros de altura. É fácil ·a. gente_ per­
der-se num grande milharal crescido, 
porq1ie não se pode olhar nem por cima 
nem por entre os caules e as fôlhas; o 
jeito, -então, é seguir em linha reta en­
tre duas fileiras de milho, an.dando, às 
vP.zes mais de um quilômetro, a;té en­
contrar uma estrada igualmente reta 

/ 

marginando a· plantação. Tudo no Cin­
turão de Milho parece traçado em li­
nhas retas e retângulos: as estradas,. 
os pátios das fazendas e dos estábulos, 
as construções, os campos. Exceto nos· 
anos de sêca, a severidade dessa pai­
sagem retilínea é no entanto suavizada 
pela munificência. da natureza. Mes-· 
mo sob a neve do inverno, o milho vi·­
vifica a paisagem, com o ouro dos seus 
grãos brillíando através das rótulas la­
terais dos grandes paióis. 

O milho não é apenas o rei do Cin­
turão; é também a mais importante 
das safras norte-americanas. É tão vi­
tal para a agricultura do país como o 
ferro para a indústria. Dois fa.zendei­
ros em três plantam milho; de cada 
quatro a.cres de terra cultivada, um é 
de .milho. A safra anual de milho, nos 
Estados Unidos, é maior do que as de 
trigo, aveia, cevada, centeio e arroz 
reunidas. Talvez um dos maiores re-

. cursos de que dispõem os Estados Uni­
dos seja a capa.cidade de seus agricul­
tores e de seu solo de produzirem 
grandes quantidades de milho. 

Todavia, o único milho conhecido 
pela maioria dos norte-americanos que 
não vivem no campo é o "milho doce", 
plantado nas hortas, e que êles comem 
fresco ou enlatado. Também as donas 
de casa utilizam· a farinha de milho 
para o fabrico de doces e bolos. Mas 
êsse consumo doméstico representa 
apenas uma fração ínfima da safra. 
de milho do país. Para onde vão então 
os milhões de toneladas dêsse cereal? 

A maior parte da safra, depois de 
colhida, entra no mercado sob outras 
formas. Em sua maioria, os plantado­
res vendem muito pouco de seu milho 
em grão. Basta que se diga que os 
principais pródutos vendidos pelos fa­
zendeiros do Cinturão de Milho são bo­
vinos, aves e porcos. Isso porque cêrca 
de três ,quartos da safra de milho são 
destinados à alimentação de animais. 
O milho chega à mesa como alimento, 
mas em forma de leite, de creme, de 
queijo, de manteiga, de ovos, de carne 
de boi, de porco ou de galinha. Outra 
grande parte se transforma igualmen­
te em alimento, mas industrializa.do, 
na forma de óleo, amido, etc. Utilizado 
de tôdas ·essas maneiras, o milho se 
constitui no próprio alicerce do supri­
mento de alimentos dos Estados Uni­
dos e de muitos dos alimentos que o 
país exporta. Os cientistas descobriram 
que tôdas as civilizações pré-históricas 
da América do Norte e do Sul foram 
também baseadas no. milho, que acre-
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Modernas técnicas de plantio no Minnesota. 

ditam tenha aparecido primeiramente 
na ba.cia do Amazonas. 

Muitos cereais são demasiado ca­
ros para servir como alimento do gado 
em tão grandes quantidades. Por que 
os fazendeiros dos Estados Unidos 
acharam que era possível utilizar o mi­
lho para êsse fim, e dessa forma? Duas 
são as razões principais. A primeira 
é o rendimento natural da colheita. 
Para um acre de milho precisa-se de 
doze vêzes menos semente do que para 
um acre de trigo, e o rendimento de 
um acre de milho é várias vêzes maior 
do que o de um acre de trigo. A outra. 
razão é que os métodos de cultivo em 
tôdas as zonas importantes foram al­
tamente aperfe~çoados. Os plantado­
res. de milho, especialmente os do Cin­
turão, utilizam máquinas para tôdas 
as fases do seu trabalho agrícola -
desde o plantio e a fertilização do solo 
à colheita e à debulha. É necessária 
tôda essa maquinaria porque amiúde 
o lavrador, para agricultar seus du­
zentos e tantos acres e cuidar de um 
rebanho numeroso, não dispõe, mesmo 
nas épocas de safra, de mais ninguém 

·exceto êle próprio e o filho, que passa 
parte do dia na escola. No Cinturão 
de Milho, as construções de maior vul­
to são os estábulos e os depósitos de 
máquinas, ao lado dos quais a.s casas 
dos fazendeiros parecem minúsculas. 

Entre 1866 (quando aparecem as 
primeiras estatísticas regulares do mi­
lho) e 1939, o rendimento médio anual 
nos Estados Unidos oscilava entre vin­
te e trinta bushels de grão por acre 
(o bushel equivale a. 35 litros). De re­
pente, em 1940, começou a aumentar 
em ritmo acelerado e em 1948 já era 
de 43 bushels por acre. Continua subin­
do. No Cinturão de Milho, onde anti­
gamente um rendimento de 50 bushels 
por acre era considerado bom, já se 
tornaram comuns 90 e 100 bushels por 
acre. O recorde, de 224 bushels por 
a.cre, foi estabelecido em Iowa. Essa 
mudança radical, e em tão pouco tem­
po, na mais importante safra do pajs 
constitui sem dúvida uma revolução 
agrícola. 

Foi, no entanto, uma revolução 
tranqüila e prosaica, porque a princi-
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pal diferença entre a. velha . e a ~ova . 
cultura do milho nos Estados Umdos 
residiu simplesmente na introdução de 
novas sémentes. Em vez de selecionar, 
como dantes; espécimes de sua própria 
safra pa.ra utilizá-los no plantio do 
ano seguinte, os agricultores fazem 
suas compras aos fornecedores de se­
mentes finas. O aumento da colheita 
compensa largamente o custo dessa 
aquisição. 

Cultivam, o chamado "milho hí- · 
brído", que apresenta maior rendimen­
to que o milho comum, é mais forte e 
possui melhor sistema radicular. Nos 
Estados Unidos foram introduzidas di­
versas variedades híbridas, para deter­
minados climas e solos. Algumas pro~ 
duzem duas vêzes lilais óleo, outras · 
:::ão ricas em certos minera.is. A pró­
pria altura uniforme dos pés de milho 
híbrido facilita a colheita mecânica. 

A produção de milho híbrido exig0 
doze anos ou mais de paciente tr::iba­
lho manual na mistura e cruzamento 
de variedades. o trabalho final, que é 
o de combinar duas olantas cruzadas, 
deve ser repetido todos os anos para a 
obtenção de sementes, porque do con­
trário o híbrido pode tomar-se duvi-
doso. · 

Por mais complicado e laborioso 
que isso pareça, é nada comparado com 
o trabalho de descobrir t1ue isso podia 
ser feito e como fazê-lo. Com outros 
cereais, o agricultor ou experimentador 
pode estar certo de que tôdas ou qua­
se tôdas as plantas sairão como as que 
derám as sementes. Já com o milho co­
mum isso não ocorre, porque sua linha 
genética é muito complicada e as se­
mentes nunca merecem confiança. Os 
cientistas norte-americanos começa­
ram a trabalhar com o milho no iní­
cio do século vinte, procurando deter­
minar e fixar padrões genéticos, ·e só 
após decênios de tentativas e erros é 
que chegaram à teoria e prática do 
cultivo do milho híbrido, um nôvo mi-

Jho. · 

Mas os agricultores norte-ameri­
canos como de resto os do mundo in­
téiro, não gostam de a.bandonar as li­
ções da experiência para se arricarem 
a seguir idéias novas por melhores que 
estas pareçam. Por sua vez, a semente 
híbrida não impressiona tanto, exter­
namente, como os grãos das belas es­
pigas que constituíam o orgulho dos 
plantadores. Assim, depois dos longos 
anos de experiências, foram precisos 
mais vinte anos para ,convencer os pri­
meiros agricultores das vantagens do 

milho híbrido. Muitos só se convence­
ram depois que viram com os próprios 
olhos o êxito de vizinhos mais corajo­
sos. Depois disso,: a revolução no Cin­
turão de Milho foi rápida, e estendeu­
-se a outras ·regiões do pais. 

A cidade e o cam'(f)o 

O visitante dos ·Estados Unidos, 
por mais que procure. em tôda a Ba­
cia Central e embora possa ver milha­
res de fazendas e centenas de peque­
nas ou grandes aglomeraçeõs rurais, 
jamais encontrará uma vila rural ou 
uma aldeia camponesa no sentido que 
é tão comum na Europa e na Ásia, isto 
é, uma série de casas juntas umas da.s 
outras, onde vivem os que· trabalham 
nos campos circunvizinhos. Em todo o 
país, são raras essas vilas ou aldeias. 

Em _vez disso; cada família. de agri­
cultores vive separadamente em sua 
própria terra, muitas vêzes longe das 
vistas dos vizinhos mais próximos; em 
lugar de virem da cidade ou da vila 
para. o trabalho, os fazendeiros e suas 
famílias vão à cidade ou à vila para 
os serviços religiosos, as compras . ou 
reuniões sociais. Em quase todos os lu­
gares, ônibus especiais fazem o trans'." 
porte das crianças que vivem no cam­
po, e estudam no centro urbano. 

Essa ausência de vilas rurais pa­
rece curiosa à primeira vista e difícil · 
de explicar, especialmente: quando se 
sabe que a maioria dos primeiros co-· 
lonos - e talvez também a maioria 
dos que se lhes seguiram - eram ori­
ginários de aldeias rurais da Europa. 
Na verdade, quando se colonizou a cos­
ta do Atlântico, em princípios do sé­
culo dezessete, tanto as autoridades co­
loniais como os próprios imigrantes es­
peravam que a maioria cios colonos se 
iria concentrar em vilarejos . 

Na Novà Inglaterra, êsse plano fun­
cionou quase na medida do esperado. 
Durante duzentos anos, era. caracte­
rístico dos homens do campo da região 
viverem num aglomera.do de casi:í.s ao 
redor de uma pastagem central, onde 
tôda a aldeia criava o seu gado. Os 
campos de cultivo por sua vez circun":' 
davam a aldeia. · 

Ao sul, na Viri:;ínia, no entantó, os 
agricultores ficaram extremamente 
disseminados ao longo de rios e córre-

. gos, grandes distâncias separando as 
famílias .. Êsses-tavradores dedicam-se 
ao cultivo de uma planta do Nôvo 
Mundo, .o fumo, que exigia, sempre ter­
ras novas em poucos anos. Os planta-
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dores de fumo viam-se, assim, obriga­
dos a camirihar constantemente para 
o oeste. Quando,· ao cabo de gerações, 
chegaram às faldas dos Montes Apa­
laches e aos imensos e férteis vales 
enrravados entre as montanhas, abij.n­
donaram a cultura do fumo pela dos 
cereais e pela criação de ga.do. Agora 
as famílias não precisavam mais des­
locar-se periodicamente. Podiam fixar­
-se na terra, podiam constituir aldeias, 

·vilas, se assim o quisessem. Ma.s por 
essa altura já tinham enraizado em si 
o espírito de independência familia!. 
Por mais humilde que fôsse a cabana 
ou mais duro o trabalho, cada família 
queria defender o seu próprio pequeno 
reino, amava a independência do iso­
lamento. 

O mesmo estava acontecendo em 
outros estado<J do leste, conquanto por 
motivos diversos. Em Maryland e New 
York, os ricos proprietários coloniais 
possuíam grandes extensões de terra 
virgeµi, e naturalmente os homens da 
fronteira, que chegavam para desbra­
var e cultivar essas terras sem nenhum 
direito legal reconhecid.o, não deseja­
vam chamar a atenção sôbre si, for­
mando ajuntamentos urbanos. Em 
New Jersey, Pennsylvania e New York · 
muitas famílias se' estabelecram sepa­
radamente por não se sentirem à von­
tade nas vila.s vizinhas, devido a ques­
tões de credo ou nacionalidade. 8eja 
como fôr, não foi a gente que se sen­
tia prêsa às vilas e aldeias, mas sim 
as famílias mais independentes e con­
fiantes em si mesmas que . primeiro 
a tra.vessaram os Apalaches, rumo ao 
oeste, demandaram o sul, penetraram 
pela Bacia Central e finalmente foram 
ter ao outro lado das Montanhas Ro­
phosas. Essa gente é que estic,,beleceu 
o sistema. de prl)priedades rum.is s~pa-
radas. · 

Até o aparecimento das boas es­
trada's e dos automóveis, a lavoura nos 
Estados Unidos significava, na maior 
parte dos casos, uma vida solitária e 
sempre de trabalho rude. Para vencer, 
o agricultor e sua mulher deviam co­
nhecer todos os ofícios. Quando surgiam 
um problema, êles é que tinham de . 
·resolver sàzinhos. Os homens do cam­
po se juntavam e se ajudavam mu­
tuamente·, é claro, na execução de 
grandes obras como a construção de 
estábulos e celeiros, mas no dia-a-dia 
o lavrador era seu próprio _ mecânico 
e amiúde seu próprio inventor. De cer­
to modo, isso contribuiu para que os 
homens do campo se tornassem menos 

conservadores quanto aos métodos, vis­
to que dependiam mais de si mesmos 
do que da tradição de uma comuni- • 
da de. 

Assim como os povos de outros paí­
ses sentem forte ligação afetiva às suas 
aldeias, também os norte-americanos 
criaram em si profundo amor à vida 
rural independente. Desde ós primór­
dios da na.ção, êsse regime social- ru­
ral contou com o apoio popular. Du­
rante muitos anos, a começar de 1862, 
o govêrno ofereceu terras de graça e 
.com posse defintiva a quem se estabe­
lecesse num lote, ali construísse casa e 
residisse por cinco anos. 

Entre 1890 e princípios da quarta 
década dêste século,· aumentou o nú­
mero de agricultores que, em vez de 
donos' da terra,. eram simples arren­
datários. Conhecido o fato, foi grande 
o alarme. Em conseqüência, nas últi­
mas décadas, os governos federal e es­
taduais vêm amparando os agriculto­
res com empréstimo!; nas épocas de 
sêca ou de más safras, de maneira que 
êles não percam a posse da terra. De 
trinta. ano.s para cá, mais de um mi­
lhão de agricultores têm-se valido de 
empréstimos oficiais. Por outro lado, 
muitos arrendatários receberam ajuda 
para comprar a terra para si. 

Como resultado dessa combinação 
de tradição e legisla.ção agrária, são 
hoje poucos os latifúndios nos Esta­
dos Unidos. Menos de uma proprieda­
de agrícola em cem está entregue a 
um administrador assalariado. Menos 
de um quinto de tôda a mão-de-obra 
agrícola é composta de tr~.balhadores 
assalariados para tempo integral ou 
por trabalhadores itinerantes, que se 
deslocam de um lugar para outro, na 
época da.s colheitas. Decresce cada vez 

. mais a proporção do trabalho rural 
executado por mão-de-obra assalaria­
da bem como o número de famílias 
do' campo que não são donas de suas 
terras. 

Nos métodos a.grícolas dos primei­
ros colonos chegados à Bacia Central 
estavam mistura.dos padrões e tradi­
ções de diferentes países, que influen­
ciaram os recebidos da Inglaterra. Os 
suecos introduziram a cabana de ma.-

. deira, a "log cabin'', que se tornou a 
habitação típica do pioneiro onde quer 
que houvesse árvores. Os- holandeses 
trouxeram a criação de gado de raça 
e a indústria. leiteira. Os escoceses e os 
irlandeses, o cultivo da batata - que 
era própria ·do Nôvo Mundo, embora 
tivesse sido primeiro cultivada larga-
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mente na Europa. Os alemães criaram 
• o que veio a tornar-se o estábulo nor­
te-americano típico. É um processo de 
transplantação e assimilação que ain­
continua. Da Asia vieram para os Es-

tados Unidos a Iespedeza e o "kudzu"; 
a soja, outra planta a.siática, é agora 
uma das principais culturas do Cintu­
rão de Milho. Os italianos e os ja.po­
neses exerceram influência no cultivo 

Montana, próximo às cabeceiras do rio Missouri. Nesta terra de extremos - de frio e de calor 
intensos, de vento quase incessante, de montanhas e de imensas planícies abertas - o imprevi­
slvel Missouri exerce a sua fôrça tirll.nica. O maior rio do pais, o Missouri él também o mais des­
truidor. Das neves que se 'derretem no alto das Montanhas Rocho1Sas vem a maior parte d.as 
águas de sua enorme bacia, que compreende um sexto de todo o território norte-amerieano• 
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de frutas e. legumes. Os escandinavos 
introduziram seus métodos na produ­
ção de lacticfnios da. grande região lei­
teira do norte da Bacia Central. 

Até grande parte dêste século, a 
maioria dos agricultores da Bacia Cen­
tral praticava o que os norte-america.­
nos chamam de "agricultúra geral". 
Isso significava que o homem do cam­
po produzia sobretudo para atender à 

. própria subsistência e aparelhamento, 
vendendo os excedentes para comprar 
aquilo que não podia plantar. criar ou 
fazer. · ' 

Hoje, quase. tôdas as famílias ru­
rais da Bacia Central praticam a cha­
mada "agricultura comercial". Isso 
quer dizer que elas utilizam o máximo 
de suas energias, de suas terras e de 
petrechos agrícolas pare. produzir mer­
cadorias. Trabalham para vender, e 
concentram-se por isso nas melhores 
culturas. Calculam cuidadosamente os 
custos da produção, desde as sementes 

· e os fertilizantes a.o rendimento do 
solo, e fazem o confronto com os pre­
ços que a safra alcançará no merca­
do. Não praticam sequer a lavoura 
para o consumo próprio, caso esta seja 
antieconômiea.. Também isso represen­
ta uma autêntica revolução agrícola. 

O tamanho médio das proprieda­
des agrícolas nos 'Estados Unidos au-

mentou de 148 acres em 1920 para 240 
acres na a.tualidade. Isso se deve ao 
fato de que o agricultor atual pode 
trabalhar uma área maior graças ao 
uso de maquinaria apropriada. e à re­
d uçâo do número de culturas e a uma 
pecuária men0is diversificada. Há um 
século, dois terços da população dos 
Estados Unidos viviam no campo. Hoje 
em dia, o agricultor norte-americano 
médio produz a.limento suficiente para 
êle e mais vinte é um outros compa­
trídos, além das quantidades adicio­
nais _destinadas a exportação. 

O Missouri bravio 

Pelo centro da parte oeste da Ba­
cia Central, coleia o principal afluen­
te do Mississipi e o mais destrt.idor ·aos 
rios dos Estados Unidos: o Missouri. 
Um dos primeiros grupos de explorado­
res ao descer o rio Mississipi até um 
ponto próximo de onde é hoje a .. cidade 
de St, Louis, ficou assombrado diante 
do imenso volume de água barrenta 
que descia do oeste. "Nunca vi nada 
mais assustador", escreveu o padre 
Ma.rquete, missionário francês que che­
fiava êsse grupo. "Era uma avalanche 
de grandes árvores, verdadeiras ilha.s 
flutuantes, a rolar tão impetuosamen­
te, que· não podíamos cruza.r o rio sem 
nos expormos a sérios pefigos" .. Assim 

o rio Hudson, visto de New Jersey; ao fundo, a famo?a linha de arranha-céus de Manhattan. 
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-era o Missouri na enchente de 1673, e 
assim é o Missouri nas enchentes de 
hoje. 

Nasce o rio entre as altas neves 
das Montanha.s Rochosas e, antes de 
·chegar à Bacia Central, corre por uns 
1 600 quilômetros através de uma · re­
gião sujeita a longas estiagens e a re­
·petinas chuvas torrenciais. Na realida­
de, êle é dois rios: um de água. e o 
outro de terra por êle arrástada. A 
gente que vive ao longo de suas mar­
gens diz zombeteiramente que o rio é 
·"demasiado ralo parà culti'\'ar e dema­
siado grosso para beber". 

Anos após a.nos, as cheias do Mis­
souri têm semeado a ruína em Ne­
braska, Iowa, Kansas e Missouri; as 
mais recentes foram as de 1947, 1951 e 
1952. A cheia de 1951 deixou 200 000 
pessoas ao desabrigo, matou 41, inun­
dou dois milhões de acres de terra 
cultiva.da e fêz mais destruições do que ' 
qualquer outra catástrofe natural na 
história dos Estados Unidos. 

Em 1945, para atender às necessi­
dades da população da bacia missou­
riana, o govêrno federa.! deu imc10 a 
um grande projeto, denominado, pe­
los próprios engenheiros, "Pick-Sloan 
Plan". Já foram construídas várias de­
zenas de reservatórios, barragens, ca­
n~.is de navegação, diques, mas a· ta­
refa é de tal envergadura que todo o 
trabalho já realizado constitui ainda 
pouco mais -que uma cócega para o 
rio em suas grandes cheias. í:sse pro­
jeto, o maior. de seu gênero na histó­
ria .. do país, levará muitos anos para 
ficar concluído. O Missouri ver-se-á en-

tão amordaçado por mais de 100 imen­
sos reservatórios; ao longo de uns 3 200 
quilômetros de seu curso. 

Areas metropolitan,[!_s 

Quase tôdas as áreas metropolita­
nas do sudeste dos Estados Unidos sur­
giram como centros de absorção e dis­
tribuição dos produtos agrícolas e flo­
restais da zona rural circunvizinha. 
Assim, Memphis, Dallas, New Orleans 
e Mobile eram grandes pontos de em­
barque de algodão; Little Rock, cen­
tro de proe,essamento dos subprodutos 
do algodão, como óleo e torta; Rich­
mond, indústria do fumo; Jacksonville, 
embarque de madeira e frutas cítricas. 

áREAS • 
METROPOLITANAS 

·POPULAÇAO 
(Censo 1960) 

Washington ................... . 
Houston ........... .' ........... . 
Dallas .......................... . 
Atlanta ....................... . 
Miami .......................... . 
New Orleans .................. . 
Tampa-St Petersburgh ....... . 
San Antonio .................. . 
Birmingham .................. . 
Memphis ....... : .............. . 
Norfolk ....................... . 
Jackson ville ................... . 
Rlchmond .... : .. , ............. . 
Nashville ...................... . 
Knoxvllle ......... : ........... . 
Fort Lauderdale ............... . 
Orlando ........................ · 
Mobile .... : .................... · 
:Beaumont-Port-Arthur 
Chattanooga ..... ;. .. : .......... . 
Shreveport .................... . 
Columbla ..................... . 

2 001 897 
1243158 
1 083 601 
1017188 

935 047 
868 480 
772 453 
687 151 
634 864 
627 019 
578 507 
455 411 
408 494 
399 743 
368 080 
333 946 
318 487 
314 301 
306 016 
283 169 
281 481 
26(} 828 

• Nesta região, outras 22 áreas metro­
politanas têm mais de 150 000 habitantes. 
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Hoje, tÔdas as áreas metropolitanas d() 
sudeste são também centros indus­
triais importantes. 

O SUDESTE 

Como essa história bem insinua, a. 
geografia foi generosa para com o 
sudeste. A região tem chuvas abun­
dantes e um clima brando; a estação· 
agrícola prolonga-se por seis meses. ou. 
mais, ·sem geadas. Dispõe da grande· 
via de transporte que é o rio Mississi­
pi, com seus tributários do sul; pos­
sui vários outros rios navegáveis. Seu 
solo é fértil e rico. As montanhas for-­
:hecem carvão e energià hidráulica .. 
Quase tôda a. grande península da Fló-· 
rida é um pomar de frutos subtropi-· 
cais. Alguns dos maiores campos pe-· 
trolíferos do país estão na Louisiana. 
e no Texas. A região é rica em pesca-­
do, florestas e minerais. 

Ao lado de tudo isso, estão as ma-· 
ravilhosa,s paisagens·com que ·O sudeste· 
pode inebriar o espírito sequioso de be­
leza e de poesia. Não é de admirar que· 
os escritores norte-americanos se te­
nham inspirado tantas vêzes nessas: 
paisagens, e que em todo o país sejam 
tão populares as baladas e canções 
sulinas. 

Por sua vez, à gente do sul reve­
lou-se empreendedora. Foi dessa re­
gião que partiram múitos pioneiros: 
para colonizar o oeste. 

Estão sempre surgindo novas es­
e tradas, fábricas, escolas, hospitais, no•· 
~ • vos melhoramentos de tôda ordem. E: 
l:l o .sudeste bem que precisa dêles, por-­... 
~ 

.g 
o 

quanto ainda hoje, por paradoxal que· 
pareça, é a região onde a renda mé­
dia per capita e o nível médio de vida. 
são mais baixos do que em qualquer 
outra, 'dos Estados Unidos. Anualmen-­
te, perde êle uma parte de sua popu­
lação natural, que migra· para o noFte· 
.ou para o oeste, à busca de melhores. 
oportunidades. No campo da mecani­
zação do trabalho e do rendimento·· 
agrícola ou industrial da mão-de-obra, 
sua posição é também desvantajosa. 
dentro do quadro nacional. 

De certa formá; o sudeste é uma. 
região onde a associação entre o ho­
mem e a geografia se fêz num sentidó-
errado. . 

Terra de mudanças 

O sudeste está mudando mais rà­
pidamente do que qualquer outra re­
gião dos Estados Unidos - e não por-
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que seja terra nova: é terra velha, e 
em grande parte mal aproveitada, que 
renasce. 

Em 1889, um famoso jornalista su­
lino contou uma história meio satírica 
sôbre o sudeste, história que os habi­
tantes da região ainda citam para dar 
idéia dos problemas desta e de como 
procuram resolvê:.los. O jornalista des­
crevia o ·entêrro de um seu vizinho, 
homem pobre. "Tiveram de cavar no 
mármore duro para _abrir a cova, e no 
entanto a pequena pedra tumular que 
puseram por cima veio de Vermont. 
Enterraram-no bem no coração de uma 
floresta de pinh.eiros, e no entanto o 
caixão de pinho foi importado de Ohio. 
Enterraram-no perto de uma mina de 
ferro, e no entanto os pregos do cai­
xão e o ferro da pá foram importados 
de Pittsburgh. Enterraram-no ao lado 
da melhor pastagem da terra, e no 
entanto a lã das fitas do caixão e as 
próprias fita.s vieram do Norte. Enter­
raram-no com um· casaco de New York, 
calças de Chicago, sapatos de Boston e 
camisa de Cincinnati. O sul não ,for­
neceu absolutamente nada para êsse 
funeral, exceto o cadáver e o. buraco 
no chão". 

- A monocultura 

Antes de os Estados Unidos se tor­
narem independentes, em 1776, as co­
lônià.S do norte e do sul não encontra­
vam apôio para o desenvolvimento in­
dustriaL Sua função única era forne­
cer matérias-primas à metrópole. Mas 
a região do nordeste não fôra bem do-. 
ta.da pela natureza para êsse fim, de 
modo que com o advento da indepen­
dência os estados do norte se reestru­
turaram em outros moldes econômicos. 
Já o sul, com o seu solo ubérrimo e 
seu clima ideal para a agricultura, en­
riquecia-se com o fumo, o arroz e o 
aniL Em 1793, com a invenção da má­
quina descaroça.dora, surgiu para o al­
godão um imenso mercado. O algodão 
precisa de seis meses para ser planta­
do e colhido. Eis uma cultura que se 
dava maravilhosamente no sul e que 
o mundo inteiro parecia disputar. A 
terra era barata, e um por um os pro­
prietários rurais se foram concentran­
do nesse produto, na maior escala pos­
síveL Num tempo em que ainda não ha­
via máquinas agríco~as, semelhante mo­
nocultura exigia abunda.nte mão-de­
-obra. A princípio, esta foi fornecida 
pelo degradante e inumano comércio 
de escravos_ da Africa. Depois de 1808, 
abolido o tráfico negreiro, o próprio 

crescimento 'vegetativo da - populaç_ão 
escrava a.tendia à necessidade de bra­
ços para os campos de algodão. 

O sistema escravagista foi uma 
desgraça para os escravos, mas não o 
foi menos para os seus senhores. A 

.monocultura empobrecia o solo e o sis-_ 
tema de plantio abria caminho à ero­
são. Com o escravagismo e a monocul­
tura, havia sempre necessidade de di­
nheiro, fôsse para manter o elemento 
servil, fôsse para comprar tudo que o 
cotonicultor não produzia. A exaustão 
do solo era outro sorvedouro de di­
nheiro. Quando caía o rendimento do 
algodão, era -preciso abandonar o solo 
exausto e procurar, enquanto fôsse pos­
sível, terras novas mais para oeste; ou 
comprar adubos caros, depois que não 
houve mais terras novas pa,ra ocupar. 

O plantador precisava de dinheiro, 
mas pràticamente a única maneira de 
consegui-lo era continuar plantando 
algodão - ou, mais ao norte, fumo. 
Amba.s as culturas esgotavam o solo. 
Os plantadores sulinos eram obrigados 

_a produzir para exportação, pois seu 
único mercado importante era o es­
trangeiro. O norte possuía uma popu­
lação de agricultores prósperos viven­
do em pequenas fazendas. A maioria 
dos fazendeiros sulinos viviam também 
em pequenas fazendas, mas êsses pe­
quenos fazendeiros foram-se empobre­
cendo gradativamente devido à compe­
tição com o trabalho escravo das gran­
des plantações. A proporção que o solo 
se tornava improdutivo, a cotonicul­
tura se deslocava para o oeste, para 
os estados do Texas e de Oklahoma, 
detendo-se afinal quando chegou à re­
gião sem chuvas. 

Durante os trágicos anos de 1861 
a 1865, os Estados Unidos assitiram a 
um conflito sanguinolento entre os es­
tados do norte e tj.o.sul, em que foram 
tragados -homens e recursos materiais. 
Quando a guerra terminou, o derro­
tado sul tinha perdido um qua-rto de 
seus homens adultos -e quase tôda a 
sua riqueza. Os escravos foram liber­
tados, mas os padrões econômicos não 
se modificaram verdadeiramente, nem 
para êles nem para os demais habi­
tantes da região. Aos sulinos não res­
tava senão voltar ao que êles conhe­
ciam melhor. Isto é, a plantar algodão 
e fumo, principalmente. E assim con­
tinuou o processo de desgaste do solo, 
com a terra produzindo apenas uma 
quarta parte que prod1'.zira quando 
virgem. Enquanto as fazendas do nor.:.. · 
te e. do oeste estavam usando maqui-



O algodão nos EUA. Cada ponto representa 10 000 acr.es. 

O algodão tem sido o mais importante pro.duto do sul. 
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naria agrícola, o sul permanecia· de~ 
masiado pobre para comprá-la, tendo 
de continuar recorrendo a mão-de-obra 
barata. -

Havia outros problemas a afligir a 
região, O plantador não tinha mais 
certeza de que poderia ganhar com sua 
safra de algodão, devido às violentas 
flutuações de preços no mercado mun­
dial. As. vêzes, êle até perdia dinheiro. 
Como se não bastasse, surgiu um nôvo 
inimigo, o gorgulho do algoc;lão, ·uma 
praga vinda do México que penetrou 
no Texas em 1862 e devastou as colhei­
tas. Os produ~os químicos não conse­
guiam exterminá-lo. Lentamente, o 
exército de insetos caminhou em dire­
ção a.o leste. Em 1921, chegava à costa 
do Atlântico, levando consigo o deses..: 
pêro e a ruína. Finalmente, a praga 
foi em parte debelada com o cultivo 
de tipos de algodão que amadurecem 
antes que o inseto cresça o bastante 
para poder destruir a safra. · 

Felizmente, os erros antigos - o 
uso inadequado da terra e a má com­
preeensão da natureza - estão sendo 
corrigidos no sul de hoje. É um tra­
balho imenso, êsse de resgastar a ter­
ra da destruição de tantos a.nos, As 
outras regiões dos Estados Unidos têm 
vindo em ajuda do sul. Mas a maior 
parte da tarefa está sendo executada 
pelos próprio sulinos. Mais do que as 
novas fábricas ou a.s novas escolas, a 
mudança que realmente impressiona é 
a maneira como está sendo recuperada 
a terra - que é a principal fonte de 
riqueza "do sul. Podem-se ver novas 
matas e verdes .pasta.gens onde, em 
dias que não vão longe, a terra era 
pobreza e desolação. 

' . 

·"Diversificar" 

Numa pequena cidade do sul do 
Alabama, há um monumento erigido. 
em homenagem· ao gorgulho do algo­
dão. Ésse monumento foi construído 
em 1910, em sinal de agradecimento 
a essa praga, que destruindo totalmen­
te as plantações de algodão da zona 
obrigou os agricultores a: desistirem 
dêsse tipo de cultura. Passaram então 
a dedicar-se à criação de gado lei­
teiro e ao cultivo do ámendoim e do 
melão. o que de início lhes pareceu 
umà irremediável desgraça veio a con­
verter-se num grande bem, pois as no­
vas· atividades agropastoris eram mais 
adequ~das à terra, e mais lucrativas, 
do que o plantio do algodão. 

Em outra parte do Alabama, três 
irmãos adquiriram em 1934 uma serra.-

ria que já havia ·cortado a maior parte 
das matas ali ·existentes. As árvores 
restantes mal davam para manter a 
serraria por mais oito anos .. Ésses três 
irmãos, no entanto, vinham com idéias 
novas. E ainda hoje a serraria conti­
nua cortando madeira, ·em maior · 
quantidade do que nunca, pois os três 
irmãos plantavam mais árvores do que 
abatiam. E incentivaram seus vizinhos 
a praticar a silvicultura. onde não era 
mais possível plantar algodão. 

O Mississipi, estado quase total­
mente agrícola, começou a executar, 
por volta de 1940, um programa que 
visav:,t a.o desenvolvimento industria!. 
O estado aconselha agora a "equilibrar 
a agricultura com a indústria". Até 
1951, o plano ajudara a cria.r, no Mis­
sissipi, milhares de empregos indus­
triais. 

1!:sses exemplos dão uma idéia das 
três faces do movimento que está sal­
vando o sul. Os habitantes denomina­
ram êsse movimento de "diversifican­
te". Em primeiro 'lugar, estão envidan­
do esforços pa.ra equilibrar a lavoura, 
desenvolvendo formas de cultura que 
possam regenerar o solo, plantando e· 
criando o que .seja mais. adequado à 
natureza da região. Em segundo, pro­
curam valorizar ainda ma.is a riqueza 
básica da região, explorarido os seus 
recursos naturais, em vez de dilapidá~ 
-los ou deixá-los na improdutividade. 
Em terceiro, trabalham ativamente 
para equilibrar a economia, juntando 
a indústria à agricultura. 

Inicialmente, êsse movimento de 
diversificação foi lento. Mas em vinte 
anos se ampliou consideràvelmente, 
dentro de planos elaborados por fa-' 
zendeiros e industriais, com o apoio 
municipal, estadual e federal. A tran&­
formação dos tipos de exploração agro­
pecuária processou-se no sul de di­
versos modos. Geralmente a iniciativa 
partia de um proprietário rural mais 
·ousado, que tentava um nôvo tipo de 
planta.ção ou passava da lavoura para 
a pecuária, orientado talvt>z por um 
agrônomo do Estado ou por publica­
ções especializadas em coisas do cam­
po. Os vizinhos. a princípio :ncrédulos, 
terminavam convencidos peJa evidên­
cia do êxito. 

Refazer tôda. uma fazenda . não 
é tarefa nada 'fácil para o ·fazendeiro, 
mas êle recebe ajuda e assistência de 
muitas formas, a fim de não cometer 
enganos. O govêrno tem um programa 
nacional de recuperação do solo. A luz 
dêsse programa, os fazendeiros reaU-
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zam uma votação distrital para deci­
dir se querem ou não adotar, em seu 
distrito, um plano de recuperação da 
terra. Se votam a favor, recebem a 
orientação de a.grônomos especializa­
dos. Em algumas partes do sul, os fa­
zendeiros nem sempre dispõem de 
meios para adquirir equipamentos, no­
vas· sementes ou cabeças de gado para 
darem início a suas .novas atividades. 
Para tais casos, os governos estaduais 
e federal instituíram um sistema de 
crédito agrícola. 

Quando a terra não pertence aos 
que nela trabalham, isso constituí um 
problema, porque cm geral os arren­
datários não dispensam ao solo os mes­
mos cuidados que têm .os que são do­
nos àa terra que cultivam e que pre­
tendem deixar como herança a seus 
filhos. Daí os empréstimos que são ofe­
recidos aos arrendatários que desejam 
comprar a terra, empréstimos êsses 
resgastados com o próprio lucro de­
corrente do melhor aproveitamento do 
solo. 

Dois tipos de forragem provenien­
tes da Asia, a lespedeza ou trevo do 
Japão e o kudzu, deram excelentes re­
sulta:dos no sul. Em pouc·o tempo ,elas 
ajudaram a Jazer dêste uma impor­
tante região pastoril. Tôdas as fazen­
das são servidas por estradas novas e 
permanentes, que desafiam quaisquer 
condições a.tmosféricas. A instalação de 
frigoríficos, a criação de frotas de ca­
minhões, e tôda uma série de emprê­
sas industriais e comerciais destinadas 
a levãr para outros mercados a produ­
ção do sul, ajudaram-no a. libertar-se 
da monocultUra algodo!'.ira. 

Por certo que o algodão ainda é a 
principal cultura sulina. Mas o modo 
de cultivá-lo está igualmente sofrendo 
transformação. Máquinas de colhêr al­
godão que podem fazer o trabalho de 
40 homens estão substituindo a mão­
-de-obra barata. Através de tôda à his­
tória da revolução industrial, o uso de 
máquinas geralmente privou muita 
gente do trabalho, criando sérios pro­
blemas de desemprêgó. As máquinas 
de colhêr algodão estão sendo intro­
duzida.s paulatinamente. Dêsse modo, 
os trabalhadores algodoeiros. vãp sen­
do aproveitados na indústria ou em 
outros ramos de atividade criados pela 
expansão econômCia. As terras pol;>res 
são utilizadas para outros tipos-de cul­
tura ou para pastagens. Onde o algo­
dão ainda. é cultivado, o emprêgo de 
fertilizantes químicos enriquece o solo 
e aumenta as safras. 

Até 1940, a maior parte das in­
dústrias sulinas se limitava à trans­
formação parcial da matéria-prima. Os 
produtos industriais semi-acabados 
eram remetidos para as fábricas do 
norte para o acabamento ou transfor­
mação final. Ou montavam suas má­
quinas com peças importadas do norte 
do país. 

Birmingham, no Alabama, por 
exemplo, dispunha desde longo tempo 
de uma grande indústria sider)'.trgica, 
pois ali o minério de ferro, o carvão 
e o calcário são encontra.dos na mes­
ma região. Mas a maquinaria vinha do 
norte e sua linha de produtos siderúr­
gicos era pequena. Demais disso, Bir­
mingham exportava o metal. O sul ex­
portava. minério de alumínio parcial­
mente beneficiado, em lugar de arti­
$ÓS de alumínio. O sul exportava fio. 
de algodão em vez de tecidos, exporta­
va terebintina em vez de tintas. 

Também nesse campo se vem ope­
rando uma transformação rápida. O 
fomento da agropecuária atraiu para 
o sul fábricas de material agrícola. 
Salários mais altos e fazendas mais 
prósperas em tôda a região a traíram 
fábricas· de roupa:;;, de calçados e qe 
artigos domésticos. Novas casas e es,­
colas, novas instalações e edificações 
exigiram a criação de indústrias de 
material de éonstrução em geral. 

Em 1950, ·havia no sul 2 000 000 de 
operários a mais do que em 1940. Cada 
ano, o·seu número aumenta. Todavia, 
não é só porque o sul se tenha trans­
formado num bom mercado que tôdas 
as indústrias se desenvolveram. Há, é 
claro, outras razões. O sul sempre dis­
pôs de piatéria-prima, transportes e 
popula.ção. Que nôvo recurso veio tra­
zer, subitamente, indústrias básicas 
:tJara o sul? 

. Êsse nôvo recurso foi a energia 
industrial, ou fôrça ~atriz. 

O gás natural, por exemplo, é um · 
recurso precioso para a energia indus~ 
trial, mas tem de ser transportado de­
pois de extraído da terra. Para isso, o 
súl construiu tubulações subterrâneas, 
que ligam os centros de consumo. Mais 
importante ainda é a energia ·hidráu­
lica, que produz eletricidade barata, 
tanto ·para os . aparelhos domésticos 
como para as grandes fábricas. 

. Uma indústria que muito tem con­
tribuído para a expansão da economia 
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Barragem de Douglas sôbre o French Broad, uma das trinta da rêde do Vale do Tennessee 
que controlam as ág{i,as dê_ste rio e de seus. c;õnco principais afluentes. As águas que outrora 
semeavam a destruição, ho1e produzem eletrundade. O "lago .de 69 km formado pela barragem 

de Doug"las é. usado para a navegação e os eS'J)ortes. 

sulina é a do petróleo, que vem' cres­
cendo ininterruptamente nos últimos 
30 anos. 

Antigamente, quase todo o petró­
leo cru do sul era enviado para as 
refinarias do meio-oeste e do leste 
através dos oleodutos. O sul depois 
comprava a gosolina e os lubrifican­
tes. Hoje em dia, no entanto, o sul 
possui suas próprias refinarias e suas 
fábricas de equipamento petrolífero. 
Graças a isso, gra.ndes c~dades têm 
surgido: Danas, San Antonio, Houston, 
Beaumont. Imensos oleodutos ligam os 
campos petrolíferos às refinarias, por­
tos e centros de consumo. Alguns dê­
les têm mais de 1 600 quilômetros de 
·extensão, sendo construídos de modo . 
a permitir o envio de diferentes pro­
dutos petrolíferos pela mesma tubula­
ção, um depois do outro, sem se mis­
.turarem. 

O poder do rio 

Em 1933, os Estados Unidos ini­
ciaram um nôvo tipo de experiência 
com um rio e seu vale. O rio era o 
Tennessee -da bacia do Mississipi. Du­
rante muitos anos, o Tennessee pouco 
oferecia aos habitantes da região. Pelo 
contrário, em suas freqüentes cheias, 
devastava o solo, arrastava casas, des­
truía vidas e plantações; Em muitos 
trechos era demasiado raso para per­
mitir a navegação fluvial. Os fazendei­
ros da ba.cia do Tennessee eram subnu­
tridos e viviam endividados. As taxas 
de doenças eram elevadas. A renda mé­
dia e a produção agrícola média per 
capita correspondiam apenas· a dois 
quintos da média nacional. As poucas 
cidades existentes não . apresenta.vam 
progresso. O pequeno número de usi­
nas hidrelétricas instaladas às mar­
gens do rio ficavam paradas a maior 
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parte do ano. Os técnicos que estuda­
ram a região disseram que ali estava 
o principal problema do país. 

Mas de que valeria construir re­
·serva tórios para controlar a.s enchen­
tes se êsses reesrva tórios em breve es­
tariam inutilizados pela lama que des­
cia dos morros? De que valeria ampliar 
o potencial elétrico se os habitantes do 
vale eram demasiado pobres para con­
sumi-lo?· De que valeria tornar o rio 
navegável, se o que havia para trans­
portar era tão pouco? Mas o povo, 
através do Congresso dos Estados Uni­
dos, votou no sentido de que fôssem 
empenhados os recursos e os esforços 
de tôda a nação pa.ra solucionar êsses 
problemas. O desenvolvimento da ba­
cia do Tennessee tornou-se um pro­
jeto de caráter nacional, e foi finan­
ciado por todos os norte-americanos, 
através das contribuições tributárias. 
O nôvo projeto que surgiu do Tennesse 
Valley Act (Lei do Va.le do ';rennesse) 
era algo que jamais tido sido tentado 
antes e consubstanciava um plano 
para desenvolver a bacia como um 
todo, resolvendo todos os problemas ao 
mesmo' tempo. 

_ Foi criada, a Comissão do Vale do 
Tennessee - a Tennessee Valley Au­
thority, mais conhecida como TVA. A 
ela foram adjudicadas por lei seis gran­
des tarefas: 1) controlar as enchentes; 
2) melhorar o transporte fluvial; 3) 
amplia.r o potencial elétrico; 4) incre­
mentar o uso da terra ao longo das 
margens dos rios; 5) promover o re­
florestamento onde se fizesse neceS.sá­
rio; 6) melhorar as condições econô­
micas e sociais dos habitantes da ba­
cia. 

Hoje o rio Tennessee parece uma 
sucessão de la.gos, extensos e límpidos. 
Trinta e uma barragens regulam as 
águas do curso principal e de seus aflu­
entes mais importantes. A última bar­
ragem foi concluída em 1953, exata­
mente 20 anos depois de iniciadas as 
primeiras obras. Em 1959, o volume de 
carga transportada através dos "la­
gos" atingia 2 912 milhões de tonela­
das-quilômetro por ano. Em 1933, era 
de apena.s 48 milhões. O volume de 
carga transportada registrara um au­
mento da ordem de 6 000 por cento! 

Atualmente, quando as nascentes 
nas. montanhas começam a a.meaçar 
cheia, os avisos correm de barragem 
a bar.ragem. A do Hiwassee é modifi­
cada: "Retenha tôda a água do rio 
Hiwa.ssee. Não deixe1 que entre no Ten-

nessee!" A barragem de. Cherokee, sô­
bre o Holston, vem igual comunicação: 
"Segure o Holston !! " E à barragem de 
Chickamauga sôbre o próprio rio Ten­
nessee: "Solte a água, para dar espa­
ço à que vem lá de cima!" 

Essas ordens e avisos provêm de 
uma rêde regular de informações sô­
bre a.s curvas e o regime fluvial, dis­
tribuída por tôda a enorme bacia hi­
drográfica. Centenas de pessoas que 
vivem nos pontos mais distantes da 
bacia têm sob sua responsabilidade o 
contrôle do rio que banha sua área. 
São mulheres de fazendeiros, madei­
reiros, donos de armazéns, que deixam 
por alguns minutos o seu trabalho para· 
medir a precipitação pluvial e trans­
mitir por telefone suas observações. 
Agora, com tanta gente para vigiá-lo, 
o rio não faz mais das suas. 

Em 1959, a TVA estava produzin­
do 60 bilhões de quilowatts-hora de 
eletricidade por ano. Um quilowatt-ho­
ra equivale a 13 horas e meia de ener­
gia humana. Elm outras palavra.s, o 
vale ganhou um servo que lhe fornece 
810 bilhões de horas de energia huma­
na por ano. Antes de 1933, apenas 3 
por cento das fazendas da bacia. do 
Tennessee dispunham de eltricidade; 
hoje, 95 por cento gozam dêste benefí­
cio. Além disso, êsse potencial elétrico 
permitiu a industrialização de tôda a 
região sul-central. 

Mas eletricidade e contrôle das 
águas fluviais não constituíam tudo a 
que se propunha a TV A, no seu progra­
ma de "desenvolvimento econômico e 
social". Os frutos do projeto foram os 
mais variados. Por exemplo os enge­
nheiros verificaram que, combatendo 
as inundações, também combatiam os 
mosquitos transmissores da, malária. 
Há muitos anos que não se registra 
um só caso dessa doença na bacia do 
Tennessee. Extensas . áreas ao longo da 
rio foram transformadas em parques. 
Anualmente pescam-se milhares de to­
nela.das de peixe,, Os esportes aquáticos 
desenvolvem-se em suas águas límpi­
das. As matas e os novos métodos de 
cultivo impedem a erosão e aumentam 
a fecundidade do solo. A produção ali­
mentar duplicou em tôda a região, tri­
plicando em alguns lugares. 

Poder-se-ia imaginar que pa.ra o 
desempenho de tôdas essas tarefas o 
govêrno nacional empregasse um ver­
dadeiro exército de trabalhadores. ·Pelo 
contrário, a TVA emprega apenas 16 
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O rio Tennessee .e seus tributários ·banham enorme área do sul dos EUA, compreendendo 
partes de sete estados. É a décima grande bacia fluvial do país .. Antes da criação da Com,issáo 
do Vale do Tenne~s.ee ( TVA), .essa região .era um dos ·maiores problemas nacionais. A TV A-,· 
com as obras iniciadas em 1933" veio promover o seu desenvolvimento econômico e social. 

mil pessoas. A ma.ior pa.rte do. traba­
lho é feita pelos próprios habitantes 
da região .. A TV A vende eletricidade às 
cooperativas de criadores e agriculto­
res e às prefeituras municipais, que se 
encarregam da distribuição aos consu-
midores. · 

As "fazendas de demonstração", 
criada.s para ensinar e divulgar melho­
res métodos agrícolas,· constituem ou­
tro aspecto valioso do programa de re­
cuperação da terra. Essas fazendas são 
propriedades particulares e pertencem 
a fazendeiros que se dispuseram a se-

. guir os ensinamentos de - técnicos 
agrícolas, para depois . transmitir aos . 
seus vizinhos o que aprenderam. ~sse. 
programa acabou se propagando por 
38 estados, com a participação de 
72 000 famílias rura;is. Para iniciar, os 
voluntários recebiam fertilizantes de 
graça; hoje_ esta oferta se tornou des-

4-35503 

necessária, porque os frutos de uma­
safra superior são mais do que com­
pensadores. O desenvolvimento econô·· 
mico reflete-se ·profundamente no de­
senvolvimento social e no aspecto das 
próprias cidades e vilas. Parques ur­
banos, melhores habitações, novas es­
colas e centros de saúde por tôda. par.­
te. O povo, mais desafogado, pode de­
dicar mais tempo a êsses melhora-· 

. meritos·. . . . . - . . -

·É claro que tantos e tão velhos 
problemas como os existentes no vale 
do Tennessee não podem ter sido re­
solvidos totalmente em tão curtos·anos. 
A cadá ano que passa a região ganha 
nôvo impulso e está construindo sôbre 
os firmes alicerces dos projetos idea­
lizados e concluídos. 

Dificilmente se repetriá um ca.50 
como o de Ducktown, uma geração 
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atrás. Nesse lugar do vale, foi desco­
berta uma jazida de' cobre e construí• 
ram uma fundição. As mata& em- der-· 
redor foram abatidas para servir de 
combustível. Tôda a vegetação numa 
área de vários quilômetros em tôrno 
foi destruída pelos vapõres da fundi­
ção, o solo ficou envenenado. Na terra 
desmatada a chuva cavou buracos 
enormes. Hoje a fundição de , Duck-

, town não tem mais efeitos nocivos, o 
enxôfre de suas exalações é captàdo 
e convertido em útil produto químico. 
Mas o solo em volta não pode ser re-

cuperado tão fàcilmente. Até que isso 
aconteça, Ducktown permanecerá como 

·um lugar desolado. Ficará, no entanto, 
servindo de exemplo. O que aconteceu 
ali é o mesmo que tem acontecido 
quando os rios são poluídos e 11$ ter-

' ras submetidas a culturas esterilizan­
tes, embora nestes últimos casos a ·n­
ção não fique tão à vista. Mas quem 
olha Duc.ktown pocf.e compreender o 
terrível preço que se tem de pagar 
quando se aprovetia um recurso natu­
ral destruindo todos os outros. 

(continua no próximo número) 

~ . Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiZa um concurso de monografias dl!' 
· âspectos geográficos inu,nicipais, com direito a prêmios. Concorra com os seus estudos 

geográficos, .seus levantamentos, sua documentação. · 



Çontribuição ao Ensino 

Clima e vegetação 
Prof. MAURícro COELHO VIEIRA 

I - INTERlllSSE DO TEMA 

o mapa. de clima, cujos tipos são uma adaptação de classificação de Kop­
pen, facilita a comprovação mais fiel de determinadas ocorrências de ordem 
física, bem como permite entender-se melhor as atividades econômicas e a dis-
tribuição da população na,s diversas partes do mundo. · 

O estudo do clima é de uma importância extrema, pois cada tipo possui 
característica própria ocasionando conseqüências peculiares. Por isso, o fracasso 
ou êxito de muitos empreendimentos dependem do seu conhecimento. Podemos 
mesmo afirmar que nada deve ser executado sem o auxílio do estudo do clima 
ou, pelo menos, de seus elementos e fatôres que porventura exerçam influência. 
Atualmente, não se concebem práticas agrícolas, criação, escolha de sítio para 
fundação de cidades, etc., sem o prévio conhecimento climático. 

Apesar da vasta literatura existente, os estudos referentes ao clima· ainda 
não atingiram os objetivos esperados. É comum por exemplo,·a confusão esta­
belecida com o tempo. lêste pode variar de momento a momento ou de um 
lugar paxa outro. O tempo é o estado momentâneo da atmosfera, enquanto o 
clima é o "estado médio do tempo na região", abrangen.do um conjunto de 
variações durante um extenso período. 

A importância. aparentemente exagerada que se dispensa ao climi:( é. ·per­
feitamente admissível. A vida de todos os sêres está intimamente ligadà aos 
tipos de clima. Daí, ser assunto de quase tõdas ·as ciências, não constítuindo 
motivo de admiração o valor que lhe atribuem certos psicólogos e nem mesmo 
a frase "o clima, é a vida" - Afrânio Peixoto. · 

Para confirma.r a influência climática, lembraremos apenas alguns exem­
plos. Uma só estrutura geológica exposta a dois tipos de clima diferentes não 
evolui de maneira idêntica .. Em clima quente e úmido, como no caso bra.sileiro, 
o granito dá formas arredondadas, bem diferentes das formas mais enérgicas / 
de regiões quentes e sêcas. 

· Na Pedologia, a importância do clima é de tal ordem, que a classifica.ção 
geral dos solos está subordinada aos tipos climáticos. 

O mesmo acontece com as formações vegetais onde se encontra correspon­
dência para cada tipo e os seus reflexos são mais evidentes. Só se compreen­
dem os biócoros, entendendo os fatôres meteorológicos. 

A milho, o arroz e o trigo, base alimentar de civilizações distintas, são 
produtos que refletem três tipos de clima característicos. As lav9uras, de um 
modo geral, obedecem a certas normas de imposição climática. · · 

As grandes concentrações preferencialmente, nas áreas de clima temperado, 
formam um contraste .com a.S áreas menos povoadas submetidas a climas me­
nos favoráveis. 

As condições climáticas impõem ao homem. ada.ptações e transformações 
radicais. Por isso, o estudo do clima. não é apenas um tema motivador, mas, 
acima de tudo, imprescindível. . . 

A vegetação também é de grande importância 'para o homem. Inclui 11os 
processos morfogenéticos e sendo um espêlho do clima, possibilita a divisão do · 
Globo em grandes áreas, cujos agentes do modelado são bem distintos. Todavia, 
não se deve esquecer a ação do homem na maneira de utilizar os ·recursos 
vegetais. A retirada irracional da vegetação, ativa a erosão . pluvial e· acelera 
outras ações morfogenéticas. 
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A cobertura vegétal é um empecilho ao escoamento, um entrave aos agen,.. 
tes do relêvo e -de desgaste·· de solo. Diminuindo a. intensidade dos processos 
meteóricos; a cobertura vegetal exerce um papel antagônico àos. fatôres me-· 
cânicos. · · 

Por outro lado, a diversificação· da. vegetação do Globo fornece uma va­
riedade de recursos naturais. A utilização de um tipo de vegetação ou de . uma 
comunidade nem sempre é bem feita· pelo homem. O bom aproveitamento re­
quer conhecimentos · sôbre a estrutura, composição e caractetísticas qualitati­
vas, estando em função direta do desenvolvimento técnico e científico de quem· 
explora. . 

os recursos vegetais são inestimáveis e podemos abordá-los de forma con­
junta (uma comunidade ou um tipo de vegetação) ou individualmente (uma. 
determinada espécie). · · · . 

Uma determinada . formação vegetal pode i:;er aproveitada coino pastagem, 
prod!Ãção de lenha e carvão, madeira, contrôle da erosão, amenização climá­
tica, efeito paisagístico, atração turística, sem falar nas modificações que com­
portam para práticas agropastoris. 

O aproveitamento de· uma espécie depende do valor que ela possa repre­
sentar e também da freqüência e densidade dentro da formação. O maior ou 
menor número de espécies também influi, pois, uma formação homogênea· fa­
cilita o empreendimento h.umano, enquanto a heterogeneidade provocada pela 
presença de muitos indivíduos dispersos, não só dificulta, como pode tornar 
antieconômica a utilização. 

Achamos desnecessárias outras considerações para . demonstrar o valor da 
vegetação, mas, insistimos na atenção devida por parte dos prof~ssôres por 
.se tratar de assunto de grande interêsse para. a humanidade. · 

II - MAPAS DE CORRELAÇÃO . 

Os mapas de clima e vegetação devem ser correlacibnados com diversos ou­
tros, pois, sómente assim, entenderemos os fatos geográficos decorrentes de 
suas conseqüências. 

a) Com o clima 

1. Isotermas e chuvas 

São indispensáveis; pois não podemos entender a classifica.ção dos tipos de . 
clima sem o auxílio çla temperatura e distribuição das chu.vas. Chamar atenção 
para o êrro por muito tempo mantido em dividir o Globo em cinco zonas 
climáticas e compa:rá-las aos tipos de· Kõppen, mais lógicos e exa.tos. 

2. Estrutura geológica 

Correlacionar as formas do relêvo com a estrutura geológica. e· os tipos. de 
clima. Verificar. que1 eín estruturas idênticas, . as. formas podem . ser diferentes, 
·se a a.ção climática não fôr a mesma. Por outro lado, não esquecer que certos 
diàstrofismos recentes constituem dobramentos -importantes, cujas elevações mo-
dificam o clima local. · · · 

, 3. Solos 

' Mostràr que a classificação geral dos solos está baseada nos tipos de cli­
ma. Acrescentar que ·os agentes moifocliniáticos determiha.m modificações nas. 
condições pedogenéticas. 

4,·. Vegetação 

" verificar a correlação -existente entre a classificação climática· de Kõppen 
e às formações vegetàis. Mostrar a . interdep.~ndência .de· determinadas à.ssocia­
ções florísticas às diversas variedades de .climas. · 
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5. Agricultura 

·Óe~tos produtos são· exclusivos de· tipos climáticos distintos. O ·café~ o ca­
cau, a cana-de-açúcar, são característicos de clima tropical; o trigo das áreas 
de clima temperado. Verificar não apenas a correspondência das culturas, os tipos 
de clima, mas também a·s varia.ções que. uma estação pode ocasionar, bem como 
o· ciclo vegetativo de determinadas espécies. . 

Não esquecer a influência do clima na pecu~ria. 

6. · Formuiação 

Comparar as grandes concentrações ·d~ população nas . áreas de clima tem­
perado c.om os vazios demog~áficos próprios dos climas desérticos ou outras dis-
tribuições menores, como é o caso da faixa equatorial ou de .clima. tr_opical. . 
. Notar ainda o número elevado de grandes cida.des situadas·em regiões tem­
peradas e o contraste flagrante onde. os tipos climáticos são menos favoráveis. 

b) Corm a vegetação 

1. Estrutura geológica . 

Mostrar que a mudança de· estrutura pode acarretar modificações nas for­
mações vegetais. diretamente oelo tino de rocha e indiretamente oelo relêvo. 

2. Solos 

Verificar ·a influência dos tipos de solo nas formações vegetais, sobretudo 
na exuberância e ocorrência de espécies. ' 

O cerrado, por exemplo, prefere solos profundos, geralmente pobres em cál­
·Cio .e fósforo; suas espécies são muito típicas, e não as encontramos em outras 
formações .. Notar a acidez dos solos nas áreas ri:coberta.§ pelo cerrac'lo. · 

3. lsotermas 

Notar a influência da temperatura. como limitante de certas espécies e for-
mações vegetais.. · 

4. ·czimas 
. Verificar o significado da pluviosidade para as formações vegetais. Compa­
rar a vegetação dos desertos com as formações florestais ·e as .respectivas quan.­
tidades de chuva;s. 

5. Vegetação 

Demonstrar a dependência de certas espécies a determinadas formações ve­
getais ou a outras espécies. O palmito (Euterpe edu,lis) tem seu habitat prefe­
rencial no sub-bosque da. floresta; as epífitas_depêndem das árvores como su­
porte. 

6. Agricultura e pecuária 

Verificar a correlação entre certas práticas agrícolas ou criação e a vege­
tação natural. De modo geral; os campos constituem uma atração pa.ra as ati­
vidades pastoris; as florestas; inicialmente como recurso extrativo e, posterior­
mente; para. a agricultura. 

7. População 

Averiguar. as maiores cóncentrações demográficas correspondendo às pri­
mitivas formações florestais em contraposição às menores densidades das for~ 
·mações campestres. 
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III - IDÉIAS ESSENCIAIS A DESENVOLVER 

a) Os elementos e os fatôres do clima 

No que se refere à temperatura, analisar as médias anuais; as máximas 
e as mínimas e sua variação, de acôrdo com a latitude e altitude. 

Quanto às cnuvas, são importantes não apenas a quantidade anual, mas 
também _os períodos chuvosos e os de estiagem, devido às conseqüências para 
a vegetação e práticas agrícolas. 

Verificar as diferenças de pressão e se os ventos são regulares ou irre­
gulares. 

Não esquecer os fatôres latitude, relêvo, distribuição das terras e mares, 
correntes marinhas, natureza do solo, etc. 

O exame de todos os elementos e fatôres permite a determinação do tipo 
de clima com bastante segurança .. 

b) Clinna 

Procurar saber qual o regime. É necessário reconhecer a variação do tempo, 
pois o mesmo implica na classificação dos climas quanto à regularidade ou ir­
regularidade. Não confundir as variações do tempo e de chuva, e lembrar que, 
ao contrário do tempo, os dados climáticos são quase fixos, pois resultam dos 
resumos dos estados do tempo. 

Verificar a influência que cada tipo de clima exerce nas formas de relêvo, 
e qual a relação entre os tipos de clima e a pedogênese. Mostrar as conseqüên­
cias do clima para as formações _vegetais e as práticas agropastoris. Dar ênfase 
na repercussão que os tipos de clima. exercem na ocupação humana; relacio­
ná-los com as gra.ndes concentrações e os vazios demográficos. Analisar os ti­
pos de clima como fator atraente e repelente; o papel nas migrações, imigra­
ções e o progresso em geral. 

c) Vegetação 

Verificar as relações entre as formações vegetais e os tipos de clima. Ave­
riguar as influências que as coberturas vegetais recebem_ do solo, relêvo e ou­
tros fatôres. 

Não esquecer, por outro lado, a influência exercida pela vegetação nos 
processos morfogenéticos, na amenização climática no contrôle da erosão, na 
conservação do solo e seu pa.pel de antagonismo aos fatôres mecânicos. Expor 
os reflexos da vegetação na fauna. 

Analisar a diversificação da vegetação no globo e a variedade de recursos 
naturais que oferece, muitos P,os quais ainda desconhecidos ou inexplora.dos. 

Chamar atenção para os principais usos que se podem fazer de uma de­
terminada comunidade, de uma espécie, ou da vegetação em conjunto. Exem­
plificar através .das pa.stagens, produção de lenha e carvão, atração turística, 
meio de culturas especiais e promoções esportivas, obtenção de madeira, resina, 
fibras, corantes, sementes etc. Correlacionar.as formações vegetais com a ocupa­
ção humana. Explica.r que a utilização de uma -formação vegetal ou de uma 
comunidade é bem variada e seu valor econômico depende dos conhecimentos 
sôbre a estrutura, -composição e característicàs qualitativas. Frisar bem que, 
além do conhecimento da ecologia, o valor da cobertura. vegetal está em fúnção 
do desenvolvimento técnico-científico. _ 
_ No que .se refere a determinada----.espécie, mostrar que a utilizaçãó depende 

não a.penas do valor do produto, mas da freqüência e densidade de ocorrência. 
Notar que certas espécies têm valor comercial local, regional e internacional, 
diferindo de outras, cuja influência pode resumir-se a necessidades simples­
mente domésticas. 

De modo geral, como expressão econômica para uma nação; entram em 
foco outros fatôres, além dos mencionados: forma de exploração, transporte, 
_armazenagem e beneficiamento. 
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Explicar que um.perfeito aproveitamento dos recursos vegetais depende de 
sua exploração nacional, da ampliação das colônias naturais, do melhoramento 
da composição florística e da domesticação e melhoramento das características 
da espécie, de modo a permitir sua cultura em escala industrial. 

Concluir mostrando á necessidade de preservação e, sobretudo, de cautelo­
sos processos na utilização dos recursos florestais, bem como o significado do 
reflorestamento. ' 

IV - ASSUNTOS CORRELATOS 

O estudo do clima é de tal importância. que devemos correlacioná-lo com 
todos os fenômenos a êle ligados. Do mesmo modo, J:lão podemos dispensar os 
fatôres que exerçam influência na, caracterização ou amenização climática. 

Assim, as primeiras formas de relêvo devem ser estudadas com o auxílio 
do clima, pois êste, direta ou indiretamente, exerce influência.. Por outro lado, 
mostrar como o relêvo influi nas condições climáticas. · 

Outras correlações indispensáveis: os tipos de clima e os tipos de solos; 
o clima e sua influência. na hidrografia, mormente no que se refere às cheias 
ou estiagens; o papel que exerce na erosão. 

Quanto à vegetação, podemos até estudá-la em seus grandes traços, dan-
do ênfase especial a.o clima. Assim, teremos, a grosso modo, a correlação abaixo: 

1. Clima quente, com chuvas distribuídas - Floresta equatorial. 
2. Clima quente, com chuvas de verão - Floresta tropical. 
3. Clima semi-árido - Caatinga. , 
4. Clima árido - Vegetação dos desertos. 
5. Clima temperado, cqm chuvas de verão - Florestas subtropicais de cli­

mas temperados. 
6. Clima temperado, com chuvas de inverno - Florestas subtropicais de 

climas temperados. 
7. Clima temperado, com chuvas distribuídas - Florestas subtropicais de 

climas temperados. 
8. Clima frio, com chuvas de verão - Floresta de coníferas. 
9. Clima frio, com chuvas distribuídas - Floresta de coníferas. 

10. Clima subglacial - Tundra. 
11. Clima glacial - Desertos frios (algas). 

Ou então, correlacionar os grandes· tipos de vegetação, ligando-se a.os fa­
tôres meteorológicos mais influentes. Neste caso, seria análise de cada biócoro, 
isto é, o meio geográfico, onde domjnam certas formas biológicas adaptadas a 
um conjunto pa.rticular de fatôres meteorológicos. 

Teremos: 

A - Climas de florestas 

a) Floresta pluvial ou floresta equatorial - reg10es equatoriais - tem­
peraturas eleva.das e precipitações superiores a 2 000 mm, sem esta­
ção sêca; 

b) Floresta tropical - . regiões tropicais - v-erões quentes e úmidçs e 
invernos secos; precipitações de 2 000 a 3 000 mm; · · 

c) Floresta esclerófíla úmida - região tropical e subtropical, solos mui­
to úmidos; 

d) floresta esclerófila mediterrânea - regiões de verões secos e invernos 
úmidos; 

e) Floresta temperada decídua - inverno bem acentuado e precipitações 
distribuídas com uniformidade; 

f) Floresta de coníferas - regiões frias, de grandes precipita.ções - pre-
cipitações grandes e invernos longos. · 
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B -::- Climas das formações herbáceas · · 

a) Pradaria - regiões temperadas, de· precipitações reduzidas;. 
b) Tundra - regiões com dias de verão compridos e neve em 2/3 do a.no; 
c) Prados - semelhantes à tundra, porém ·com qias mais curtQs e maio­

. res variâções de te.mperatura; 
d) Estepe - regiões .temperadas~ com chuvas de inverso. 

e _: Clirrúi de sãvanas 

a) Cerrado - solos profundos e 2 estações nítidas; · 
b) Parque - regiÕes subotropicais e temperadas com precipitações in­

constantes; • 
c) Taiga - regi§es muito frias. 

. . Correlação importante deve ser feita entre a vegetação e as prátiéàs agro­
,pástoris. Refletindo condições climáticas e edáficas, as formações vegetais fa­
cUitam à compreensão do uso da terra, sendo também ·o veícuío pàra analisar­
mos a distribuiçãó da população, as grandes concentraçõés e as dispersões. 

Finalmente, não esquecer os recursos extrativos vegetais, córrelaciando..;os 
· !!Om os demais recursos econômicos e. compa.rando..,os com áreas diverisas. 

As sêmelhanÇas ·e os contrastes permitirão, i:i, grosso modo, ·aquilatar o pro­
gresso técnico-científico ou as. deficiências de cada população .. 

V "'/:SUGESTÕÉS PARA, EXERvHJ.1Vt> 

1. Exercícios cartográficos comentados 

a) Mapa dos tipos de clima; 
b) Mapa., dos, tipos de vegetação; 

. c) . Mapa das grandes atividades agropastoris, mostrando as consequên"'.' 
cias qos fatôres clima.to-botânicos., 

2. Exercícios de pesquisa no .. livro didático 

a) . Os principais produtos do extrativismo vegetai e ·sua área de ocorrênciâ;· 
b) Os tipos de clima e as atividà.df,'js agrícolas; 
c) Os tipos de· clima e a distribuição da popul.ação; 
d) As formações vegetais e a ocupação "humana; 
e) Espécies de· valor econômico e espécies típicas. 

3. Júri - simulado 

a) Vantagens do clima temperado; 
b) Vantagens da homogeneidade em. uma formação vegetal; 
c) Desvantagens . da heterogeneidade em uma formáção· vegetal. 

. 4. Temas para dissertação . 

a) . O climá. semi.:.árido e o problema da água; 
b) O élimâ tropical e as plantations; 
e) d clima temperado e as .grandes concentrações humanas; 
d) o: clima equatorj.al e os obstácuJos à,oc:upação':humana; 
e) As flor(:lstas .. equatoriais e tropicais e. o., i>robleina, do extrativismo; 
f) Os campos. n~.turais·e a criaÇão extensiva; 
g} - o cerrado em fase da técnica moderna. . 
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5. Biblioteca 

a) 

b) 
c)­

d) 
e) 
f) 

g) 

h) 

Organização de um conjunto delivros. relàtivos· ao assunto climà; 
Organi.zação d.e um conjunto de livros .relativos ao' assunto vegetação; 
Mapas de isotermas e chuvas; 

i) 

j) 
1) 

m) 

Mapas ·de élima; 
·Mapas de vegeta.ção; 
Boletins do Conselho Nacio'nal de Geografia; 
Revistas do Conselho Nacional de Geografia; 
Publicações do Museu Nacional; 
Publicações do Instituto Nacionai.qo Pinho; . 
Assuntos de natureza econômica ligados. no extrativismo ·vegetal; 

Trabalhos relativos· à silvicultura, reflorestam.ento, racionalização dos 
recursos naturais, etc.; 

Livros sôbre o biorna e a biota. 

Contribuição à terminologia geográfica regional * 
(Geografia Física) -

ANTÔNIO· CAMPOS E SILVA 

ABA - Flancos de uma serra, ou de uma elevação. Vertente. 
ACEIRq ·,_ Margem de lagoa ou lago. Limite de roçado, terreno, etc. 
AGRESTÉ !~ Vegetação· de,:tÍ'ànsição entre a,g··matars plu~iais 'e a ·caating~ .. 

Dárdano de Andra.de Lima considera o agreste como uma das inúmeras feições 
assumidas pela caatinga. O têrmo estende-se ao· quàdro de ocupação humana. 

AGUADA - Porções d'água que avançam terra· adentro, ao longo dos rios 
ou· lagoas. Trechos e!?~reitos de. lagoa (Apodi) . 

ALAGAMAR - .V. Lagamar. 
ALTO - Elevação da 'ordem das dezenas de metros. Diques d.e pegmatito 

que, por erosão diferencial, destacam-se sôbre as superfícies planas do Seridó. 
· ARACATI - Alísfos Elo Nordeste, que recebem esta· denominação na faixa 

ocidental, do estado do Rio Grande dQ Norte. . ' 
· ARISCO - ·solo arenoso, pobre em argila. Pode resuitar da decomposição 

in situ de rochas cristalinas pobres em elementos ferromagnesianos, ou da la­
vagem de detritos nos colú:vios. O .têrmo, por extensão, é aplicado à vegetação 
aí encontráda. · 

· MUA - Denominação a.plicada a inúmeros gêneros de moluscos, muitos 
dos quais da família Planorbidae, respónsáveis pela veiculação da esquistosso­
mose. Em Governador Dix-Sept Rqsado, moluscos fósseis pertencentes ao gê­
nero Tylostoma são também assim designados. 

BARRA - Embocadura estreita de rio; embocadura em sentido amplo. 
Trem de núvens baixas. 

BAIXA - Qualquer depressão relativa. Colo. Na região de João Câmara, o 
têrmo é aplicado, por vêzes, a dolinas. 

BANQUETA - Pequena barreira. para delimitação do local de trabalho nos 
garimpas em que vários trabalhadores operam (Seridó) . 

BARREIRA - Falésia marinha. Qualquer abrupto talhado naturàl ou ar-
tificialmente em rocha argilosa. , 

BARREIRO - Pequeno açude destinado principalmente à bebida dos ani­
. mais, Acumulação d'água· em qepressões de fundo argiloso. Local de onde se 
extrai argila para cerâmica ou olaria. 

• Referente ao Rio Granàe.do Norte. 
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BARRETA - Entalhe. no arrecife que permite a entrada e saída d'água 
para o lado interno com as oscilações da maré. 

BARRO - Argila. Mistura de argila com areia, silte ou ambos. 
BATATÃO - Fogo fátuo. Têrmo comum especialmente no litoral, em pro­

ximidades de mangues onde o fenômeno é tido como um fantasma., também 
chamado "pai do mangÍ1e". 

BICA - Fonte, geralmente aproveitada para o fornecimento d'água ou para 
banhos. 

BôCA - Confluência ou foz do rio. Limite de forma,ções vegetais: "bôca 
da mata".· 

. BOLANDEIRA - Halo formado em tôrno da lua ou do sol, tida como sinal 
de chuva. Peça antiga dos ·engenhos, constituída por uma grande roda de ma-
deira movida por tração animal. _ . 

BREJO - Lugar úmido em meio à caatinga. A rigor, apenas podemos con­
siderar brejo no Rio Grande do Norte o do Apodi, situado em Pedra das Abe­
lhas (Felipe Guerra) ; é devido a um rio alimentado por água de ressurgência 
da cuesta do Apodi. Em algumas serras (Martins, Portalegre), há algumas áreas 
que poderiam ser consideradas brejo. · 

CABEÇA DE CARNEIRO - Espécie de coral, empregado em Piranji no·fa­
brico da cal. Pertence, possivelmente, ao gênero Millepora. 

CABEÇO - Forma de relêvo arFedondada, pouco acentuada, da ordem da. 
centena de metros. 

CACIMBA - Poço perfurado em terrenos de lençol freático próximo à su­
perfície. As cacimbas, de modo geral, são de pouca profundidade. Sinônimo 
pouco usado de "tanque" (queira ver). 

CAMBOA - Braço de maré nas ácumulações sedimentares dos estuários 
afogados. 

CAMINHO - Sistema de orientação empregado pelos pescadores, baseando­
-se nos acidentes da costa visíveis do alto mar. (Natal). 

CAPOEIRA - Area de vegetação devasta.da. Trecho de vegetação primiti­
vamente devastado e em vias de recomposição. 

CARRASCO - Vegetação de caatinga arbustiva muito intrincada. O car­
rasco não passa, na realidade, de um tipo de caatinga, apresentando compo­
sição florística pouco diferente ou igual à desta. Solo esquelético que corres­
ponde ao tipo de vegetação citado. Em Natal, o têrmo é aplicado a um tipo de 
tabuleiro adensado; tal a origem do nome pelo qua.l é conhecido popularmente 
o bairro de Governador Dix-Sept Rosado. · 

CARREIRA D'ÃGUA - Qualquer tipo de corrente marinha. correnteza .flu­
vial. 

CARREIRO - Via Láctea. 
CASCÃO - Tipo de gêsso pouco puro das jazidas de Governador Dix-Sept 

Rosado. .1 

CHA - Superfície plana ou fracamente ondulada nos terrenos cristalinos 
e cristalofilianos. Corresponde ao glacis de erosão da. superfície de aplainamento 
pliocênica .. , da serra: tôpo plano de algumas serras. 

CHAPADA - No caso das chapadas do ;Apodi, da serra Verde e outras cor­
responde ao reverso de uma cuesta. Nas serras de capeamento sedimentar, de-· 
nomina os topos aplanados. Num sentido amplo, abrange qualquer superfície 
plana de grande extensão. 

CHUMBINHO - Pisolitos de hematitá encontrados no solo da chapada do 
Apodi. 

CHUMBO DE CARRASCO - V. Chumbinho. Têrmo da região· de Lajes. 
CORISCO - Raio. Relâmpago. Estrêla cadente. 
COSTA - Nas praias próximas a estuários, é têrmo aplicado a margem 

francamente marinha, diferençando-a da situada no estuário. 
CÓRREGO - Pequeno riacho. Corrutela: Corgo. 
CORTA - Deixar de correr (rio). 
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ESPERDíCIO Tipo de gêsso (Governador Dix-Sept Rosado). 
ESTREITO -: Estrangulamento de rio ou lagoa. 

FUNDURA - Profundidade. 
FORMIGUEIRO - Pequena construção tronco-cônica na. bôca dos formi­

gueiros. 
FURNA - Caverna, gruta. 

JACARÉ - Tipo de gêsso (Governador Dix-Sept Rosado) . 
. JUREMAL - Associação de juremas (Mimosa sp.). 

LAGÁMAR - Pequena enseada invadida e esvaziada com o fluxo da maré. 
Alagadiço. · 

LAGOA - Têrmo aplicado a inúmeros lagos de barragem eólica do ·litoral. 
LAJEIRO - -Afloramento de rocha nua mais ou menos plano. Lajeado. 
LAMA - Vasa. Argila supersaturada d'água. 
LEVADA - Valeta. Rêgo natural ou artificial. 
LOMBADA - Interflúvio de tôpo convexo e forma alongada (Caraúbas). 

MALHADA - Local de pasto de animais. Presente em inúmeros topôn'imos: 
Malhada vermelha, Malhada do Rio, Malhada Grande. · 

MANGUE - Comunidade vegetal halófila dos estuários afoga.dos e rias. 
Designação aplicada por extensão ao conjunto edafo-ecológico da área. Várias 
espécies de vegetais, dos quais destacam-se representantes dos gêneros Avicen­
nia, Laguncularia e Rhizophora. 

MASSAPÉ - Aluvião limo-argilosa de alguns rios da faixa oriental do Rio 
Grande do Norte. Tipo de argila arenosa avermelhada, muito plástica quando 
saturada d'água. 

MATA - Floresta pluvial megatérmica. O sertanejo aplica também o têrmo 
às caatingas arbóreas. 

MOITA - Aglomerado de vegetais baixos, mais ou menos isola.do. 
MORRO - Pequena elevação do terreno. Dunas litorâneas. 

NEVE - Nevoeiro, bruma. Camadas baixas de nuvens. Condensações nos 
tôpos das serras. O sertanejo tem, a propósito, a expressão:. "neve na serra, 
chuva ·na terra". -

OCA - Sedimento argilo-arenoso, rico em óxido de ferro, que lhe con-
fere a côr ocre. · 

OLHEIRO - V. ôlho-d'água. 
ôLHO-D'AGUA - Fonte. 

' OITEIRO - Monte. Morro isolado de formas pouco definidas. 

PAREDE'- Sem nenhum qualificativo, é o bordo de plataforma. continental. 
PAREDE FUNDA - Porção de plataforma que vai desde a parêde sêca até 

o perau. 
PAREDE SlllCA - Porção de plataforma continental desde a praia até a 

profundidade de 35 braças. 
' PARRACHO - Recife em franja. 

PAUL - Turfa. Solo turfosó, formado geralmente nos rios onde as dunas 
·atulham a foz. 

PEDRA - Qualquer rocha. Seixo rolado. Como topônimo, refere-se geral­
mente a Inselberg ou outras formas de relêvo de tamanho modesto. 

PEDRA DE COR.ISCO - Irutrumento lítico pré-histórico. A tradição popu­
lar assim os designa por supor serem êles trazidos pelos raios. 

PEDRA DE SINO - Fenólito. Rocha que produz um som metálico quando 
percutida por martelo ou instrumento de aço. 
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PERAU - Talude continental (Natal). 
PIÇARRA - Concreções lateríticas nodulares, de ocorrência· freqüente na 

formação Barreiras. Em muitos casos, relacionam-se a níveis de erosão. 
PINGA - Fonte de pequena vasão. Têrmo muito aplicado nas áreas onde 

se manifestam fenômenos cársticos (Apodi, por exemplo). 
PORÃO · - Lugar mais profundo dos rios, lagoas, açudes, etc. 
PONTA - Pequeno prolongamento do continente, que avança mar adentro. 

No Rio Grande do Norte, são devidos, principalmente, às concentrações de late­
rifos que, em virtude de sua maior resistência ao. trabalho erosivo do mar, são 
poupados pela erosão diferencial. . . 

PRATEADO - Tipo de solo rico em calcário que migra através de alµviões. 
Só registramos êste têrmo em Ja.coca, Ceará-Mirim . 

.. RATINHO - Tipo de coral, utilizado no fabrico da cal (Piranji), -
REVANCHE - A parte sêca da parede do açude, compreendida entre o ní-

vel d'água e o coroamento da barragem. · 
RIACHO - Pequeno curso d' água, periódico no sertão e perene· no litoral. 

Em certos trechos do interior semi-árido, podem ser tomados como sinônimo 
·de oueds. · 

.SACO __:_ Festcinamento alongado, elítico, nos bordos das serras. Alvéolo. 
SALÃO - Solo argíloso. ou areno:.argiloso das várzeas, no qual sé acumu­

lam grandes quantidades de sais de sódio e magnésio, principalmente cloretos. 
SALGADO - Terrenos arenosos, contendo ainda matéria orgânica e a.rgila, 

inundáveis por ocasião da maré alta. Encontr_ados nos estuarios afogados e rios. 
Sinônimo de salão. · · · , , . · · 

SALITRE - Cloreto de sódio ou magnésio encontrado nos solos salinos. Si­
nônimo, às vêzes, de salão. C'orrutela: salitro. 

SANGRIA - Vazão do açude, qüando êste se encontra cheio. 
SERIDó - Tipo de caatinga com facies de estepe.· A fitofisionomia leva 

alguns_ autores a considerá-lo o tipo dé comunidade diferente da caatinga. O 
têrmo foi. a.plicado .à região onde ocorre a referida comunidade. 

SERRA - Forma de relêvo hectométrica, podendo ser um monadnock ou 
Inselberg de grandes dimensões. Denominação aplicada, no sul da cuesta do 
Apodi ao reverso da mesma. Confunde-se, às vêzes, com cuesta ... 

SERROTE - Elevação de ten:eno de· dimensões modestas, geralmente escal­
. vado ou muito pedregoso .. 

SUMIDOURO - Chaminé cárstica .. 

TABATINGA - Argila que, cosida, assume coloração branca. Argila rica 
em testas ·de dia tomáceas nos fundos de alguns lagos e lagoas. 

TABULEIRO --' Comunidade vegetal do tipo savana., encontrado geralmente 
nos terrenos terciários da formação Barreiras. Superfície plana do · glacis das 
Barreiras. Solo pobre, essencialmente silicoso. Interflúvios pouco férteis. Exten-
sões de terreno . plano. · ' . · . 

- TANQUE - Escavação a:i;redonda.da, elítica ou alongada, em bossas graní­
ticas ou gnáissicas, por vêzes ricas em mamíferos fósseis q:uatemários. 

TARUGO - Dique artificial, erguido a~ima dos salgados e mangues em 
'liyeiros, salinas, etc. ·. · · · · 

· TAUA -. Argila vermelha, ºmuito plástica, a.presentando tonalidade que vão 
desde o vermelho sanguíneo ao amarelb canário . 

. VARZEA - . Leito maior de rio .. Depósitos aluviais quê vãc{ desde o talve­
gue à base das vertentes, alguns dêles são mais atingidos ·pelos rios durante 
as· cheias. · 

VAZANTE - Leito major médio de um i'io, muito utilizado quando baixam 
as águas. Porção posterior do açude, imersa pelas ·águas durante o . inverno e·. 
deixadas a descoberto no verão. · 

VIRAÇÃO - Brisa, vento suave. 
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Constituição do Curso· de Geografia da Universidade · 
Católica de _Campinas* 

O Curso de Geografia será de quatro anos e terá a seguinte duração: 

LR .série: 

1 . Geografia Físiça. 
2. . Geografia Humana 
3 . Antropologia 
4 : ' Geologia · · 
5. Cartografia · 
6. Cosmografia 
7. Iniciação Filosófica 
8. Cultura Religiosa 

~.ª ~érie:. 

1. Geografia Física · 
2 . Geografia Humana 
3. Geologia 
4 . Cartografia 
5. Cosmografia 
6 . Geografia Regional 
7 . Geografia do Brasil · 
8 . Biogeografia 
9. ltliciação Filosóficà 

10. Cultura ·Religiosa 

3.ª Série: 

1. Didática Geral 
2. Geografia Humana 

. 3 . Geografia Física 
4 . G.eografia Regional 
5. · Geografia do Brasil 
6. Biogeografia 
7. Iniciação Filosófica 
8. Cultura Religiosa .. 

4.ª Série: 

1. Psicologia Educacional 
2. Intr. à Administração Escolar 
3. Geografia Física 
4 . Geografia Regional 
5. Geografia do Brasil 
6. Metodolo_gia, Pesquisa e Planejamento 
7. Didática. Especial de Geografia 
8. Didática Catequética. 

47:; 

• Art. 16, Cap. III, publlcado na' Revista da Universidade Católica de Campinas, p. 167, 
ano IX, ns. 23-24 - 1963. 
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Programa de Geografia para o exame de suficiência de professô­
res · na Faculdade Fluminense de Filosofia da Universidade 

Federal do Estado do Rio de Janeiro - 1965 

1P Ciclo 

1 - A Terra - forma, movimentos. Latitude e longitude - problemas. Zo­
na8 na Terra. Hora legal e hora local. Fusos horários - problemas, 

2 - Estrutura geológica da Terra. Escudos e- plataformas. Movimentos oroge-
néticos. Fôrças endógenas e exógenas. Tipos de relêvo. Idade das formas. 

3 - Tipos de litorais. Plataforma continental. As ilhas oceânicas. 
4 - As formas de relêvo relacionadas aos diférentes tipos de climas. 
5 - Atmosfera - elementos. Os diferentes tipos de climas. 
6 - Bacias hidrográficas. Erosão fluvial. 
7 - Vegetação e formas do globo. , 
8 - Os diferentes tipos de solos. _ 
9 - Os oceanos - formas, movimentos das águas, a vida nos mares. O relêvo 

submarino. Os gelos dos mares, 
10 - Os desertos. 
11 - O relêvo glaciário. · 
12 - População do globo. Etnias. Migração, Colonização. Tipos de habitação. 
13 - Organização política dos países. 
14 - As cidades. Tipos de cidades da América Latina. 
l5 - As atividades econômicas. 
16 - Produção agrícola e seus problemas. 
17 - Produção pastoril. A criação de gado nas zonas tropicais. 
18 - Produção extrativa: vegetal, animal e mineral.· 
19 - As indústrias ·e os recursos energéticos. 
20 - Transportes, comunicação e comércio. Os grandes portos. 
21 - Visão geral -dos continentes. As regiões físicas e humanas. 
22 - Características físicas, humanas e econômicas das Américas. 
23 - Regiões geográficas da Eurásia. 
24 - Oceânia e Antártida. 
25 - Regiões polares. 
26 - Africa - regiões geográficas. 
27 - Os -recursos naturais da terra. 
28 - Brasil, país tropical. As funções geopolíticas do espaço brasileiro. Zonas . 

- climáticas. Problema da produção. Espaço e posição geográfica. 
29 - Estrutura geológica e ·o relêvo do Brasil. -Solos. Tipos de costas. 
30 - Clima e vegetação e fauna do Brasil. 
31 - As bacias hidrográficas do Brasil. As cachoeiras dos rios e a produção 

de energia elétrica no Brasil. · · 
32 - População do Brasil - recenseamentos, composição étnica, distribuição 

- geográfica da população. Tipos de habitação. Alimentação. 
33 - Organização política e administrativa do Brasil - Problemas._ 
34 - Organização econômica do Brasil: produção agrícola, pastoril, minerà.I e 

industrial. . 
35 - As indústrias do Brasil -' localização geográfica e' principais _problemas. 
36 - Transportes, comunicaÇão e- comércio no Brasil. 

,37 - As regiões geográficas do Brasil. 
38 - Grande região Norte. 
39 - Grande região Meio-Norte. 
40 - Grande região Leste e Sul. 

_ 41 - Grande i'egião Centro-Oeste. 
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2.° Ciclo 

1 - Representação gráfica da Terra. Escalas e cartas. Tipos de projeções. As 
. cartas ·e as convenções. . 

2 - Desenvolvimento da Cartografia. Elementos de interêsse do professor de 
Geografia. Esquemas, perfis e esbôço de fenômenos geográficos. 

3 - Evolução da ciência geográfica. Princípios e métodos. O valor dos atlas 
· no ensino da Geografia. Divisões da Geografia. 

4 - A Terra no espaço. Elementos de Cosmografia que interessam a.Os pro-
fessôres de Geografia. -

5 - Universo. Estrêlas, constelações, cometas, -planêtas e satélites. Lua. 
6 - Terra - forma, movimentos, dimensões. Dias -e noites. Estações do ano. 

Fusos horários. 
7 - Atmosfera e os climas. Composição do ar. Temperatura. Zonas térmicas 

da Terra. Pressão atmosférica, umidade e chuvas; 
8 - Os climas da Terra. Diferentes tipos de classificação. 
9 - Aguas oceânicas e continentais. A Oceanografia como ciência. O . fundo 

dos mares. As águas oceânicas - temperatura, salinidade, côr, gelos do 
mar. Movimentos do mar. 

10 - Rios e lagos. Regimes. Descarga dos rios .. Circulação subterrânea. As fon-
tes. Geleiras. , 

11 - O relêvo terrestre e seus fatôres. Fôrças endógenas e exógenas. Distribui­
ção das terras e dos: mares. A isostasia. Teoria de Wegener. 

12 - O modelado terrestre. As formas de relêvo e os diferentes estágios evolu­
tivos. A concepção de Davis. A natureza das rochas e os diferentes tipos 
de relêvo. 

13 - As fôrça.s endógenas e os diferentes tipos de relêvo'. Tectonismo. ·.Vulcões 
e terremotos. As jazidas minerais. 

14 - O trabalho dos rios: erosão e acumulação. Perfil de equilíbrio e nível de 
base. As cachoeiras. As planícies. Os deltas. Aproveitamento econômico 
dos rios. Tipos de vales. 

15 - Morfologia costeira. Ilhas e reCifes. 
16 · - Modelado eólio. Os desertos. 
17 - Modelado glaciário. 
18 - Os vegetais e o meio. As grandes paisagens botânicas .. Aproveitamento 

· econômico das áreas de florestas tropicais e equatoriais. 
19 - Os animais e o meio. As regiões zoogeográficas. 
20 - A distribuição da população na superfície do globo. Teoria de ·Malthus. 

Popula.ção urbana e rural. As cidades. Os movill).entos de populaçãc:>. As 
migrações internas. Problemas de colonização. 

21 - Colonização nos trópicos. 
22 - A coleta e a caça - problemas econômicos. A agricultura. Indústria. Pes-

ca fluvial e marítima. 
23 - Sistema agrícolas. Produção agrícola. 
24 - Produção animal. Tipos de criação de gado. 
25 - Produção mineral. Garimpagem e industríalização. Recursos energéticos. 
26 - A indústria e comércio. · 
27 - Os transportes" e comunicações. Principais tipos. Os portos. 
28 - A conquista da T~rra. As explorações contemporâneas. 
29 - O Mundo Americano. 
30 - Europa - regiões geográficas. Península Ibérica, a América Latina e o _ 

Brasil .. 
·31 - Africa - regiões geográficas. Evolução política. 
32 - Asia - regiões geográficas. As religiões e línguas. 
33 - Oceânia - características gerais· físicas, humanas e econômicas. 
34 - A Antártida. 
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35 - Caracteristicas físicas do Brasil - relêvo, clima, vegetação, solos e· litoral. 
36 - A vegetação e a fauna do Brasil. ' -
37 _- População do Brasil _ - distribuição e · composição ·étnica. Os recensea-

mentos. População urba,na e rural. - - -
38 -.,.- Tipos de habitação; As cidades brasileiras. 
39 - Produção agrícola do Brasil: Problemas .. 
40 - As zonas de criação de gado. Produção pastoril do Brasil. 
41 '-- A produção mineral do Brasil. As matérias-priiÍlas e as indústrias. 
42 ___: A caça_ e a pesca no Brasil. Problemas da conservação 'da fauna. -. 
43 -·As indústrias .do Brasil. -
44 - Os problemas do transpórte no Brasil: O comércio e os portos; 
45 --.,.- Recursos naturais do Brasil. 
46 - As regiões geográficas. As diferentes regiÕes do Brasil. _ 
·47 - A região Amazônica. Amazônia Legál. · · 
48 - Região do Meio-Norte e Nordeste - características físicas e humanas. 
41} - Região Leste e Sul. · 
50 -- Região Centro-Oeste. A Cap'itaJ Federal e seus pr_oblemas. 
51 ;....;_ Geografia do mundo tropical. 
52 - Esquemas e esboços de fenômenos geográficos. 

· Sociedade Universitária Luís Gama Filho 

PROVA DE GEOGRAFIA _GERAL E DO BRASIL DO EXAME _VESTIBULAR 

1) Num mapa, à escalá de 1: 5 000 000, a distância entre duas· cidadesé 14 cm. 
Qual a distância real entre uma _é outra? - · · 

2)- Que é equa.dor térmico? ' 
3) .. Por -que a duração das estações do ~no num hemisfério é difei:ente da 

duracão das mesmas no outro hemisfério? 
· 4) Cite .;;_ma condição para que possa ocorrer um vulê~o na superfície da 
~~ - ~ . ·. . 

5) Qual a influência· da corrente do Gulf-Stream no clima_ da Europa? 
6) O que é explosão demográfica? -
7) Pense nas bacias hidrográficas do Paraná e Amazonas: por que uma dis-

põe de _um elevado p0~ncial energético, e outra não? · · · · _ -
8) Por que_ o Norte e Nordeste do Brasil não sã.o preferidos pelas correntes 

migratórias européias, e são pelas asiáticas? 
9) ·Dê à diferença .física é econômica entre a zona da mata e_ o 'sertão nor.;. 

destino. · · · 
10) Cite_ u~ centro i~dustrial de base da Região Leste. 

Programa d~ geografia ·para o conéurso de liabilÍtação da ·Facu,1-
dade. de FilÓsofia, Ciências e. Letras da Universidàde Federal do 

.'Estado do Rio de. Janeiro (1965) - - -

Geografia ·aeràl 

I - O universo - novas e antiga.s concepções sôbre ima natureza, _forma 
e dimensões .. Categoria dos .astros. Mecânica e leis. 

II-_:_ o sistema solar - situ~ção,-· dimensões, astros componentes. Leis e 
· ·princípios que regeni o sistema. Estudo físico do Sol e demais astros 

do sistema. - , 



CONTRIBUIÇAO AO ENSINO 479 

III - A Terra - forina,' dimensões, movimehtos. Linha.s e círculos ... sua re:­
presentaçâo. 

IV ~ As camadas dá . Terra. As eras. geológicas. Natureza do núcleo. o re­
lêvb e _sua evolução. Principais 'tlpos ·e formas de aCidentes geográ-. 
ficos. Vulcões e terremotos. 

V ~ Os contiÍlentes _:. aspectos físicos e politicos. 
VI _::_ A' atmosfera e os clímas. Tipos de paisagem, importância da água. · 

VII .:_'Rios .e ·lagos. Oceanos e. mares: estudo geral e· classifiéação. 
TI~I· - O homei;n. Origem. Raças. As' civilizações e as culturas primitivas e 

. contemoorâneas. 
IX - Os grandes países contemporâneos. Aspectos físicos ·gerais. Cidades. 

Aspectos políticos, econômicos e humanos. · 
X - PJ;qdutos e inercad9s·importantes no mund<;>, os meios de transporte. 

Os produtos básicos da economia moderna, sua importância política 
e s'ocial,. · · ·. 

Geografia do Brasil 

I .:_ Posição geográfica e ·astronômica do Brasil. Superfície1 dimensões, 
· pontos extremos. 

II - O relêvo do Brasil - Idéias. gerais. Principais formas e sua-. distri­
buição. 

III - ó litoral do Brasil - Divisões. Classificação. Principais acidentes. 
IV:·- Rios e· lagos do. Brasil - bacias fluviais. Regime. Origem. Distribuição. 
V - Clima.s do Brasil - As diversas paisagens brasileiras e seus problemas. 

'v! _:_ Divisão. regioria1 do :B;asn :_:_· .As régiões · naturaís, súas características 
e divisões .. Cidades e recursos de cada uma. 

VII·_ Os meios de comunicação no Brasil; relações ih ternas e com o ex-:-
~~ ' 

/III - A produção - A ·evolução econôm:cia do Bra.sil. Ciclos econômicos .. 
Produção mineral, agrícola., extrativa e industrial: Principais' centros. 

IX - A organização político-administrativa do Brasil. Unidades da Federa.­
ção. Os municípios e seus problemas gerais. Os podêres constitucionais. 

X ----: A população brasileira - origem e distribuição. 
Os grandes problemas sócio-econômicos contemporâneos. 

Prova do concurso de habilitação da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Universidade Federal do Estado 

1 - a) 

b) 

2 - a) 

b) 

3 - a) 

b) 

do Rio de Janeiro - 1965 

Geografia geral 

Que são nebulosas · e quais são os principais tipos de nebulosas, 
qi;.anto à forma em que são vistas? 
Enui:lcie a 2.ª Lei de Kepler (Lei das Areas) e diga o que ela prova. 

Que é o Sol e quais são as suas principais camadas? 
Que são planêtas inferiores ou interiores e quais são êles? 

Explique como se processa o movimento de rotaçãÓ da Terra. Dê 
duas provas dêsse movimento. 
~ue 'é a ·Lua? Que são os. "mares" lunares? 
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4 - a) 
b) 

5 - a) 
b) 

1 

6 - a) 
b) 

7 - a) 

b) 

8 - a) 

b) 

9 - a) 
b) 
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Que é latitude de um lugar? 
Quais são a.s camadas da Terra, segundo Eduardo Suess? Dê o sig-
nificado de cada uma delas. · 

Que é "grau geotérmico"? 
Faça um perfil· mostrando a,s principais partes do relêv9 submarino. 

Que é um vulcão? Quais são as suas partes mais importantes? 
Quem provou a. existência da pressão atmosférica? Que é anemó­
metro? 

Que é atmosfera? Quais são as principais camadas da atmosfera? 
Que é um lago residual? 

Quais os países que apresentam maior desenvolvimento econômi­
co (5)? 
Dê 3 cidades de importância no México, 2 na. Espanha e 1 na Itália 
(excluindo as capitais). 

Quais são os países andinos, com as respectivas capitais? 
Que é siderurgia? Quais os países mais avànçados nesse setor (3)? · 

10 - a)_ Qual o pais que apresenta maior produção diamantífera do mundo? 
E a de mercúrio? 

b) Qual o domínio britânico situado no continente americano? Dê· sua 
capital e 2 cidades ·importantes. 

Geografia do Brasil 

1.ª Questão - preencher as lacunas: <valor; 50 pontos) 

1 - . ; . . . . . . . . . . . . . . são as unidades políticas da Federação Brasileira, cria­
das pela. Constituição de 1891. 

2 - . . . . . . . . . . . . . . . . foi a área incorporada ao Brasil pelo tratado de Pe-
trópolis. · 

3 _.;. ................ , nome dado à unidade da Federação Brasileira que não 
goza .de autonomia político-administrativa. 

4 - . . . . . . . . . . . . . . . . é o principal produto vegetal da economia brasileira. 
5 - . . . . . . . . . . . . . . . . é o· principal produto extrativo vegetal da Amazônia. ' 
6 - . . . . . . . . . . . . . . . . fibra, cujo cultivo em nosso país foi introduzido pelos 

japonêses. 
7 - . . .. . . . . . . . . . . .. é o ciclo que antecedeu o do café. 
8 - . . . . . . . . . . . . . . . . é, o pico culminante do maciço da Guiana, segundo in­

formação não oficializada. 
9' -- Serra da Borborema está localizada, na . grande região ............... . 

10 - . . . . . . . . . . . . . . . . é a mais meridional das ·lagoas do Rio Grande do Sul. 
11 - . . . . . . . . . . . . . . . . é a vegetação dominante da região centro-Oeste. 
12 - Em . . . . . . . . . . . . . . foi realizado o primeiro recenseamento do Brasil. 
13 - A cachoeira de Paulo Afonso localiza-se rio rio ......................... . 
14 - Grande Região . . . . . . . . . . . . . . . . é a que tem a menor população absoluta. 
15 - O quadrilátero ferrífero está localizado no estado ............ , ........ . 
16 - Caatinga é a vegetação dominante na grande região ... · ............... . 
17 - O Meio-Norte é também chamado de ................................. . 
18 -: "Arvore da providência" é a denominação dada a . . . . . . . . • . . . . . . . uma 

·riqueza extrativa do Piauí. 
19 - A E. F. Dona Téresa Cristina é especializada no transporte de_ ......... . 
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20 - A ârea geogrâfica de nosso país onde domina a concentração de quebra-
. cho é no sul ........................................................... . 
21 - ........ '. . . . . . foi até bem poúco tempo o. estado de maior produção de 

café. 
22 - .- . . . . . . . . . . . . . . . (1532), foi a primeira vila fundada no litoral do Brasil. 
23 - .................. ·é· a ârea criatória de gado bovino, mais-importante do 

estado de Mato Grosso. · 
24 - . . . . . . . . . . . . . . . . é a capital do estado do Rio de Janeiro. 
25 - . . . . . . . . . . . . . . . . foi .transformado em estado em 1960. 

2.ª Questão - responder: (valor: 25 pontos) 

1 -:-'Qual a idade dos terrenos (rochas). brasileiros onde se. encontram as 
grandes reservas de minério de ferro e manganês? 

2 - Quais são os podêres constitucionais? 
3 - Que se entende por fenômeno da interferência? 
4 - Citar os tipos de vegetação natural da gra.nde região Sul. 
5 ...:... Que características climâticas po-ssui a grande região Nordeste? 

3.º Questão (valor: 25 pontos) 

1 - Como explicar a forma atual do estado do Piauí,. muito amplo no interior 
e com reduzida linha litorânea? · 

'2 - É o Brasil auto"'-suficiente na produção atual da borracha? Por quê? 
3 - Qual a origem dos ·solos de terra roxa no Brasil? 
4 - Que sabe sôbre o abastecimento de matérias-primas à siderurgia nacional? 
5 - Como estão distribuídos os fusos horários no Bra.sil? 

A fotografia é um excelente documento geográfico, desde que se saiba exatamente o local 
fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotogràfias panorâmicas que 
possuir, devidamente legendadas. 
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Pr esi d ên eia· d a. R e.p ú~·li éa 

INSTITU'l'.0 BRASILEIRO . DE GEOGRAFIA E 
ESTATíSTICA 

·conselho Nacional de Geogr~fia 

'CONV1:NIO COM O ESTADO DE 
MINAS GERAIS 

Realizou~se, no dia 18 de janeiro, no Ga-
. bíiiete do Presidente do IBGE, o ato de as­
sinatura do Convênio celebrado entre o De­
partamento Geográfico de Minas Gerais e ·o 
Conselb,o Nacional de Geografia, destinado à 
execução de trabalhos cartográficos e aero­
fotogramétricos, visando a adotar, naquele De­
partamento, ·a, . técnica do· preparo de originais 
cartagráficos em plástico. 

O Convênio, que terá a duração ·de .seis 
meses e ent1·ou imediatamente em vigor,' foi 
assinado. pelo general Agulnil.ldo José· Senna 
Campos, presidente do IBGE, pelo professor 
Allsson Pereira Guimarães, diretor do referido 
Departamento, pelo engenheiro René de Mat­
tos, secretário-geral .do Conselho Nacional de 
Geografia, e pelo engenheiro Fernando Pires . 
de Albuquerque, diretor da Divisão de car­
tografia ·do mesmo Conselho. 

Usaram da pàlavra, na oportunidade, além 
do presidente do IBGE; o .engenheiro René de 
Mattos e o professor Alisson Pereira Guima­
rães, estando presentes váriOs funcionários da 
instituição. ·· 

apresentado pelo prof. Carlos Ooldenberg, se­
cretário do curso: 

1 - INTRODUÇÃO 

~ ..:. ÓRGANIMÇÃQ 

2.1 - Regimento 
2.2 - Medidas Iniciais 
2. 3 - Matriculas 
2.4 -. Professôres • 

3 - DÊSENVOLVIMENTO DO CURSO 

3 .1 - Finalidades 
3 .2. - Solenidade de Abertura 

.,3.3 -.Locais das Atividades 
3.4·-'- Visitas e Excursões 
3·.5 - Apostilas e Publicações 
3. 6 - Freqüência · 
3. 7 - Provas e Resultados Finais 
3. 8 - Soienidades de Encerrame~to 

. 4 - MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 

· 4.1 - Gerais 
4.2 - Andamento 
4.3 - Financeiras 

Anexó n.0 ·1 ·- Relaç'ão dos Integrantes do cor­
po Discente 

ACORDO COM A COMISSÃO DA CARTA 
GEOLóGICA DO PARANA 

• ·Anexo n.• 2 - Quadro. Demonstrativo dos Re· 
sultados Finais (Provas)-

Em ato presidido pelo general Aguinaldo 
José Senna Campos, presidente do IBGE, rea­
lizou-se, no dia 19 de janeiro a assinatura. do 
acôrdo celebrado éntre a Comissão da Carta 
Geológica do Paraná e o Conselho Nacional de 
Geografia, destinado à execução de serviços de 
campo, pesquisas e redação de trabalhos. sô­
bre a morfologia do Quaternário e sua estra-

,. tigra.fla, com o objetivo da revisão geral dos 
conceitos básicos. sôbre processos operantes no 
modelado e sua ·critica à luz de novos conhe­
çlmentos baseados em pesquisas próprias; .à .es­
trutura da subsuperf!cie, morfologia das ver­
tentes e sua gênese; à estratigrafia; à paleo­
cl!matologia e à. nóva interpretação .para .a 
geofnorfologia brasileira. 
· Foram · signatários dêsse documento, cuja. 
vigência . irá até 31 de dezembro dêste ano, 
além . do general Senna Campos, o ·professor 
João ·José Bigarella, coordenador daquela · co­
missão, engenheiro René de Mattos, secretá­
rio-geral do CNG e o professor Alfredo. Pôrto · 
Domingues, diretor da Divisão de Geografia 

. do · me,.mo Conselho. . 
Falaram, na ocasião, ó general Aguinaldo 

. JoSé Senna Campos; o professor João JoSé ·Bt• 
garella e o engenheiro René de Mattos. 

* 
RELATÓRIO DO CURSO DE · Flí:RIAS. 

Relatório do Curso de Férias para Aper­
feiçoamento de Professôres de Geografia do 

"Ensino Médio; realizado em janeiro de 1965,. 

Anexo n.0 3 - Títulos das Apostilas Distribuí-. 
das 

. Anexo n.0 4 - Discurso do professor Syllas 
Agostinho Ferreira, em nome 

dos professôres alunos. 

1. INTRODUÇÃO: 

Pela resolução n.0 618, de· 29 de d·ezem­
bro de 1961,. o Diretório central do Conselho 
Nacional de Geografia. estabeleceu, em caráter 
permanente, o Curso de Férias, tendo ení vis­
ta a importância da difusão dos conhec!men- . 
tos geográficos no melo professoral do país. 

(Vide anexo n.0 f.do Regimento do curso ·de 
· Férias de janeiro de 1965) 

2. ORGANIZAÇÃO 

2 .1 - Regimento.: 

o Curso de Férias de Janeiro d.e 
1965, há pouco terminado, mereceu · 
o integral apoio do senhor secretá­
rio-geral do Conselho Nacional de 

·Geografia e, atendendo à .su'a reco­
·mendação, foi organizado uni minu­
cioso Regimento, contendo: 

1 ..,.- Regimento: 

1.~.- Anexo n.0 1 - Resolução nú· 
mero. 618, de. 29 de dezembro 
'de 1961, que . estabelece; . .em 
caráter .Permanente o Curso 
de Férias. 
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·1.2 - Anexo n.o 2·-· Instruções Es~ 
I>eciais. 

1.2.l:..... Participántes: 
1.2.2 - Professõres. 

· i.2,3·-'- corpo Discente' 
Bolsistas e não boi· 
slstas (inscrição) . 

. 1.2.4 - Direitos e Deveres 
· .· ·dos Alunos. 

1.2.5 - Desenvolvimento· ·do 
Curso. 

·i.2.6 - Locais. 

1.3 ·-Documento n.0 1 · - :Relação 
dos Professôres (endereços -
títulos principais) ; · · · . · 

1.4 .,.;.. Documento n. 0 ·2 - Relação 
. · dos Integrantes do ·Corpo 

Discente (endereços). . 
1.5 ..:....·Documento n.0 3 - Programa 

Geral. . 
1.6.-'- Documento n.0 4 -- Programa 

Pormenorizado. 
L7 - Documento n.0 5 -. Distrl· 

.buiçãb do. te,mpo., 
1.8 - Documento n.0 6 Instru-

ções Reguladoras da 1.• Ex-
. cursão. · 

1.9 - Documento n.0 7 Instru-
ções Reguladaras da 2.• Ex­
cursão. . 

1.10 - Documento .n.0 , 8 - Solenida­
de de Encerramento do Cursq. · 

2.lf - Medidas Iniciais 

o senhor · secretário-geral aprovou a 
discriminação financeira do Curso 
de Férias, consubstanciada. no pro­
cesso CNG. n. 6 423/64. 
Em seguida, foram . ex'peqidos t.ele· 
. gramas aos Diretórios Regionais co­
m unlcando a abertura das ~nscrlções 
no Cilrso. Posterloi:ment·e foram en­
viados ofícios acompanhados 'do R.e~­
gimento do, Curso, . e telegramas e 
rádios confirmando as Inscrições ·aos. 
professõres lndic tdo>, com a conces.: 
são de bô!sas a todos os prôfessôres 
aceitos de. acôrdo com o estabefecldo . 
no Regimento. 
Foram', ainda, expedidos telegramas 
aos Exmos. Srs. governadores de es­
tados e terrl tórlos, solicl t.~ndo a co­
laboração no sentido .de _facllltar a 
viagem ·de ida e volta dos bO!slstas 
ltidicàdos pelos Diretórl.os Regionais; 
ofícios à imprensa escr~ta e falada,· 
sollcl tando a divulgação de noticiá· 
rio referente às atividades do Cur­
só. (As cópias dêstes telegramas e 
oflcios estão arquivai'ª~ - 0 "Pasta' 
do Curso) .. 

2.3 - Matrículas 

2.3.1, - Condições 

As condições para inscrtção 
foram semelhantes . às dos. 
cursos anteriores e de acôr­
do -com o Regimento, para 
o presente Curso, item 1.6 
e subitens das Instruções 
Especiais. · 

2.3.1.1 - Bolsistas 

For.am previstas 25 
vagas para bolsistas, 
no valor de ....... 
Cr$ 90 000,00 (no­
venta mil cruzeiros) 
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cada bôlsa ..;.;. (pro­
cesso ONG 6 423/il4J , 
correspondendo, . em 
principio, ·a uma 
vaga por unidade da 
Federação, exce­

tuando-se o estado 
da · Guanabara e 
municípios vizinhos, 

·de acôrdo com o ar­
tigo ·2'.• parágrafo 
único, ·da resolução 
n.• 618 do Diretório 
Central. 
Tendo em vista que 

~=s t~~asFei;fer~tJ~. 
indicaram bolsist.as 
foram aceitos pela 
senhor secretário­
-geral, mais de um 
bolsista ·por estado 
ou território, Ievan.: 

· do-se em considera­
. ção a · relação dos. 
candidatos enviados 
'pelos _Diretórios Re~ 
glonais, ·para· seleção 
como bolsista (itens 
1.6, 1.6.1, 1.6.3 e 
1.6.4 das Instruções 
·Especiais do Regi­
mento). Os bC'lsls­
tas, Indicados pelos 
Diretórios Regionais 
e ·aceitos pelo se­
nhor secretário-ge­
ral do conselho Na­
cional de Geagraf!a, 
satisfeitas as ex!-

. gênclas regimentais, 
constam da relação 
ein anexo a ê.ste Re­
latório, procedendo 
dos i;egulntes esta­
dos: Acre, Piauí, 
Ceará, Paraíba, Per­
nambuco, Bahia, Mi-· 
nas Gerais, Espírito 
Santo, Rio de Janei­
ro, São Paulo, Pa· 
raná, Santa Catari­
na e Rio . Grande do 
Sul;· 

2 .3 .1.2. - 'Não · bolsistas 

o ·número tôtal de 
inscritos no Curso de 

·Férias, que contou, 
ainda ·com a parti~ 
cipação. de professô­
res, não bolsistas, 
prO'Venientes da.· Ba­
hia (1), Espírito 
Santo (1), Rio de 
Janeiro (8), São 
Paulo (1), Santa 
Catarina (1) e Bra~ 
sílla (1), somou 56, 
assim distrl.buldos. 

Bolsista~ - 25 
Regulares - 26 
ouvintes - .5 

A relação dos inte­
grantes· <lo corpo 
dlscen te (endereços) , 
constitui o Do­
cumento n.0 2 do 
Regimento e figura 
em anexo a êste Re-
latório. · · 
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2.4 - Professôres 

A relação dos prO'fessôres, geógrafos 
do Conselho Nâcional de Geografia 
e técnicos especialmente convidados: 
(Endereços - Títulos Principais) 
constitui o Documento n.• 1- do Re-
gimento. , 

3. DESENVOLVIMENTO DO CURSO 

3.1 - Finalidades 

O Curso de Férias de janeiro de 
1965 fal organizado à- luz dos se­
guintes principias: 

a) difundir os conhecimentos geo­
gráficos; 

b) intensificar as aulas práticas; 
c) Imprimir um caráter intensivo 

ao Curso. 

Desta forma, elaborou-se a estrutu­
ra do Curso de Férias compreenden­
do aulas, projeção de siides e visi­
tas conforme o Programa Geral, o 
Programa Pormenorizado e a Distri­
buição do Tempo, fixados respecti­
vamente nos Documentos de n.o 3, 
n.• 4 e n.• 5 do Regimento do Cursõ 
de Férias de janeiro de 1965. 

3 .1.1 - o curso de Férias Para 
Aperfeiçoamento de Profes­
sôres de Geografia do curso 
Secundário (CAGE) restrin­
giu-se, no ano de 1965, a 
análise e aplicação dos te­
mas geográficos que cada 
mapa do Atlas Geográfico 
Escolar (AGE) proporciona. 
Tôdas as matérias se con­
centraram, portanto, nos as­
suntos oferecidos por 50 ma-­
pas do AGE. 

3.1.2 - Tôdas as aulas, inclusive as 
práticas geográficas, foram 
ministradas com o AGE, on­
de foi analisado minuciosa­
mente cada mapa nos seus 
aspectos mais importantes 
para melhor compreensão, 
objetividade e valorização da 
Geografia na escola de ni­
vel médio. 

3.1"3 - Desta maneira, os professô­
res que freqüentaram o 
CAGE, aprenderam não só 
a analisar e a compreender 
detalhadamente os fatos e 
fenômenos apresentados em 
cada mapa, sendo-lhes tam­
bém ministrada a metodo­
logia do uso e das correla­
ções dos mapas, tendo a 
oportunidade, nas aulas prá- _ 
tlcas, de exercitarem os co­
nhecimentos adquiridos e 
ministrados. 

3.1.4 - Com êste objetivo, o CAGE 
atingiu duas Importantes 
metas: proporcionar aos pro­
fessôres do 'ensino médio 
oportunidade para uma am­
pla revisão dos eonhecimen- -
tos geográficos básicos, e · 
incutir-lhes a sistemática do 
uso correto e proveitoso do 
AGE. 

3.2 - Solenidade de Abertura ão Curso 

A solenidade de abertura foi rea­
lizada n9 dia 4 de janeiro de 1965, 
às 8,30 horas na Escola Nacional de 
Ciências Estatísticas, contando com 
a presença dos participantes do cur­
so e do senhor secretário-geral do 
Conselho Nacional de Geografia, en­
genheiro René de Mattos, que ex-

- pôs as finalidades do Curso, exaltou 
QS grandes beneficios para os pro­
fessõres que nêles tomam parte, 
dando as boas-vindas aos alunos. 

3.3 - Locais das Ativi~ades 

A cerimônia de abertura do Curso, 
as aulas, as projeções de slides e i.s 
provas foram -realizadas em sala ce­
dida, mediante solicitação, pela Es­
cola Nacional de Ciências Estatísti­
cas, num gesto renovado de atencio­
sa cO'laboração com o Conselho Na­
cional de Geografia. 
A cerimônia de encerramento do 
curso realizou-se no auditório do 
IBGE. 

3.4 - Visitas e Excursões 

Conforme o previsto no Programa 
Geral (Documento n.• 3, do Regimen­
to do Curso), realizou-se no dia 9 
de janeiro, a excursão a pontos de 
interêsse geográfico do estado da 
Guanabara. (Vide: Instruções Regu­
ladoras da 1.• Excursão - Documen­
to n.0 6 do Regimento); e no dia 
16 do mesmo mês a excursão ao Mu­
seu Nacional (Vide: Instruções Re­
guladoras da 2.• Excursão - Do• 
menta n.0 7). ' 

3. 5 - Apostilas e Publicações 

Foram distribuídas apostilas de tô­
das as aulas, cumprindo-se o esta­
belecido no item 2.5 das Instruções 
Especiais do Regimento. . 
As apostilas, no total, representam 
250 páginas. De cada apostila foram 
mimeografados 100 exemplares, per­
fazendo o total de 25 000 fôlhas. Do 

- Regimento, contendo 52 fôlhas, fo• 
ram mimeografados 150 exemplares, 
perfazendo o total de '1 800 fôlhas. 
Com a divulgação de c1rculares e 
comunicações foram gastas 212 fô-

. lhas. Assim conclulmos pela uti­
lização de 33 012 tôlhas. A rela­
ção das apostilas figura em anexo 
a êste relatório (anexo n.0 3). Os 
professôres que lecionaram no Curso 
receberam uma coleção completa. 
Quanto às publicações, foram dis­
tribuídos: 

L Atlas Geográfico Escolar, do 
MEC. 

2. Guia Metodológico para Usar'Ó 
Atlas Geográfico Escolar (MEC). 

3. Caderno de Cartografia Através 
dos Mapas (MEC). 

4. Mapa Bdsioo ão Brasil, escala 
1:5000000 (CNG). 

5. Boletim Geográfico, ns. 170 e 180 
(CNG}, 

6. Revista Brasileira ãe .Geografia, 
ano XXVI - abril-Junho, 1964, 
n.• 2. 

7. Exercícios e Práticas de Geomor­
fologia ( CNG) . 

8. Boletim do IPES. 
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9. Boletim ào Departame,nto Nacio-
nal da Produção Mineral. 

10. Mapa Geológico do Brasil. 
11. Boletim da Petrobrás. 
12. Flagrantes Brasileiros. 

Aos alunos bolsistas, ainda, foi distribuída 
uma coleção de amostras de rochas. 

3.6 - Fr.eqüência 

Todos os 25 bolsistas compareceram 
às atividades do cursa de Férias. 
Dos demais alunos Inscritos, não ou­
vintes· (em número de 26), 14 não 
obtiveram os 3/4 de freqüência exi­
gidos em tôdas as atividades do cur­
so (Item 2.1 das Instruções Especiais 
do Regimento), para a prestação das 
provas. 
Entre os alunos ouvintes (em nú­
mero de 5), 3 registraram presença 
no Curso. (Aos ouvintes não é permi­
tida a realiza.ção de provas - Item 
1.6.2 das Instruções ESpeclals do 
Regimento) . 

3. 7 - Provas e Resultados Finais 

As provas foram realizadas tendo em 
vista as 7 matérias constantes do 
Curso; (Documento n. 0 3 do Regl­

·mento) e o horário constante do 
Documento 11.0 5: 

1. Cartografia. 
2. Geagrafla Física Geral e do 

Bras!l. 
3. Fltogeografla Geral e do Bras!l. 
4. Geografia Humana Geral e do 

Brasil. 
5. Geografia Regicn.ial do Brasil. 
6. Metodologia. 
7. Práticas Geográficas. 

TO'dos os 25 bolsistas realizaram as 
provas, como também o fizeram 9 
dos demais Inscritos não ouvintes, 
perfazendo um total de 34 os alunos 
que compareceram às provas. 
Resultado final figura em anexo a 
êste Relatório (anexo n.0 2). 

3.8 - Solenidade àe Enc.erramento 

A solenidade de encerramento foi 
realizada no dia 29 de janeiro, às 
16 horas, no auditório do IBGE, es­
tando presentes o presidente do 
IBGE, general Agulnaldo José Sen­
na Campos, o senhor secretário-geral 
do Conselho Nacional de Geografia, 
engenheiro René de Mattos, o pro­
fessor Antônio Teixeira Guerra, di­
retor do Curso e da Divisão Cultu­
ral do CNG, professôra Maria Mag­
dalena Vieira Pinto, diretora de En­
sino do Curso e professor Carlos 
Goldenberg, secretário do Curso, 
prO'fessôres do curso e autoridades 
convidadas. Aos alunos aprovados 
foram conferidos certificados de 
aprovação referendado pelo senhor 
secretário-geral do CNG e pelo se­
nhor diretor do Curso e, aos pro­
fessôres que ministraram as aulas, · 
certificados comprobatórios de parti­
cipação, referendados pelo senhor se­
cretário-geral do CNG e pelo senhor 
diretor do curso. 
Usaram da palavra o senhor secre­
táriO'-geral do CNG, o professor An-

tônlo Teixeira Guerra, diretor do 
Curso de Férias, o professor Syllas 
Agostinho Ferreira, representando os 
bolsls~as e alunos (vide anexo n.0 4), 
o professar carlos Goldenberg, re­
presentando os professôres que le­
cionaram no Curso. Falou ainda o 
senhor presidente do IBGE, referen­
dando as palavras do senhor secre­
tário-geral do CNG, reafirmando o 
apolo à divulgação dos conhecimen­
tos geográficos, através dos cursos 
de Férias, aos quais têm acorrido 
professôres de Geografia do Ensino 
Médio, dos estados e territórios da 
Federação. 
Na mesma solenidade foram entre­
gues aos três primeiras colocados, 
nas provas, os prêmios a · que fize­
ram jus, constituídos de publica­
ções do CNG: 1) coleção de dispo-

- sltlvos da Geografia do Bras!l - 2) 
Atlas do Brasil ao Milionésimo ..:.... 
3) várias publicações; e aos pro­
fessôres que lecionaram, uma cole­
ção de apostilas distribuídas duran­
te o Curso. 
Nesta solenidade foi seguido o pro­
grama estabelecido na Documento 
n. 0 8 do Regimento. 

4. MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 

4.1 - Geralis 

Foram efetivadas tôdas as medidas 
necessárias à boa execução do cur­
so, mediante articulação conjunta, 
da Secretaria-Geral, participantes do 

·Curso, Divisão Cultural, Divisão de 
Administração, Divisão de Cartogra­
fia. 

4.2 - Andamento 

O Curso de Férias de janeiro de 
· 1965 teve andamento normal, haven­

do os participantes (professôres An­
tônio Teixeira Guerra, Maria Mag­
dalena Vleirá Pinto, Eva Menezes 
Magalhães e Carlos Goldenberg) e, 
a parte administrativa (Sr. Júlio Al• 
fredo caetano da Silva), os demals 
funcionários da Secção de Divulga­
ção Cultural e dos Setores de Me­
canografia e de Mimeógrafo, exe­
cutado as tarefas que lhes foram 
atribuídas, demonstrando alto grau 
de cooperação e responsabilidade. 

4.3 - Financeiras 

A discriminação financeira do Cur­
so foi autorizada pelo senhor se­
cretário-geral nos procesSO'S CNG­
-6 423-64, 5 879-64, 360-65 e 456-65. 

5. AGRADECIMENTOS 

Parte do êxito alcançado pelo Curso 
de Férias ,deve-se sem dúvida à co­
laboração prestada por outros órgãos, 
de fora do CNG. 
Desta forma, é de justiça apontar, 
como merecedores de agradecimen­
to, a Escola Nacional de Ciências 
Estatisticas, o Museu Nacional da 
Quinta da Boa Vista, a Petrobrás 
e o Departamento Nacional da Pro­
dução Mineral. 
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ACRE 

RELAÇÃO DOS INTEGRANTES DO 
CORPO. DISCENTE 

(Endereços) 

* 1. Terezlnha da Paz Barros. - Rua Rui 
- Barbosa, n.0 6 - Rio· Branco. 

PIA Ui 

• . 2.· Maria Marlene Ribeiro Soares - Rua 
· Arlindo Nogueira, n.0 610-S - Teresina. 

CEARA 

1. Clarice Ribeiro Bessa - Rua Solan Pi-
nheiro, n. 0 351 Fortaleza. 

PARAíBA 

· 1. Yeda coutinho Marques - Av. Quintino 
Boca!úva, n.0 115 - João Pessoa. 

PERNAMBUCO 

1. Doralice da Rocha Costa - Rua ·Amé­
, lia, n. 0 99 - Recife. 

BAHIA 

1. 

* 2. 

,3. 

Edila M~lo dos Santos Rua Oscar 
Freire, n.0 5 - Salvador. 
Mariaugusta Rosa Rocha - Av. Barros 
Reis, n. 0 86 - Salvador. · 
Norma Tavares Batista (regular) Rua 
Prof. Bezerra Lopes, n.0 3 - Salvador. 

MINÃ.8 GERÀlS 

* lo 

• 2. 

• '3. 

Albino Alves da Silva - Praça D. Eduar­
do, n. 0 5 - Uberaba. 
Domingos Casagrande - Rua Champag-
nat, n.0 81·-- .Montes Claros. · 
Syllas Agostinho Ferreira - Rua Gua­
nabara .• n. 0 • 491 - Belo Horizonte. 

ESPÍRITO SANTO 

* L 

2. 

Claud!a .Augusta Fernandes Teixeira 
Rua Pedro Palácios, n.º 60 - Vitória. 
Liene de Freitas Lima (regular) :- Rua 
:Alvaro Ramos, n.0 85 - Cachoeiro dó 
Itapem1r1m. 

ESTADO DO RIO DE. JANEIRO 

1. Biandina Rangel de Lima (regular) -
Rua Ddna Guilhermina, n.0 117, 
apt. 101 - Barra do Pirai. 

2:: Francisco Lopes de Araújo '(regular) 
Rua Martins Lutero, n.0 46 - São Gon· 
çalo . 

. 3. Heliethe Cléa Rangel (regular) (Irmã 
Bernadette) - Rua Bittencourt - Du­
que de Caxias; 

4. Isabel Klausner (regular) , - Rua Be" 
l!sário Augusto,· n:• 91 - Niterói. 

5. Léa· Salomão -Olive (regular) - Rua 
Mariz de Barros, n.0 479 - Niterói. 

6. L.evi Carlos da Cruz (ouvinte) - Rua 
São José, .n.0 72 - Niterói. . 

• 7. Maria. Etelvina Ram-0s Martins - Rua 
Casemiro de Abreu, n. 0 272 - Petró· 
p~~ . ' -

· 8. Maria Margarida Chehab (regular) 
.Rua Coronel Gomes Machado, n.0 192 

Niterói. · 
9. Marlene .E'ereira (regular)· -· Rua João 

Pessoa, ·n.o 21 -, Campos. 
-----

. • BO'lslstas. 

SÃO PAULO .. 

1. Constante · Kosicio (ugular) - Rua 7 
de Setembro, n.0 34 - Santos. 

* ·2. Segismundo Pochaloki - Av. Çhampag-
nat, n:•. 184 Franca:· 

PARANK 

1. Innão Antonio Marchlori - Colégio Ma. 
rtsta - Cascavel. . 

• 2. · Irmão Theodoro Krasniak - Colégio Ma· · 
rista - Cascavel 

SANTA CÀTARINA 

• 1. Clodorico Moreira Filha - Av. Mauro 
Ramos, n.0 271 - Florianópolis. 

• 2. Genoveva Bugno (Irmã Seráfia) - Co­
légio Santa Rosa 'de Lima - Lajes. 

* 3.' Gerusa Maria Duarte - Rua São. José, 
n. 0 486 - Florianópolis · · 

• 4.,. Judite lrene Manzolli · - Rua Conse­
lheiro Mafra, n.0 118 - Florianópolis. 

5. Leda Carr!ne crema (regular) - Rua 
Angelo La Porta, n.0 10 - Florie.nópolis. 

• 6. Luiza Framar!n (Irmã Aparecida) 
Escola Normal Sagrada Famllia - Blu-
menau. · 

RIO GRANDE DO SUL 

* 1 . Elisabeth Queiroz de castro - Rua ca­
ràzinho, n.0 315 .- Pôrto Alegre. 

* 2. José Bet - Ginasio São Tiago - Far-
roupilha. . 

* 3. Leoni Fortes Martins - Rua Riachuelo, 
n. 0 1254, apt .. 3 ...:.. ·Pôrto Alegre. · 

* ~· .. P.~dr!> Deoc,léclo Moraes F.~l.fó. - . 'Av. 

GOIAS 

Flores da Cunha, n:0 307 - Pôrto Ale·. 
gre. 

• 1. Antônio de SC1USa - . Rua Ipiranga, · 
n.0 193 Trindade. · 

BRASíLIA 

1. Thomaz de Aquino Nogueira ·de carva-
lho (regular) - QR 27 Lote 27 -
Taguatinga·. · 

GUANABARA 

l. Bartholomeu Fernandes Vieira (regular) 
- Rua Filipe' Camarão;·-n.0 141 -. Vila 
Isabel. 

2. Celestina Camelier (regular) - Rua Si· 
queira Campos, n.• 200 - Copacabana. 

3. Edenildo Dia<> de Oliveira (ouvinte) -
· Av. Mem de Sá, n.0 71 - Centro. . . 

4.' Emir Manloud Anied (ouvlilte) - Rua 
Uberaba, n. 0 104, apt. 301 - Grajaú. 

5. Irineu José Lopes (regular) - Rua Fe-
lisbelo Freire, 772, c/8 - Ramos. . 

6. João Nazareno ·Lemos .(regular) - Rua 
Pedro Teixeira, n. 0 751, ap. 201 - Irajá: 

7. José Pessoa Vieira (ouvinte) - Rua Ge­
neral Olímpio, n.0 24 - Santa Cruz. 

8. Lidyca Sereno (regular)· - Rua Ramon 
Franco,. n.0 30 - Laranjeiras. 

9. Manoel Francisco dos Santo,s (regular) 
Av. Professor Bernardino Rocha, 

n.0 282 - Pavuna. 
lO. Marilda Lúcia de Faria Vieira (regular) 

- Rua Ministro Viveiros · de Castro, 
. n.0 66, "ap. 804 · ~ Copacabana.- ' 

11. Marly Marques Girão (regular) Rua 
Itabaiana, n. 0 128 - Grajaú .. 

12. Mirian Teixeira Nunes (regular) Rúa. 
das Laranjeiras, n«º 475, ap. 302 - La.·: 
rariieiras. 
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13. 

14. 

15. 

Nêmora CarrarCI Cardoso (regular) 
Rua Dona Delfina, .n.0 29, ap. 101 
TiJuca. 
Persldes Douradó de Araújo (tegular) 
Rua. do Amparo, n.0 735,. ap. 30~. . . 
Regina C. Márques ,(regular) - Rua 
Senador Vergueiro, n. 0 .219, ap. 604-B -
Flamengo,. 

Geografia Fito-

16. 

17. 

18. 

Sonia Simões da Silveira (regnlar) 
Rua Pais de Andrade, n. 0 56, ap. 309 
LaranJ eiras. 
Wagner de Sá (ouvinte) - Rua b, qua­
dra 9, bloco 8, ap. 401. - Del .castilho. 
Yara Nunes Ribeiro ·cregular) - Rua 
Targe L_ósslo, n. 0 36, c/4 - T!Juca. 

IYIATÉRIAS 

Geografia ALUNOS Geografia Prãtlcas 
C111tograf,ia Fisica geografia Regional Humana geográ-. Metodo• Mêdias Jligia · ' Geral e Geral Geral e 

do Brasil do Brasil 
do Brasil 

do Brasil 
ficas ·· · 

----------- -------,. ... . ,. ••• i" 

Terezinha da Paz Barros ........... 65,5 64,75 62,0 72,5 59,0 40,0 70,0 61,96 
Maria Mar Iene R. Soares .......... 74,5 63,0 64,0 68,5 65,0 55,5 77,5 . 66,86 
Clàriase Ribeiro Bessa ........ , ..... 84,5 84,5 90,0 94,0 78,5 71,0 89,0 84,50 
Yêda Coutinho Marques ........... 65,0 79,5 74,0 82,0 62,0 68,0 73,5' 72,00 
Dor.alice da Rocha Costa ........... 66,,5 6.4,0 66.5 72,0 73,5 63,5 88,5 70,6.4 
Edila Melo dos Santos ....... ...... 8015 95,5 76,5 79,0 73,5 7·p,5 86,5 81,14 
Mar(a Augusta Rosa Rocl>a ... : .. · .. 81,0 67,0' 78,0 91,5 77,0 61'.,o 85,0 '77,21 
Norma Tav.,e~ Batista .... ······· 80,0 53,0 73,0 7~25 55,5 51,0 77,5 66,18 
Albino Alves da Sil.va ..... : ...... .. 59,5 48,5, 57,0 67,5 64,25 40,0 69,0 57,96 
Domingos Casa Grande .... ........ EO,O 5,fl,5 63,05 56;0 58,0 º45,0 40;0 59194 
Syllas Agost)nho Ferreira ........... rn,o Si\,O 97,0 98,0 93,5 59,0 90,Ú 85,9:! 
Claudia Augusfa F. Teixeira ........ 54,5 63,5 ap,o 70,õ fO,O 46,0 57,5 61,71 
Liene de Freitas Lim~ ........... 83,5 ?S.O ·_84,0 86,0 68,0 44,0 .72,0 70,36 
Mari11 Etelvina R. M;artins ..... ... 76,0 81,0 90,5 '84,0 82,5 54,4 90,5 79,86 
Izabel Klatlsner ........... ... . ~ .. ' 81,5 98,0 97,5 96,0 92,5 99,0 .88,0 93,21 
Lea Salomão Olive ....... .... ..... 82,5 86,0 95,5 97,5 84,5 98,0 82,5 89,50, 
Maria Margarida Chehab ... ····.··· 95,0 93,5 90,5 90,0 ,, 93,5 94,5 ' 93,0 94,00 
Sigismundo Puchalosky ........ ·, ... 79,0 65,0 91,5 80,0 82,0 57;5 64,5 74,21 
Antonio Marchioni ......... ......... 56,0 88,0 72,0 88,6 58,0 .. 40,0 68,0 67,23 . 
Theodoro Krasniak ................ 67,0 1~.o 48,75 82,0 69,0 48,5 71,0 65.46 
Clodorico Moreira Filho ............. 89,0 94,0 85,ó 93,0 96,5 . 92,0 80,5 90,07 
Genoveva Bugrio .. ......... ..... 66,0 89,0 78,0 80,0 . 84,0 72,0. 75,0 77,71 
Gerusa 'Maria Duarte .............. 90,0 76,0 87,5 89,5 83,5 62,0 

'> 
91,0 . 82,79 

Judite Ii:ene Manzolli. .. , .......... 75,0 57,0 72,0 72,0 . 81,5 77,5 , .61,0 70,9.3 
Luiza .Framarim . .................. 56,5 C0,5 71,0 ., 68,5 75,5º 40,5 --47,..5 .. 60,QO 
Elizabeth ·Queiroz de Castro ... 77,0 83,5 93,5. 9íl;O 88,0. 67,5 ,• 81,0 82,93. 
José Bet ................ , ... , . 55;0 77,5 69,4 84,0 57,0 ! 73,0 '77,0 70,41 
Leoni Fortes Martins .......... ..... 67,5 81,0 55,0 93,0 77,0 64,0 88,0 75,07 
Pedro Deocléeio M. Feij,ó .... ..... 95,0 81,5 53,5 96,5 65,5 64,0 69,0 75,00 
Antônio de Sousa . ............ .... 56,5 63,0 70,5 82,5 82,0 40,0 76,0 67,21 
Irineu José Lopes., ................ 86,0 85,0 9~.5 91,5 91,0 89,5 

' 
84,5 89,43 

Manoel Francisco Santos ........... 72,5 72,5 77,5 95,0 86,5 46,5 74,5 75,00 
Persides Dourado de Araújo ....... 75,5 76,5 59,75 74,5 78;5 60,0 97,0 74,54 
Regina C. Marques: ............. -... 80,5 90,5 89,0 .,81,0 85,0 60,0 70,5 79,.50 

------~------------------- -------- --------
MÉDIA POR MATÉRIA ..... 74 53 75,01 

ANEXO 3 - TÍTULOS DAS APOSTILAS -
DISTRIBUíDAS 

1 - Geografia e Cartografia - Cêurio de Oli­
veira. 

2 - Noções de Cartografia para usar o Atlas 
Geográfico Escolar - Cêurio de Oliveira. 

3"-. :Pérm ·; í)1anisférie1° éios "oceanos· - Cêürio· 
· de Oliveira. 

. 4 - Noções de Cartografia - Linton Ferreira 
de Barros. 

5 - Projeções cartográficas· e· leituras de car­
tas _geográficas - Linton Ferreira de 
Barros. 

6 - Características Climáticas - Llnton Fer-
reii;a de Barros. · 

7 - Tipos climátiéos que ocorrem na Amé­
rica de1 Sul e particularmente no Brasil 
- Linton Ferreira de Barros. 

· 8 - Tipos de clima e classificação cl!mática 
...:... Llnton Ferreira de Barros. 

7638 82 95 76 49 6247 7665 7493 

9 - Diagramas e cartogramas climáticos . -
- cailos'•âe Castro Botelho. 

10 - Análise do mapa de clima do Brasil 
Maurício Coelho Vieira. 

11 - Análise do mapa geológico do Brasil 
AntôniO Teixeira Guerra. · 

12 - Estrutura geológica e tipos de solos ctn 
• __ s:uperfície da terra .,,..- Alfi:edo Josfl P.õ.rto 

Domingues. 
13 - Traçar no mapa do Brasil - 1/5 000 OOC 

básico - os divisores de água das oitc 
bacias hidrográficas - Antônio Teixeir~ 
Guerra. 

14 - Marcar .e estudar no mapa geológicc 
do Bra,sil 1/5 000 000, os divisores de águai 
das diversas bacias hidrográficas An· 
tônio Teixeira Guerra. 

15 - Exercício baseado no vocabulário - An· 
tõnio Teixeira Guerra. 

16 . .:.._ Convenções geomorfológicas Línton 
Ferreira de Barros .. 

17 - As principais formas de ut!l!zação de 
, solo e os recursos agrícolas - Sper!dlãc 

Faissol. 
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18 - O Mapa de Vegetação do Mundo Ed-
gard Kuhlmann. 

19 - o Mapa de Vegetação do Brasu Ed-
gard Kuhlmann. 

20 - Agricultura no Brasil - Maurício Coe­
lho Vieira. 

21 - Utilização dos mapas de vegetação e 
agricultura e suas correlações com os 
de clima, solos e populàção - Jorge 
Geraldo Brito. 

22 - Distribuição da população sôbre a terra. 
Areas ecumênicas e anecumênicas - Fá­
bio de Macedo soares Guimarães. 

23 - Povoamento do Brasil - James Braga 
Vieira da Fonseca. 

24 - PCYPulação brasileira - Fábio de Macedo 
soares Guimarães. 

25 - Geografia e religião - James Braga Viei­
ra da Fonseca. 

26 - Principais zonas de· extrativismo mineral 
e os grandes centros industriais do Brasil 
- Pedro Pinchas Geiger. 

27 - Regiões industriais - Carlos Goldenberg. 
28 - A divisão política do mundo atual -

Carlas Goldenberg. 
29 - Contagem de tempo.. Fusos horários e 

relações comerciais - Carlos Marie 
.cantão. 

30 - Divisão política - Nilo Garcia. 
31 - Geografia Regional do Brasil: Região 

Norte - José Cezar de Magalhães Filho. 
32 - Região Nordeste e Meio-Norte - Lysla 

Maria Cavalcanti Bernardes. 
33 - Região Leste ~ Maria Francisca T. O. 

Cardoso. 
34 - Região Sudeste - Lysla Maria cavalcanti 

Bernardes. 
35 - As grandes características geográficas da 

região Sul - Pedro Pinchas Geiger. 
36 - Região Centro-Oeste - Speridião Faissol. 

ANEXO 4 

DISCURSO DO PROF. SYLLAS AGOSTINHO 
FERREIRA, EM NOME DOS PROFESSORES 

ALUNOS 

Exmo. Sr. Presidente do Instituto Brasilei­
ro de Geografia e Estatística, Gen. 
Aguinaldo José Senna campos, e res­
peitáveis membr<Ys do seu Gabinete; 

Exmo Sr. Secretário-Geral do Conselho Na­
cional de Geografia, Eng.0 René de 
Mattos; 

Exmo. Sr. Diretor da Divisão Cultural do 
ONG, Prof. Antônio Teixeira Guerra; 

Caro paraninfo, Pr<Yf. Carlos Goldenberg. 
· Senhores professôres; 
Meus senhóres e minhas senhoras; 
Prezados colegas: 

Sou, aqui, neste momento, porta-voz de 
um grupo de professôres do ensino média de 
Geografia em quase todos os pontos do país, 
para os quais, em hora oportuna, o Canselho 
Nacional de Geografia, através de sua Divisão 
Cultural, abriu as suas portas. 

Quando chegamos, para um curso d·e-qua­
se um mês, mal supúnhamos que tão impor­
tantes ensinamentos nas aguardavam. Foi-nos 
anunciado o currículo - "Análise e aplicação 
dos temas. que cada mapa do Atlas Geográ­
fico ·Escolar proporciona". O Atlas nos foi 
apresentado: - simples na sua encadernação, 
com um preço marcado de Cr$ 400. Alguns 
receberam, com. suprêsa, tal assunto de estudo. 

. Vir de tão longe para analisar um atlas na 
aparência tão simples? 

Já lidávamos com atlas há muito tempo, 
quer nos antigos tempos de alunos, quer como 
pi:ofessôres. Tínhamos aprendido muito a teo-

ria de que o. mapa é indispensável no ensino 
da Geografia, que é o material mais Impor­
tante para quem milite em, Geografia. Por 
isso, faziamas os nossos alunos, todos os anos, 
comprarem atlas, às vêzes, caríssimos, obri­
gando-os a os trazerem em aula, punindo aos 
que não o trouxeãsem. Entretanto - podemos 
confessar agora - utilização mesmo, proveito, 
ensinamento para os alunos, quase não con­
seguíamos, pois não sabíamos como proceder. 
Tínhamos em mãos um tesoura sem saber. 
Éramos verdadeiros cegos diante de um Ins­
trumento que ignorávamos fôsse tão precioso. 
Isto nos tornava verdadeiros céticas em rela­
ção à disciplina que supúnhamos lecionar. Hoje 
a nossa concepção é outra a respeito do uso 
das mapas e globos. Sentimos um reaviva­
mento, um entusiasmo nôvo e edificante acêr­
ca do ensino da Geografia. Autoconfiança, de­
sejo de educar nossos alunos através da Geo­
grafia, eis a nova concepção que o Curso rte 
Férias nos deu. Quantas aulas substanciosas 
daremos daqui para a frente, face aos ensina­
mentos úteis que poderemos obter de uma 
simples página do Atlas. 

Aquelas "aulas" discursivas, maçantes, com 
os seus relatórios toponímicos, os seus Inven­
tários de produção dos países, tiveram um fim 
para nós, que tivemos a felicidade de . fazer 
êste curso. 

Os fatos supra-expostos repercutirão Pelo 
ensino dêste país afora, camo já têm reper­
cutido os não menos valiosos cursos de férias 
dos anos. anteriores. E, assim, o IBGE, através 
do ONG, vem prestando mais um de seus va­
liosos serviços à nação brasileira, tão carente 
de medidas dêsse alcance. 

Ao dfretor do Curso - Prof. Antônio Tei­
xeira Guerra, competente cientista, pesquisa­
dor e professor, verdadeiro orgulho para a ci­
ência g<lOgráfica em nosso pais, cujos ensina­
mentos já nos beneficiavam de longa data, 
através de suas obras escritas, nosso preito 
de eterna gratidão, aumentada agora que pu­
demo•s travar contacto com a sua acolhedora 
personalidade. 

Prezado paraninfo, Prof. Carlos Golden­
berg, secretário e prof. do Curso: - sua ca­
tivante personalidade nos Inspirou confiança 
desde o início, fazendo com que nos sentísse­
mos à vontade no. ambiente· estranho para 
quem vem de longe. Em sua pessoa queremos 
homenagear a todos os abalizados mestres, geó­
grafos e professôres, plêiade valorosa, criterio­
samente selecionada em nosso benefício. Fa­
zemos votos para que possam continuar con­
tribuindo para o progresso ,da Geografia no 
Brasil. 

As proféssôras Maria Magdalena Vieira Pin­
to e Eva Menezes de Magalhães da Direção de 
Ensino, nossos reconhecimentos, bem como ao 
encarregado da Setor de Relações Públicas, 
Sr. Júlio Alfredo Caetano da Silva. 

Enfim, a tôdas as pessoas ··que, direta ou 
indiretamente estiveram ligadas ao Curso, o 
Brasil é quem agradece, porque nós profes­
sôres do ensino médio, particularmente os de 
Geografia, que agora vamos para as salas de 
aulas de todos os recantos pátrios, estaremos 
plasmando as ·mentalidades· daqueles que, no 
futuro, estarão gerindo os destinos dêste pais 
gigante dominando-o, subjugando-o cientifica­
mente e aproveitando-lhe tôdas as riquezas que 
encerra, em benefício do povo brasileiro. 

Colégas - é chegado o momento da se­
paração. Passamos aqui mamentos agradabi­
líssimos e inesquecíveis, que nos fizeram re­
cordar os dias dos bancos escolares, que são 
os mais felizes da vida. Que nossas amizades 
aqui estabelecidas - fique Isto gravado como 
um prego martelado - sirvam para entrela­
çar mais as r~giões brasileiras e encurtar as 
suas gandes distâncias ... 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Universidade Católica 

CURSO DE GEOGRAFIA DO ESTADO 
DA GUANABARA 

Tendo em vista as comemorações do IV 
centenário do Rio de Janeiro, a Pontifícia Uni­
versidade Católlca fêz realizar um curso de 
Geografia do Estado da Guanabara, cuja flna­
lldade foi proporcionar uma visão geral da 
geografia do Rio, procurando dar, sempre que 
possível, paralelamente, a relação entre os aci­
dentes geográficos e os fatos históricos. 

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 

PLANO DECENAL PARA AVALIAÇÃO DOS 
RECURSOS MINERAIS 

Para "imprimir orientação segura aos es­
tudos geológicos de minérios, que se desenvol· 
vem no país", o presidente Castelo Branco> 
baixou decreto, aprovando o plano mestre de­
cenal, visando à aval!ação de recursos mine­
rais do Brasl!. 

Segundo o_ decreto, a administração do 
plano mestre decenal será feita pelo Departa­
mento Nacional de Produção Mineral, do Mi­
nistério das Minas e Energia, que poderá exe­
cutá-la diretamente, através de convênios com 
serviços geO'lóglcos oflclals (estaduais ou fe­
qerais) ou mediante a colaboração de !nstitul7 
ções especlal!zadas nacionais e estrangeiras. 
Constará da proposta orçamentária da União, 
nos próximos dez anos, dotação destinada a 

atender, em cada exercício> financeiro,' à exe­
cução do programa de pesquisas minerais. 

O Departamento Nacional da Produção Mi­
neral - estabelece o decreto - promoverá o 
estabelecimento de normas e padrões para os 
assuntos de terminologia, simbologia, concei­
tuação geológica, fotografias aéreas para geo­
logia, cartografia ecológica, e demais temas re• 
laclonados com a geologia e a mineração, vi­
sando a uma unificação que possa assegurar 
melhor desenvolvimento das ciêlnclas geológicas 
e das técnicas de mineração do pais. !'!: também 
criado o Conselho do Plano Mestre Decenal, 
constituído pelos ex-diretores-gerais do Depar­
tamento Nacional da Produção Mineral, na qua­
lidade de membros natos, e por mais cinco 
especialistas de notória competência profissio­
nal, indicados ao presidente da República pelo 
ministro das Minas e Energia. 

o chefe do Govêrno>, ao assinar o decreto, 
em despacho com o ministro Mauro Tlbau, 
considerou "que a produção brasileira de mi· 
nerals só se refere a algumas dezenas de mi· 
nerals diferentes, enquanto uma civilização In­
dustrial se baseia em mais de 300, convindo, 
portanto>, localizar e lavrar progressivamente 
todos os recursos de que o pais necessita e atual­
mente lmpoi:ta"; "que é inevitável a depen­
dência de !mportaÇão de produtos do subsolo 
alheio, ainda que se possa desenvo1ver, ao má­
ximo. a nossa prod.ução mineral, por não ocor­
rerem certas matérias-primas em nosso sub­
solo ou po>r ser antieconómica a sua expio-

. ração"; "que o consumo de divisas, decorren­
te da importação de produtos do subsolo alheio, 
poderá ser amenizado pela exportação de nos­
sos excedentes minerais; que as Investigações 

· geológicas, embora demo>radas é dispendiosas, 
são básicas para o bom aproveitamento dos 
bens minerais". 

Certames 

ESTIMATIVA DE 6 BILHÕES DA POPULAÇÃO 
MUNDIAL PARA O ANO 2 000 

A população do mundo deverá atingir no 
ano 2 000 cêrca de 6 bilhões de almas, e dentro 
de um século e melo, duzentos bllhões. Foi 
esta a conclusão a que chegaram os especia· 
Ustas recentemente reunidos na Assembléia 
Anual de Brltsh Associat!on, realizada em car· 
d!ff. As estimativas baseiam-se na estatística 
vital que registra para os nascimentos, no 
momento, uma média de 180 rµll por dia, e 
para os óbitos aproximadamente 90 mil. 

O antropólo>go Charles Darwin já havia 
previsto que, dentro de mil anos, cada homem 
disporá de apenas um metro quadrado <:J,e es­
paço, em dez mil anos - período relativamen­
te curto na escala cósmica do tempo - have­
rá u'a massa humana superior ao universo 
visível com o gigantesco telescópio do Monte 
Palomar. 

Indaga-se quais as causas fundamentais tio 
crescimento das populações humanas, e por­
que o mesmo> fenômeno não ocorre com as 
espécies vegetais e animais. Para o professor 
George Pantágls, da Universidade de Atenas e 
autor de Importante comunicação levada à As­
sembléia de Cardlff, as variações demográfi· 
cas ligam-se a dois fatôres essenciais: a fe· 
cundldade da raça ou da espécie e a morta­
lidade dos Indivíduos. Sôbre a mortalidade, 
possui uma Influência dominante a seleção na­
tural, que tende a manter com vida sómente 
uma minaria de indivíduos capares de sus-

tentar a l\}ta pela existência e elimina em 
grande número os demais, estabelecendo um 
equilibrio estável. 

A Imperiosa arma da seleção não se atri­
bui nenhuma forma de vida e tampouco a 
espécie humana. Mas, graças às conquistas da 
ciência médica, a· civilização criou novos fa. 
tôres que tendem a reduzir notàvelmente, so­
bretudo nos povos brancos, a ação seletiva da 
natureza. A ciência, segundo o professor Pan­
tágls, revigora indlvlduos fracos ou doentes e 
prolrmga a duração média da vida que já su­
perou os 70 anos nos palses escandinavos.· Nos 
países mediterrâneos europeus, essa duração 
média é de 65 anos para os homens e 69 para 
as mulheres. Na índia, a média de vida era 
de 28 anos em 1925, mas hoje chega a 35 anos. 

A diminuição da mortalidade registra-se 
de forma diferente nas diferentes regiões do 
mundo, e constitui, cada vez mais, relevante 
do gradativo crescimento populacional. 

Quanto ao aumento da natalidade, obser­
va-se que assumiu ritmo Impressionante na 
China, onde se registra uma média. diária de 
mais de 25 mil natalidades, ou seja, aproxima­
damente, um quinto do aumento global do 
mundo. Significa Isso que em 1980 haverá um 
bilhão de chineses. Análoga é a situação do 
Japão que, dentro de 25 anos, terá mais de 
110 milhões de almas. 

Consideram os especialistas que, diante dês· 
ses fatos, a raça branca ,estará fadada à su­
peração pela raça amarela. 



.490 BOLE T l M .G E O G·R A F l C O 

Cálculos feitos pela FAO, que. têm sede 
em .. Roma, demonstram, por outro lado, que 
da ·superfície do globo terrestre, excluída''ª 

.Antártida, só a décima. parte é cultivada. Não 
. se pode cogitar ·de tornar . fecundos todos ' os 

desertos e tôdas as terras abandonadas; mas 
a ·i.írea cultivada pode ser aumentada pelo nie~ 
nos três vêzes, especialmente na América do 
Sul, no Congo Equatorial e Ocidental, e na 
Asia· suborlental.. 

.Informou-se, em Cardiff, que· as· gigantes­
cas reservas terrestres de alimentos, até· agora 
inaproveitàdas, poderiam alimentar, pelo· me­
nos, oito .ou nove bilhões de criaturas hu­
mánas. 

* CONGRESSO DE. GEóGRAFOS DENTRO- DOS 
FESTEJOS DO IV CENTENARIO 

DA GUANABARA 

Foi incorporado ao programa ofii::lal das 
comemorações do quarto centenário. do Rio 
de Janeiro o II Congresso Brasileiro de Geó­
grafos, que se realizará em julho próximo -
de. 22 a 29 de julho - de cujos trabalhos 
participarão geógrafos de todo o país para es­
tudo de problemas e debates de teses. 

A sede do Congresso Brasileiro será a Pon­
tifícia Universidade Católica. 

A Comissão Organizadora do II Congresso 
Brasileiro de Geógrafos organizou a seguinte 
temário: 

Oeomorfôlogia - Problemas de supe~ficie 
de aplainamento no Brasil· e seus depósitos 
correlativos; variações climáticas e seus refle­
xas na paisagem; evolução das vertentes; as 
formas litorâneas. · 

Climatologia - Classificações e indices cii­
máticos; estudo dinâmico dos climas; massas 
de ar; teoria e significado das· modificações 
climáticas; microcllmas. 

lnsHtuições 

CAMARA BRASILEIRA DO LIVRO 
! ' 

Em fins da ano passado, o . renomado ar­
tista Percy Lau ·recebeu comunicação ·da Câ" 
mara Brasileira ·dó ·Livro, de São Paulo;· con­
ferindo-lhe o prêmio de ilustrador de 1963. -

Por êste. motivo, realizou aquela instituição 
sessão solene no ·dia 23 de novembro do ano 
findo; quando foi feita entrega ·de uma placa 
de ·prata ao homenageado. 

Percy Lau nasceu em Arequipa, Peru, no 
ano de 1903 :- de pais alemães, radicados· na 
América desde sua juventude, chegou .. ao. Brasil 
ainda recém-nascido, fixando sua residência 

· em · Pernambu~o, Recife. · 
Em <;>linda, e sem mestre, lançou"se iniC 

-cialmente, na· tarefa de copiar da natural, co­
queiros praias, jangadas, e depois engenhos; 
·p_lantações de, cana, etc. 

oyganlzou com: Augusto Rodrigues, .H:éliÓ · 
Feijó, Luís" Soares e outros ó ·"Salão SUde­
pen:dente" (1934-35-36). Nacionalizadp brasllei~ 
ia, ca_sado Çoin alagoana, tem um fllho catloca 
(herdeiro ·do ·talento espontâneô do seu pro­

genitor) ·que, autodidata e ainda sem curso 
·básico, nada deve às .escolas artísticas . 

Em 1938, passou. pará o Rio de Janeiro, 
<Ynde expôs seus· trabalhos regionais, partici­
pando todos os anos do "Salão Oficial'',· sendo 

· agraciado com a Medalha de Prata em 1944.-· 

'Hidrologia - Classificação dos regimes das 
rios brasileiros: a carga dos rios; o lençol 
freátiCo· e a economia d'água nas zonas semi­
-áridas. · 

Biogeografia - Problemas de nomencla­
tura e classificação de vegetações; ·possibili· · 
dade de elaporação de- uma carta- de vegeta­
ção do. Brasil na escala de 1 : 1 000 000; impor­
tância dos fatôres. antropogênicos na vegeta­
ção tropical; classificação e cartagrafla dos 
solos.·· · 

População .:__ Características do crescimen­
to da população rural e urbana; dinâmica da 
população, face às condições do mercado . de 
trabalho; mobilidade da população; diferentes 
tipos de migrações. 

Geografia agrária . - Caracterização reg!o-· 
na! e dinâmica. das estruturas agrárias brasi• 
!eiras, problemas de classificação e cartografia 
do uso da terra na escala de 1: 100 000; a ex­
pansão dos mercados e . as transformações da 
paisagem agrária. 

Geografia das Indústrias - Problemas de 
concentração industrial; tipos de localização 

· industrial; a Implantação Industrial e as mo­
dificações introduzidas na organização do es­
paço. · 

Geografia da circulação. - Os transportes 
na mO'd!ficação da paisagem geográfica; mé­
todos de pesquisa de geografia da circulação: 
exemplos brasileiros; circulação aérea do Brasil. 

Geografia urbana - Aspectos dà ação di­
rigente da cidade; o equipamento urbano como 

· elemento de caracterização de· cidades. 
Geografia regional - A aplicação de novas 

técnicas ao estudo da região; exemplos de 
estudos regionais diversifÍcàção de organizações 
regionais e suas inter-relações. 

Ensino de Geografia - A PO'Sição da Geo­
grafia na reforma do ensino superior do Brasil; 
como encarar o ensino da Geografia Regional , 
no curso secundário. 

Particulares 

Participou também da Exposição de Arte. Mo­
derna de Belo Horizante; 'da Exposição de Ar­

·tes Gráficas do Hemisfério Ocidental nos Es­
tados Unidos e .na Exposição de "Tipos e As­
pectos do Brasil", na Biblioteca Nacional. · 

. Como funcianário do' éonselho Nacional de 
Geografia, desenhou "Tipos e Aspectos do 
Brasil" p·ara a. Revista Brasileira .de Geografia, 

,e organizou· recentemente uma éxposiÇãa de 
aspectos regionais brasileiros captados e . estu­
dados -em viagens realizadas através das cinco 
_grandes r~giões do · Brasi~. · 

INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRAFICO 
. BRASILEIRO 

·As -Assembiéias Gerais- realizadas no Ins~ 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, :nas_ 
dias 11 e 20 . de. janeiro de 1964, reformaram 
e homologaram os estatutos· da In.stltuição que 
serão registrados no cartório competente. 
· . 'o Instituto foi. fundado em 21· de outu• 
bro de 1838, na Gµ_anabara, onde· tem sede e 
fôro por tempo indeterminado e tem por fim 
proceder ·estudos e investigações relativas à 
Hl,stória, ._Geografia, Etnografia e Arqueologia. 
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• Entre as modificações· lnsertas nos novos 
· estatutos, estão as que determinam que os 
seus sócios não responderá.O' subsldiàrlamente 
pelas. obrigações contraídas pela entidade, e a 
que estabelece que a Instituto será adminls­
tr~do. por uma D_lretorla, composta de· presi­
dente (seu representante em Juízo); !.•, 2.• e, 

Unidades 
GUANABARA 

LIVROS SôBRE AS FLORESTAS DO' RIO 
Falecido há poucas-· meses, o funcionário 

estadual, Otávio Pinto, deixou rico documen­
tário sôbre as· colsàs pitorescas· do Rio, cuja 
divulgação Interessou à Secretaria de Turis­
mo, tendo em vista a transcurso do IV cen­
tenãrio da cidade. 

O livro Florestas ãa Tijuca descreve as 
espécies vegetais encontradas ·nessa ãrea da 
cldáde, sua história e a dos mananciais e ou­
tros aproveitamentos feitos a 'partir dos tem­
pos coloniais. Transcreve, também, todos os 
textos legais sôbre a floresta da Tljuca: 

Outras obras de Otãvlo Pinto Aleixo, tam­
bém inéditas, são Lograãouros cariocas, Flo­
restas das Patneiras e Casd ãa Cascatinha, que 
estão em poder do professor Ariosto Berna; 
presidente do Instituto Histórico e Geográ­
fico Brasileiro. A viúva do escritor abriu mão 
dos direitos· autorais a favor de quem d·esejar 
publicar os livros, sendo quase· certo que a 
Secretaria de Turismo Irã fazê-lo segundo o 
interêsse manifestado pelo·.secretãrio, ·Sr. Leo-

. berto · .. Ferreira, em reunião realizada recente­
mente. A publlcação·terá a patrocínio do Clube 
Municipal e da Sociedade ·de· Amigos . da Ti­
juca, entidade a- que o escritor era ligado. 

PARA 

TRIBOS RIVAIS EM GUERRA - O tra­
balho que vem desenvolvendo o Serviço ·de 
Proteção aos índios, vez por .outra, é pertur­
bado por desavenças entre os silvícolas, tra­
zendo aos sertanistas e técnicos daquele ór­
gão, além das dificuldades próprias inerentes 
à profissão que abraearam, problemas extras, 
envolvendo, inclusive, o risca da própria vida. 

Não faz multo tempo, na região do ·rio 
Irlrl, no Pará, . ocorreu grave· conflito entre 
tribos de índios em guerra, ameaçando a se­
gurança, não só dos funcionários do BPI, como, 
também, das familias de m!l!tares que ope­
ram na base aérea de Cachimbo, localizada 
perto da área de perigo. 

A paz, contudo, voltou a reinar entre os 
lndios Menkronontirls e Krainbamoros, tribos 
litigantes, pelo menos temporáriamente. Isto 
foi alcançado graças à ação dos integrantes da 
SPI naquela. região e da pronta lntervençã!> 
de autoridade da FAB, enviando para o local 
presentes e enfeites diversos multo apreciados 
e de grande efeito entre as índios. 

Entrementes, conforme. foi amplamente no­
tificado, os índios cinta-larga punham em alar­
me a aldeia de Vilhena, na margem da Belém­
-Brasilla. Segundo ficou apurado, os cinta-lar­
ga são antropófagos e usam na ponta das suas 
flechas a veneno curare de efeito paralisante. 

.Multo se tem dito -sôbre as atividades 
n~m sempre das mais saudáveis, dos civilizados 

3.0 vice-presidentes; 1.0 e 2.0 secretãrlos; ora­
dor e tesoureiro. 

A reforma estatutária bem como a sua 
extinção e o destino que terá seu patrimônio, 
dar-se-ão pelos artigos ,18 e 19 e seu § 1.0 , 

respectivamente. 

F e ·d e r .a d as 
cinta-larga. A propósito, um ind!o civ1llzado 
ex-membro da tribo nhambigueras, batizado 
com 'b nome de Marciano, conta ter sida, pri­
sioneiro daquela tribo, só· conseguindo escapar• 
por· ser_ conhecedor de todos os dialetos indí­
genas. Conseguiu, assim, convencer os chefes 
a libertã-10 em troca de· um espelho, grande 
paixão dos ln tegran tes da feroz tribo. 

1c 
PARANA 

REMESSA DE' SEMENTES - o Escritório 
Regional da FAO para a Zona Leste da Amé­
rica Latina, enviou ao Instituto Nacional do 
Pinho a primeira remessa de sementes doa­
das pela Organização de Alimentação e Agri­
cultura das Nações Unidas, destinadas ao re­
.florestamento das ãreas do Pàraná devastadas 
pelos incêndios de agôsto-setembro de 1963. 

Esta primeira entrega faz parte de um 
fornecimento de cêrca de meia tonelada de 
sementes, adquiridas· pela FAO, com fundos 
da Campanha Mundial contra a Fome, nos 
Estados Unidos, Formosa, Quênia e Austrália . 
Quando ocorreram OIS mencionados incêndios 
no sul do pais, a FAO enviou ao !Oca! uma 
comissão de três especialistas, os quais redi­
giram minucioso relatório, onde, entre outras, 
sobressaíam estas informações dramáticas: 73 
mortos; 1 000 feridos; 4 000 casas destruídas e 
5 600 familias direta ou indiretamente afeta­
das pela catástrofe. Os Incêndios de 1963 no 
Par11ná devastaram _mais de 30 mil quilôme­
tros quadrados de reservas florestais, com um 
prejuízo (estimativa feita naquela ocasião) de 
320 milhões de cruzeiros. 

Entrementes, a FAO mantém entendimen-
' tos com diversas nações de_ economia flores­

tal avançada, ·no sentido de que novas re­
messas cheguem ao Brasil, a ·fim de comple­
mentár a grande tarefa .de reflorestamento em 
que se empenha o Instituto Nacional do Pinho. 

.;: 

SÃO PAUii.O 

CENSO' ESCOLAR - Já estão concluídos 
na estado de São Paulo os trabalhos de apu­
ração referentes ao Censo Escolar Brasileiro. 
Segundo êstes . resultados, foram recenseadas, 
naquela unidade da federação, 3 865 478 crlan" 
.ças até 14 anos. Dêsse total, 1 881 833 .estão 
em idade escolar, sendo que 1 318 764, cêrca de 
70,20% . freqüentam escolas. O restante, num 
total de 563 069, não cursam nenhum estabe-
lecimento de ensino. · 

O trabalho de apuração revelou ainda que 
existem 39 176 professôres de cursos· elementa­
res em exercício em São- Paulo e que o nú­
'mero de prédios escolares se eleva a 12 252. 
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Exterior 
MÉXICO 

UXMAL, IMPORTANTE CENTRO DE TU­
RISMO E ESTUDOS DE CULTURA MAIA -
Persiste ainda, apesar do grande desenvdlvl­
mento que vem alcançando, Ultimamente, a 
arqueologia e ciências afins, a Incógnita sô­
bre muitas das civilizações que floresceram 
em passado distante. Até hoje, por exemplo, 
ainda não foi possível determinar, com segu­
rança, a origem dos maias, uma das grandes 
clv111zações teocráticas da antiguidade. 

Acredita-se que os malas imigraram na 
Asla em dias pré-históricos, quando a terra 
se estendia sôbre o que hoje é o mar de Be­
ring. Outros afirmam que são originários da 
Europa. Outra corrente assegura que êles cons­
tituem uma espécie surgida de uma evolução 
independente. Alguns de seus símbolas, às vê­
zes Idênticos, representam os mesmos usados 
pelos egípcios nas pirâmides e nas ruínas da 
Asla. 

Os maias vivem ainda nas regiões de suas 
cidades, apegados a suas tradições e, raras vij­
zes, mesclando-se em matrimônios com outros 
grupos. Apesar disto, são amáveis, inteligentes 
e sempre solícitos para com os visitantes. 

Muitos são os traços e aspectos que· marca­
ram a civilização mala e que têm merecido 
dos estudiosos grande atenção. Assim grande 
lnterêsse vem despertando a cidade mala de 
Uxmal localizada na planície da península me­
xicana. Esta cidade· foi construída e destruída 
três vêzes e os turistas que a v)sltam, obser­
vam admirados suas linhas arquitetônicas, au­
tênticas maravilhas, algumas anteriores a 
Cristo. 

O Palácio dos Governadores em Uxmal, é 
a maior ·obra· arquitetônica dos malas. cons­
truido no cimo de uma montanha, acupando 
um espaço de 43 mil metros quadrados, o edi­
fício artisticamente decorado, sobressai sôbre 
os demais prédios. No seu Interior ressalte-se, 
em primeira lugar, o "Deus da Chuva". Um 

quadrado de quatro edifícios, onde moravam 
as vestals, que adoravam o fogo, é conhecido 
como casa das Monjas. 

Uma . escadaria de 118 degraus conduz ao 
tôpo da "Pirâmide do Mago", também conhe­
cida por "Casa do Anão". No interior existem 
vários templos e longa. fileira de pequenos 
quartos. As paredes são adornadas com ·lindas 
esculturas, máscaras do Deus da Chuva, ser­
pentes, figuras humanas e símbolos astro­
nômicos. 

Segundo a lenda, uma velha viveu no lu­
gar antes de ser construida a pirâmide e ali 
chocou um ôvo, nascendo 'uma criança que · 
velo a ser um anão. Continuando diz a lenda 
que, quando o anão completou .maioridade, a 
anciã pediu-lhe que desafiasse o governador 
de fôrça física e, em muitas delas, o anão 
saiu vencedor. Por vingança, o governador deu­
-lhe sentença de morte, a menos que cons­
truísse, em uma só noite, uma casa malar 
que tôdas as ou'tras, o que também foi rea­
lizado pelo anão. Esta casa seria a estrutura 
da pirâmide hoje conhecida. 

Atualmente, i;e conhece mais a civilização 
mala do que nos tempos em que um nave­
gante espanhol - segundo se lnfarma - per­
guntou quem havia sido o autor das fabulo­
sas construções em Uxmal. A resposta dos ln- -
dias foi "Cl-u-tan", que significa "não o en­
tendo". Os espanhóis julgaram ser esta a res­
posta certa à sua pergunta e a local passou 
a chamar-se Iucatã. 

A Grande PIJ,:âmlde, a Casa das Pombas, 
o Grupo do Cemitério, a Casa das Torturas, 
a Casa da Velha e o Terraço dos Monumentos, 
avultam-se também como pontos de grande 
lmpai'tâncla para pesquisas arqueológicas e 
atração turística. 

Uxmal está localizada a 77 quilômetros de 
Mérida. Uma visita às suas ruínas conduzida 
pelas mãos seguras dos gulas é uma agradá­
vel experiência educacional, difícil de ser es­
quecida. 

O Serviço Central de Documentação Geográfica do Conselho Nacionai de ·Geografia é 
completo, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo corográfico, ·destinan­
do-se êste à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de Jornais. Envie ao 
Conselho qualquer documento que possuir sôbre o território brasileiro. 
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Livros 

Pierre George, . Précis de Géograp1hie 
Rurale, Presses Universitaires de Fran­

ce, Paris, 1963, 360 páginas. 

A geografia rural, entre os vários 
ramos componentes da geografia hu­
mana e econômica, apresenta-se com 
uma estruturação não muito bem de­
finida. A ausência de obras de vulto 
que tratem de sua sistematização, alia­
da à imensa complexidade dêste cam­
de de estudos, deixou aberta esta la­
cuna, embora haja. valiosas contribui­
ções de geógrafos europeus e ameri­
canos. Esta falta de segurança meto­
dológica tomou-se a responsável pelo 
desenvolvimento maior de alguns se­
tores como, por exemplo, o do habitat 
rural, enquanto outros permaneceram 
negligenciados. 

Pierre George, um dos mais pro­
dutivos geógrafos da escola francesa, 
acaba de nos dar um excelente Précis 
de Géographie Rurale. Esta obra foi 
concebida no propósito de sintetizar e 
sistema.tizar os conhecimentos dêste 
campo geográfico, "salientando os ca­
racteres fundamentais da vida rural, 
os objetivos e as dificuldades da pro­
dução agrícola nos diversos meios. na­
turais, econômicos e sociais." 

A primeira parte é dedica.da ao 
exame das condições naturais. A desi­
gual utilização do espaço agrícola que 
cobre 1/4 das terras emersas, e que 
pode ser definido como "a extensão 
explorada para fins de produção de 
colheitas de plantas cultivadas ou 
criação de gado", e as modalidades de 
sua conquista constituem os objetivos 
do primeiro capítulo. Os ritmos sazo­
nários qu~ dependem das condições 
climáticas e pedológicas, pois "a área 
de crescimento de cada planta define­
-se por um certo número de condições 
existenciais estreitamente ligadas ao 
clima e ao solo'', e as migrações pas­
toris são tratadas no segundo capítulo. 

As condições pedológicas e os perigos 
que sempre ameaçam as culturas, tais 
como as concorrências das plantas es­
pontâneas de desenvolvimento mais 
vigoroso, o parasitismo e as doenças, 
constituem temas de novos capítulos. 
Terminando esta parte, o autor chama 
a atenção para. a desigualdade dos 
meios que se utilizam na luta contra 
essas ameaças e a constante incerteza 
que sempre paira sôbre as colheitas. 

A segunda .pa.rte versa sôbre as so­
ciedades e as técnicas agrícolas. Par­
tindo da diferenciação entre. produção 
rural (mais de 2 bilhões de homens 
que vivem no campo) e população 
agrícola ativa (conjunto de indivíduos 

· que efetivamente participam da pro­
dução agrícola, atingindo cêrca de 730 
milhões de pessoas) , o autor analisa o 
"aménagement" do espaço agrícola, 
mostrando o desbravamento, a conser­
vação e a vitalização do solo ameaçado 
pela erosão sêca, ou pela abundância 
de água, tudo isso criando tipos de or­
ganização do espaço que se refletem em 
paisagens rurais as mais variadas. 

Analisando a apropriação e a. ex­
ploração, Pierre George distingue vá­
rias formas de propriedade fundiária 
e de formas de utilização do solo. Cha­
mando a atenção para a reforma agrá­
ria, "têrmo que se aplica a tôda modi­
ficação das relações econômicas e so­
ciais no campo, tendo por finalidade 
liberar o camponês da.s injunções e das 
formas de contrato que pesam sôbre 
êle", o autor lembra as várias contra­
dições entre o objetivo econômico (au­
mento da produção e dos rendimentos) 
e o objetivo social (melhor distribui­
ção das terras que permita vida mE;l­
'lhor a maior número de pessoas) pa.ra, 
então, tecer considerações a propósito 
das formas de exploração agrícola so­
cialista e sôbre a diversidade da coo­
peração agrícola na economia liberal. 
O estudo sôbre o trabalho e as técni­
cas leva o autor a distinguir entre as 
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técnicas· de exploração e.as técnicas de trando a complexidade doo fatos ru­
conservação e transformação. Se as rais .. e os perigos d.os ésquematismos, 
primeiras são consagradas à produção, pois "qualquer generalização na escala 
as segundas destinam-se a um arma- universal procede de uma abstra.ção in­
zenamento dàs· colheitas. pelo maior compatível ;com. um método prõpria­
tempo <possível e,. também, para uma. mente geográfico , o a:.utor convida às 
industrialização dessa enorme quanti- análises . tpinuciosas num campo de -· 
dade de:matérias-primas. · . - · - pesquisa onde se intercruzam numero-
. A terceira parte dêste volume com'- sos, setor~s científicos. Nesse- sentido,_ 
porta quatro capítulos a propósito da sera grande o seu ~alor: como. obra de· 
economia rural· e da organização re- consulta para os geografos, a.ss1m como 
gional do espaço. Analisando _sucessi- para todos os demais pesquisadores que 
·vamenté a agricultura de subsistência, cuidam dos f.atos humanos na super­
a -de comércio· e a de especulação, que. fície. terrestre. A . clareza .da exposição 
são as formas clássicas da geografia e da composição do texto, assim como 

_agrária,: o autor també:U: destina todo · a qualidade. da.s ilustrações fotográfi­
um, c:;ip1tulo par~ .ª analls~ d_as carac:- cas. e dos gráficos, auxiliam em· muito 
ten_s.ticas essencrn~s que d1stmg~em a· ' a compreensão dessa magnífica obra , · 
a~nc_ultura _dos pa~ses _de econon_ua ca- _ que se toma um trabalho fundamental 
p1tahst!t· ~ao cap1tulos da ma.is alta_ no estudÔ. e na pesqúisa '.doí) fatos ru-· 
imp?rta_!lCia para se çompr~nder ~ or- ra.is em todos os continentes 
gamzaçao e as fraquezas .destes d1ver- - · · · 
SOS· tipos de ·siste_mas agrários."·. (Transcrito do Estada ,J,é· São .Paulo, cie s 
- .: Na última parte dêste. Précis, alar- qe março do corrente ano). 

ga.ndo o âmbito tradicional da .geogra- * . 
fia agrária; ·o autor analisa os proble,-

,mas do, rirnndo rural.. Inicialmente, M .. ;E. Wayte ___:_. Miniiig · Thé {Joil 
aborda os problemas.da fome e da ali- _1963 - Chatto and Windus (Educa-
mentação, pois. "máis da metade da. . tional) · Ltd. ~ London. · 
húmanidade-, está numa situação de.· 
subalimentação crônica", mostrando a 
diversidade e . a imprecisão dos crit~-. 
rios e os fatôres técnicos e sociais da. 
subalimentação. · · 

Sublinllando,' em sua ··conclusão; 
que se torna necessário separar radi­
calmente .os problemas das economias 
subdesenvolvidas dos das nações indus­
triais, o autor anota a oposição que 
se enc0ntra em todo o decorrer do vo­
lume ·entre os países subdesenvolvidos;. 
dos .,quais nos mostra tôdas as dificul-' 
dadés 'e possibilidades· e os países evo• 

· luídos com os seus problemas seme­
lhantes, '"simples e relativamente se­
cundários, apesar das crises locais que 
suscitam!'. Para resolver todos êsses 
problemas do' mundo .rural, existem 
"dois ·sistemás econômicos e sociais 
oriundos da 'revolução industrial que 
estão: 'à~"pto~ura 'de~·uma solUção que 
seja compatível com as .suas preocupa- -

. ções interiores éspecíficas, a ·fini' de 
ganha.r a confiança e a. adesão dos be­
neficiários ga sua ideologia. Temã de 
guerra fria ou de, coexistêncià pà.cí-

. fica." ·· · , " 
_ O· F'récis . de Géographie Rurdle, 

dando um fundamento sólido a um· dos 
mais· in:iporta.ntes ramos da ciência 
geográfica, constitui uma fonte de re-

. flexões e um guia -metodológico. Mo,s- · 

· CÓnserv~ção e recuperação- de. so•. 
los objetivando, sób o· ponto de: vista . 
agrícola, o seu melhor a-proveitamento, 
é. ·<>'tema dêste livro .. · ' , · . 
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Descrevendo, preliminarmente, a 
catástrofe ocorrida na gra.nde planí­
cie dos Estados Unidos, quando imenso 
e fértil território se tornou, após lento 
e demorado processo de erosão, intei­
ramente desértico, o autor procura fi­
xar o problema, para daí tirar as ila; 
,ções técnicas necessárias. Ao mesmo 
tempo, reaviva no espírito do leitor o 
grande perigo que representa o trata­
mento inadequado do solo com o em­
prêgo de técnicas agrícolas primitivas 
e altamente condenáveis. 

Nos quatro capítulos que se se­
guem, M. E. Wayte fornece aos leito­
res os principa.is elementos informati­
vos sôbre composição e comportamento 
de solos sob diferentes condições de 
clima e localização, revelando, apoiado 
nessas informações, os diferentes tipos 
e agentes de erosão, os principais mé'­
todos de beneficiamento de solos, téc­
nicas e processos. de combate e recupe­
ração de terrenos erodidos. Mostra, 
assim, o interrelacionamento entre os 
diferentes tipos de rochas e a água na 
formação de soluções de sais, a atua­
ção animal e vegetal na fixação e en­
riquecimento do solo, os principais efei­
tos da luz e calor, a importância e as 
formas ·de absorção do dióxido de car­
bono e nitrogênio, elementos impres­
cindíveis à vida. das plantas. 

Um tópico especial é dedicado à 
influência que o clima exerce na es­
truturação do solo, lembrando o au­
tor, neste pa.rticular, os estudos de 
K. D. Glinka: Observou Glinka que um 

mesmo tipo de rocha produzia diferen­
tes solos em regiões com climas dife­
rentes. 

Mining the Soil, em seus últimos 
capítulos, insere ensinamentos a.cêrca 
de como se proceder para ·reparar os 
prejuízos causados pela erosão, e pro­
jeta o problema· no espaço e no tem­
po, i_ndagando, com os olhos postos no 
futuro, o que nos espera com o aumen­
to contínuo da populaçã~. 

Alimentos poderão ser produzidos 
em volume sufieiente que atenda. à 
crescente demanda provocada pelo ver­
tiginoso surto demográfico do mundo? 
Muitas respostas, algumas otimistas, 
outras não, poderiam ser dadas mas, 
estamos ·certos, dentre as muitas va­
riantes que compõem o problema, avul­
ta-se a erosão como uma das mais im­
portantes. 

Redigida em estilo claro e acessí­
vel, tôda a oõra está muito bem ilus­
trada com fotografias, gráficos e de­
senhos, o que além de tornar sua lei­
tura bastante agradável, contribui, efi­
cazmente, pa.ra a. fácil assimilação dos 
ensinamentos aqui contidos. Completà 
êste interessa.nte trabalho um questio­
nário que o autor intitula "Things to 
do and think about", e uma relação 

. bibliográfica para -suprir as naturais 
omissões forçadas pelo pouco espaço 
disponível neste volume. 

L.C.B. 

Periódicos· 

BOLETíN DE LA SOCIEDAD GEO­
GRÁFICA E HISTÓRICA "SUCRE" -
TOMO XLVIII -:-- ANO 1964 - N.º 449. 

O presente número de Boletín de 
la Sociedad Geográfica e Histórica "Su­
cre", (maio de 1964) apresenta notas 
e artigos diversos sôbre vários assun­
tos ta.is como; discursos, homenagens, 
comentários de livros, informações sô­
bre obras realizadas no ano de 1963 
e bibliografia. · 

Contém o seguinte sumário: Ho­
menaje de 25 de Mayo de 1809; Discur­
so pronunciado por el Dr. Victor Paz 
Extensora; Dr. Emilio Femández M.: 
Política Sanitária Boliviana; Jorge L. 

5 - 35 503 

Urioste S. J.: Planifica.ción de Traba­
jos de Investigación Quechua. Eduardo 
Aramayo: Breve Recopilación de las 
"Meditaciones de Keyserling" Acerca 
del Continente Sud Americano; China 
Features; Cid Ling: El ABC de la Geo­
grafia China; Unión Soviética; SauJ 
Mendoz Mendoza.:- Navidad Soviética; 
Saul Mendoz Mendoza: Navidad Cin­
tefia; Comentarias a libras de reciente 
edición; Joaquín Gantier V.: Argenti­
nos Graduados en Chuquisaca; Joa­
quín Gantier V.: Un Libra para Ia Ju­
ventud; Informe de Ias La.bares Rea­
lizadas el afio 1963, por el Dr. Joaquín 
Gantier V.; Rendición de Cuentas de 
la Tesoraria de Ia Sociedad Geográfica 
"Sucre"; BiJ:?liografia. 



496 BOLETIM GEOGRAFICO 

Boletim do Clube Naval - N.0 179 
- 3.0 trimestre - 19~4 - Além de um 
trabalho. sôbre "Diretrizes Gerais para 
um Plano de Abastecimento de Petró­
leo e Derivados'', de autoria do enge­
nheiro naval contra-almirante Carlos 
Artur da Silva Moura, e de· outros mais 
diretamente ligados a problemas e as­
suntos da Marinha, inserem-se neste. 
volume do Boletim d'o Clube Naval, en­
tre outras, as seguintes matérias de 
cunho filosófico e interêsse técnico e 
histórico: O homem e o mito de Ber­
nard B. Fall, em tradução do tenente 
Sérgio Sanches; A propósito de Ria­
chuelo, de autoria do Ca.p. Jatir de 
Carvalho Serejo; Cartadores e direto­
res de radiação, de autoria do tenente 
Thiery Cabral Filho; Sobressálentes 
para equipamentos de procedência es­
trangeira de autoria de Mozart P. de 
Sousa. Encerra o volume uma série de 
notícias relativas às atividades da Ar­
mada e assuntos anexos. 

J.R.S. 

AOS EDITõRES: :E:ste "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto, registará 
OU comentará as Contribuições SÕbre geografia OU de interêsse geográf!Có que sejam 
enviadas ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla 
difusão de bibliografia referente à geografia brasileira. 



Leis e Resoluções 

Atos do Poder Legislativo 
LEI N,0 4 504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 

Dispõe sõbre o Estatuto da Terra e dá outras 
providências. 

O Presidente da Repúb!lca: 

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanclO'llo a seguinte Lei: 

T.íTULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

P_rincípios e Definições 

Art. 1.º - Esta lei regula os direitos e 
obrigações concernentes aos bens Imóveis ru­
rais, para os fins de execução de reforma 
agrária e promoção da polltlca agrícola. 

§ 1.0 - CO'llsldera-se reforma agrária o 
conjunto de medidas que visem a promover 
melhor distribuição da terra, mediante modi­
ficações no regime de. sua posse e uso, a fim 
de atender aos princípios de justiça social e 
ao aumento de produtividade. 

§ 2. 0 - Entende-se J>O'r política agrícola o 
conjunto de providências de amparo à produ­
tividade da terra, que se destinem a orientar, 
no lnterêsse da economia rural, as atividades 
agropecuárias, seja no sentido de garantir-lhes 
o pleno emprêgo, seja no de harmO'llizá-las com 
o processo de Industrialização do país . 

Art. 2.0 - É assegurada a todos a oportu­
nidade de acesso à propriedade da terra, con­
dlclO'llada pela sua função social, na forma 
prevista nesta lel. 

§ 1.0 - A propriedade da terr.a desempenha 
Integralmente a sua função social quando, si­
multâneamente: 

a) favorece o bem-estar dos proprletárlo.s 
e dos trabalhadores que nela labutam, assim 
como de suas ·famlllas; 

b) mantêm níveis satisfatórios de produ--
tlvldade; · 

c) assegura a conservação dos recursos na­
turais; 

d) observa as disposições legais que re­
gulam as justas relações de trabalho entre os 
que. a possuem e a cultivam. 

§ 2.0 - É dever do poder público: 
a) promover e criar as condições de aces­

so do trabalhador rural à propriedade da terra 
ecO'llômlcamente útil, de preferência nas re­
giões onde habita ou, quando as clrcuntãn­
clas regionais o aconselham, em zonas prévia­
mente ajustadas na forma do disposto· na re­
gulamentação desta lei; 

b) zelar para que a propriedade da terra 
desempenhe sua função social, estimulando pla­
nO'S para a sua racional utlllzação, promoven­
do a justa remuneração e o acesso do traba­
lhador aos benefícios do aumento da produ­
tividade e ao bem-estar coletivo. 

§ 3.0 - A todo agrfoultar assiste o di­
reito de permanecer na terra que cultive, den­
tro dos têrmos e limitações desta Lei, obser-

vadas sempre que fôr o caso, as normas do5 
contratos de trabalho. 

§ 4. 0 - É assegurado às populações lndí~ 
genas a direito à posse das terras. que ocupam 
ou que lhes sejam atribuídas de acôrdo com 
a legislação especial que .disciplina o regime 
tutelar a que estão sujeitas .. 

Art. 3.0 - O poder público reconhece &s 
entidades privadas, nacionais ou estrangeiras, 
o direito à propriedades da terra em condomí­
nio, quer sob a forma de cooperativas, quer 
como sociedades abertas constituídas na forma 
da legislação em vigor. 

Parágrafo único - Os estatutos das coo­
perat!lvas e demais sociedades, que se orga­
nizarem na forma prevista neste artigo, deve­
rão ser aprovados pelo Instituto Brasileiro de 
Reforma Agrária (IBRA) que estabelecerá con­
dições mínimas para a democratização dessas 
sociedades. 

Art. 4. 0 - Para os efeitos desta lei,. defi­
nem-se: 

I - "Imóvel rural", o prédio rústico, de 
área contínua, qualquer que seja a sua loca­
lização, que se destina à exploração extrativa 
agrícola, pecuária ou agro-Industrial, quer atra­
vés de planos públicos de valorização, quer 
através de Iniciativa privada; 

II - "Propriedade faml!lar", o Imóvel ru­
ral que, direta e pessoalmente explorado pelo 
agricultar e sua famllla, lhes absorva tôda a 
fôrça de trabalho, ·garantindo-lhes a subsistên­
cia e o progresso social e econômico, com área 
máxima fixada para cada região e tipo dé ex­
ploração, e eventualmente trabalho com a aju­
da de terceiros; 

III - "Módulo rural", a área fixada nos 
têrmos do Inciso anterior"; 

IV - "Minifúndio", o Imóvel rural ·de área 
e posslbllldade Inferiores às da propriedade 
famlllar; 

V - "Latifúndio", o Imóvel rural que: 
a) exceda à dimensão máxima fixada na 

forma do artigo 46, § 1.0 , allnea "b", desta 
lei, tendo-se em vista as condições ecológicas, 
sistemas agrícolas regionais e o fim a. que se 
destine; 

b) não excedendo o limite referido na 
alínea anterior, e tendo área Igual ou superior 
à dimensão do módulo de propriedade rural, 
seja mantida Inexplorado em relação às pos­
slbl!idades fislcas, econômicas e sociais do melo, 
com fins especulativos, ou seja deficiente ou 
Inadequadamente explorado, de modo a vedar­
-lhe a Inclusão no conceito de emprêsa rural. 

VI - "Emprêsa rural" é a empreendimento 
de pessoa física ou jurídica, pública ou pri­
vada, que explora econômica e racionalmente 
Imóvel rural, dentro de condição de rendi­
mento econômico ... vetado... da região em 
que se situe e que explore área mínima ag~­
cultável do Imóvel segunda padrões fixados, 
pública e previamente, pelo poder executivo. 
Para êsse fim, equiparam-se às áreas cultiva­
das as pastagens, as matas naturais e artifi­
ciais e as .áreas ocupadas com · benfeitorias; 
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VII - "Parceleiro" ,. aquêle que venha a ad­
quirir lotes ou parcelas em área destinada à 
reforma agrária ou a colonização pública ou 
privada; · 

VIII - "CO'operativa Integral de Reforma 
Agrária (CIRA) "; tôda sociedade cooperativis­
ta mista, de natureza civil ... vetado ... cria­
da nas áreas prioritá.rias de reforma agrária, . 
contando temporáriamente com a contribuição 
financeira e técnica· do poder público, através 
do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, 
com a finalidade de industrlalizari beneficiar, 
preparar e padronizar a produção> agropecuária, 
bem como· realizar os demais objetivos previs­
tos na legislação vigente; 

IX - "Colonização", tôda a atividade ofi­
cial ou particular, que se destine a promover 
a aproveitamento econômico da terra, pela sua 
divisão em propriedade fam!llar ou através de 
cooperativas ... vetado ... 

Parágrafo único - Não se considera lati­
fúndià: 

a) o imóvel rural, qualquer que seja a 
sua dimensão, cujas características recomen­
dem, sob o ponto de vista técnico e econômico, 
a exploração florestal racionalmente realizada, 
mediante planejamento adequado; 

b) a imóvel rural, ainda que de domínio 
particular, cujo obj·etlvo de preservação flores­
tal ou de outros recursos naturais haja sido 
reconhecido para fins de tombamento, pelo 
órgão competente da administração pública. 

Art. 5. 0 - A dimensão da área dos módu­
los de propriedade rural será fixada para cada 
11ona de características econômicas e ecológicas 
homogêneas, distintamente, por tipos de ex­

:Ploração rural que nela possam ocorrer. 
Parágrafo único ,.- NO' caso de exploração 

·mista, o módulo será fixado pela média pon­
·derada das partes do imóvel destinadas a cada 
um dos tipos de exploração considerados. 

CAPÍTULO II 

Dos Acôrdos e Convênios 

Art. 6.• - A União, os estados, o Distrito 
Federal e os municípios poderão unir seus es­
forços e recursos, mediante acôrdos, convênios 
ou contratos para a solução de problemas de 
interêsse rural, principlamente os relcalonados 
com a aplicação da presente lei, .visando à im­
portação da reforma agrária e à unidade de 
critério na execução desta. 

Parágrafo único· - Para os. efeitos da re­
forma agrária, o Instituto Brasileiro de Re­
fo>rma Agrária representará a União nos acôr­
dos, convênios ou contratos mult!laterais .re­
feridos neste artigo. 

Art. 7.º - Mediante acôrdo com a União, os 
estados poderão encarregar funcionárias fe­
derais da execução de leis e serviços esta­
duais ou de atos e decisões das suas autorida­
des, pertinente aos problemas rurais e, reci­
procamente, a União poderá, em matéria de 
sua competência, cometer a funcidnários 
estal:!uais encargos análogos, provendo às ne• 
cessárias despesas de conformidade com o dis­
posto no parágrafo terceiro do artigo 18 da 
Constituição Federal. · · 

Art. 8.0 - os acôrdos, convênias ou con­
tratos poderão conter cláusula que permita ex­
pressamente a adesão de outras pess<>as de 
direito público, interno ou externo, bem como 
de pessaas físicas nacionais ou estrangeiras, 
não participantes direta dos atos jurídicos ce­
lebrados. 

Parágrafo úntco - A adesão efetivar-se-á 
com a só notificação oficial às partes contra­
tantes, independentemente de candição ou 
têrmo. 

CAPíTULO III 

Das Terras Públicas e Particulares 

-SEÇÃO I 

Das Terras Públicas 

Art. 9.0 
- Dentre as terras· públicas, te­

rão prioridade, subordinando-se aos fins pre­
vistos nesta lei, as seguintes: 

I - as de propriedades da União, que não 
tenham outra destinação específica; 

II - as reservadas pelo poder público para 
serviços ou obras de qualquer natureza, res­
salvadas as pertinentes à segurança nacional, 
desde que o órgão competente considere sua 
utilização econômica compatível com a ativi­
dade principal, sob a forma de exploração 
agrícola; 

III - as devolutas da União>, dos estados 
e dos municípios. 

Art. 10 - O poder público poderá explorar 
direta ou indiretamente qualquer imóvel ru• 
ral de sua propriedade, únicamente para fins 
de pesquisa, experimentação, demonstração e 
fomento, visando ao desenvdlvimento da agri­
cultura, a programas da colonização ou fins 
educativos de assistência técnica e de readap­
tação. 

§ 1.0 
- Somente se admitirá a existência 

de imóveis rurais de propriedade pública com 
objetivo~ diversos das previstos neste ~rtlgo, 
em carater transitório, desde que não haja 
y!ab111dade de transferi-los para a propriedade 
privada. 

· § 2.0 
- Executados os projetos de coloniza­

ção nos imóveis rurais de propriedade pública, 
as frações de terra restantes seráa obrigato­
riamente vendidas. 

§ 3. 0 - Os imóveis rurais pertencentes à 
União,. cuja .utilização não se enquadre nos 
têrmos dêste artigo, poderão ser transferidos 
ao Instituto Brasileiro de Reforma Agrária ou 
com êle permutadO'õ por ato do poder execuÜvo. 

Art. 11 - O Instituto Brasileiro de Re­
forma Agrária fica Investido de podêres de 
representação da União, para promover a dis­
criminação das terras devolutas federais, res­
tabelecida a instância administrativa discipli­
nada pelo decreto-lei n.º 9 780, de 5 de se­
tembro de 1946, e com autoridade para reco­
nhecer as posses legitimas manifestadas atra­
vés de cultura efetiva e morada habitual, bem 
como para Incorporar ao patrimônio público 

. as terras devolutas federais ilegalmente ocupa­
das e as que se encontrarem desocupadas. 

§ 1.0 - Através de convênios, celebrados 
com os estados e municípios, iguais podêres 
poderão ser atribuídos ao Instituto Brasileiro 
de Reforma Agrária quanto às terras devdlu­
tas estaduais e municipais, respeitadas a legis­
iação local, o regime jurídico próprio, das ter­
ras situadas na faixa da fronteira nacional 
bem como a atividade dos órgãos ·de valoriza­

. ção regional. 
§ 2.0 - Tanto quanto possível, o Instituto 

Braslieiro de Reforma Agrária imprimirá ao 
instituto das terras devolutas· orientação> ten­
dente a· harmonizar as peculiaridades· regionais 
com os altos interêsses do desbravamento atra­
vés da colonização racional visando> a erradi­
car os males do minifúndio e do latifúndio. 

SEÇÃO II 

Das Terras Particulares 

Art. 12 - A propriedade privada da terra 
cabe intrinsecamente uma função social e seu 
uso é condicionado aa bem-estar coletivo pre-
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visto na constitutç·ão federal e caracterizado 
nena ~1. · 

Art. 13 - O poder· público promoverá a 
gradativa extinção das formas de ocupação e 
de exploração da terra que contrariam sua fun-
ção social. , 

Art. 14 - O poder público fac111tará e pres­
tigiará a criação e a expansão de emprêsas 
rurais de pessoas físicas e jurídicas que te­
nham por finalidade o raclO'llal desenvolvimen­
to extrativo agrícola, pecuário ou agro-Indus­
trial. Também promoverá a ampliação do sls· 
tema cooperativo e à organização daquelas em· 
prêsas, em companhias que objetivem a de­
mocratização do capital. 

A1·t. 15 - A Implantação da reforma agrá­
ria em terras particulares será feita .em ca­
ráter prioritário, quando se tatar de zonas cri· 
ticas ou de tensão social. · 

TíTULO II 

Da Reforma Agrária 

CAPíTULO I 

Dos Objetivos e dos Meios de Acesso à 
Propriedade Rural 

Art. 16 - A reforma agrária visa a esta­
belecer um sistema de relações entre o ho-. 
mem, a propriedade rural e o usa da terra, 
capaz de promover a justiça social, o progresso 
e o bem-estar do trabalhador rural e o de­
senvolvimento econômica do pais, com a gra­
dual extinção do minifúndio e do latifúndio. 

Parágrafo único - O Instituto Brasileiro 
de J;l.eforma Agrária será o órgão competente 
para promover e coordenar a execução dessa 
reforma,· observadas as normas ·gerais da pre­
sente lei e do seu regulamento. 

Art. 17 - O acesso à, propriedade rural 
será promovido mediante a distribuição ou a 
redistribuição de terras, pela execução de qual­
quer das segulnt~s medidas: 

a) desapropriação por interêsse social; 
b) doação; 
c) compra e venda; 
d) arrecadação dos bens vagos; 
e) reversão à posse (vetado) da poder pú­

blico de terras de sua propriedade, Indevida­
mente ocupadas e exploradas, a qualquer ti­
tulo, por terceiros; 

f) herança ou legado. 

Art. 18 - A desapropriação por interêsse 
soolal tem por fim : 

a) condicionar o uso da terra à sua fun­
ção social; 

b) promover a justa e adequada distri­
buição _da propriedade; 

c) obrigar a exploração racional da terra; 
d) permitir a recuperação soolal e econô­

mica de regiões; 
e) estimular pesquisas pioneiras, experi­

mentação, demonstração e assistência técnica; 
f) efetuar obras de renovação, melhoria 

e valorização dos recursos naturais; 
· g) incrementar a eletrificação e a indus­

trialização no melo rural; 
h) facultar a criação de áreas de prote­

ção à fauna, à flora ou a outros recursos na­
t:urals, a fim de preservá-los de atividades 
predatórias. 

Art, 19 - A desapropriação far-se-á · na 
forma prevista na constituição federal, obede­
cidas as normas constantes da presente lei. 

§ 1.0 - Se fôr intentada desapropriação 
parcial, o proprietário poderá optar pela de­
sapropriação de todo o Imóvel que lhe perten­
ce, quando a área agricultável remanescente, 
inferior a cinqüenta por cento da área origi­
nal, ficar: 

a) reduzida a superfície inferior a três 
vêzes a dimensão do módulo de propriedade; 
ou 

b) prejudicada substancialmente em suas 
condições ·de exploração econômica, casa seja 
o seu valor Inferior ao .da parte desapropriada. 

§ 2.0 - Para efeito de desapropriação ob­
servar-se-ão os seguintes princípios: 

a) para a fixação da justa indenização na 
--forma do art. 147, § 1.0 , da constituição fe­

deral, levar-se-ão em conta o valor declarado 
do imóvel para ·efeito do impôsto territorial 
rural, o valor constante do cadastro acrescido 
das benfeitorias com a correção monetária por­
ventura cabível, apurada na forma da legis­
lação especifica, e o valor vogal do mesmo; 

b) o poder expropriante não será obriga­
do a consignar, para fins de !missão de posse 
dos bens, quantia superior à que lhes tiver 
sido atribuída pela proprietário na sua últi­
ma declaração, exigida pela lei do lmpôsto de 
renda, a partir de .1965, se se tratar de pes .. 
soa física ou o valor constante do ativo, sa se 
tratar de pessoa jurídica num e noutro caso, 
cam a correção monetária cabível. 

c) efetuada a !missão de posse, fica asse­
gurado ao expropriado o levantamento de oi­
tenta por. cento da quantia depositada para 
obtenção da medida possessória. 

§ 3.0 - Salva por motivo de necessidade 
ou utilidade pública, estão isentos de desa­
propriação: 

a) os imóveis rurais que, em cada zona, 
não excederem de três vêzes o módulo de pro­
priedade, fixado nos têrmos do artigo 4.0 , in­
ciso III; 

b) os móveis que satisfizerem os requi· 
sitos pertinentes à emprêsa ·rural, enunciados 
no artigo 4.•, Inciso VI; 

c) os imóveis que, embora n!lo classifi­
ca.dO'S como emprêsas rurais situados fora da 
área prioritária de reforma agrária, tiverem 
aprovados pelo Instituto BrasUeiro de Reforma 
Agrária, e em execução, projetos que, em pra­
zo determinado, os elevem àquela categoria. 

§ 4.º - o fôro competente para desapro­
priação é. o da situação do imóvel. 

§ 5.• - De tôda de<;isão que fi.xar o Preço 
em quantia superior à oferta formulada pelo 
órgão exprO'J)riante, haverá, obrigatôriamente, 
recurso de oficio para o Tribunal Federal de 
Recursos. Verificado, em ação expropriatória, 
ter ·o imóvel valor superior ao declarado pelo 
expropriado, e apurada a má-fé ou o dôlo dês­
te, poderá a sentença condená-lo à penalidade 
prevista no artigo 49, § 3.0 , desta lei, deduzin­
do-se do valor da indenização o montante da. 
penalidade. · · 

Art. 20 - As desapropriações a serem rea­
lizadas pelo poder público, nas áreas priarlti­
rias, recairão sôbre: 

I __:_ os minifúndios e latifúndios; 
'II - as áreas já beneficiadas ou a serem 

por obras públicas de v11ltc•; 
ni - as áreas cujos proprietários. desen­

volyerem atividades predatórias, recusando .. se 
a pôr em prática normas de conservação dos 
recursos naturais; 

IV -'- as áreas destinadas à empreendimen­
tos de colonização, quando êstes não oiveiem 
logrado atingir seus objetivos;. -----
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V - as áreas que apresentem elevada inci­
dência de arrendatários, parceiros e posseiros; 

VI - as terras cujo uso atual estudos le­
vados a efeito pelo Instituto Brasileiro de Re­

. forma Agrária comprovem não ser o adequado 
à sua vocáção de uso econômico. 

Art. 21 - Em áreas de minifúndio, o po­
der. público tomará as medidas necessárias à 
orgnaização de unidades econômicas adequa­
das, desapropriando, aglutinando e redistri­
buindo as áreas. 

Art. 22 - ll: o Instituto Bras!lelro de Re­
forma Agrária autorizado, para todos os efei­
tos· legais, a promover as desapropriações ne­
cessárias ao cumprimento da presente lei. 

Parágrafo único - A Unléo poderá desa­
propriar, por interêSse social, bens do domí­
nio dos estados, municípios, Dtstrit·.l Federal ' 
e territórios, precedendo o ato em qualquer 
caso, de autorização legislativa. 

Art. 23 - Os bens desapropriados ·por sen­
tença definitiva, uma vez incorporados ao pa­
trimônio públlco, não podem ser objeto de rei­
vindicação, ainda que fundada em nulidade 
do processo de desapropriação. Qualque!." ação 
'julgada procedente, resolver-s~-á t:m perdas e 
danos. · 

. Parágrafo único - A 'regra dêste artigo 
aplica-se nos imóveis rurais incorporados ao· 
domínio. da União, em conseqüência de ações 
por motivo de enriquecimento ilícito em pre­
juízo do Patrimônio Federal, os qua.s trans­
feridos ao Instituto Brasllelroi de Refnrma Agrá­
ria, serão aplicados aos ol:ljet\vos desta lE:i. 

CAPÍTULO II 

Da Distribuição ele Terras 

Art: ·24 - As terras desapropriadas pam 
os 'fins qa reforma agrária que, a qualquer 
título, vierem a ser Incorporadas ao patrimô­
nio do Instituto Brasileiro de Reforma Àgrá-· 
ria, respeitada a ocupação de terras devolutas 

·federais· manifestada em cultura efetiva e mo­
rada habitual, só poderão ser dl.3tribuidas: 

I - sob a forma de propriedade famll!ar, 
nos têrmos das normas aprovadas pelo Insti­
tuto Brasileiro de Reforma Agrária;. 

II - a agricultores cujos imóveis rurais 
sejam comprovadamente insuficientes para o 
sustento próprio. e o de sua fami!la; 

III - para a formação de glebas destina­
das à exploração extrativa, agrícola, pecuária 
ou· agro-industrial, por associações de agri­
cultores organizadas sob regime cooperativo; 

IV , - para fins de realização, a cargo do 
Poder Públlco, de atividades de demonstração 
ellucativa, de pesquisa, experimentação, assis­
tência técnica e de organização de colônlas­
~escola; 

V - para fins de reflorestamento ou de 
conservação de reservas florestais a cargo da 
União, dos estados ou dos municípios . 

Art: 25 - As terras adquiridas pelo poder 
públlco, nos têrmos desta lei, deverão ser ven­
didas, atendidas as condições de maioridade, 
sanidade e de bons antecedentes, ou e reabi­
litação, de acêirdo com a seguinte ordem de 
.preferência: 

I - ao proprietário do Imóvel desapropria­
do, desde que venha a explorar a parcela, di­
retamente au por Intermédio de sua famíl!a; 

II - aos que trabalhem no imóvel desa­
propriado como posseiros, assalariados, parcei­
ros ou arrendatários ; 

III - aos agricultores cujas propriedades 
não alcancem a dimensão da propriedade fa·· 
ml!lar da região; 

IV - aos agricultores cujas propriedades 
sejam comprovadamente Insuficientes para o 
sustento próprio e o de sua famílla; 

V ~ aos técnicamente habllltados na for­
ma da legislação em vigor, au que tenham 
comprovada competência para a prática das 
atividades agrícolas. 

§ 1.º - Na ordem de preferência de que 
trata êste artigo, terão prioridade os chefes 
de familia numerosa cujos membros se pro­
ponham a exercer atividade agrícola na área 
a ser distribuída. 

§ 21. 0 
- Só poderão adquirir lotes os tra­

balhadores sem terra, salvo as exceções pre­
vistas nesta lei. 

§ 3.0 - Não poderá ser beneficiário da dis­
tribuição de terras a que se refere êste ar­
tigo o proprietário rural, salvo nos casas dos 
incisos I, III e IV, nem quem exerça função 
públlca, autárquica ou em órgão paraestatal, 
ou se ache investido de atribuições paraflscals. 

§ 4.0 - Sob pena de nullqade, qualquer 
allenação ou concessão de terras públlcas, nas 
regiões prioritárias, definldas,na forma do ar­
tigo 43, será precedida de consulta ao Insti­
tuto Brasllelro de Reforma Agrária, que se 
pronunciará obrigatoriamente no prazo de ses-
senta dias. · 

Art. 26 - Na distribuição de terras regu­
lada por êste capitulo, ressalvar-se-á sempre a 
propriedade públlca dos terrenos de marinha 
e seus acrescidos na orla oceânica e na faixa 
marginal dos rios federais, até onde se faça 
sentir a Influência das marés, bem como a 
reserva à margem dos rios navegáveis e dos 
que formam os· navegáveis. 

CAPíTULO III 

Do Fundo Nacional. de Reforma Agrária 

SEÇAO I 

Do Fundo Nacional de Reforma· Agrária 

Art. 27 - É criado o Fundo Nacional de 
Reforma Agrária, destinado a fornecer os meios 
necessários para o financiamento da Reforma 
Agrária, e dos órgãos Incumbidos da sua exe­
cução. 

Art. 28 - O Fundo Nacional de Reforma 
Agrária será constituído: 

I - do produto da arrecadação da con­
tribuição de melhoria cobrada pela Uniíio de 
acôrdo com a legislação vigente. 

II - da destinação especifica de 3% (três 
por cento) da receita tributária da União; 

III - das recursos destinados em lei à 
Superintendência da Política Agrária (SUPRA), 
ressalvado disposto no art. 117; 

IV - dos recursos oriundos das verbas de 
órgãos e de entidades vinculados por convê­
nios ao Instituto Brasileiro de Reforma Agrá­
ria; 

V - de doações recebidas; 
VI - da receita do Instituto Brasileiro· de 

Reforma Agrária. 
. § 1.0 - Os recursos de que tratam· os in­
cisos I e II, dêste artigo, bem como as pro­
venientes de quaisquer créditos adicionais des­
tinados à execução dos planos nacional e re­
gionais de reforma agrária; não poderão ser 
suprimidas, nem aplicados em outros fins. 

§ 2.0 - Os saldos dessas dotações em po­
der do Instituto Brasileiro de Reforma Agrá-
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ria ou a seu favor, verificados no final de cada 
exercício, não prescrevem, e serão aplicados, 
na sua totalidade, em cO'llsonâncla com os ob-
jetivos da presente lei. • 

§ 3.0 - Os tributos, dotações e recursos 
referidos nos Incisos dêste artigo terão a des­
tinação, durante vinte anos, vinculada à exe­
cução dos programas da reforma agrária. 

§ 4.0 - Os atos r,eJatlvos à receita do Ins­
tituto Brasileiro de Reforma Agrária consti­
tuída pelos recursos previstos no Inciso II, e 
pelos resultadas apurados no exercício ante­
rior, nas hipóteses dos Incisos I, III e IV, con­
siderar-se-ão registrados, pelo Tribunal de Con­
tas, a 1. 0 de Janeiro,, e os respectivos recursos 
dlstrlbuidos ao Tesoura Nacional, que os de­
positará no Banco do Brasll, à disposição do 
referido Instituto, em quatro parcelas, até 31 
de janeiro, 30 de abril, 31 de Julho e 31 de 
outubro, respectivamente. 

Art.,•29 - Além dos recursos do Fundo' 
N&cional de Reforma Agrária, a execução dos 
projetos regionais contará, com as contribui­
ções financeiras d0s órgãos e entidades vin­
culados por convênios ao Instituto Brasileiro 
de Reforma Agrária, notadamente os de valo­
rização regional, como a Superintendência do 
Desenvolvimento Econômico do Nordeste 
(SUDENE), a Superintendência do Plano de 
Valorização Econômica do Amazônia (SPVEA), 
a Comissão do Vale do São Francisco (CVSF) 
e a Superintendêncla do Plano de Valorização 
Econômica da Região da Fràntelra Sudoeste do 
Pais (SUDOESTE), os quais deverão destinar, 
para êste fim, vinte por cento, no mínimo, de 
suas dotações globais. 1 

Parágrafo único - Os recursas referidos 
neste artigo, depois de aprovados os planos 
para as respectivas regiões, serão entregues ao 
Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, que, 
para a execução dêstes, contribuirá com Igual 
quantia. 

Art. 30 - Para fins da presente lei, é o 
poder executivo autorizado a receber doações, 
bem como a contrair empréstimos no pais e 
no exterior, até o !lmite fixado no art. 105. 

Art. 31 · - É o Instituto> Brasileiro de Re­
forma Agrária autorizado a: 

I - firmar convênios com os estados, mu­
nicípios, entidades públlcas e privadas, para 
financiamento, execução ou administração dos 
planos reg!O'nals de reforma agrária; 

II - colocitr os títulos da tlívida agrária 
nacional para os fins desta lei; 

III - reallzar operações financeiras ou de , 
compra e venda para os objetivos desta lei; 

IV - praticar atos, tanto no contencioso 
como no administrativo, Inclusive os relativos 
a desapropriação por lnterêsse social ou por 
utilidade ou riecessldade públlcas. 

SEÇÃO II 

Do Patrimônio ão órgão ãe 
Reforma Agrária 

Art. 32 - O patrimônio do Instituto Bra­
sileiro de Reforma Agrária será constituído: 

I - , do Fundo Nacional de Reforma Agrá­
ria; 

II - dos bens das ,entidades públlcas in­
corporadas ao Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária; 

III - das terras e demais bens adquiridos 
, a qualquer titulo. 

CAPÍTULO IV 

Da Execução e da Administração da 
Reforma Agrária 

SEÇÃO I 

Dos Planos Nacional e Regionais de 
Reforma Agrária 

Art. 33 - A reforma agrária será realizada 
por melo de planos periódicos, nacionais e re­
gionais, com prazos e objetivos determinadas, 
de acôrdo com. projetos específicos. 

Art. 34 - O Plano Nacional de Reforma 
Agrária, elaborado pelo Instituto Brasileiro de 
Reforma Agrária e aprovado pelo presidente 
da República, consignará necessàrlamente: 

I - a delimitação de ·áreas regionais prio­
ritárias; 

II - a especificação dos órgãos regionais, 
zonals e locais, que vierem a ser criados para 
a execução e a administração da reforma agrá­
ria; 

III - a determinação dos objetivos que 
deverão condicionar a elaboração dos planos 
regionais. 

IV - a hierarquização das medidas a se­
rem programadas pelos órgãos públlcos, nas 
áreas prlorltárlas, nos setores de obras de sa­
neamento, educação e assistência técnica; 

V - a' fixação dos limites das dotações 
destinadas à execução do plano naclO'llal e de 
cada um dos, planos regionais. 

§ 1.0 - Uma vez aprovados, os planos te­
rão prioridade absoluta para atuação dos ór~ 
gãos e serviços federais já existentes nas áreas 
escolhidas. 

§ 3.0 - As entidades públicas e privadas 
que firmarem acôrdos, convênios ou tratados 
com o Instituto Brasileiro de Reforma Agrá­
ria, nos têrmos desta lei, assumirão, Igual­
mente, compromisso expresso, quanto à prio­
ridade aludida no parágrafo anterior, relati­
vamente aos assuntos e serviços 'de sua alçada 
nas respectivas áreas. 

Art. 35 ~ Ós Planos F,eglonals de Reforma 
Agrária a'ntecederão, semprl!, qualquer desa­
propriação por lnterêsse social, e serão eJabc.­
rados pelas delegacias regionais do Instituto 
Brasileiro de Ref,arma Agrária (IBRAR), obe­
decidos os seguintes requisitos mínimos: 

I ~ delimitação de área de ação; 
II - determinação dos objetivos específi­

cos da Reforma Agrária na região respectiva; 
III - fixação> das prioridades regionais; 
IV - extensão e localização das áreas de-, 

saproprlávels; 
V - previsão das obras de melhoria; 
VI - estimativa das Inversões necessárias 

e dos custos. 
Art. 36 - Os projetos elaborados para re­

giões geo-econômlcas ou grupos 'de Imóveis ru­
rais, que possam ser tratados em comum, de­
verão consignar: 

I - o levantamento sócio-econômico da 
área; 

II - os tipos e as unidades de exploração 
econômica perfeitamente determinados a ca­
racterizados; 

III - 'as obras de Infra-estrutura e os ór­
gãos de defesa econômica dos parcelelros ne­
cessários à Implementação do projeto ; 

IV - o> custo dos Investimentos e o seu 
esquema de aplicação; 

( 
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V - os serviços essenciais a serem instala­
dos no centro da comunidade; 

VI - a renda famillar que se pretende 
alcançar; 

VII - a colaboração a ser recebida dos 
órgãos públlcos ou privados que celebrarem 
convênios ou acôrdos para a execução do pro­
jeto. 

SEÇÃO II 

Dos órgãos Específicos 

Art. 37 - São órgãos específicos para a 
execução da Reforma Agrária: 

I - o Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária (IBRA); 

II - as Delegacias ·Regionais do Instituto 
Brasileiro de Reforma Agrária (IBRAR); 

III - as Comissôes Agrárias. 
. § 1.0 - o Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária, (IBRA) é órgão autárquico, dotado 
de personalldade jurídica e autonomia finan­
ceira, cam sede na capital da Repúbllca e ju­
risdição · em todo o território nacional, dire­
tamente subordinado à presidência da Repú­
blica. 

§ 2.º - O Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária tem as seguintes atribuiçôes: 

a) promover a elaboração e coordenar a 
execução do Plano Nacional de Reforma Agrá­
ria, a ser submetido à aprovação ·do presidente 
da Repúbllca; 

b) sugerir ao presidente da República as 
medidas necessárias à articulação e coopera­
ção das três ordens administrativas da Repú­
blica para a execução do Plano Nacional da 
Reforma Agrária, inclusive as alteraçôes da 
presente lei, bem como os atos complementa­
res que se tornarem necessários; 

c) pramover, direta ou indiretamente, a 
execução da Reforma Agrária, no âmbito· na­
cional, brientando, fiscalizando e assistindo téc­
nicamente os órgãos executivos regionais, zo­
nais e locais; bem camo coordenando os ór­
gãos federais interessados na execução da pre­
sente lei e do seu regulamento; 

d) administrar o Fundo Nacional de Re­
forma Agrária, pi;omover ou firmar convênios 
e colocar os títulos da divida agrária nacional, 
emitidos nos têrmos desta lei e de seu re­
gulamento; 

e) promover a criaçãG das delegac~as re­
gionais da retorma agrária e das comissões 
agrárias, bem como outros órgãos e serviçoo 
descentralizados que se tornarem necessários 
para execução da presente lei; 

f) exercer quaisquer outras atividades 
compatíveis com as finalidades desta lei, In­
clusive baixando os atos normativas tendentes 
a facilitar o seu funcionamento, nos têrmos do 
regulamento que f_ôr expedido. 

Art. 38 - O Instituto Brasileiro de Refor• 
ma Agrária será dirigido por uma diretoria 
composta de cinco membros, nomeados pelo 
presidente da República, dentre brasileiros de 
notável saber e idoneidade depois de aprovada 
a escolha pelo Senado Federal. 

§ 1.0 
- O presidente do Instituto Brasi­

leiro de Reforma Agrária, também nomeado 
com prévia aprovação do Senado Federal, den­
tre os membros da diretoria, terá remunera­
ção correspondente a setenta e cinco par cen­
to do que percebem os ministros de Estado. 

§ 2.º - O póder executivo estabelecerá. na· 
regulamentação dellta lei, as funções do• pre­
sidente e dos demais membros da diretoria 
do Instituto .Brasileiro de Reforma Agrária. 

§ 3.º - Integrará~, ainda, a adminlstrà­
ção do Instituto Brasileiro de Reforma Agrá· 
ria: 

a) um conselho técnico, anualmente ·re­
novado pelo têrço, constituído por nave mem­
bros de comprovada experiência no campo dos 
problemas rurais, com mandatos renováveis de 
três anos, tendo como presidente o do Insti­
tuto Brasileiro de Reforma Agrária; 

b) uma secretaria executiva. 
§ 4. 0 - Os membros do conselho técnico 

serão de nomeação do presidente da Repúbli­
ca, e o secretário executivo, de confiança. e no­
meação do presidente do Instituto Brasileiro 
de Reforma Agrária. 

Art. 39 - Ao conselho técnico competirá 
discutir e propor as diretrizes ·dos planos . na­
cional e regionais de reforma agrária, estudar 
e sugerir medidas de caráter legislativo e ad­
ministrativo, necessários à boa execução da 
reforma. 

Art. 40 - A secretaria executiva competi­
rá elaborar e promover a execução do plano 
nacional de reforma agrária, assessorar as de­
legacias regionais, analisar O'S projetos regio­
nais e dirigir a vida administrativa do Insti­
tuto Brasileiro de Reforma Agrária. 

Art. 41 - As delegacias regionais do Ins­
tituto Bras!'teiro de Reforma Agrária (IBRAR), 
cada qual dirigida por um delegado regional, 
nomeado pelo presidente do Instituto Brasi­
leiro de Reforma Agrária dentre técnicos de 
comprovada experiência em problemas agrá­
rios e reconhecida idoneidade são órgãos exe­
cutores da reforma nas regiões do pais, com 
áreas de jurisldição, competência e funções 
que serão fixadas na regulamentação da pre­
sente lei, compreendendo a elaboração do ca­
dastro, classificação das terras, formas e con­
dições de uso atual e potencial da proprieda­
de, preparo das propostas de desapropriação, 
e seleção dos ·candidatos à aquisição das par­
celas. 

Parágrafo único - Dentro de cento e oi­
tenta dias, após a publicação do decreto que 
a ·criar, a delegacia regional apresentará ao 
presidente do Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária o plano regional de reforma agrária, 
na forma prevista nesta lei. 

Art. 42 - A comissão agrária, constituída 
de um representante do Instituto Brasileiro 
de Reforma Agrária, que a presidirá, de três 
representantes dos trabalhadores rurais, eleitos 
ou indicados pelos órgãos de classe respecti­
vos, de três reoresentantes dos proprietários 
rurais eleitos óu Indicados pelas órgãos de 
classe respectivos, um representante categori­
zado de .entidade pública vinculada à agricul­
tura e um representante dos estabelecimentos 
de ensiuo agrícola, é o órgão competente para: 

I - Instruir e encaminhar os pedidos de 
aquisição e de desapropriação 1 de terras; 

II - manifestar-se sôbre a llsta de candi­
datos selecionados para a adjudicação de lotes; 

III - oferecer sugestões à delegacia regio­
nal na elaboração e execução dos programas 
regionais de refarma agrária; 

IV - acompanhar, até sua implantação, os 
programas de reforma nas áreas escolhidas, 
mantendo a Delegacia Regional Informada sô­
bre o andamento dos trabalhos. 

§ l.º - A Comissão Agrária .será consti­
tuída quando estiver definida a área priori­
tária regional de reforma agrária e terá· vi­
gência até a implantação dos respectivos pro­
jetos. 

§ 2.º - Vetado. 
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SEÇÃO III 

Do Zoneamento e dos Cadastros 

Art. 43 - O Instituto Brasileiro de Re­
forma· Agrária promoverá a realização de es­
tudos para o zoneamento do país erµ regiões 
homogêneas do ponto de vista sócio-econômico 
e das características da estrutura agrária, vi­
sando a. definir: 

I - as regiões criticas que estão exigindo 
reforma agrária com progressiva eliminação 
dos minifúndios e dos latifúndios; 

II - as regiõ.es em estágio mais avançado 
de desenvolvimento social e econômico, em 
que não ocorram tensões nas estruturas demo­
gráficas e agrárias; 

III - as regiões Já econômlcamente ocupa­
das em que predomine economia de subsistên­
cia e cujos lavradores e pecuaristas careçam 
de assistência adequada; . 

IV - as regiões ainda em fase de ocupação 
econômica, carentes de programa de desbrava­
mento, povoamento e colonização de áreas pio­
neiras. 

§ 1.0 - Para a elaboração do zoneamento· 
e caracterização das . áreas prioritárias, serão 
levados em conta, essencialmente os seguintes 
elementos: 

a) a posição geográfica das áreas, em 're­
lação aos centros econômicos de várias ordens, 
existentes no pais; 

b) o grau de Intensidade de ocorrzyncla de 
áreas em !móveis rurais acima de mil . hecta­
res e abaixo de c!nqüenta'.hectares; 

c) o número médio de hectares por pes-
soa ocupada; · 

d) as populações rurais, seu Incremento 
anual e a densidade especifica da .população 
agrícola; · 

e) a relação entre o número de proprietá­
rios e o número de rendeiros, parceiros e as­
salariados em cada área. 

§ 2.0 · - A declaração de áreas prioritárias 
será feita por decreto do presidente da Re­
pública, menclonandO': 

a) a criação da delegacia regional do· Ins­
tituto Brasileiro de Reforma Agrária com a 
exata delimitação de sua área de Jurisdição; 

b) a duração do perfoda de Intervenção 
governamental na área; - -

c) os objetivos a alcançar, principalmen­
te o número de unidades famUiares e coope­
rativas a serem criadas; 

d) outras medidas destinadas a atender 
as peculiaridades regionais. 

Art. 44 - São objetivos das zoneamentos 
definidos no artigo anterior: 

I - estabelecer as diretrizes da política. 
agrária a ser adotada em. cada tipo de região; 

II - programar a ação dos órgãos gover­
namentais, para desenvO'lvlmento do setor ru­
'ral, nas regiões delimitadas como de maior 
significação econômica e social. 

Art. 45 - A fim de completar os trabalhos 
de zoneamento serão elaborados pelo Instltu­

. to Brasileiro de Reforma Agrária levantamen­
tos e análises para: 

I - orientar as dlsponlbUidades agrope­
cuárias nas áreas sob o contrôle do Instituto 
Brasileiro de Reforma Agrária quanto à me­
lhor destinação econômica das terras, adO'Ção 
de práticas adequadas segundo as condições 
ecológicas, capacidade potencial de uso e mer­
cados Interno e externo; 

II - recuperar, diretamente, mediante pro­
jetos especiais, as áreas degradadas em vlrtud·e 
de uso predatório e ausência de medidas de 
proteçãO' dos recursos naturais renováveis e 
que se situem . em regiões de elevado valor 
econômico. 

Art. 46 - O Instituto Brasileiro de Re­
forma Agrária promoverá levantamentos, com 
utilização, nos casos lnd!cadO'S, dos meios pre­
vistos no capít.ulo II do titulo I, para a ela­
boração do cadastro dos Imóveis rurais em 
todo o pais, mencionando: 

I - dados para caracterização dos Imóveis 
rurais com lndlc~ção : 

a) do proprietário e de sua familia; 
b) dos títulos de domínio, da natureza 

da posse e da rforma de administração; 
c) da localização geográfica; 
d) da área com descrição das linhas de · 

divisas e nome dos respectivos confrontantes; 
e) das dimensões das testadas para vias 

públicas; 
f) do valor das · terras, das benfeitorias, 

dos equipa.mentas e das Instalações existentes 
discriminadamente; 

II - natureza e condições das vias de aces­
so e respectivas distâncias dos centros demo­
gráficos mais próximos com população: 

a) até 5 000 habitantes; 
b) de mais de 5 000 a 10 000 habitantes; 
c) de mais de 10 000 a 20 000 habitantes; 
d) de mais de 20 000 a 50_000 habitantes; 
e) de mais de 50 000 a 100 000 habitantes; 
f) de mais de 100 000 habitantes; 
III - condições da exploração e do uso 

da terra, indicando: 
a) as percentagens da superf!cle total em 

cerrados, matas, pastagens, glebas de cultivo 
(especifica.damente em exploração e Inexplo­
radas e em áreas lnaproveltávels; 

b) os tipos de cultivo e de criação, as 
formas de proteção e comercialização dos pro­
dutos; 

c) os sistemas de contrato de trabalho, 
com discriminação de arrendatários, parceiros 
e trabalhadores rurais; 

d) as pr.át!cas conservaclonlstas emprega­
das e o grau de mecanização; 

e) os volumes e os !ntl!ces médios rela­
tivos à produção obtida; 

f) as condições para o beneficiamento dos 
produtos agropecuários. 

§ 1.0 - Nas áreas prioritárias de reforma 
agrária serão complementadas as fichas 'ca­
dast~a!s elaboradas para atender às finalidades 
fiscais, com dados relativos ao relêvo, às pen­
dentes, à drenagem, aos solos e a outras ca­
racterísticas ecológicas que permitam avaliar 
a capacidade do uso atual e potencial, e fixar 
uma classificação das terras para os fins de 
realização de estudos micro-econômicos, visan­
do, essencialmente, à determinação por amos­
tragem para cada zona e forma de exploração: 

a) das áreas mínimas ou módulos de pro­
priedade rural, · determlandos de acôrdo com 
elementos enumerados neste parágrafo e mais 
a fôrça de trabalho do conjunto fam!l!ar mé­
dio, o nível tecnO'lóglco predominante e a ren­
da famll!ar a ser obtida; 

b) dos, limites permitidos de áreas dos 
Imóveis rurais, os quais não excederão a seis­
centas• vêzes o módulo médio da propriedade 
rural, nem a seiscentas vêzes a área média 
dos Imóveis rurais na respectiva .zona; ' 
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e) das dimensões ótimas do imóvel rural 
da ponto de vista do rendimento econõm!co; 

d) do valor das terras em função das ca­
racterísticas do !móvel rural, de classificação 
da capacidade potencial de uso e da vocação 
agrícola das terras; 

e) dos limites mínimos de produtividade 
agrícola para confronta com os mesmos índi­
ces obtidos em cada imóvel nas áreas priori­
tárias de reforma agrária. 

§ 2.0 - Os cadastros serão organizados de 
acôrdo com normas e fichas aprovadas pelo 
Instituto' Brasileiro de Reforma Agrária na 
forma indicada no regulamento e poderão ser 
executados contral!zadamente pelos órgãos de 
valorização regional, pelos estados ou pelos 
mun!cíp!O'S, caso em que o Instituto Brasileiro 
de Reforma Agrária lhes prestará assistência 
técnica e financeira com o objetivo de ace­
lerar sua realização em áreas prioritárias de 
reforma_ agrária. 

§ 3.0 - Os cadastros terão em vista a 'pos­
sibilidade de garantir a classificação, a_ iden­
tificação e o grupamento dos vário'S imóveis 
rurais que pertençam a um único proprietá­
rio, ainda que situados em municípios distin­
tos, sendo fornecido ao proprietário a certi­
ficado de cadastro na forma indicada na re­
gulamentação desta lei. 

§ 4.0 - Os cadastros serão continuamente 
atualizados para inclusão das nO'Vas proprie­
dades que forem sendo constituídas e, no mí­
nimo, de cinco em cinco anos serão feitas re­
visões gerais para atualização das fichas já 
levantadas. 

§ 5.0 - Poderão os proprietáriO'S requerer 
a atualização de suas fichas, dentro de um 
ano da data das modificações substanciais re­
lativas aos respectivos imóveis rurais, desde 
que comprovadas as alterações, a "critério do 
Instituto BrasHeiro de Reforma Agrária. 

§ 6.0 - No caso de !móvel rural em co­
mum por fôrça de herança, as partes ideais, 
para os fins desta lei, serão consideradas como 
se divisão houvesse, devendo ser cadastrada a 
área que, na partilha, tàcar!a a cada herdeiro 
e admitidos os demais dados médios verifica-
dos na área total do Imóvel rural. · 

§ 7.0 - O ·cadastro Inscreverá o valor· de 
cada imóvel de acôrdo com os· elementos enu- · 
merados neste artigo, cam base na declaração 

· do proprlétário relativa ao valor da terra nua, 
quando não impugnado· pelo Instituto Brasi­
leiro de Reforma Agrária, ou o valor que 
resultar da avallaçãó · cadastral. 

TíTUliO' III 

Da Política de Desenvolvimento Rural 

CAPÍTULO I 

Da Tributação da Terra. 

SEÇAO I 

Critérios Básioos 

Art. 47 - Para Incentivar a politica de 
desenvolvimento rural o poder pública se uti­
lizará da tributação progressiva da terra, do 
!mpôsto de renda, da colonização pública e 
particular, da assistência e proteção à econo­
mia rural e ao cooperativismo e, finalmente, 
da regulamentação do uso e posse temporários 
da terra, objetivando: 

I - desestimular os que exercem o direi­
'to de propriedade sem observância da função 
social e econômica da terra; 

II - estimular a racionalização da ativi­
dade agropecuária dentro dos princípios de 
conservação dos recursos naturais renováveis; 

III - proporcionar recursos à União, aos 
estados e municípios para financiar os pro­
jetos de reforma agrária; 

IV - aperfeiçoar os sistemas de contrõle 
<la arrecadaçãq dos 1mpo'Stos. 

SEÇAO II 

Do Impósta Territorial Rural 

Art. 48 - Observa-se-ão, quanto ao im­
pôsto territorial rural, os seguintes princípios: 

I - a União poderá atribuir, por convê­
nio, aos estados e municípios, o lançamento, 
tendo por base os levantamentos cadastrais 
executados e periodicamente atualizados; 

II - a União também poderá atribuir, 
por convênio, aos municípios, a arrecadação, 
ficando a êles garantida a utilização da Im­
portância arrecadada; 

III - quando a arrecadação fôr atribuída, 
por convênio ao municíplO', à União caberá o 
contrôle da cobrança; 

!V - as épocas de cobrança deverão ser 
fixadas em regulamento, de tal forma que, em 
cada região, ·se ajustem, o mais possível, aos 
períodos normais de comercialização da pro­
dução; 

V - o impôsto arrecadado será contabi­
lizado diãriamente como depósito à ordem, ex­
clusivamente, do município a que pertencer 
e a êle entregue diretamente pelas repartições 
arrecadadoras, rto último dia útil de cada mês; 

VI· - a lmpôsto, não Incidirá sôbre sítios 
de área não excedente a vinte hectares, quan­
do as cultive só ou com sua. família, o pro­
prietário que não possua outro imóvel (arti­
go 29, parágrafo único, da Constituição Fe­
deral). 

Art. 49 - As normas gerais para a fixa­
ção do lmpôsto territorial obedecerão a cri­
térios de progressiyidade e ·regressividade, le­
vando-se em conta os seguintes fatôres: 

I - as valôres da terra e das benfeitorias 
do imóvel; 

II - a área e dimensões do Imóvel e das 
glebas de diferentes usos; 

III - a sit'ilação . do Imóvel em relação 
aos elementos do inciso II do art. 46; _ 

IV - as condições técnicas e econômicas 
·de exploração agropecuária-industrial; 

V - a nàtureza da posse e as condições 
de contratos de arrendatários, parceiros e as­
salariados; 

VI - a classificação das terras· e suas fir­
mas de uso e rentabllldade; 

. VII - a área· total agricultável do con­
junto de Imóveis rurais de um mesmo pro­
prietário no país. 

§ 1.0 - Os fatôres mencionados neste ar­
tigo, exceção feita dos Indicados no inciso III, 
serão declarados pelo proprietário ou obtidos 
em levantamento cadastral. 

§ 2.0 - Todos os proprietários rurais ficam 
obrigados, para os fins previstos nesta lei, a 
fazer declaração de propriedade, nos prazos 
e segundo normas fixadas na regulamentação 
desta lei. 

§ 3.0 - As declarações dos ·proprietários, 
para fornecimento de dados destinados à inscri­
ção cadastral, são feitas sob sua inteira res­
ponsabilidade e, no caso de dôlo ou· má-fé, os 
obrigarão ao pagamento em dôbro dos trlbu­
tO'S realmente devidos, além das multas de­
correntes das despesas com as verificações ne­
cessárias. 
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Art. 50 - O valor básico do impôsto será 
determinado em aliquota de dois décimos por 
cento sôbre o valor real da terra nua, decla­
rado pelo praprletárlo e não Impugnado pelo 
órgão competente, ou resultante da ava!lação 
cadastral. · 

.§ 1. 0 - Levando-se em conta a área total 
agricultável do conjunto de Imóvel de um 
mesmo proprietário no pais, nestes considera­
das as áreas correspondentes às frações Ideais 
quando em condominlo, êsse valor básico será 
multiplicado por um coeficiente de progres­
sividade, de acôrda com a seguinte tabela: 

a) área total no máximo Igual à média 
ponderada dos módulos de área estabelecidos 
para as várias regiões em que se situem as 
propriedades: coeficiente um; 

b) área maior do que uma até dez vê­
zes o módulo definido na alinea a; coeficiente, 
um e melo; 

c) área maior da que dez, até trinta vê­
zes o módulo definido na ali!lea a; coeficiente 
dois; 

d) área maloi' do que trinta, até oitenta 
vêzes o módulo definido na alínea a; coefi­
ciente dois e melo; 

e) área malar do que oitenta, até cento 
e cinqüenta vêzes o módulo definido na alí­
nea a; coeficiente três; 

f) área maior do que cento e cinqüenta, 
.até trezentas vêzes o módulo definido na ali­
nea a; coeficiente três e melo; ' 

g)- área maior do que trezentas até seis­
centas vêzes o módulo definido na alinea a; 
coeficiente quatro; · 

h) á~ea superior a seiscentas vêzes o mó­
dulo definido na alinea a; coeficiente quatro 
e rrieio. 

§ 2. 0 - O produto da multiplicação do 
valor. básico pelo coeficiente previsto no pa­
!rágrafo anterior será multiplioadol por um 
coeficiente de lacallzação que aumente o im­
pôsto em função da proximidade aos centros 
de consumo definidos no inciso II do art. 46, e 

· das distâncias, condições e natureza de vias 
de acesso aos referidos centros. Tal coeficien­
te, variando no território nacional de um a 
um e seis décimos, será fixada por tabela a 
ser baixada por decreto do presidente da Re­
púb!lca, para cada região considerada no zo-
neamento previsto no artigo. . · 

§ 3.0 - O valor obtido pela ap!lcação 'da 
disposto no parágrafo anterior será mult!pll­
cado por um. coeficiente. que aumente ou di­
minua aquêle valor, segundo a natureza da 
posse e as cand!ções dos QOntratos de traba­
lho, na forma seguinte: 

a) segundo o grau de alheamento do pro­
prietário na administração e nas responsab!­
lldacles de exploração do imóvel rural, segun­
do a forma e natureza das contratos de arren­
damento e parceria, e a falta de atendimento 
em condições condignas de confôrto doméstico 
e de higiene aos arrendatários, parceiros e 
assalariados coeficientes que. aumentem 
aquêle valor, varlanda de um a um e seis dé­
cimos, na forma a ser estabelecida na regu­
lamentação desta lei; 

b) segundo o grau de dependência e de 
participação do proprietário nos frutos, na 
administração e nas responsabl!!dades da ex­
ploração da Imóvel rural; em funçâo das fa­
cl!!dades concedidas "pa,ra habitação, educação 
e saúde dos assalariados - coeficientes que 
diminuam o valor do lmpôsto de um a três 
décimos, na forma a ser estabelecida na re­
gulamentação desta lei. 

§ 4.0 - Uma vez obtidas os elementos 
cadastrais relativos ao Item III do art. 46 
e fixados os índices previstos no § 1. 0 dêste 

artigo, o· valor obtido pela apllcação do dis­
posta no parágrafo anterior será multiplicado 
por um coeficiente que aumente ou diminua 
aquêle valor, segundo its condições técnico­
-econômicas de exploração, na forma seguinte: 

a) na próporção em que a exploração se 
faça com rentab1l!dade Inferior aos llmltes 
mínimos fixados na forma do § 1.0 do art. ·45 
e COlm base no tipo, condições de cultivo e 
nível tecnológico de exploração - coeficientes 
que aumentem o valor do lmpôsto, variando 
de um a um e melo; na forma a ser estabe­
lecida na regulamentação desta lei. 

• b) na proporção em que a explaração se 
faça com rentabilidade superior ao mínimo 
referido na alínea anterior, e segundo o grau 
de atendimento à vocação econômica da ter­
ra, emprêgo de práticas de cultivo ou de cria­
ção adequada, e processos de beneficiamento 
ou 'Industrialização dos produtos agropecuários 
- coeficientes que diminuam o valor do !m­
pôsto, variando êles de um a quatro décimos, 
na forma a ser estabelecida pela regulamen­
tação desta lei; 

§ 5.0 - Se o lmpôsto territorial rural 
lançado fôr superior ao do exercício anterior, 
mesmo que a área agricultável explorada do 
imóvel rural seja Inferior ao mínimo neces­
sário para classificá-lo como emprêsa rural, 
nos têrmos do artigo 4. 0 , Inciso VI, será per­
mitido ao seu proprietário requerer redução 
c,le até cinqüenta par cento do !mpôsto lan­
_çado, desde que, em função das características 
.ecológicas da zona onde se localize o referido 
Imóvel, elabore projeto de ampliação da área 
explorada e o mesmo seja CO'llslderado satisfa­
tório pero Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária. 

§ 6. 0 - No caso de propriedade em condo­
mínio, o caeflclente de progressividade refe­
rido no parágrafo primeiro será calculado como 
média Ponderada em que os coeficientes da 
tabela correspondentes à situação de cada can­
dô.mlno definida no corpo do mesmo parágra­
fo são multiplicados pela sua área Ideal e ao 
final somados e dividida a soma pela érea 
total da propriedade,, 

§ 7. 0 - Os coeficientes de progressividade 
de que tratam êste artigo e os parágrafos an­
teriores só serão aplicados às terras não apro­
veitadas racionalmente. 

§ 8. 0 - As florestas ou matas, as áreas de 
reflorestamenta e as por elas ocupadas, cuja 
conservação. fôr necessária, nos têrmos da le­
gislação florestal, não podem ser tributadas. 

Art. 51 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Art. 52 - o proprietário rural que dese,le 

pleitear os benefícios referidas no artigo 50, 
§ 5.0 ••• vetado... desta lei, deverá solicitar 
da União o .seu deferimento, anexando, ao 
requerimento, comprova.nte da aprovação do 
projeta pelo Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária. : 

§ 1.0 - o projeto apresentado ao Instituto 
Brasileiro de Reforma Agrária será por êste 
aprovado ou rejeitado dentro do prazo má­
ximo de noventa dias, sendo considerado apro­
vado se dentro dêsse prazo não houver pro­

.nunclamento do órgão. 
§ 2.0 - Aprovado o projeto, o proprietário 

terá prazo de noventa dias para assinar, Jun­
to ao Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, 
têrmo de compr01misso de · sua execução. 

§ 3.0 - Se ao final de dois anos, contados 
da data da aprovação do projeto, não esti­
verem executados no mínimo trinta par cen­
to dos trabalhos nêle previstos, o Instituto 
Brasileiro de Reforma Agrária fará à União 
a competente notificação, para efeito de ser 
cabrada a parte reduzida ou .suspensa dos lm-
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postos lançados, acrescida da taxa "de corre­
ção monetária, calculada na forma da lei 
que regula a matéria. 

SEÇÃO III 

Do Rendimento da E:vploração Agrícola e Pas­
toril e das Indústrias Extrativas Vegetal 

e Animal 

Art. 53 - Na determinação, para efeitos 
do impôsto de renda, do rendimento líquido 
da exploração agrícola ou pastoril, das indús­
trias extrativas, vegetal e animal, e da trans­
formação de produtos agrícolas e pecuários. fel· 
ta pelo próprio agricultar ,au criador, com ma• · 
térla-prlma da propriedade explorada, aplicar­
-se-á o coeficiente de três por cento sôbre o 
valor referido no inciso I do art. 49 desta lei, 
constante da declaração de bens ou do balanço 
patrimonial. 

§ 1.0 - As construções e benfeitorias se­
. rão deduzidas do valor do impôsto sôbre elas 

não recaindo· a tributação de que trata êste 
artigo. 

§ 2.0 - No caso de níto ser PO'SSível apu· 
rar o valor exato das construções e· benfeito­
rias existentes, será êle arbitrado em trinta 
por cento do valor da terra nua, conforme 
declaraçíto para efeito do pagamento do im· 
pôs to terri torta!. 

§ 3.0 - Igualmente será deduzido o valor 
do gado, das .máquinas agrícolas e das cultu• 
ras permanentes, sôbre .êle aplicando-se o coe• 
ficiente de· um por cento para a determ1na· 
ção da renda tributável. 

§ 4.0 - No casa de. imóvel rural explora­
do por arrendatário, o valor anual do · arren­
damento poderá ser deduzido da Importância 
tributável calculado nos têrmos dêste artigo 
e §§ l.º, 2.0 e 3.º. Admitir-se-á essa dedução 
dentro do limite de cinqüenta por· cento do 
respectivo valor, desde· que se comuniquem 
à repartiçíto arrecadadora o nome e enderêço 
do proprietário, e o valor do pagamento que 
lhe houver sida feito. 

§ 5.0 - Poderá também ser deduzida do 
valor tributável', referido no parágrafo ante­
rior, a importância paga pelo contribuinte no 
último exercício, a titulo de impôsto terri­
torial rural. 

§ 6.• - Não seríto permitidas quaisquer 
outras deduções do rendimento líquido cal­
culado na forma dêste artigo, ressalvado o 
disposto nos §§ 4.0 e 5.•. 

§ 7.0 - Ao propnetária. do imóvel rural, 
total ou parcialmente arrendado, conceder-se-á 
o direito de excluir o valor dos bens arren­
dados, desde que declarado e comprovada o 
valor do arrendamento e identificado o ar­
rendatário. 

·§ 8.0 - As pessoas físicas é facultado rea­
justar o valor das imóveis rurais em suas 
declarações de renda e de bens, a partir do 
exerc!cio financeiro de 1965, independentemen­
te de qualquer comprovação, sem que seja 
tributável o aumento de ·patrimônio resultan­
te dêsse reajustamento. As emprêsas rurais, 
organizadas sob a forma ·de sociedade' civil, 
serãa outorgados idênticos beneficias quanto 
ao registro contábil e ao aumento ·do ativo 
liquido. 

§ 9.• - A falta de integralização do ca­
pital das emprêsas rurais, referidas no pará· 
grafo anterior, não impede a correção do ati· 
vo, prevista neste artigo. O aumento do ativo 
liquido e ·do capital resultante dessa corre­
çã,o não poderá ser aplicâdo na integralização 
de ações ou quotas. 

§ 10 - Os aumentas de capital das pes­
soas Jurídicas resultantes da incorporação, a 

seu ativo, de ações distribuídas. em virtude 
da correção mom,tária realizada por emprêsas 
rurais, de que sejam acionistas ou sócias nos 
têrmos dêste artigo, não sofrerao qualquer tri­
butação. Idêntica isenção vigorará relativa­
mente às ações resultantes daquele aumento 
do capital. 

§ 11 - Os valôres de que tratam os §§ 8.0 

e 10, dêste artigo, não poderão ser inferiores 
ao preço de aquisição do imóvel e das inver­
sões em benfeitorias, atualizadas de acôrdo 
com os coeficientes de correção monetária, fi· 
xados pelo Conselho Nacional de Economia. 

Art. 54 .;._ Vetada. 

CAPfTULO II 

Da. Colonização 

SEÇÃO I 

Da Colonização Oficiai 

Art. 55 - Na colonização oficial, o poder 
públlco tomará a Iniciativa de recrutar e se· 
lecionar pessoas au fammas, dentro ou fora 
do território nacional, reunindo-as em núeileos 
agrícolas ou agro-industriais, pOdendo encar­
regar-se de seu transporte, recepção, hospe­
dagem e encaminhamento, até a sua cdloca­
çíto e integração nos respectivos núcleos. 

Art. 56 - A colonizaçíto oficial deverá ser 
realizada em terras já Incorporadas ao patri­
mônio público ou que venham a sê,la. Ela 
será efetuada., preferénclalmente, nas áreas: 

I - Ociosas ou de aproveitamento Ina­
dequado; 

II - Próximas a grandes centros urbanof; 
e de mercados de fácil acesso, tendo em vista 
os problemas de abastecimento; 

III - de êxO'clo, em locais de fácil acesso 
e comunicação, de acôrdo com os planos na­
cionais e regionais de vias de transporte; 

IV - de colonizaçíto predominantemente 
estrangeira, tendo em mira facilitar o processo 
de interculturação; 

V - de desbravamento ao longo dos eixos 
viários, para ampliar a fronteira econômica 
do país. 

Art. 57 - Os programas de colonização 
têm em vista, além dos objetivos especificados 
no artigo 56: · 

I - a integração e o progresso social e 
econômico do parceleiro; 

II - o levantamento do nível de vida. do 
trabalhador rural; 

III - a conservação dos recursos natu­
rais e a recuperação social e econômica de 
determinadas áreas; 

IV - o aumento da produção e da produ­
tividade no setor primário. 

Art. 58 - Nas regiões piioritári.as defini­
das pelo zoneamento e na fixação de suas po­
pulações em outras regiões, cabendo ao Ins­
tituto Brasileiro de Refomia Agrária as aU­
vidad~s colonizadoras. 

§ 1.0 - Nas demais regiões, a colonização 
oficial obedecerá a metodologia Olbservada nos 
projetos realizados nas áreas prioritárias, · e 
será coordenada pelo órgão do Ministério da 
Agricultura referido, nO' artigo 74,. e executada 
por êste, pelos . governos estaduais . ou por 
entidades de valorização regional, median.te 
convênios. 

§ 2.0 - As atribuições . referentes à sele­
ção de imigrantes são da competência do Mt­
nlstérla das .Relações Exteriores, conforme di­
retrizes fixadas pelo Ministério da Agricultura, 
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em .articulação com · o Ministério do Traba­
lho e Previdência Social, cabendo ao órgão 
referido no art. 74 a recepção e o encaminha• 
ment-0! dos imigrantes. 

Atr. 59 - O órgão competente do Minis­
tério da Agricultura referido no artigo 74, po­
derá criar núcleos de colonização, visando a 
fins especiais, e deverá igualmente entrar em 
entendimentos com o Ministéria da Guerra 
para o estabelecimento de colônias, com as­
sistência m111tar, na fronteira continental. 

SEÇÃO II 

Da Colonização Particular ' 

Art. 60 - Para os efeitos desta lei con­
sideram-se emprêsas particulares de colaniza­
ção as · pessoas fislcas e juridlcas de direito 
privado que tiverem por finalidade executar 
programas de valorização de áreas ou de dis­
tribuição de terras. 

. § l.º ·- 1': dever do Estado estimular, pelos 
meios enumerados na artigo 73, as Iniciativas 
particulares de colonização. 

§ 2.º - A emprêsa rural; definida no in­
ciso VI do artigo 4. 0 ; desde que ex.cluida em 
projeto de colonização, deverá permitir a li­
vre participação em seu capital dos respectl­
VO'S parcelelros. 

Art. 61 - Os projetos de. colonização par­
ticular, quanto à metodologia, deverão ser pré­
viamente examinados pelo Instituto Brasileiro 
de Reforma Agrária, que inscreverâ a enti­
dade e o respectiva projeto em registro pró­
prio. Tais projetos serão aprovados pelo Mi­
nistério da ·Agricultura, cujo órgão próprio 
coordenará a respectiva execução. 

§ 1. 0 - Sem prévio registra da entiãade 
colonizadora e do projeto e sem a aprovação 
dêste, nenhuma parcela poderá ser vendida 
em programas particulares de colonização .. 

§ 2.0 - O proprietário de terras próprias 
·para a lavaura ou pecuária, interessado em lo'­
teá-las para fins. de urbanização 1 ou formação 
de sltios de recreio, deverá submeter o res­
pectivo projeto à prévia aprovação e fiscali­
zação do órgão competente do Ministério da 
Agricultura ou cfo Instituto Bras!Jelro de Re­
forma Agrária, conforme o caso. 

§ 3.0 - A fim de possibilitar o cadastro, 
o contrôle e a fiscalização dos loteamentos 
rurais, os cartórios de registro de imóveis são 
obrigados a comunicar aos órgãos competen­
tes, referidos no parágrafo anterior, os regis­
tros efetuados nas respectivas circunscrições, . 
nos têrmos da legislação em vigor, informan­

'do o nome do proprietário, a denominação do 
Imóvel e sua localização, bem como a área, o 
número· de lotes e a data do registro nos ci­
tad.os órgãos. 

§ 4.0 - Nenhum projeto de colonização 
particular será aprovado para gozar das van­
tagens desta lei, se não consignar para a 
emprêsa colonizadora as seguintes obrigações 
mínimas: 

a) abertura de estradas de acesso e de 
penetraçãa à área a ser colonizada; 

b) divisão, dos lotes e respectivo pique­
teamento, obedecendo a divisão, tanto quanto· 
possível, ao critério de acompanhar as verten­
tes, partindo a sua arlentação no sentido do 
.espigão para as águas, de modo a todos os 
lotes possulrem água própria ou comum; 

c) manutenção de uma reserva florestal 
·nos vértices dos espigões e nas nascentes; 

d) prestaçãa de assistência médica e téc­
·n1ca aos adquirentes de lotes e aos membros 
·de suas familias; 

e) fomento da ·produção de uma deter­
minada cultura agrlcola Já predominante na 

região ou ecologicamente aconselhada pelos 
técnicas do Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária ou do' Ministério da Agricultura; 

f) entrega de documentação legalizada e 
em, ordem aos adquirentes de lotes. 

§§ 5.0 
- 6. 0 

- 7. 0 - 8.• - vetados . 
Art. 62 - Os Interessados em projetos de 

colonização, destinadas à ocupação e valori­
zação econômica da terra, em que predomi­
nem o trabalho assalariado. ou contratos de 
arredondamento e parceria, não gozarão dos 
beneficias previstos nesta lei. 

SEÇÃO III 

Da Organízação 'dà Colonização 

Art. 63 - Para atender aos objetivos da 
presente lei e garantir as melhores condições 
de fixação da homem à terra e seu progresso 
social e. econômico, os programas de coloniza­
ção · serão elaborados prevendo-se os grupa­
mentos de Iates em núcleos de colonização, e 
dêstes em distritos, e a associação dos parce­
leiros em cooperativas. 

Art. 64 - Os lotes de colonização podem 
ser: 

I - parcelas, quando se destinem ao tra­
balha agrlcola do parcelelro e de sua familia 
cuja moradia, quando não fôr no próprio lo­
cal, há de ser no centro da comunidade a 
que elas correspondam; 

II - urbanos. quando se destinem a cons­
tituir a centro ,da comunidade, incluindo as 
residências dos trabalhadores dos· vários ser­
viços implantados no núcleo ou distritos, even­
tualmente às dos próprios parcelelros, e as 
instalações necessárias ·à Iocalizaçãa dos servi· 
ços administrativos assistencial.s, bem como das 
atividades cooperativas, comerciais, artesanais 
e industriais. , 

§ 1.0 - Sempre que o órgão competente 
do Ministério da Agricultura ou a Instituto 
Brasileiro de Reforma Agrária não manifesta­
rem, dentro de noventa dias da consulta, a 
preferência a que terão direito, os lotes de 
colanlzação poderão ser alienados: 

a) a pessoas que se enquadrem nas con­
dições e ordem de preferência; previstas no 
art. 25; ou 

b) livremente, após cinco anos, contados 
da data ~e sua transcrição. 

§ 2. 0 - No caso em que o adquirente au 
seu ·sucessor venha a desistir da exploração 
direta, os imóveis rurais, vendidos nos têrm.os 
desta lei, reverterão ao patrimônio do alienan­
te, podenda o regulamento prever as condi­
ções em que se dará essa reversão, resguardada. 
a rei>titu!.ção da quantia Já paga pelo adqui­
rente, com a correção monetária de acôrdo 
com os ln dices do Conselho N aclanal de Eco­
nomia, apurados entre. a data do pagamento 
e da prestação, se tal cláusula constar do con­
trato de ,venda respectiva. 

§ 3.0 - Se os adquirentes mantiverem inex­
ploradas áreas suscetíveis de aproveitamento, 
desde que il sua disposição existam condições 
objetivas para explorá-las, perderão o direito 
a essas áreas, que reverterãa ao patrimônio 
do alienante, com a simples devolução das des-
pesas feitas. ' 

§ 4.0 - Na regulamentação das matérias 
de que tratà êste capitulo, com a observância 
das primazias Já codificadas, se estipularão: 

a) as exigências quanto aos tltulos de 
domínio e à demarcação de divisas; 

b) as critérios para fixação das áreas-li­
mites de parcelas, lotes urbanos e glebas de 
uso comum, bem como dos preços, condições 
de financiamento e pagamento; 
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· c) o sistema de seleção dos parceleirÓs e 
artesãos; 

d) as limitações para distribuiçãCJI, des­
ínem bramentos, ·alienação e transmissão dos 

·lotes; 
e) as sanções pelo inadimplemento das 

cláusulas contratuais; 
f) os serviços que devam ser assegura­

dos aos promitentes compradores, bem como 
os encargos e isenções tributárias que, nos 
têrmos da lei, lhes sejam conferidos. 

Art. 65 - o imóvel rural não é divisível 
em áreas de dimensão inferior à constitutiva 
do módulo de propriedade rúral. 

§ 1.0 -·Em caso de sucessão causa mortis 
e nas partilhas judiciais ·ou amigáveis, não 
se poderão dividir imóveis em áreas inftli'io­
res às da dimensão do módulo de propriedade 

§ 2.0 - Os herdeiros ou os legatários, que 
adquirirem por sucessão o dom!nio de Imóveis 
rurais, não poderão divldi-10'8 em outros , de 
dimensão Inferior ao módulo de propriedade 
rural. 

§ 3.0 - No caso de um ou mais herdeiros 
ou legatáriO'S desejarem explorar .as terras assim 
havidas, o Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária poderá prover no sentido de ·o reque­
rente ou requerentes obterem financiamentos 
que lhes facultem o numerário para indenizar 
os demais cO'Ildôminos. ' 

§ 4·,o -'-- o financiamento referido no pa­
rágrafo anterior só poderá ser concedido me­
diante prova de que o requerente não possui 
recursos para adquirir o respectivo lote. 

Art. 66 - ·Os compradores e promitentes 
compradores de parcelas resultantes de colo­
nização oficial ou particular, ficam Isentos 
do pagamento .dos tributO'S federais que inci· 
dam diretamente sôbre o imóvel durante o 
período de cinco anos, a contar da data da 
compra ou_ compromisso. 

Parágrafo único - O órgão competente 
firmará convênios com o fim de obter, para 
os compradOTes e . prbmiten,t,eS compradores, 
idênticas isenções de tributos estaduais· e mu­
nicipais. 

Art. 67 - O núcleo de' colonização, como 
unidade básica, caracteriza-se por um con­
junto de parcelas integradas por uma sede 
administrativa e serviços comunitários. 

Parágrafo único· - O número de parcelas 
de um núcleo será condicionado essencialmen· 
te pela possibilidade de conhecimento mútuo 
entre os parceleiros e de sua identificação pelo 
administrador, em função das dimensões ade­
quadas a cada região. 

Art. 68 - A emancipação do núcleo ocor­
rerá quando êste tiver condições de vida au­
tônoma, e será declarada por ato da órgão 
competente, observados os preceitos legais e 
regulamentares. · 

Art. 69 - o custo operacional do núcleo 
de colonização será progressivamente transfe• , 
rido aos proprietários das parcelas, através de 
cooperativas ou outras entidades que os con­
greguem .. O prazo para essa transferência, nun­
ca superior a cinco anCJ1s, contar-se-á: 

a) a partir de sua emancipação; 
b) desde quando a maioria dos parcelei·. 

res já tenha recebido os títulos definitivos, 
embora o núcleo não· tenha adquirido condi· 
ções de vida autônoma. 

Art. 70 - O distrito de colonização ca-· 
racteriza-se· como unidade constitu!da por três 
ou mais núcleos interllgados, subordinados a 
uma única chefia, integrado ·por serviços ge­
rais administrativos e comunitários. 

Art. 71 - Nos.casos de regiões muito afas· 
tadas dos centrO'S urbanos e dos mercados 
consumidores, só se permitirá a organização 
de distrito de colonização. · 

Art. 72 - A regulamentação dêste canftulo 
estabelecerá, para os projetO'S de colonização 
que venham a gozar dos benefícios desta lei: 

a) a forma de administração, a compo­
sição, a área de jurisdição e os critérios . de 
vincu1acãCJ1, de.smembramento e incorporação 
dos núcleos aos distritos de colonização; 

b) ·os servicos gerais administrativos e 
comunitários Indispensáveis para a Implanta­
ção de núcleO'S e distrltó de colonização; 

c) os servlcos complementares de assis­
tência educacional, sanitária, social, técnica e 
creditícia; 

d) os serviços de produção, de beneficia­
mento e de Industrialização e de eletrificação 
rural, de comercialização e. transporte; 

e) os ·serviços cie plane.Íamento e exe­
cucão de obras que, em cada caso, sejam 
aconselháveis e devam ser considerados para 
a eficácia· dos programas. 

CAPíTULO III 

Da Assistência e Proteção à Economia .Rural 

Art. 73 - Dentro das diretrizes fixadas 
para a política de desenvolvimento rural, com 
o ·fim de. prestar assistência social, técnica e 
fomentista e .de estimular a produção agro­
pecuária, de forma a que ela atenda não só 
ao consumo naciO'Ilal, mas tàmbém à possi· 
bilidada de obtenção de excedentes exportá­
veis, serão . mobilizados, entre outros, os se· 
guintes meios: · 

I - assistência técnica; 
II - .produção e distribuição de' sementes 

e mudas; 
III - criação, venda e distribuição de re· 

produtores e uso da inseminação art!fical; 
IV - mecanização agrícola; 
V - cooperativismo; 
VI - assistência financeira e creditícia; 
VII - assistência à comercialização; 
VIII - industrialização e beneficiamento 

dos produtos; 
IX - eletrificação rural e obras Ide infra-

-estrutura; ' 
X - seguro agrícola; 
XI - educação, através de estabelecimen­

tos agrícolas de orientação profissional; 
XII - garantia de preços mínimos à pro· 

dução agrícola . · · 
§ 1.0 - Todos os meios enumerados neste 

artigo serão utilizados para dar plena capa­
citação aCJI agricultor e sua família e visam, 

·especialmente, ao preparo educacional, à for­
mação empresarial e técnico-profissional: 

a) garantindo sua integração social e ati­
va participação no processo de desenvolviínen­
to rural; 

b) estabelecendo, no melo rural, clima de 
cooperação entre CJI homem e o Estado no apro­
veitamento da terra. · 

. § 2.0 - No que tange·aos campos de ação 
dos órgãos incumbidos de orientar, normali· 
zar ou executar a po'!ltica de· desenvolvimento 
rural, através dos meios enumerados neste àr­
tigo, .observar-se-á o seguinte: 

a) nas áreas abrangidas pelas regiões 
prioritárias e incluídas nos planos nacional e 
regionais de Reforma Agrária, a atuação com­
petirá sempre ao Instituto Brasileiro de Re­
forma Agrária; 
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b) ·nas demais áreas do pais êsses meios 
de assistência e proteção serão utll!zados sob 
coordenação do Ministério da Agricultura; no 
âmbito de atuação dos órgãos federais, pelas 
repartições e entidades subordinadas ou vin­
culadas àquele Ministério; nas áreas de juris­
dição dos estados, pelas respectl vas Secreta­
rias de Agricultura e. entidades de 0 economia 
mista, criadas e adequadamente organizadas 
com a finalidade de prO'mover o desenvolvi­
mento rural; 

c) nas regiões em que atuem órgãos de 
valorização econômica, tais como a Superin­
tendência do Desenvolvimento Econômico do 
Nordeste (SUDENE), a Superintendência do 
Plano de Valorziação Econômica da Amazô­
nia (SPVEA), a Comissão do Vale do São 
Francisco (SVSF), a Fundação Brasil Central 
(FBC), a Superintendência ·do Plano de Va­
lorização Econômica da Região Fronteira su­
doeste do pais (SUDOESTE), a ut!l!zação dês­
ses meios poderá ser, no todo ou em .parte, 
exercida por êsses órgãos. · 

§ 3.0 - Os projetos de Reforma Agrária 
receberão assistência integral, assim compre­
endido o emprêgo de todos os meios enume­
rados neste artigo, ficando a carga dos organis­
mos criados pela presente lei e daqueles já 
existentes, sob coordenação do Instituto Bra­
sileiro de Reforma_ Agrária. 

§ 4. 0 
"'- Nas regiões prioritárias de refor­

ma agrária, será essa assistência prestada, tam­
bém, pelo Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária, em colaboração com os órgãos esta­
duais pertinentes, aos proprietários rurais ai 
existentes, desde que se constituam em coo­
perativas, requeiram os benefícios aqui men­
cionados e se comprometam a observar as nor­
mas estabelecidas. 

Art. 74 - 11: criado, para atender às ativi­
dades atribuídas por esta lei ao Ministério 
da 'Agricultura, o Instituto Nacional do De­
senvolvimento Agrário (INDA), entidade au­
tárquica vinculada ao mesmo Ministério, com 
personalidade jurídica e autonomia financei­
ra, de acôrdo com a prescrito nos dispositivos 
seguintes: 

I - o Instituto Nacional do Desenvolvi­
mento Agrário tem por finalidade promover o 
desenvolvimento rural nos setores da coloni­
zação, da extensão rural e do cooperativismo; 

II - o Instituto Nacional do Desenvolvi­
mento Agrário terá os recursos e o patrimônio 
definidos na presente lei; 

III - o Instituto Nacional do Desenvol­
vimento Agrário será dirigido por um presi­
dente e um conselho diretor, composto de 
três membros, de nomeação do presidente da 
República, mediante Indicação' do ministro da 
Agricultura; 

IV - Presidente do Instituto 'Nacional do 
Desenvolvimento Agrário Integrará a Comis­
são de Planejametno ·da Politlca Agrícola; 

V - além das atribui'ções que esta lei lhe 
confere, cabe ao Instituto Nacional do De­
senvolvimento Agrário: 

a) vetado; 
b) planejar, pragramar, orientar, promo­

ver e fiscalizar as atividades relativas ao- coo­
perativismo e associativismo rural;' 

c) colaborar em programas de coloniza­
ção e de recolonlzaçãa; 

d) planejar, programar, promover e con­
trolar as atividades relativas à extensão ru­
ral e cooperar com outros órgãos ou entida­
des que a executem; 

e) planejar, programar e promaver medi­
das ·visando à Implantação e 'desenvolvimento 
da eletrificação rur111; 

f) proceder à avaliação do desenvolvimen­
to das atividades de extensão rural - vetado; 

g) realizar estudos e pesquisas sôbre a 
organização rural e propor as medidas dêles 
decorrentes; 

h) vetado; 
1) atuar em colaboração com os órgãos 

do Ministério do Trabalho incumbidos da sin­
dicalização ru_ral visando a harmonizar as atri­
buições legais CO'm os propósitos sociais, eco-
nômicos e técnicos da agricultura; · 

J) estabelecer normas, proceder ao regis­
tro e promover a fiscalização do funcionamen­
to das coaperatlvas e de outras entidades de 
associativismo rural; 

k) planejar e promover a aquisição e re­
venda de materiais agropecuários, reproduto­
res, sementes e mudas; · 

. l) controlar os estaques e as operações 
financeiras de revendR; 

m) centrallzitr a movimentação de recur­
sos financeiros destinados à aquisição e re­
venda de materiais agropecuários, de acôrdo 
com o plano geral aprovado pela comissão 
de Planejamento da Poiltlca Agricola; 

n) exercer as atribuições de que tu ta o 
art. 88, desta lei no âmbito federal; 

o) desempenhar as atribuições constan­
tes do art. 162 da Constituição Federal, obser­
vado o disposto no § 2. 0 do· art. 58, desta lei, 
coordenadas as suas atividades com as do Ban­
co Nacional de ·crédito cooperativo; 

p) firmar convênios com os estados mu­
nicípios e entidades privadas para execução 
dos programas de desenvolvimento rural nos 
setores da colonização, extensão rural, coope­
rativismo e demais atividades de sua atri­
buição; 

VI - .a organização do Instituto Nacional 
do Desenvolvimento Agrário e de seus sistemas 
de funcionamento será estabelecida em regu­
lamento com competência Idêntica à fixada 
para o Instituto Brasileiro de Reforma Agrá­
ria, no art. 104 e seus parágrafos. 

SEÇÃO I 

Da Assistência Técnica 

Art. 75 - A assistência técnica, nas mo­
dalidades e com os objetivos definidos nos· 
parágrafos seguintes, será prestada por todos 
os órgãos referidos no art. 73, § 2. 0 , alinea a, 
b e c. 

§ I.• - Nas áreas dos projetos de reforma 
agrária, a prestação de assistência técnica será 
feita através do administrador do projeto dos 
agentes de extensão rural e das equipes de 
especialistas. O administrador residirá obri­
gatoriamente, na área do .projeto. Os agentes 
de extensão rural e as equipes de especialistas 
atuarão ao nível da Delegacia Regional do Ins­
tituto Bras!lelro de Reforma 'Agrária e deve­
rão residir na sua área de jurisdição, e du­
rante a fase da lmplantaçãa, se necessário, na 
própria área do projeto. 

§ 2. 0 - Nas demais áreas, fora das regiões 
prioritárias, êste tipo de assistência técnica 
será . prestado na forma Indicada no art. 73, 
parágrafo 2. 0 , alinea b. 

§ 3.0 - Os estabelecimentos rurais !sola­
dos conttnuarãa a ser atendidos pelos órgãos 
de assistência técnica do Ministério da Agri­
cultura e das secretarias estaduais, na forma 
atual ou através de técnicas e sistemas que 
vierem a ser adotados por aquêles organismos. 

§ 4.0 - As atividades de assistências téc­
nica tanto nas áreas prioritárias de reforma 
agrária como nas previstas no § 3.0 dêste ar-
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tigo, terão, entre outros, os seguintes obje­
tivos: 

a) a planificação de empreendimentos e 
.atividades agrícolas; 

b) a elevação do nível sanitário, através 
de serviços próprios de saúde e saneamento 
rural, melhoria de habitação e de capacitação 
de lavradores e criadores bem como de suas 
famílias; 

c) a criação do espírito empresarial e a 
formação adequada em e.conomia doméstica, 
indispensável à gerência dos pequenos estabe­
lecimentos rurais e à administração da pró­
pria vida familiar; 

d) a transmissão de conhecim·entos e aces­
so a meios técnicos concernentes a métodos e 
práticas agropecuárias e extrativas visando a 
escolha econômica das culturas e criações 
racional implantação e desenvolvimento, e ao 
emprêgo de medidas de defesa sanitária vege­
tal e animal; 

e) o auxiliar e a assistência para o uso. 
racional implantação e desenvolvimento, e ao 
reflorestamento, a obtenção de crédito e fi­
nanciamento, a defesa e preservação dos re­
cursos na tura!s; 

f) ·a promoção entre os agricultores, do 
espírito de liderança e de associativismo. 

SEÇ<\O II 

Da Produção e Distribuição de 
Sementes e Mudas 

Art. 76 - Os órgãos referidos no artigo 73, 
§ 2. 0 , alínea b, deverão expandir suas ativida­
des no setor de produção e distribuição e de 
material de plantio, inclusive o básico, de 
modo a atender tanto aos parceleiros como aos 
agricultores em geral. 

Parágrafo único - A produção e distri­
buição de sementes e mudas, inclusive de no­
vas variedades, poderão também ser feitas por 
organizações particulares dentro do sistema de 
certificação de material de plantio, sob a fis­
calização, coritrôle e amparo do poder público. 

SEÇÃO III 

Da Criação, Venda, Distribuição de Reprodu­
_tores .e Uso da Inseminação Artifical 

Art. 77 - A melhoria dos rebanhos e plan­
téis será feita através de criação, venda de 
reprodutores e uso de Inseminação artiflcal, 
devendo os órgãos referidos no artigo 73, § 2. 0 

alinea b, ampliar para êsse fim, a sua rêde 
de postos especializados. 

Parágrafo único - A criação de reproduto­
res e o emprêgo da inseminação artificial pode­
rão ser feitos par entidades privadas, sob fis­
calização, cçmtrôle e amparo do poder público. .. 

SEÇiiO 1V 

Da Meca'nização Agrícola 

Art. 78 - Os planos de mecanização agrí-­
cola elaborados pelO'S órgão referidos no ar­
tigo 73, § 2.0 , alinea b, levarão em conta o 
mercado de mão-de-obra regional, as necessi­
dades de preparação e capitalização de pessoal, 
para utilização e manutenção de maquinaria. 

§. 1.0 - ~sses planos serão dimensionados 
em função do grau de produtividade que· se 
pretende alcançar em cada uma das áreas geo­
econômicas do pais. e deverão ser condiciona­
dos ao nível tecnológico já existente e a com­
posição da fôrça de trabalho ocorrente. 

§ 2. 0 - Nos mesmos planos poderão ser 
incluídos serviços adequados de manutenção e 
de orientação técnica para o uso econômico 
das máquinas e implementas, os quais, sempre 
que possível deverão ser realizados por enti­
(:lades privadas especializadas. 

SEÇÃO V 

Do Cooperativismo 

Art. 79 - A Cooperativa , Integral de Re­
orma Agráfria (CIRA) contará com a contri­
buição financeira do poder público, através do 
Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, du­
rante o período de implantação. dos respectivos 
projetos. · 

§ 1.º - A contribuição financeira referida 
neste artigo será feita de acôrdo com o vulto 
do empreendiment0, a possibilidade de obten­
ção de crédito, empréstimo ou financiamento 
externo e outras facilidades. 

§ 2.0 - A- Cooperativa Integral de Reforma 
Agrária terá um delegado indicado pelo Ins­
tituto Brasileiro de Reforma Agrária, inte­
grante do Conselho de Administração sem di­
reito a voto, com a função de prestar assis­
tência técnico-administrativa à diretoria e 
de orientar e fiscal!zar a apl!cação de recur­
sos que o Instituto Brasileiro de Reforma Agrá­
ria tiver destinado à entidade cooperativa. 

§ ·3,0 - As cooperativas assim constituídas 
será permitida a contratação de gerentes não­
-coo_perados na ·forma de lei. 

§ 4. 0 - A participação direta do Instituto 
Brasileiro de Reforma Agrária na constituição, 
instalação e · desenvolvimênto da Cooperativa 
Integral de Reforma Agrária, quando consti­
tuir contribuição financeira, será feita com 
recursos do Fundo Nacional de Reforma Agrá­
ria; na forma de investimentos sem recupe­
ração direta, considerada e finalidade social 
e econômica dêsses investimentos. Quando se 
tratar de assistência creditária, tal patticlpa­
ção será feita por Intermédio do Banco Nàcio­
nal de Crédito Cooperativo de acôrdo com 
normas traçadas ·pela entidade, coordenadora 
do crédito rural. 

§ 5.0 - A contribuição do Estàdo será fei­
ta pela Cooperativa Integral de Reforma Agrá­
ria, levada à ccinta de um Fundo de Implan­
tação da própria cooperativa. 

§ 6.0 - Quando o empreendimento resul­
tante do projeto de reforma agrária tiver con­
dições de vida autônoma, sua emancipação será 
declarada pelo Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária, cassando as funções do delegado de 
que trata o § 2.0 dêste artigo e incorporando-se 
ao patrimônio de cooperativa e fundo reque­
rido no parágrafo anterior. 

, § 7 .0 - O estatuto da Cooperativa Integral 
da Reforma Agrária deverá determinar a incor­
poração ao Banco Nacional de Crédito Coope­
rativo do remanescente patrimonial no caso de 
dissolução da sociedade. 

§ 8.0 - Além da sua designação qual!tativa 
a Cooperativa Integral de Reforma Agrária ado­
tará a denominação que o respectivo estatuto 
estabelecer. 

· § 9.• - 'As cooperativas já existentes nas 
áreas prioritárias poderão transformar-se em 
cooperativas Integrantes de reforma agrária a 
critério do Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária.· 

§ 10.0 - O disposto nesta seção apl!ca-se, no 
que couber às demais cooperativas,· Inclusive 
às destinadas a atividades extrativas. 

Art. 80 - O órgão referido no artigo 74 
deverá promover a expansão do sistema coo-
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perativista, prestando, 'quando necessário, as­
sistência técnica. financeira e comercial às 
cooperativas visando à capacidade e ao trei­
namento dos cooperados para garantir a im­
plantação dos serviços administrativos, técni­
cos, comerciais e industriais 

SEÇÃO VI 

Da Assistência Financeira e Creditícia 

Art. 81 - Para aquisição da terra destinada 
a seu trabalho e de sua familia, o trabalha­
dor rural terá direito a um empréstimo cOl'­
respondente ao valor do salário-mínima anual 
da região, pelo Fundo . Nacional de Reforma 
Agrária, prazo de vinte anos, ao jura de seis 
por cento ao ano. 

Parágrafo único - Poderão acumular o 
empréstimo de que trata êste art\ga, dois ou 
mais trabalhadores rurais. que se entenderem 
para aquisição de propriedade . de área supe­
rior a que estabelece o número 2 do artigo 4. 0

, 

desta lei, sob a administração comum ou em 
farma de cooperativa. 

Art 82 - Nas áreas prioritárias de re­
forma agrária, a assistência creditícia aos par­
ceiros e demais cooperados será prestada, pre­
ferencialmente, através das cooperativas. 

Parágrafo único - Nas demais reglões, sem­
pre ·que possível, far-se-á o mesm'o com re­
ferência aos pequenos e médios proprietários. 

Art. 83 - O Instituto Brasileiro de Refor­
ma Agrária, em colaboração com o Ministério 
da Agricultura, a Superintendência da Moeda 
e do Crédito... (SUMOC) e a Coordenação 
Nacional do Crédito Rural, promoverá as me­
didas legais necessárias para a Institucional! .. 
zação do crédito rural, tecnlficado. 

§ l.º - A Coordenação Nacional do Cré­
dito' Rural fixará as normas do contrato-pa­
drl'i.o de financiamento que permita assegurar 
proteção ao agricultor, desde a fase do pre­
paro da terra, até a venda de suas safras, 
ou entrega das mesmas à coaperativa para co­
mercialização ou Industrialização. 

§ 2. 0 - o mesmo organismo deverá pro­
ver a forma de desconto de títulos ariundos 
de operaçõrn de financiamento a agricultores 
ou de venda de produtos, máquinas, lmple­
mentos e utilidades agrícolas nece!lsários ao 
custe!O' de safras, construção de benfeitorias e 
melhoramentos fundiários. 

§ 3. 0 - A Superintendência da Moeda e 
do Crédito poderá determinar que .dos despó­
sltos compulsórios dos Bancos particulares, à 
sua ordem, sejam deduzidas as quantias a se­
rem utilizadas em operações de crédito rural, 
pa forma .Por ela regulamentada. 

SEÇÃO VII 

Da Assisténcia à Comercialização 

Art 84 - Os planos· de armazenamento e 
protecão dos produtos agropecuários levarão em 
conta· o zoneamento' de que trata o artigo 43, 
a fim de condicionar aos objetivos desta lei, 
as atividades da Superintendência Nacional de 
Abastecimento (SUNAB) e· de outros órgãos 
federais e estaduais com atividades que ob­
jetivem o dee~avolvlmento rural. 

§ i.0 - Os órgãos referidos neste ar~lgo, 
s3 necessário, deverão Instalar em convento 
com o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, 
armazéns, silos, frigoríficos, pontes ou. agên­
cias de compra, visando a dar segurança à 
produção agrícola. 
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§ 2.0 
- Os planos deverão também levar 

em conta a classificação dos produtos e a ade­
quado e oportuno escoamento das safras. 

Art. 85 - A fixação dos preços mínimos 
de acôrdo com a essencialidade dos produtos 
agropecuários, visanáo aos mercados Interno e 
externa, deverá ser feita, no mínimo, sessenta 
dias antes da época do plantio em cada re­
gião e reajustados, na época da venda, de 
acôrdo com os índices de correção fixados 
pelo Conselho Nacional de Economia. 

§ 1.0 
- Para fixação do preço mínimo se 

tomará por base o custo efetivo da produção, 
acrescido das despesas de transparte para o 
mercado mais próximo e da margem de lucro 
do produtor, que não poderá ser Inferior a 
trinta por ce.nto. 

§ 2. 0 
- As despesas do armazenamento, 

expurgo, conservacão e embalagem dos produ­
tos agrícolas correrão por conta dÓ .órgão, exe­
cutor da po!itica de garantia de preçbs mí­
nimos, não sendo dedutíveis do total a ser 
pago ao produtor. 

Art. 86 - Os· órgãos referidos· na artigo 73, 
§ 2. 0

, alínea "b", deverão, se necessário e quan­
do a rêde comercial se mostrar Insuficiente, 
promover a ·expansão desta ou expandir seus 
pos+.os de revenda para atender aos interêsses 
de lavradores e de criadores na obtenção de 
mercadorias e utilidades necessárias às suas 
atividades rurais de forma oportuna e econô­
mica, visando à melhoria da produção e ao au­
mento da produtividade, através, entre outros, 
de serviços locais, para distribuição de produ­
ção própria ou revenda de: 

I - tratO'res, implementes .agrícolas, con­
juntos de ·irrigação e perfuração de poços, apa­
relhos e utensillos para pequenas indústrias 
de beneficiamento da produção; 

II - arames, herbicidas, inseticidas, fun­
gicidas, rações, misturas, soros, vacinas. e me­

. dicamentos para animais; 
III - corretiva de solo fertilizantes e adu­

bos, sementes e mudas. 

SEÇÃO VIII 

Da Industrializacão e Beneficiamento d.os 
Produtos Agrícolas 

Art. 87 - Nas áreas prioritárias da refor­
ma agrária, a industriallza.ção e o beneficia­
mento dos produtos agrícolas serão promovi­
dos pelas Cooperativas Integrais de Reforma 
Agrária. 
, Art. 88 - O poder público, através dos 
órgãos referidos no art. 73, § 2. 0 , álinea "b" 
exercerá atividades de orientação, planificação, 
execução e contr.ôle, com o objetivo de pro­
mover o incentivo da industrialização, da be­
neficiamento dos produtos agropecuários e dos 
meios indispensáveis ao aumento da produção 
e da produtividade agrícola, especialmente os 
referidos· no art. 86. 

Parágrafo ,único - Vetado. 

SEÇÃO IX 

Da Eletrificação Rural e Obras 
de Infra-estrutura 

Art. 89 - Os planos nacional e regional 
de reforma agrária incluirão, obrigatóriamente,. 
as providências de valarização .relativas e ele­
trificação rural e outras obras de melhoria de 
infra-estrutura, tais como reflorestamento, re­
gularlza,ção dos deflúvios dos cursas de água, 
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·açudagem, barragens submersas, drenagem, ir­
rigação abertura de poços, saneamentos, obras 
de conservação do sola, além do sistema viá­
ri.o iD;dispensável à realização do P.rojeto.' 

Art. 90 - órgãos públicos federais au es­
taduais referidos na art. 73,. § 2. 0 , alínea "a", 
"b" e "e", bem coffio o Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo, na medida de suas dis­
ponibilidades técnicas e financeiras, promove­
rãa a difusão das atividades· de reflorestamen-· 
to e de eletrificação rural, estas essencialmen­
te através de cooperativas de eletrificação e 
industrialização rural, organizadas ·pelos la­
vradores e pecuaristas da região. 

§ 1.0 
- Os mesmos órgãos, especialmente 

as entidades de econamia mista destinadas a 
promover o desenvolvimento rural, deverão 
manter serviços para atender à orientação, 
planificação, execução e fiscalização das obras 
de melhoria e outras de infra-estrutura, refe-
rida~ neste artigo. · 

§ 2. 0 
- Os consumidores rurais de ener­

gia elétrica distribuída através da cooperativa 
de eletrificação e industrialização .rural fica­
rão isentos do respectivo empréstima compul­
sório. 

§ 3.0 - Os projetos de eletrificação rural. 
feitos pelas cooperativas rurais terão priorida­
de nos financiamênt0'3 e poderão receber au­
xílio do govêrno federal, estadual e municipal. 

,SEÇÃO X 

Do Seguro Agrícola 

Art. 91 - A Companhia Nacional de Segu­
ro Agrícola (CNSA), em convênio cO'rn o Ins­
.tituto Brasileiro de Reforma Agrária, atuará 
nas áreas do projeto de Reforma Agrária, ga­
rantindo culturas, safras, colheitas, rebanhos 
e plantéis. 

§ 1.0 
- O estabelecimenta das tabelas dos 

prêmios de seg.uro para os vários tipos de 
·atividade agropecuária nas diversas regiões do 
país será feito tendo-se em vista a necessi­
dacte de sua aplicação, nâcí somente nas áreas 
prioritárias de reforma agrária, coma também 
nas outras regiões selecionadas pela Compa­
nhia Nacional de Seguro Agrícola, nas quais 
a produção agropecuária represente fator es­
sencial de desenvolvimenta. 

§ 2. 0 
- Os contratos de financiamento e 

empréstimo e os contratos agropecuários de 
qualquer natureza, realizados através dos ór­
gãos oficiais de crédita, deverão ser segurados 
na Companhia Nacional de Seguro Agrícola. 

CAPíTULO IV 

Do Uso ou da Posse Temporária 
da Terra 

SEÇÃO I 

Das Normas Gerais 

Art. 92 - A posse · ou uso temparário da 
terra serão exercidos em virtude de contra­
to expresso ou tácito, estabelecido entre o 
proprietário e os que nela exercem atividade 
agrícola - ou pecuária, ',sob forma de . arrenda-

. mento rural, de parceria agrícola, pecuária, 
a~ro-lndustrial e extrativa, nos têrmos desta 

-lei. · 
§. 1.0 - O proprietário garantirá ao arren­

. datário ou parceiro o uso e gôzo do imóvel ar­
rendado ou cedido em parceria. 

· § 2.0 - Os preços de arrendamento e de 
•parceria fixados· em contratos ... vetada ... se-

rão reajustados periàdÍcamente, de acôrdo com 
os índices aprovados pelo Conselho Nacional 
de Ecanomia. Nos casos em que ocorra explo­
ração de produtos com preço oficialmente fi­
xado, a relação entre os preços reajustados e 
os iniciais não pode ultrapassar a relaçãa entre 
o nôvo preço fixado para os produtos e o 
respectivo preço na época ·de contrato, obede­
cidas as normas do regulamento desta lei . 

§ 3.0 
- No caso de alienação dO imóvel 

arrendado, o arrendatário terá preferência para 
adquiri-lo em igualdade de condições, deven­
do o praprietário dar-lhe. conhecimento da 
venda, a fim de que possa exercitar o direito 
de perempção dentro de trinta dias, a contar 
da notificação judicial ou, comprovadamente 
efetuada, mediante recibo. ' · 

§ 4. 0 
'- O arrendatária a quem não se no­

tificar a venda poderá, depositando o preço, 
haver para si o imóvel arrendado, se o. reque­
rer no prazo de seis meses, a contar da trans­
crição do a to de alienaçãa no registro de !mó-
veis. 

§ 5. 0 
- A alienação Óu a imposição de 

ônus real ao imóvel não interrompe a vigên­
cia dos contratos de arrendamentos au de 
parceria, ficando o adquirente sub-rogado nos 
direitos e obrigações do alienante. 

§ 6. 0 
- O inadimplemento das obrigações 

assumidas par qualquer das partes dará lu­
gar, facultativamente, à rescisão do contrato 
de arrendamento ou de parceria, observado o 
disposto em lei, · 

§ 7. 0 
- Qualquer simulação ou fraude do 

pro'Prietário nos contratos de a.irendamento 
ou de P.arceria, em que o preço seja satisfeito 
em produtos agrícolas, dará ao arrendatário , 
ou ao parceiro o direito de pagar pelas taxas 
mínimas vigarantes na região pará ·cada tipo 
de contrato. · 

§ 8. 0 - Para prova dos contratos previstos 
neste artigo, será permitida a produção de 
testemunhas. A ausência de contrato não po­
derá elidir a aplicaçãCJI dos princípios estabe­
lecidos neste capítulo e nas normas regula­
mentares. 

§ 9. 0 
- Para solução dos casos omissos 

na presente lei, prevalecerá o disposto no có­
digo civil. 

Art. r·3 - Ao praprietário é vedado exigir 
do arrendatário ou do parceiro: 

I - prestação de serviço gratuito; 
II - exclusividade da venda da colheita; 

·III - obrigatoriedade do beneficiamento 
da pradução em seu estabelecimento; 

IV - obrigatoriedade da aquisição de gê· 
neros e utilidade em seus· armazéns ou bar· 
racões; 

V - aceitação de pagament~ em "ordens", 
"vales", "bÜrós" ou outras formas regionais 
substitutivas da moeda. 

Parágrafa único - Ao proprietário que 
houver financiado o arrendatário ou parceiro, 
por inexistência ,de financiamento direto, será 
facultado exigir a venda da colheita até o 
limite do financiamento cancedido,' observa· 
dos os níveis de preços do mercado local. 

Art. 94 - É vetado contrato de arrenda­
mento ou parceria na ·exploraçãa de terras de 
propriedáde pública, ressalvado o 'disposto no 
parágrafo único dêste artigo. 

Parágrafo único - Excepcianalmente, po­
derão ser arrendadas ou dadas em parceria 
terras de propriedade pública, quando: 

a) razões de segurança nacional o deter­
minarem; 
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b) áreas de núcleos de colónizaÇão pio­
neira, na ·sua fase de Implantação, forem or­
ganizadas .para fins de demonstração; 

c) forem motiva de posse pacífica e a 
justo titulo, reconhecida pelo poder público, 
antes da vigência desta Lei. 

SEÇÃO II 

Do Arrendamento Rural 

Art. 95 - Quanto ao arrendamento rural, 
observar-se-ãa os seguintes princípios: 

I - os prazos de arrendamento termina­
rão sempre depois de ultim9da a colheita. ln- · 
cluslve e das plantas forrage!ras temporárias 
cultiváveis. No ·caso de retardamento da co­
lheita por motivo de fôrça maior, conslderar­
-se-l'í o êsses prazos prorrogados nas mesmas 
condições, até sua ultimação; 

II - presume-se feito, no prazo mínimo 
de três anos, o arrendament<l' por tempo In­
determinado, observada a regra do Item an-
terior; ~ 

III - o arrendatário que Iniciar qualquer 
cultura cujos frutos não possam ser colhidos 
antes de terminano o prazo de arrP.ndomento 
deverá ajustar préviamente com o locador do 
solo a forma pela qual serão êles repartidos; 

IV - em Igualdade de condições com es­
tranhos, o arrendatária terá preferência à re­
novação do arrendamento, devendo o proprie­
tário, até seis meses antes do vencimento' do 
contrato, fazer-lhe a competente notificação 
das propostas existentes. Não se verificando a 
notlflcacão, ·o contrato consldera-se. automà­
ticamente renov.ado. desde que o locatário. nos 
trinta dias seguintes, não manifeste sua de­
sistência mi formule nova proposta, tudo me­
diante simples registro de suas declarações no 
competente Registro de Titulas e Documentos; 

· V- os direitos assegurados no inciso an­
terior não prevalecerão se, no prazo de seis 
meses antes çlo vencimento: da1contrato, o pro­
prietário, por via de notificação ·declarar sua 
Intenção de retomar o imóvel para explorá-lo 
diretamente ou através de descendente seu; 

VI - sem expresso consentimento do pro­
prietário é vedado o subarrendamento; 

VII - poderá ser acertada, entre o pro­
prietário e arrendatário, cláusula que permita 
substituição de ár.ea arrendada por outra equi­
valente na mesmo imóvel rural, desde que 
respeitadas as condições de arrendamento e os 
direitos do arrendatário; 

VIII - o arrendatário, ao têrmo do con" 
trato, tem dr!eito à indeniza.çãa das benfei­
torias necessárias e úteis. Será indenizado das 
benfeitorias voluptuárias quando autorizadas 
pelo locador do solo. Enquanto o arrendatá­
rio não seja Indenizado das benfeitorias ne­
cessárias e úteis, poderá permanecer no !mó­
vel, no uso e gôzo das vantagens por êle Ofe­
recidas, nos têrmos · do contrato de arrenda­
menta e nas disposições do inciso I; 

IX - constando do contrato de arrenda­
mento animais de cria, de corte ou de traba­
lho, cuja forma de restituição não tenha sido 
expreEsamente regulada, o arrendatário é obri­
gado, findo ou rescindido o contrato, a res­
titui-los em Igual número, espécie e valor; 

X - o arrendatário não respD'nderá por 
qualquer deterioração ou prejuízo a que não ti­
ver dado causa; 

XI - na regulamentação desta lei, serão 
complementadas as ·seguintes condições que, 

obrigatoriamente, constarão dos contratos de 
arrendamento: 

a) limites dos preços de aluguel e formas 
de pagamento em dinheiro ou no seu equiva­
lente em produtos colhidos; 

b) prazos mínimas de .locação e Ilmltes 
de vigência para os vários tipos de atividades 
agrícolas; 

c) bases para as renovações convencio­
nadas; 

d) formas de extinção ou rescisão.: 
e) direito e formas de lnden!zftcão ajus­

tadas quanto às benfeitorias realizadas. 

XII - o' preço do arrendamento, sob qual­
quer forma de pagamenta, não poderá ser 
superior a quinze por cento do valor cadastral 
do imóvel, Incluídas as benfeitorias que entra­
rem na composição do contrato, salvo se o 
arrendamento fôr parcial e recair apenas ·em 
glebas seJecionftdas para fins de exploração · 
intensiva de alta rentabilidade, caso em ·que 
o preço poderá ti· até a limite de trinta por 
cento; 

XIII - a todo aquêle que ocupar, sob 
qualquer forma de arrendamento, por mais de 
cinco anos, um imóvel rural desapropriada, em 
área prioritária de reforma agrária, ,.é assegu­
rado o direito prerer·encial de acesso à terra, 
vetado. 

SEÇÃO III 

Da Parceria Agrícola, Pecuária, Agro-industrial 
· e Extrativa 

Art. 96 - Na parceria agrícola, pecuária, 
agro-Industria! e extrativa, abservar-se-ão. os 
seguintes princípios: 

·I - o prazo' dos contratos de parceria, 
desde que não convencionados pelas partes, 
será no mínimo de três anos, assegurado ao 
parceiro o direito à conclusão da colheita pen­
dente, observada a norma constante do inci­
so I, da art. 95: 

II - expirado o prazo se o proprietário 
não quiser explorar diretamente a terra por 
conta própria, o parceiro em Igualdade de 
condicões cam estranhos, terá preferência para 
firmar nôvo contrato de parceria; 

III - as despesas com o tratamento e 
criação dos animais, não havendo acôrdos em· 
contrário, co•rrerão por conta do parceiro tra­
tador e criador; 

IV - o popr!etário assegurará ao parceiro 
que residir no Imóvel rural, e para atender ao 
uso exclusivo da famíl!a dêste, casa de mo­
radia higiênica e área suficiente para harta e 
criação de animais de pequeno porte; 

V - no regulamento desta lei, serão com­
plementadas, conforme o caso; as seguintes 
condições, que constarão obrigatoriamente dos 
contratos de parceria agrícola, pecuária, agro­
-industrial ou extrativa: 

a) quota-limite do proprietário na parti­
cipação das frutos, segundo a natureza de ati­
vidade agropecuária . e facilidades oferecidas (10 
parceir~; \ .... 

b) prazos mínimos de duração e os ~imi­
tes de vlgênc!á segundo os vários tipos de ati­

. v!dade agrícola: · 
c) bases para as renovações convenciona­

das; 
d) fO'l'mas de extinção ou rescisão; 
e) direito.s. e obrigações quanto às .indeni­

zações por benfetor!as levantadas com conhe~ 
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cimento do proprietário e aós danos substan­
ciais causados pela parceiro, por práticas pre­
datórias na área de exploração ou nas benfei­
torias, nos equipamentos, ferramentas e im­
plementas agrícolas ·a êle cedidos; 

f) direi to a oportunidade de dispor sô­
bre as frutos repartidos; 

VI ~ Na participação dos frutos de par­
ceria, a ouota do proprietário não poderá ser 

·superior a: 

a) dez por cento, quando cóncarrer apé­
nas com a terra nua; 

b) vinte· por cento, quando concorrer corr, 
a terra prepara.da e moradia; 

c) trinta por cento, casa concorra com 
o conjunto básico de benfeitorias, constituída 
especialmente de casa de moradia, galpões, ba­
nheiro para gado, cêrcas, valas ou currais, con­
forme a caso; 

d) cinqüenta por cento, caso concorra 
com a terra preparada e o conjunto básico de 
benfeitorias enumeradas na alínea c e mais 
o fornecimento de máquinas e implementas 
agrícola, para atender aos tratos culturais, bem 
como as sementes e animais de tra.ção e, no 
caso de· parceria pecuária, com animais de 
cria em ·proporção superior a cinqüenta por 
cento do número total de cabeças objeto de 
parceria; 

e) setenta e cinco por cento, nas zonas 
de pecuária ultra-extensiva em ·que forem as 
animais de cria em proporção superior a vin­
te e cinco por cento do rebanho e onde se 
adotem a meação do leite e a comissão mí­
nima de cinco por cento por animal. vendido; 

f) o proprie~ário· poderá sempre cobrar do 
parceira, pelo seu preço de custo, o valor de 
fertilizantes e inseticidas fornecidos no por­
centual que corresponder , à participação dêste, 
em qualquer das modalidades previstas. nas 
alíneas anteriores; 

g) nos casos não previstos nas alíneas an­
teriores, a quota adicional do proprietário será 
fixada com base em percentagem máxima de 
dez por cerito do valor das benfeitorias ou dos 
bens postos à · dispc'Sição do. parceiro; 

VII - apl!éam-se à parceria agrícola, pe­
cuária, agropecuária. agroindustrial ou extra­
tiva as normas pertinentes ao arrendamento 
rural, no que couner, nem como as regras do 
.contrato de sociedade, no que. n:ão estiver 1e-
gulado pela presente lei. ' 

Parágrafo único - Os contratos que pre­
vejam o pagamento do traballµ;dor, parte em 
dinheiro e parte percentual na lavoura culti­
vada, ou gado tratado, são considerados sim­
ples locação de servico. ,regulada pela legisla­
ção trabalhista, sempre que a direção dos tra­
balhos seja. de inteira e exclusiva responsabi­
lidade do proprietário, locatário do' ser:viço a 
quem cabe todo o risco, assegurando-se ao 
locador, pelo menos. a oercepç.ãa do salário­
_TV'l fnil'Vln. no· cômputo das duas parcelas. 

~EÇÃO IV 

Do~ Ocupantes de Terra 
Públicas Federais 

Art. 97 Quanto aos legítimos possuido-
res de terras devolutas federais, observa-se-à 
o seguinte: 

I- o Instituto Brasileiro de Reforma Agrá­
;rla promoverá a discriminação ·das áreas ocupa­
das por posseiros, para a progressiva regulari­
zação de suas condições de uso e posse de 
terra, providenciando, nos casos e condições 

previstos nesta J.ei, a emissão dos títulos de. 
domínio; 

II - todo o trabalhador agrícola ·que, à 
data da presente lei, tiver ocupado, por um 
ano, terras devolutas, terá preferência para 
adquirir um lote de dimensão do módulo de 
propriedade rural, que fôr estabelecida para a 
região, o.bedecidas as prescrições da lei. 

Art. 98 - Todo aquêle que, não sendo 
proprietário rural nem urbano, ocupar por dez 
anos ininterruptos, sem oposição nem reco­
nhecimento de domínio alheio, tornando-o 
produtivo por seu trabalho, e tendo nêle sua 
morada, trecho de terra com área caracteriza­
da como suficiente para, por seu cultivo dire­
to pelo lavrador e sua familia, garantir-lhes 
a subsistência, o progresso social e econômico, 
nas· dimensões fixadas por esta lei, para o 
módulo de propriedade, adquirir-lhe-à o do" 
mfnio, mediante sentença declaratória devida­
mente transcrita. 

Art. 99 - A transferência do domínio ao 
posseiro de terras devolutas federais efetivar­
-se-á na competente prócesso admi,nistrativo 
de legitimação de posse, cujos atos e têrmos 
obedecerão às normas do regulamento da pre­
stmt:e lei. 

Art. 100 - O título de dom!Ílio expedido 
pela Instituto Brasileiro de Reforma Agrária 
será, 'dentro do prazo que o regulamento es­
tabelecer, transcrito no competente registro 
geral de imóveis. 

Art. 101 - As taxas devidas J;?elo legiti­
mante de pa3se em terras devolut!rs federais, 
constarão de tabela a ser periàdicamente ex­
pedida pelo Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária, atendendo-se à ancianidade da posse, 
bem como· às diversificações das .regiões em 
que se verificar a respectiva discriminação. 

Art. 102 - Os direitos dos legítimos pos­
suidores de te.rras devolutas federais estão 
condicionados. ai:> implemento dos requisitos 
absolutamente indispensáveis da cultura efe­
tiva e da morada habitual. 

TíTULO IV 

Das Disposições Gerais 
e Transitórias 

Art. 103 - .A aplicação da presente lei 
deverá objetivar, antes e acima de tudo, a 
perfeita ordenação do sistema agrário do pais, 
de acôrdo com os princípios da justiça social, 
conciliando· a lib.erdade de iniciativa com a 
valorização do ·trabalho humano. 

§ 1. 0 - Para a plena · execução do disposto 
neste artigo, o poder executivo, através dos ór­
gãos da sua a_dministração centralizada e des­
centralizada, deverá prover no sentido de fa­
cultar e garantir tôdas as atividades extrati" .. 
vas, agrícolas, pecuárias e agro-industriais de 
modo a não prejudicar, direta ou indireta­
mente, a harmônico desenvolvimento da ·vida 
·rural. 

§ 2. 0 - Dentro dessa orientação, a implan­
tação dos serviços e trabalhos previstos nesta 
lei ·processar-se-á progressivamente, seguindo­
-se os critérios, as condições técnicas e as prio­
ridades fixadas pelas mesrrias, a fim de que 
a política de desenvolvimento rural de nenhum· 
modo tenha solução de continuidade. 

§ 3.0 - De acôrdo com as princípios nor­
mativos dêste artigo e dos parágrafos ante­
riores, será dada prioridade à elaboração do 
zoneamento e do cadastro, previstos no títu­
lo II, capítulo IV, seção III, desta lei. 
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Art. 104 - ·O quadro de servidores do Ins­
tituto Brasileiro de RefO'rma Agrária será cons-. 
tituido de pessoal dos órgãos e repartições a 
êle incorporados, ou para ê"e transferidos, e de 
pessoal admitido na forma: da lei. 

§ 1. o - o dispO'sto neste artigo não se 
aplica aos cargos ou funções cujos ocupan-· 
tes estejam em exercicio como requisitados, 
nos mencionados órgãos incorpO'rados ou trans­
feridos, b€m como aos funcionários públicos 
civis ou militares, assim definidos pela legis­
lação especial. 

§ 2. 0 - O Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrá;ria poderá admitir, mediante portaria ou 
contrato, em .regime especial de trabalho, P. 

salário, dentro das dotações orçamentárias uró­
prias, especialistas necessários ao desempenho 
de atividades técnicas e cientificas para cu 1a 
execução não dispuser de servidores hab.ill­
tados. 

§ 3. 0 - O Instituto Brasileiro de -Reforma 
Agrária poderá reqi.lisitar servidores da adml­
nistracão centralizada ou descentralizada, sem 
prejuizo dos seus vencimentos, ,direitos e van­
tagens. 

§ 4. 0 
- Nenhuma admissão de pessoal, com 

e.xceção do parágrafo segundo, poderá ser fei­
ta senão mediante prestação de concurso de 
provas ou de tit\llos e provas. 

§ 5. 0 
- Os servidores da Sup'erintendência 

da Política Agrária (SUPRA), pertencentes aos 
quadros do extinto InRtlt.nto NaciouAl d<> Tm\­
gração e Colonização (INià), e do Serviço So­
cial Rural (SSR) poderão optar pela sua lo­
tação em qualquer órgão onde existirem car­
gos ou funções por êles ocupados. 

Art. 105 - :É o poder executivo autorizado 
a emitir títulos, denominados de títulos da 
dívida agrtíria, distribuídos em séries autôno­
mas, respeitado o limite máximo de circula­
ção de Cr$ 300 000 000 000 (trez·zntos bilhões de 
cruzeiros) . . 

. § 1.0 - Os títulos de que trata êste ar­
tigo vencerão juros de seis por cento a doze 
por c·en to ao ano, terão cláusula da garantia 
contra eventual desvalorização da moeda, em 
função dos índices fixados pelo Conselho Na­
cional de Economia, e poderão ser ut!Uzados: 

a) 
cento 

b) 
blicas; 

em pagamento de até cinqüenta 
do impôsti:i terri to ria! rural; 

em pagamento de preços de terras 

por 

pú-

c) em caução para garantia de quaisquer 
contratos, obras e serviços celebrados com a 
União; · · 

d) como fiança em' géral; 
e) em caução como garantia de emprés­

timos ou financiamentos em estabelecimentos 
da União, autarquias federais e sociedades de 
economia mista, ·em entidades ou fundos rlP. 
aplicação às atividades rurais criadas para êste 
fim; 

f) em deuósito, para assegurar a execucão 
em ações judiciais ou administrativas. -

§· 2.0 
- :!tsses títulos serão nominativos ou 

ao portador e de valor nominal de Cr$ 50 000 
(cinqüenta mil cruzeiros), Cr$ 100 000 (cem 
mll cruzeiros), Cr$ 200 000 (duzentos mil cru-· 
zeiros), Cr$ 500 000 (quinhentos mil cruzeiros) 
e Cr$ 1 000 000 (um milhão de cruzeiros), de 
acôrdo com o que estabelecer a regulamenta- · 
ção desta lei. 

§ 3.0 - Os títulos de cada série autônoma 
serão resgatados a partir do segun.dO' ano de 
sua efetiva colocação em prazos variáveis de 
cinco, dez, quinze e vinte anos, de confor­
midade com o que estabelecer a regulamen-

tação desta lei. DentrO' de uma mesma série· 
não se poderá fazer diferenciação de juros e 
de prazo. 

§ 4. 0 - Os orçamentos da União a ·partir 
do relativo ao exercício de 1966, consignarão 
verbas especificas destinadas ao servlçà de ju­
ros e amortização decorrentes desta lei, inclu­
sive as dotações necessárias para cumprimento 
da cláusula de cO'rreção monetária, as quais 
seríí.o distribuídas áutomàticamente ao Tesou­
ro Nacional. 

§ 5. 0 - Q poder executivo. de acôrdo com 
autorização e as normas cO'llstantes dêste ar­
tigo e dos parágrafos antéri'ores. regulamenta­
rá a expedlcão. condições e colocação dos tí- · 
tulos da dívida agrária. 

Art. 106 - A lei que fôr. baixada para 
institucionalização do crédito rural tecniflcado 
nos têrmos do artigo 83 fixara as normas ge­
rais a que devem" satisfazer os fundos de ga­
rantia e as formas permitidas para aplicacão 
dos recursos provenientes da colocação, rela­
tivamente aos títulos da dívida agrária .ou de 
Bônus Rurais, emitidos pelos governO'a esta­
duais, para que êstes possam ter dir.eito lt 
coobrigação da União Federal. 

Art. 107 - Os litígios judiciais entre pro­
prietários e arrendatários rurais O'bedecerão ao 
rito processual previsto pelo artigo 685, do 
código de processo clvll. · • 

1 1.0 - Não terão direito suspensivo os 
recursos interpostos quanto as decisões profe­
ridas nos processos de que. trata o presente 
artigo. 

§ 2:. 0 - Os !ltigios às relações de trabalho 
rural em geral, Inclusive as reclamações de 
trabalhadores agrícolas; pecuárias, agro-indus­
triais ·ou extrativos, são de competência da 
Justiça do Trabalho, regendo-se o seu pro­
cessO' pelo ri to processual trabalhista. 

Art. 108 - Para. fins de enquadramento 
serão revistos, a partir da data da publlcação 
àesta lei, os regulamentos, , portarias, fnstru­
~.õe~. ·circulares e outras disuosições adminis­
trativas ou técnicas éxpedidas pelos ministé­
rios e repartições. 

Art. 109 - Observado o disposto nesta lei, 
será permitido ·o reajustamento das presta­
ções mensais de amortizações e juros e dos 
saldos devedores nos contratos de venda a pra­
zo de: 

I - lotes de terra com ou sem benfeito­
rias, em projetos de reforma agrária e em 
núcleos de colO'llização; 

n' - máquinas, equipamentos e imple­
mentos agrícolas, a cooperativas agrícolas, ou 
entidades especializadas em prestação de ser­
viços e assistência à mét!anização; 

III - instalação de indústrias de benefi­
ciamento, para cO'operativas agrícolas ou em­
prêsas rurais. 

§ 1.0 - O reajustamento de que trata 'êste 
· artigo será feito em intervalos não inferiores 

a um ano, proporciÕnalmente ·aos índices ge­
rais de ureços, fixados pelO' Conselho Nacio­
nal de Economia. 

§ 2.0 - Os contratos. relativos às operações 
referidas no inciso I, serão limitados ao prazo 
máximO'a de vinte anos; os relativos às do. in­
cisó II ao prazo máximo de cinco anos; e os 
referentes às do incisO' III ao prazo máximo 
de" quinze anos. 

§ 3. 0 - A correção monetária ... vetado ... 
não constituirá rendimento tributável dos seus 
beneficiários. 

Art. 110 - Será permitida a negociação 
nas bôlsas de valôres do país de warrants for-
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necidos pelos armazéns-gerais, sítios e frigo­
ríficos. 

Art. 111 - Os oficiais do registro de imó­
veis inscreverão obrigatàriamente os contratos 
de promessa de venda ou de hipoteca celebra­
da de acôrdo com a presente lei, declarando 
expressamente que os valôres dêles constantes 
são meramente estimativos, estando sujeitos, 
como as prestações mensais, às correções de 
valor determinadas nesta lei. · 

§ 1.0 
- Mediante simples requerimento, 

firmada por qualquer das partes contratantes, 
acompanhado da publicação oficial. do índice 
de correção aplicado; o•s oficiais do Registro 
de Imóveis averbarão à margem das respecti­
vas instrucões, as correções de valor determi­
natlas por· esta lei com indicação do nôvo 
valor -do preço <YU da dívida e do saldo res­
pect.ivo, bem. como da nova prestação con­
tratual. 

* 2.0 
- Se o promitente comprador ou mu­

tuária sé recusar a assinar o requerimento 
de averbação das correções verficadas, ficará, 
não obstante, obrigado ao pagamento da nova 
prestação, podendo' a entidade financiadora, se 
lhe convier, rescindir o contrato com noti­
ficação prévia no prazo de noventa dias. 

Art. 112 - Passa a ter a seguinte reda­
cão o artigo 38,' alínea b, do decreto n. 0 22 239, 
de 19 de dezembro de 1932, revigorado pelo 
dP~reto-lei n.0 8 401, de 19 de dezembro de 
1945. 

"b) do beneficiamento, industrialização e 
venda em comum de produtos de origem ex­
trativa, agrícola ou de criação de animais." 

Art. 113 - O Estabelecimento Rural do 
Tapajós, incorporada à Superintendência de 
Política Arrrária pela lei. delegàda n. 0 11, de 
11 de outubro de 1962, fica, para todos os 
efeit.os lerrois e patrimoniais, transferido para 
o Ministério da Agricultura. 

Art. 114 - Para fins de regularização, os 
núcleos coloniais e as terras pertencentes ao 
antigo Instituto Nacional de Imigração e Co­
lonização incorporados à Superintend~ncia de 
Política Agrária pela lei delegada referida no 
artigo anterior, ser~o transferidos: · 

a) ao Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária, os localizados nas áreas prioritárias 
de reforma agrária; 

b) ao patrimônio do Instituto Nacional 
do Desenvolvimento Agrário, os situados nas 
demais áreas do país. 

Art. 115 - As atribuições conferidas à Su­
perintendênCia de Política Agrária pela lei 
delegada n. 0 11, de 11 de outubro de 1962, 
e que não são transferidas para o Instituto 
Brasileiro de Reforma Agrária, ficam distri­
buídas pelos órgãos federais, na forma dos 
seguintes dispositivos: 

I - para os órgãos próprios d<Y Ministério 
da Agricultura transferem-se as atribuições 
de: 

a) planejar e executar, direta ou indire­
tamente, programas de colonização visando à 
fixação e ao acesso à terra própria de agri­
cultores e .trabalhadores sem terra, nacionais 
ou estrangeiros, radicados no pais, mediante a 
formação de unidades familiares reunidas· em 

· cooperativas nas áreas de ocupação pioneira 
e nos vazios demográficos e econômicos; 

b) promover, supletivamente, a entrada de 
imigrantes necessários ao aperfeiçoamento e à' 
difusão de métodos agrícolas mais avançados; 

c) fixar diretrizes para o serviço· de imi­
gro çã o e seleção de imigrantes, exercido pelo 
Ministério das Rela.ções Exteriores, através de 
seus órgãos próprios de representação; 

d) admin_istrar, direta ou indiretamente, 
os núcleos de colonização fora das áreas prio­
ritárias de Reforma Agrária; 

II - para os órgãos-próprios de represen­
tação do Ministério das Relações Exteriores, 
as atividades concernentes à seleção de imi-
grantes; . ' ' , 

III - para os órgãos próprios do Ministé­
rio -da Justiça e Negóc;os Interiores, os assun­
tos pertinentes à legalização de permanência, 
prarrogacão e retificação de ·nacionalidade de 
estrangeiros, no território nacional; 

IV - nara a Divisão de Turismo e Certa­
mes do Departamento Nacional de Comércio, 
do M'nistério da Indústria e do Comércio, o re­
gistro e a fiscali,,,acão de emprêsas de turismo 
e venda de passagens; 

V - para os órgãos nróprios do Ministé­
rio do Trabalho e Previdência Social; 

a) a ass\stência e· o encaminhamento das 
trabalhadores rurais migrantes de uma para 
outra região, à vista das necessidades do de­
senvolvimento harmônico do país; 

b) a recepção dos imigrantes selecionados 
pelo Ministério das Relações Exteriores, enca­
minhando-se nara áreas pré-determinadas de 
acôrdo com as normas gerais convencionadas 
com· o Ministério da Agricultura. 

Art. 116 - Fica revogada a lei delegada 
n. 0 11, de 11 de outubro de 1962, extinta a 
Superintendência de Política Agrária (SUPRA) 
e incorporados ao Instituto Brasileiro de Re­
forma Agrária, ao Ministério da Agricultura, 
ao Instituto Nacional do Desenvo1,.imento 
Agrário e aos demais ministérios, na forma do 
art. 115, para todos os efeitos legais, jurídicos 
e patrimoniais, os serviços, atribuições e bens 
patrimoniais, na forma do disposto nesta lei. 

Parágrafo único - São transferidos para 
o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária e 
para o Instituto Nacional do Desenvolvimento 
Agrário, quando fôr o caso, os saldos das dota­
ções orçamentárias e dos créditos especiais des­
tinados à Superintendência de Política Agrária, 
inclusive os recursos financeiros arrecadados e 
os que forem a ela devidos até a data da pro­
mulgação da presente lei. 

Art. 117 - As atividades do Serviço So­
cial Rural, incorporado, à Superintendência de 
Política Agrária pela lei delegada n. 0 11, de 
11 de outubro de 1962, bem como o produto 
da arrecadação das contribuições criadas pela 
lei n. 0 2 613, de '23 de setembro de 1955, serão 
transferidas de acôrdo com o disposto nos se­
guintes incisos: · 

I -. ao Instituto Nacional de Desenvolvi­
mento Agrário caberão as atribuições relativas 
à extensão rural e cinqüenta por cento da 

· arrecadação; 

II - · ao órgão do Serviço Social da Pre­
vidência que atenderá aos trabalhadores r~­

rais, ... vetado... caberão as demais atribui­
ções e cinqüenta por cento da arrecadação. En­
quanto não fôr criado êsse órgão, suas atribui-
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ções e arrecadações serão da competência da 
autarquia referida no Inciso I; • 

III ..__ vetado. 
Art. 118 - São extensivos ao Instituto 

Brasileiro de Reforma Agrária os privilégios da 
Faz.enda Pública no tocante à cobrança dos 
seus créditos e processos em geral, custas pra­
zos de prescrição, Imunidades. tributárias e 
Isenções fiscais. 

Art. 119 - Não paderão gozar dos benefí­
cios desta lei, inclusive a obtenção de finan­
ciamentos, empréstimos e outras facilidades 
financeiras, os proprietários de Imóveis rurais, 
cujos certificados de cadastro os classifiquem 
na foTma prevista no art. 4.0

, Inciso V. 
§ 1. 0 - Os órgãos competentes do Insti­

tuto Brasileiro de Reforma Agrária e do Mi­
nistério da Agricultura, poderão acordar cO'm 
o proprietário, a forma e o prazo de enqua­
dramento do lmóvei nos objetlv&s desta lei, 
dando dêste fato ciência aos estabelecimentos 
de crédito de economia mista. 

§ 2. 0 
- vetado. 

Art 120 - É Instituído o Fundo Agro-In­
dustriai de· Reconversão; com a flnal!dade de 
financiar, projetos apresentados por proprietá­
rios. cu 1os Imóveis rurais tiverem sido desa­
propriadas contra pagamento por melo de tí­
tulos da divida agrária. 

§ 1.0 ·- O Fundo. administrado pelo Ban­
co Nacional do Desenvolvimento Econômico 
(BNDE), terá .as seguintes 'fontes: 

I - dez por cento do Fundo Nacional de 
Reforma Agrária; 

li - recursos pro•venlentes de emprésti­
mos contraídos no pais· e no exterior; 

III - resultado de suas operações; 
IV - recursos próprios do Banco Nacio­

nal• de Desenvalvlmentà Econômico ou de ou­
tras entidades governamentais que .. venham a 
ser atribuídos ao Fundo. 

§ 2.0 - O Fundo somente financiará pro­
jetos de desenvolvimento agropecuário ou In­
dustrial, que satlsfa.çam as .condições técnicas 
e econômicas estabeiecldas pelo Banco Nacio­
nal de Desenvolvimento Econômico e que se· 
enquadrem dentro dos critérios de propriedade 
fixados pelo Ministério Extraordinário para a 
Planejamento e Coordenação Econômica. 

§ 3.0 - Os encargos resultantes do finan­
ciamento, inclusive amartização e juros, serão 
liquidados em títulos da divida agrária. 

§ 4.º - Dentro dos recursos do Fundo, o 
financiamento será concedido em total nun­
ca super!ar a cinqüenta por cento do mon­
tante dos títulos da dívida agrária que tive­
rem entrado na composição do preço da de­
sapropriação. 

Art. 121 - É o poder executivo autarlzado . 
a abrir, pelo Ministério da Agricultura, o cré­
dito especial de Cr$ 100 000 000 (cem milhões 
de cruzeiros) para atender às despesas de 
qualquer natureza com a instalação, organi­
zação e funclonamenta do Instituto Brasilei­
ro de RRforma Agrária, bem como as relativas 
ao cumprimento do disposto nesta lei. 

Art. 122 - O poder executivo, dentra do 
prazo de cento e oitenta dias, a partir da 
publlca.ção da presente lei, deverá baixar a 
regulamentação necessária à sua execução. 

Art. 123 - O critério da tributação cons­
tante do Titulo III, CapitulO' 1, ·passará a vi­

.gorar a partir de 1.0 de janeiro de 1965. 

Parágrafo único - Do !mpôsto territorial 
rural, calculado na forma do dispO'Sto no ar-

tlgo 50 e seus parágrafos serão fel tas, nos três 
primeiros anos de aplicação, desta lei, as se­
' gulnt·es deduções: 

a) no primeiro ano, setenta e cinco por 
cento do acréscimo verificado entre o valor 
apurado e o !mpôsto pago na último exercí­
cio anterior à apUcação da lei; 

b) no segundo ano, cinqüenta por cento 
do acréscimo verificado. entre o valor apura­
dO' naquele ano e o impôsto pago no último 
exercício anterior à aplicação da lei, com a 
correção monetária pelos índices do Conselho 
Nacional de Economia; 

c) no terceira ano, vinte e cinco por cen­
to do acréscimo verificado para o respectivo 
ano, na forma do disposto na alínea anterior .. 

Art. 124 - A aplicação do disposto no 
art. 19, 2. 0

, a e b, só terá vigência respectiva­
mente a partir· das datas de encerramento da 
Inscrição de cadastro das propriedades agrí­
colas e da declaração do impôsto de renda 
relativo ao ano base de 1964. -

Art. 125 - Dentro de dez anos cO'Iltados 
da publicação da presente lei flCam !sentas 
do pagamento do !mpôsto sôbre lucro !mobi­
liário. as transmissões de imóveis rurais, rea­
lizados com o àbjetlvo mediato de eliminar 
latifúndio ou efetuar' reagrupamentos de gle­
bas, no propósito de corrigir mlnlfúndi.o, des­
de que tais objetivos sejam verificadas pelo 
Instituto Brasileiro de Reforma Agrária. 

Art. 126 - A Carteira de Colonização do 
Banco do Brasil, sem prejuízo de suas atribui­
ções . legais, atuará coma entidade financiado­
ra nas operações de venda de lotes rurais, 
vetado. 

§ 1.0 
- As letras hipotecárias que o Ban­

co .do Brasil está autorizado a emitir, em pro­
vimento de recursos e em empréstlmas da. sua 
Carteira de Colonização, poderão conter cláu­
sula de garantia contra eventual desvaloriza­
ção da moeda, de acôrdo com índices que fo­
rem sugeridas pelo Conselho Nacional de Eco­
nomia, ássegurando aa mesmo Banco o ressar­
cimento de prejuízos já previstos no art. 4. 0 

da lei n.0 :! 237, de 19 de junho de 1964. 

§ 2. 0 
- Caberá a diretoria do Banco do 

Brasil fixar o limite do valar dos empréStl­
mos que o Banco fica autorizado a realizar 
no país ou no estrangeiro para aplicação, pela 
sua Carteira de Colanlzação, revogado, por­
tanto, o limite estabelecido no parágrafo úni­
co· do art. 8.0 da !e! n. 0 2 237, de 19 de junho 
de 1964, e as disposições em contrário. 

Art. 127 - vetado. 
Art. 128 - Esta lei entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em con trár!o. 

Brasilia, 30 de novembro de 1964, 143.0 da 
Independência e 76. 0 da República. 

H. CASTELLO BRANCO 
Milton Soares Campos 
Ernesto Bello Baptista· 
Arthur da Costa e Silva 
Vasco da Cunha 
Octávio Gouv.eia de Bulhões 
Juarez Távora 
Hugo de Almeida Leme 
Flávia de Lacerda 
Arnalda Sussekind 
Nelspn Freire Levenere Wanderley 
Raymunao · de I;lrito 
Daniel Faraoo 
Mauro Thibau 
Roberto de Oliveira Campos 
Osvaldo Cordeiro de Farias. 
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LEI N.º 4 511, DE 1.º DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sõbre o meio circulante; e dá outras 
providências. 

O· presidente da República: 

Faço saber que o congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte lei : 

Art. 1.0 - A unidade do. sistema monetá­
rio brasileiro é o "Cruzeiro". 

§ 1.0 - Fica extinta a fração do cruzeiro 
denominada "ce.ntavo". 

§ 2. 0 - As importâncias em dinheiro. ·es­
crever-se-ão precedidas do símbolo CrS. 

Art. 2. 0 - o meio circulante, é constituido 
de moedas metálicas e de cédulas. 

Art. 3.0 - As moedas metálicas, que cor­
responderão aos valôres 1, 2, 5, 10, 20, 50, 100, 
200 e 500 cruzeiros terão as suas caracterlsti­
cas técnicas bem como pormenores artísticos 
determinados pela Casa da Moeda. 

Art. 4.0 - As cédulas serão dos valôres de 
1 000, 5 000 e 10 000 cruzeiros. 

Parágrafo único - Cada cédula conterá, 
obrigatóriamente, os seguintes dizeres: 

No anverso: 

"República dos Estados Unidos do 
Brasil" 

"Tesouro NaciCYnal" 
"Valor Legal" 

No reverso: 

"República dos Estados Unidos do 
Brasil". 

Art. 5. 0 - Compete à Casa da· Moeda a 
determinação das características técnicas e ar­
tisticas do papel-moeda. 

Parágrafo único - Enquanto a casa da 
Moeda não iniciar a fabricação do pap·~l-moe­
da, êste terá os seus pormenores fixados pela 
Junta Administrativa da Caixa de Amortiza­
ção. 

Art. 6.0 - É vedada, sob qualquer motivo, 
a cunhagem· de moedas comemorativas. 

Art. 7. 0 
- As moedas de 10, 20 e 50 cen­

tavos e as dos antigos cunhos serãd dtjsa­
moedadas de acôrdo com Instruções que forem 
expedidas pelo Ministério da Fazenda. 

· Árt. 8. 0 
- As cédulas de 1, 21, 5, 10, 20, 

50, 100, 200 e 500 cruzeiros ora em circulação, 
serão gradualmente substituídas por. moedas 
inetálicas, as cédulas dos demais valôres o se­
rão por nO'Vos modelos, tão logo à Casa da 
Moeda inicie a fabricação· do papel-m,oeda. 

Art. 9.0 - É autorizado o ministro da Fa­
zenda a fixar, anualmente, o limite das moe­
das metálicas a serem cunhadas pela Casa da 
Moeda, no's valôres estabelecidos no art. 3.º 
desta Lei. 

Art. 10 - A Caixa de Amortização e a 
Casa da Moeda deverão manter estoques· de 
cédulas e moedas metálicas. 

· Art. 11 - Sempre que julgar conveniente, 
a Junta Administrativa da Caixa de Amorti­
zação, através de instruções especificas, orde­
nará o reco'lhimento de cédulas de determina­
çio valor, estampa e série, observados, para a 

substituição das cédulas a serem recolhidas, 
os seguintes prazos e condições: 

- nos primeiros seis meses, sem qualquer 
desconta; 

- do sétimo ao décimo-segundo, com des­
conto de 5%; 

...._ do décimo-terceiro ao décimci-quinto, 
com desco~to de 10%; 

- do décimo-sexto ao décimo-oitavo, com 
desconto de 20%; 

- do· décimo-nono ao vigésimo-primeiro, 
com desconto d~ 40%; 

- do vigésimo-segundo ao vigésimo-quarto, 
com descento de 70%. 

Parágrafo único - Perderá, totalmente o 
valor, a cédula que não fôr trocada dentro 
de dois anos, a contar da publicação da de· 
cisão que ordenar o seu recolhimento. 

Art. 12 - As encomendas de papel-moeda 
serão efetuadas pela Caixa de Amortização à 
Casa da Moeda. 

Art. 13 - É proibJdo o uso, para qualquer 
fim, de cheques, vales, bilhetes, bônus, brin­
des ou qualquer outra forma de Impresso, seja 
qual fôr a sua procedência ou origem, de na­
tureza particular ou pública, que, de algum 
modo, se assemelhem às· cédulas de papel-moe­
da ou às moedas metálicas. 

§ 1.0 - A infração dêste dispositivo, quan­
do por particular, será punida com multa de 
cinqüenta mil a quinhentos mil cruzeiros, fi­
xada pelo Ministro da Fazenda, sem prejui­
zo de outras sanções previstas em lei; quando 
por autoridade pública, o Ministro da Fazenda 
instaurará inquérito cômpetente, sendo o fato 
considerado "crime de respCYnsabllldade". 

§ 2. 0 - O Ministério da Fazenda, dentro 
de sessenta dias, a partir da vigência desta 
lei baixará Instruções para a execução dêste 
artigo, determinando, inclusive, a forma de 
apreensão dos referidos materiais e respecti­
vas matrizes, 

Art. 14 - A cédula de papel-moeda que 
contenha marcas, símbolos, desenhos ou qual­
quer· caracteres a ela estranhos, perderá o po­
der de circulação, devendo ser substituída por 
seu valor na· Caixa de Amortização ou em ou­
tros órgãO'S a critério da Junta Administrativa 
e de acôrdo com instruções. que esta expedirá. 

Art. 15 - As parcelas referentes a centa­
vos, atualmente consignadas, quer na .. escritu­
ração pública, que na particular, ficam des­
prezadas para todos os efeitos legais. 
_ Parágrafo único - Nos bancos e estabe­
lecimentos de. crédito em que a soma das par­
celas desprezaiJ.as ultrapassar 50 000 cruzeiros, 
o total apurado será entregue ao Tesouro Na­
cional, que o receberá como receita extraor­
dinária. 

Art. 16 Esta lei entrará em vigor na 
data de sµa publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

Brasilia, 1.0 de dezembro de 1964; 143. 0 da 
Independência e 76.0 da República. · 

H. CASTELLO BRANCO 
Octávio Gouveia de Bulhões. 

(Publicado no Diário Oficial, edição de 
2-12-64). 



Atos do Poder Executivo 
DECRETO N.º 55 232, DE 16 DE DEZEMBRO 

DE 1964 

Estabelece normas transitórias para preenchi­
mento dos Boletins de Merecimento de que 
trata o decreto n. 53 480, de 23 de janeiro 
de 1964 (Regulamento de Promoção dos 
Funcionários Públicos Civis da União). 

O presidente da República, usando das 
atribui.ções que lhe confere o artigo 87, item I, / 
da Constituiçãa Federal, e tendo em vista o 
que consta da Exposição de Motivos n. 0 433, 
de 6 de outubro de 1964, do Departamento 
Administrativo do Serviça Público, decreta: 

Art. 1. 0 - Para efeito das promoções re­
lativas ao primeiro e segundo semestre de 
1963, será considerada como !ndlce de mereci­
mento, naqueles per!ados, a soma algébrica 
dos pontos positivos correspondentes às con­
dições essenciais, obtido& pelo funciO'llário no 
Boletim de Merecimento referente ao primeiro 
semestre de 1964, e dos pontos negativos, ati­
nentes às condições complementares, apura­
das em relação aos primeiro e segundo semes­
tre de 1963. 

Art. 2. 0 
- ll:ste decreto entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas às dis­
posições em contrário. 

Brasílla, 16 de dezembro de 1964· 143.º da 
Independência e 76.0 da República. ' 

H. C~STELLO BHANCO 
Milton Campos. · 
Ernesto de Mello Baptista 
Arthur da Costa e Silva 
A. B. L. Castello Branco 
Octávio Gouveia de BuZhões 
José Chrysantho Seabra Fagundes 
Hugo de Almeida Leme 
Flávio Suplicy de Lacerda 
Arnalao Sussekind 
Nelson Levenére Wanderley 
Raimundo de Brito 
Daniel Farq,co 
Mauro Thibau 
Sebastião de Sant'Anna e Silva 
OsvaLdo Cordeiro de Farias. 

(Publicado no Diário Oficial, edição de 
17-12-64). 

DECRETO N.0 55 301, DE 29 DE DEZEMBIW 
DE 1964 

Dispõe sôbre o enquadramento provisório do 
pessoal. de nível universitário. 

O presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o artigo 67, 'item I, 
da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 
- Ficam autorizadas as Divfsões 

de Pessoal ou órgãas· equivalentes do Serviço 
Civil do Poder Executivo, inclusive das au­
tarquias, a aprovarem o enquadramento pro­
visório do pessoal de n!vel universitário e a 
providenciarem o pagamento das diferenças 
devidas, observadas as normas e critérios le­
gais vigentes aplicáveis à espécie. 

Art. 2. 0 
- Fica estabelecido o prazo im­

prorrogável de 120 dias para o encaminhamen­
to ao Departamento Administrativo dO' Ser-

viço Público dá proposta de enquadramento 
definitivo do pessoal a que se refere o pre­
sente decreto, SO'b pena de suspensão da exe­
cução e nulidade do enquadramento provisó­
rio. 

Art. 3.0 - Aprovado o enquadramento de­
finitivo do pessoal a que se refere o presente 
decreta, as autoridades referidas no artigo 1.0 

promoverão, sob pena de responsabilidade a 
reposição Imediata das importâncias recebidas 
a mais com base no enquadramento provi­
sório. 

Art. 4. 0 - o presente decreto vigora a 
partir da data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasília, 29 de dezembro de 1964; , 143.0 da 
Independência e 76. 0 da República. 

li. CASTELLO BRANCO 
Milton campos 
Ernesto de M e!lo Baptista 
Arthur da Costa e Silva­
Vasco da Cunha 
Octávio Gouveia de Bulhões 
Juarez Távora 
Hugo de Almeida Leme 
Flávio Suplicy de Lacerda 
Arnaido Sussekind 
Márcio de Souza e Meno 
Raimundo •de Brito 
Daniel Faraco , 
Mauro Thibau 
Roberto de Oliveira campos 
Osvaldo Cordeiro de Farias. 

(Publicado no Diário Oficial, edição de 
30-12-64). 

DECRETO N.º 55 722, DE 2 DE FEVEREIRO 
DE 1965 

Cria o consel/w Consultivo do Planejamento 
"CONSPLAN" - e ,dá outras providências. 

O presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 87, n.° I, da 
Constituição, decreta: 

Art. 1.º - Fica criado o Conselho Con­
sult1vo do Planejamento - "CONSPLAN" -
como órgão de consulta do govêrno, Junto 
ao Ministério Extraordinário para o Planeja­
mento e Coordenação Econômica, com a cons­
tituição e os objetivos constantes do pre­
sente decreto. 

Art. 2.0 - o Conselho Consultivo do Pla­
nejamento - "CONSPLAN" - S€rá presidido 
pelo presidente da República, substituido em 
seus impedimentos por um ministro de Estado 
de sua indicação, e será constituída pelos se­
guintes membros: 

a) Quatro ( 4) representantes das classes 
trabalhadoras; 

b) Quatro ( 4) representantes das classes 
pordutoras; 

c) Um (1) representante da imprensa e 
dos órgãos de divulgação da opinião pública; 

d) Um (1) representante do Conselho 
Nacional de Economia; 

e) Quatro ( 4) técnicos de reconhecida 
competência profissional, sendo dois no cam-
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po da economia, um no campo da sociologia 
e outro no da engenharia, sendo dois dêles, 
pelo menos, professôres universitários; 

f) Três (3) representantes de companhiae 
ou organizações estaduais ou regiO'Ilais de pla -
nejamento ou desenvolvimento econômico. 

§ 1.0 - Os membros do "CONSPLAN" se­
rão nomeadas po•r decreto do presidente da 
República, dentre cidadãos de indiscutível 
competência profissional e ilibada repufoção. 
sendo todos de livre nomeação, exceto D's re­
presentantes de classes e entidades, indica­
dos pela forma seguinte: 

I - os representantes das classes tra ba­
Jhadoras serão ·escolhidos de listas triphc:os' 
apresentadas pelas confederações nacionais de 
trabalhadores, por intermédio do ministro do 
Trabalho e da Previdência Social; 

II - os representantes das classes produ­
toras serão escolhidas de listas tríplices apre­
sentadas pelas cO'Ilfederações patronais de âm­
bito nacional, por intermédio do minist!O' do 
Trabalho e da Previdência Social; 

III - o representante do Conselho Nacio·­
nal de Economia será eleito pelo respectivo 
plenário; 

IV - os representantes .de organizações 
ou cO'mpanhias estaduais ou regionais de pla­
nejamento ou desenvolvimento econômico se­
rão escolhidos de listas triplices apresentadas 
por essas entidades, por intermédio do minis­
tra' extraordinário para o Planejamento e Co­
ordenação Econômica. 

§ 2. 0 - Cada membro do "CONSPLAN" 
terá um suplente, escolhido pela mesma for­
ma do titular e designado simultâneamente 
com êle, a fim de substituí-lo em suas faltas 
e Impedimentos. 

§ 3.0 - O ministra' extraordinário para 
o Planejamento e Coordenação Econômica será 
o secretário executivo do "CONSPLAN", ca­
bendo-lhe organizar à sua secretaria, prepa­
rar a palÍta das reuniões e tomar. tôdas as 
prO'vidências necessárias ao seu funcionamento. 

Art. 3.º - O ·~.CONSPLAN" reunir-se-á tri­
mestralmente, em caráter ordinário, e extra­
ordináriamente sempre que necessário, com­
petindo ao ministro extra.ordinário para o 
Planejamento e Com·denação Econômica con­
vocá-lo em nome e por determinação do pre­
sidente da República. 

Art. 4. 0 - Compete ao "CONSPLAN": 

a) opinar sôbre o Programa de AçãO' Eco­
nômica do Govêrno, inclusive quanto às mo­
dificações nêle introduzidas em revisão anual 

_para ajuntá-lo aO' orçamento de investimento;. 
'b) opinar sôbre o plano de realizações 

econômicas a longo prazo (Plano Perspectiva), 
cuja elaboração terá lugar a partir do ano 
~ W~; \ . 

c) apreciar a execução do Programa de 
Ação e do Plano Perspectiva; 

d) contribuir com estudos e sugestões 
para a elaboração de programas e· planos ecO'­
nômicos do Govêrno, assessorando a êste quan­
to aos problemas de planejamento; 

e) examinar a pólítica salarial do pais 
com o objetivo de enquadrá-la dentro dos ob­
jetivos dos programas de desenvolvimento eco­
nômico e estabilização• monetária, fazendo as 
recomendações que considerar úteis; 

f) sugerir medidas tendentes ao aumento 
da produtividade geral ou setorial, indicando 
as me':lidas adequadas de estimulo, fixando as 

provlências necessárias, sejam as de financia­
mento, de amparo à expD'rtação, de polít!Ca 
fiscal, como instrumento de ação econômica; 

g) opinar sôbre a integração dos progra­
mas regionais e estaduais do desenvolvimento 
econômico com os planos e programas dO' go­
vêrno Federal, no sentido de harmO'Ilizã-los, 
evitando duplicidade de esforços ou descoor­
denação de providências e formulando as re­
comendações adeguadas; 

h) O'pinar sôbre planos e programas se­
toriais do desenvolvimento econômico, como 
os de agricultura, habitação, educação e ou­
tros, visando dar-lhes adequado enquadramen­
to no conjunto de medidas a serem recomen­
dadas para inclusão nos planos e programas 
nacionais; 

1) Q'Pinar sôbre problemas gerais ligados· 
ao desenvolvimento econômcio do pais, como 
os de mão-de-obra, financiamento, produtivi­
dade e out'rO's, sugerindo as medidas correti­
vas ou estimulantes que considerar adequadas. 

Art. 5.0 
- O mandato de membro do 

"CONSPLAN" será gratuito e ·considerado de 
relvante interêsse público. Terá a duração de 
dois (2) anos, renovável po•r outro período 
de 'igual duração. 

Art. 6.0 
- O "CONSPLAN" baixará o seu 

yegulamento disciplinando o seu funcionamen­
to e a forma que tomarão suas resoluções e 
recomendações. 

Art: 7. 0 
- Poderá o "CONSPLAN" sempre 

q.ue o JUlgar necessário, convocar órgãos e en­
tidades oficiais · ou privadas para comparecer 
às suas sessões, prestandO' colaboração, 'forne­
cendo, dados estatísticos e quaisquer elementos 
de interêsse para os objetivos do Conselho. 
Poderá ainda criar grupos de trabalha' para 
o exame de problemas determinados, convo­
cando, para êsse fin:i, técnico e colaboradores. 

Art. 8. 0 
- As despesas com o funciO'lla­

mento do "CONSPLAN" correrão à conta da 
dotação do Ministério Extraordinário para 0 
Planejamento e Coordenação Econômica, que 
se encarregará, igualmente, dos seus serviços 
de expediente e secretaria. 

Art .. 9. 0 
- O presente decreto entrará em 

vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em· "._Ontrário . 

Brasília, 2 de fevereiro de 1965· 144.u da 
Independência e 77.0 da República. ' 

li. CASTELLO BRANCO 

Milton Soares Campos 
Paulo BosísiO' 
Arthur "1a Costa e Silva 
Vasco da Cunha 
Octávio Gouveia de Bulhões 
Juarez Távora 
Hugo d.e Almeida Leme 
Flávio Suplicy de Lacerda 
Arnaldo Sussekind 
Eduardo Gomes 
Raimundo de Brito 
Daniel Faraca 
Mauro Thibau 
Roberto "1e Oliveira Campos 
Osvaldo Cordeiro de Farias. 

(Transcrito do Diário Oficial, de 3 de fe­
vereiro de 1965) . 1 
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INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAF14 E ESTAT(STICA 
PRESIDENTE 

GmN. AoUINALDO J osi SmNNA CAMPOS 

O lnllituto Brasileiro de Geografia e Estatística, criado pelo decreto n.• e4 609, de 6 de julho de 1984, E uma entidade de natureza fedt­
rati•a, subordinado diretamente à Presidência da República. Tem por fim, mediante a progresBiva articularão e cooperQfâo das três ord""' 
administrativas da organização politica da República • da iniciativa particular, promo•er e fazer executar. ou orientar técnicamente, em regims 
racionalizado, o le•antamento sistemático de tôdas as eslatísticaa nacionais, bem cvmo incentivar e ~oordenar aa ati•idades geográfica• dentro do 
país, no 1entido de estabelecer a cooperação oeral para o cvnhecimento metódico e siatematizado do territ6rio brasileiro. Dentro do "" campo do 
ali11Ídade1, cvordena oa diferentes aerl'iços de estatlstica e geografia, fixa diretrize., estabelece normas técnica•, faz diouloaçõea, propõe reforma1, 
recebe, analiBa e utiliza sugestõca, forma especiaUdas, prepara ambiente fa1iorável aa iniciatioas necesaarias1 reclamando, em benefício doa aem 
obje!ivo1, a colaboraçêl'o da• três 6rbitas do oovêrno • os esforços conjwgados de todo• 01 brasileiro• de boa-vontade. 

ESQUEMA ESTRUTURAL 
A formapão estrutural uo Instituto compreende dois aisternas 

permanentes, o dos Serviços Estatisticos e o dos Serviços Geográ­
ficos- e mn de organizacão periódica - o dos Serviços Censitários. 

I - SISTEMA DOS SERVIDOS ESTATÍSTICOS 
O Sistema dos Serviços Estatísticos compõe-se do Couselho 

Nacional de Estatística e do Quadro Executivo. 
A - CONSELHO NACIONAL DE ESTATfSTICA, órgão de orientação e 
coordenação geral, criado pelo decreto n.• 24 609, de 6 de julho 
de 1934; consta de: 

1. Um "onoÃo AD11INISTRATIVO", que é a Secretaria-Geral 
do Conselho e do Instituto. 

2. "onoi.os DELIBERATIVOS''. que aão: ÂB1embléia Geral, com· 
posta dos membros da Junta Executiva Central, representando a 
União, e dos presidentes das Juntas Executivas Regionais, repre­
sentando os estados, o Distrito Federal e o Acre (reúne-se 
anualmente no mês de julho); a Junta Ezecutiva Centra!, com· 
posta do presidente do Instituto, dos diretores das cinco Repartições 
Centrais de Estatística, representando os respectivos Ministérios. e 
de representantes designados pelos Ministérios da Viação e Obraa 
Públicas, Relações Exteriores, Guerra, Marinha e Aeronáutica (reúne­
sa ordinàriamente no primeiro dia útil de cada quinzena) e deli­

bera eà referendum da Assembléia Geral; as Juntas Ezecuti•as Re· 
gionaia no Dístrito Federal, e nos estados; de composição variá· 
vel, mas guardada a possível analogia com a J. E. C. (reúne-<1e 
ordinàriamentc no primeiro dia útil de cada quinzena). 

3. "onoÃos OPINATivos",subdivididos em Comissõe1 TéC1licas; 
isto é, ''Comissões Permanentes'' (estatísticas fisiográficas, estatís-. 
ticaa demográficas, estatísticas econômicas etc.) e tantas"Comissões 
Especiais" quantas necessárias, o Corpo d• Consu!torea Têcnico1, COll'· 
posto de 24 membros eleitos pela Aseembléia Geral. 

B - QuADao EXECUTIVO (cooperaoíio federativa): 
1. '' ORQANIZAÇÃO FJIDERAL", isto é, as cinco Repartições Cen· 

trais de Es1.atística - Servi~o de Estatística Demográfica, Moral e 
Politica (Ministério dn Justiça), Serviço de Estatfatica da Educação e 
Saúde (~.inistério da Educação), Serviço de Estatística da Previ­
dência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Serviço de Estatística 
da Produção (Minibtério da Agricultura), Serviço de Eststlstica Eco­
nômica e Financeira (Ministério da Fazenda) e órgãos cooperadores: 
Serviços e Seeções de Estatística especializada em diferente• depar· 
tamentos administrativos. 

2. "ORGANIZAÇÃO REGIONAL", isto é, as Repartições. Centrais 
ue Estatlstica Geral exístentes nos estados - Departamentos Esta· 
duais de Estatística, - no nistrito Federal e no território do Acre -
Departamentos de Geografia e Estatística, - e os órgãos coopera· 
dores: Serviços e Secções de Estatísticas especinlizadas em diferentes 
departamentos administrativos regionais. 

3. "ORGANIZAÇÃO LOCAL", isto é, os Departamentos ou Ser .. 
viços Municipais de Estatística, existentes nas capitais dos estados, 
e as Agências nos demais municípios. 

II - SISTEMA DOS SERVIDOS GEOGRÁFICOS 
O sistema dos Serviços Geográficos compõe-<1e do Conselho 

Nacional de Geografia e do Quadlo Executivo. 
A - CONSELHO NACIONAL Dlll GEOGRAl'IA, Órgão de orientação e 
coordenação criado polo decreto n.0 1 627, de 24 de marco de 1937, 
consta de: 

1. Um "onGÃO ADl!INISTRATIVo", que é a Secretaria-Gemi 
do Conselho. 

2. "onoÃos DEUBlllRATIVOS", ou seja, a Ammblíiia Geral, com· 
posta dos membros do Diretório Central, representando a União e dos 
presidentea dos Diretórios Regionai9, representando os estados 
(reúne-<ie anualmente no mês de julho): o Dirct6rio Central, 

composto do presidente do Instituto, do secretário-geral do 
C.N.G., de um delegado técnico de cada Ministério, de um 
representante especial do Ministério da' Educação e Cultura, pelas 
instituições do ensino da Geografia, de um representante especial do 
Ministério dasRelacões Exteriores, de um representante do govêrno 
municipal da capital da República e de um representante do C.N.E. 
(reún~e ordinàriamente no terceiro dia útil de cada quinzena}: os 
Diret6rioa Reoionaia, nos estados, de composi9ão variável, mas 
guardadn a possfvel analogia com o D .C. (reúnem-<1e ordinària­
mente UJ1l& vez por mês). 

3. "oaoA.os OPINATIVOs", isto é. Comi:sõea Técnicaa; tantas 
quantaa necessárias, e Corria de Consultoreo Técnicu&, subdividido 
em Consultoria Nacional, artio~lada com o D.C. e 21 Consultorias 
Regionais, articuladaa com os respectivos D.R. 

B - QUADRO EXECUTIVO (cooperacão federativa): 

1. "ORGANIZAÇÃO FEDERAL", com um órgão executivo central 
- Serviço de Geografia e Estatí.•tica Fisiográfica do Ministério da 
Viacão - e órgãos cooperadores - serviços especializados dos Mi­
nistérios da Agricultura, Viação, Trabalho, Educação, Fazenda, 
Relações Exteriores e Justiça; e doe Ministérios Militares (colà­
boracão condicional). 

2. "ORGANIZAÇÃO REGIONAL'', isto é,aa repartições e institutoa 
que funcionam como órgãos centraís de Geografia nos estados. 

3. "ORGANIZAÇÃO LOCAL", os Diretórios Municipais, Corpos 
de Informantes e Serviços Municipais com atividades geográficas. 

JII - SISTEMA DOS SERVIDOS CENSITÁRIOS 

O Sistema do• Servico• Cen·itários compõe-<le de 6rgãos deli­
berativos - ao Comissões Censitárias - e de órgãos executivos 
cujo conjunto é denominado Serviço Nacional àe Recen•eamento. 

A - COMISSÕES CE1''SITÁRl/.S: 

1. A Comissão Censitária Nacional, órgão deliberativo e con· 
tr<'lador, compõe-se dos membros da Junta Executiva Central do 
Conselho Nacional de E•tatística, do secretário do Conselho Nacio­
nal de Geografia. de um representante do Conselho Atuarial e de 
três outros membros - um dos quais como seu presidente e diretor 
dos trabalhos ceneitários - eleitos por aquela Junta em nome do 
Conselho Nacional de Estatística, verificando-se a confirmação dos 
respectivos mandatos mediante ato uo Poder Exeeutivo. 

2. Cáda uma das 22 Comissões Censitárias Re~ionais, órgãos 
orientadores se compõe do delegado regional do Recenseamento 
como seu presidente, do diretor em exercício da reparticã,0 central 
regional de Estatistica e de um representante da Junta Executiva 
Regional do Conselho Nacional de Estatística. 

3. Cada mna das Comissões Censitáriaa Municipais, órgãos 
cooperadores, constitui-se de três membros efetiv.os - o prefeito 
municipal como seu presidente, o delegado municipal do Re­
censeamento e a mais graduada autoridade judiciária local, alêm 
de membros colaboradores. 

B - BEBV!ÇO NACIONAL Dlll RECl!lNSEAMENTO: 

1. A "nmE'çÃO CENTRAL", composta de uma Secretaria, da 
Divisão Administrativa, da Divisão de Publicidade e da Divisão 
Técnica. 

2. As "DlllLEGACIAS REGIONAIS", uma em cada unidade da 
Federacllo. 

3. Ae ''DELEGACIAS SECCIONAIS'', em número de 117, abran· 
gendo grupos de municípios. 

4. As "DELEGACIAS MUNICIPAIS". 

5. O ºcoRPo DE REcENSEADoru:s". 
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Sede do INSTITUTO - A,. Franklin Roosevelt, 186 
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AREA DO BRASIL 

ÁREA ABSOLUTA E RELATIVA DAS UNIDADES FEDEUADAS 
E DAS GRANDES REGIÕES DO BRASIL 

ÁREA - 1961 

UNIDADES FEDERADAS Relativa 
Absoluta 

(km2) % do 
Brasil 

% das 
Regiões 

Rondônia.' .......................... 243 044 2,86 6,79 
Acre ............. . .................. 152 589 1,79 4,26 
Amazonas ...... . ................... 1 564 445 18,38 43,69 
Região a ser demarcada .............. 2 680 0,03 0,07 
Roraima ................. . ......... 

'1 
230 104 2,70 6,42 

Pará ................................ 248-042 14,66 34,85 
Amapá .............................. 140 276 1,65 3,92 

Norte ............................. 3 581 180 42,07 100,00 

Maranhão ............................ 328 663 3,86 34,04 
Piauf ......... . .................... 250 934 2,95 25,98 
Região' a ser demarcada PI/CE ....... 2 614 ' 0,03 0,27 
Ceará ............................... 148 016 1,74 15,33 
Rio Grande do Norte .... . .......... 53 015 0,62 5,49 
Paraíba .............................. 56 372 0,66 5,84 
Pernambuco ....................... ·· . 98 281 1,16 10,18 
Alagoas ......... . ................. 27 731 0,33 2,87 
Fernando de Noronha ................ (1) 26 0,00 0,00 

Nordeste ..... ,. .......... · .......... 965 652 11,35 10(},00 

Sergipe ..... ········ .... ······· ..... 21 994 0,26 · 1,75 
Bahia ............... . ............... 561 026 6,59 44,52 
Minas Gerais ........ 583 248 6,85 46,29 
Região a ser demarcada MG/ES ...... 10 153 0,12 0,80 
Espírito Santo ....................... (2) ·39 368 0,46 3,12 
Rio de Janeiro ............ -. ......... 42 912 0,50 3,41 
Guanabara .............. ....... •'• .. 1 356 0,02 • 0,11 

Leste ............................. l 260 057 14,80 100,00 

São Paulo .................... 247 898 2,91 30,03 
Parnná ...... . .......... •.• ........... 199 554 2;3'.l 24,17. 
Santa Catarina ............. . . . . . . . . 95 985 1,13 11,62 
Rio G1•ande do Sul. ........ ····· .... 282 184 3,32 34,18 

Sul..' ..................... 825 621 9,70 100,00 
r 

Mato Grosso ........................ 1 231 549 14,47 65;53 
Goiás'. .......... ... •'• ........... 642 092 7,54 34,16 
Distrito Federal (Brnúlia) ............ 5 814 0,07 0,31 

Centro-Oeste ...................... 1 879 455 22,08 100,00 

BRASIL ........................ 8 511 965 100,00 

ÁREAS __:.. Revisão e atualização pela carta .do Brasil ao milionésimo, editada pelo CNG. ' 
(1) Inclui as áreas dos penedos São Pedro e São Paulo e elo atol das Roens. 
(2) Inclui as áreas das ilhas de Trindade e Martim Vaz. 

Serviço Gráfico do I.B.G.E. - 35 503 
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